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SENHORES ! 

COSTUMADO já à condescendente benevo­
lência que me tendes dispensado nos 
annos anteriores, ouso ainda, abusando 
d'ella, e vindo inaugurar, como me cum­
pre, o novo anno lectivo de 1885 a 1886, 

relatar-vos os principaes suecessos d'esta Academia du­
rante o anno findo, especialisando, com muito jubilo, 
as importantes reformas pelas quaes acaba de passar 
em virtude da creação de novas cadeiras e da reorga-
nisação dos seus cursos, que (com sentimento o di­
go) posto que professados com esmero e inexcedivel 
zelo e esforço dos respectivos Lentes, ainda estavam 
áquem do nosso desejo e da imperiosa necessidade de 
os ampliar, pondo-os a par de idênticos professados 
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cm outras Academias: e também, tendo a honra de 
conferir os prémios a nossos distinctissimos aluirmos, 
fazer apregoar bem alto os nomes d'esta élite de nossos 
mais notáveis ouvintes, o que tudo passo a fazer. 

E', sem discussão, o facto mais memorável acon­
tecido n'esta Academia, e também o mais importante 
desde a sua transformação em Polytechnica, o que 
nos accusa a carta de Lei de 21 de Junho e Decreto 
de 10 de Setembro do corrente' anno; e por isto mes­
mo, attendendo á sua transcendência para este estabe­
lecimento, por elle principio esta minha exposição. 

Com effeito, a organisação d'esta Academia era ate 
agora, no meio da nossa instrucção superior, uma 
verdadeira anomalia: nenhum estabelecimento carecia 
tanto de uma remodelação nos seus quadros. A re­
forma de 13 de Janeiro de 1837, que foi um agigan­
tado passo no progresso da instrucção nacional, ac­
cusa bem claramente inexperiência, que o conselho 
académico de então bem conheceu, e assim o fez no­
tar no relatório que acompanha os programmas por 
elle elaborados em 1838, como eu já observei d'esté 
lugar (1); mas que o mesmo conselho esperava ver 
remediada com o tempo, prática dos programmas, 
augmento de numero dos professores, e desenvolvi­
mento das obras para se montarem os différentes labo­
ratórios e officinas; porque bem sabia elle que reunir 
em um só estabelecimento e sobre tudo nas mesmas 

(1) Annuirio J J tAcaâtmia Volyltchnid do Tnrlo, annu de 1881-1883, paj;. 17: 
Idem, anno de 187()-1880, pag. 168. 
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prelecções o ensino industrial de todos os graus, para 
formarengenheiros, preparar agrieultores.artistas, dire­
ctores de fabricas, pilotos, etc., era pretender o impos-
sivel, e mui especialmente com o limitado numero de 
cadeiras que então existiam. Com effeito, quem pode­
ria dizer que se formassem engenheiros de pontes e 
estradas, sem uma cadeira especial de Construcções? 
Como engenheiros de minas, sem cadeiras especiaes 
para Mineralogia, Geologia, Montanistica e Docima-
sia? 

Apesar de (como já tenho exposto em relatórios 
dos annos (1) anteriores)-repetidas sollicitações do 
Conselho Académico, consultas do Conselho Ge­
ral d'Instrucçào Publica, supplicas da Junta Geral do 
Districto e do Director litterario d'esta corporação, e 
de verdadeiras dedicações de muitos que deseja­
vam vér prosperar esta Academia, entre as quaes 
notarei o já fallecido snr. Joaquim Torquato Alvares 
Ribeiro, lente d'esta Academia e a quem se devem re­
levantes serviços; apesar, em fim, doaccordocombi­
nado com o fallecido snr. doutor José Maria d'Abreu, 
membro do Conselho Geral d'Instrucçào Publica, que, 
na qualidade de delegado do dito Conselho, veio ao 
Porto, em 1864, inspeccionara Academia,—apenas por 
Decreto de 31 de Dezembro de 1868 (2) era dada á 

; 

(1) Annuario J.i aAcadtmh "Polytechnic* do Porto, anno de 1881-188;, pag. 23. 
(2) O Decreto de 31 de Dezembro de |868, obra do então director geral de Ins-

trucçSo Publica, conselheiro Adriano d'Abreu Cardoso Machado, lente da Academia, crea-
va também a cadeira de chimica orgânica, que, por nao se achar provida, foi supprimida 
pela Lei de 3 de Setembro de 1869. 
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Academia a cadeira de Mechanica; eem 185 7, a de Eco­
nomia politica e Direito administrativo. (1) 

Compenetrado d'estas verdades, o nosso mui digno 
collega, osnr. Dr. Wenceslau de Lima, tomou sobre si 
a pesada tarefa de, chamando a attenção dos poderes 
públicos para este estabelecimento, concorrer para 
que o ensino aqui professado não desdissesse da im­
portância dos cursos a que elle prepara. E assim o 
conseguiu. 

E' a este nosso distincto collega que, como Depu­
tado ás cortes da Nação, se deve a iniciativa do pro­
jecto, que foi convertido na Lei de 14 de Junho de 
1883 (2), bem como o augmento da dotação (3) dos 
estabelecimentos académicos. A este nosso collega se 
deve também o projecto de lei a que se associaram os 
snrs. deputados Corrêa de Barros e Albino Montene­
gro, e que foi convertido na Carta de Lei de 21 de Ju­
lho do corrente anno, Lei que desdobrando as antigas 
cadeiras 3/1, 6.*, 9.-1 ea 13." na qual se preleccionava 
a Mechanica applicada e as Construcções publicas, 
creou novas cadeiras que vão ser destinadas ao ensi­
no da Geometria descriptiva, da Docimasia e Monta-
nistica, daChimica orgânica e analytica, e dos diver-

(1) 0 projecto de lei para a crendo d'esta cadeira fui de Jusc da Silva Passos 
(Diário J.i Captara dos deputados, scss.lo' legislativa de 1857, pau. 137). A respectiva car­
ta de lei tem a data de 15 de Julho de 1857. 

(2) Anniurio .í.i Academia Polytechnic* do Porto, anno 1883-188), pag. 10 e 11. 
CDijrio d.i Cantara dos Senhores deputados, sessão legislativa de 1883, pag. II 10 c t i l l , 
1121 c 1122 ; pag. 1449). 

(3) Idem, pag. 15. (DUrio d.i Camará dos Senhores deputados, sessão legislativa 
de 1S83, pag. 1109-1111 ; c pag. 1383 c 1386). 
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sos ramos da sciencia do Engenheiro, disciplinas que 
até agora só muito incompletamente podiam ser des­
envolvidas, ( i ) 

Não me parece necessário demonstrar a impor­
tância d'esté serviço que o snr. Dr. Wenceslau de Li­
ma, com uma dedicação que não pode ser excedida, 
prestou a esta Academia, serviço que também satisfez 
as aspirações do Conselho Académico, por tantas ve­
xes manifestadas perante os poderes públicos sem que 
jamais alcançassem ser attendidas. 

E' esta uma nova phase, por que este estabeleci­
mento acaba de passar e que promette os mais bri­
lhantes fruetos. Basta, para os avaliar, confrontar a 
actual organisação dos estudos e cursos académicos 
sanecionada pelo Decreto de iode Setembro ultimo, 
com a organisação dos programmas dos estudos an­
teriores á Lei de 2i de Julho, e notar-se-ha que o en­
sino do Engenheiro dobras publicas e de minas 
pôde hoje sofTrer comparação com os análogos em 
escolas estrangeiras, e em particular, com as techni-
cas do Brasil e da Bélgica. 

Uma das consequências de tão importante reforma 
foi o ser levantado n'este anno o como que interdi-
cto que, na phrase do digno par do Reino snr. Hen­
rique de Macedo, pesava desde 1873 sobre esta Aca­
demia, no tocante a um dos fins que o Decreto de 20 
de Setembro de 1844 lhe attribuia, e pela realisaçào 
do qual innumeras vezes tinha instado o Conselho 

' \ 

(1) Dhrio d* Cjliun das Senhoru deputados, sessão lcpislaliva de 1885, pag/tá}-88$. 

I 



12 DISCURSO 

escolar. Refiro-me ao curso preparatório para as ar­
mas especiaes e estado maior, que até agora estava 
deserto na Academia, por entenderem os poderes pú­
blicos que as condições de ensino na Academia não 
podiam equiparar-se ás dos outros estabelecimentos 
que forneciam o mesmo ensino preparatório. O aviso 
do Ministério da Guerra de 29 de Setembro ultimo, 
publicado no THario do Governo de 30 do mesmo 
me/, acabou, como era justo, com uma desigualdade 
que até agora pesava sobre a Academia, estabelecendo 
que os aluirmos que seguem a carreira das armas po­
dem requerer para frequentar o curso preparatório na 
Academia com as mesmas garantias e vantagens que 
na Escola Polytechnica ou na Universidade. Elemen­
to é este de engrandecimento para esta cidade e das 
maiores vantagens para as famílias d'esta zona do 
nosso paix. E com prazer o digo, já se acham matri­
culados, com a competente licença do Ministério da 
Guerra, diversos alumnos no dito curso. 

Melhoramentos tão importantes, e que debalde 
procuraram alcançar para esta Academia illustres cam­
peões do bom credito d'clla e zelosos professores, 
promovidos agora e levados a effeito por um só Lente, 
que, apenas ha três annos, este Conselho, em hora fe­
liz, acolheu em seu seio com unanime applauso, com 
a mais rigorosa justiça exigiam para o seu promotor 
uma distineção especial da parte do Conselho, que 
cumprju este dever de um modo bem significativo; e 
o galardão que lhe conferiu deve merecer-lhe toda a 
consideração, por ser o único nos annaes d'esta Aca­
demia. Esta corporação deliberou abrir uma excepção 
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na lista das homenagens, que em vida dispensa aos be­
neméritos professores d'esta casa, e não só resolveu, 
que se lhe enviasse uma mensagem d'agradecimento 
e louvor por tão relevantes serviços, como também 
que fosse collocado o seu retrato n'esta sala nobre, na 
galeria dos illustres professores que aqui vedes, bem 
como ahi se nota o do eloquente e venerando tribuno 
Manoel da Silva. Passos, que referendou o Decreto de 
13 de Janeiro de 1837. Era justo que n'este local, on­
de se encontram as effigies do snr. D. João 6.°, que 
fundou a Academia de Marinha e Commcrcio do 
Porto, edo insigne Passos Manoel, que referendou o 
Decreto da reforma da mesma, dando-lhe o amplo 
nome de Polytechnica, existisse também ojetrato do J 
snr Dr. Wenceslau de Lima, que fez passar este esta­
belecimento por uma nova e mais completa phase.; 

Eu tenho um indizível prazer em inaugurar em 
sessão tão solerrine esse retrato, devido a um brilhante 
e inspirado pincel (1), e de associar a minha pobre 
palavra á honrosissima manifestação de que, em ses­
são do Conselho de 9 do mez de Junho do findo an­
no lectivo, foi alvo o dito snr. Dr. Wenceslau 
de Lima. 

Se como representante da nação, este nosso res­
peitável collega merece os nossos calorosos e: francos 
applausos, não os merece menores pela sollicitude 
com que, na qualidade de membro da secção perma-

(0 joao An.on.o Corrfa, «ma. director c professor do . < « * » * * * * « . . * 
VcILí-trtcs, 
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nente do Conselho Superior d'Instrucçao Publica, para 
que foi nomeado por Decreto de 19 de Junho de 1884, 
tem sabido zelar os interesses da Academia, chaman­
do em favor d'ella a protecção official. 

Foi a Academia favorecida pela nomeação de um 
de seus membros para vogal d'aquelle Conselho; e 
do que aqui tenho exposto, bem pôde colligir todo o 
espirito, que imparcialmente estudar os factos, que a 
escolha d'esté nosso çolléga para tão importante lugar 
íoi acertadíssima, e honrosa e util para esta Academia. 

Determinando a Lei de 21 de Julho d'este anno, 
no § i.° do Artigo i.°, que o Conselho procedesse 
immediatamente á revisão dos programmas dos cur­
sos legaes da Academia, ordenando e distribuindo as 
suas matérias pdasj8.oidjnras, quejicam constituin-
fo QJeuJj"gdro> para serem postos em vigor no an­
no corrente, o Conselho, em suas sessões de 29 e 30 
de Julho, larga e detidamente se oceupou d'este as­
sumpto, depois de lhe ser presente o relatório da 
commissão ad hoc nomeada, composta dos lentes os 
snrs. Conselheiro Adriano Machado, Ferreira da Sil­
va, Roberto Mendes, Gomes Teixeira e Guilherme 
Corrêa. Foram d'este modo approvados não só os pro­
grammas em geral das cadeiras, como os dos cursos 
da Academia, que subiram logo á saneção régia, e que 
o Decreto de 10 de Setembro de 1885 approvou e 
manda cumprir. 

O Conselho não se poupou a esforços para que o 
seu trabalho merecesse a approvaçâo superior, e devo 
aqui consignar a actividade e zelo que a commissão 
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e conselho empregaram para réalisai-, em tão limitado 
tempo, tão importante fim. 

Em foce da nova ordenação das disciplinas pelas 
cadeiras, teve o Conselho de fazer a distribuição d'el­
les pelos lentes proprietários que contava, e propoz 
o snr. Gonçalves, que havia ha pouco sido pro­
movido a substituto das cadeiras da secção de Philo-
sophia, para reger, como proprietário, a cadeira de 
Zoologia; passando o snr. Dr. Arroyo para a cadeira 
de Chimica inorgânica, e ficando a cargo do snr. 
Ferreira da Silva o ensino de Chimica Orgânica e de 
Chimica Analytica, disciplinas que desinteressada­
mente havia regido com auetorisação superior (T) no 
decurso dos dois últimos annos, accumulando a ré— i 
gencia d'esta cadeira, agora creada, com a de Chimica! 
Inorgânica, relevantíssimo serviço prestado â Acade-; 
mia, pelo qual foi louvado (2), como d'aqui declarei 
no anno anterior. Os decretos de 14 de Agosto (3) e 
23 de Setembro (4) sanecionaram aquellas propostas. 

Ficando vagas quatro cadeiras (Geometria des-
criptiva, Astronomia e Geodesia, Construcções e vias 
de communicação, Montanistica e Docimasia), o 
Conselho, em conformidade com o Decreto de 25 

(1) Annuario da Academia 'Polytechnic* doPorio, anno de 18S.| —188;, pap. u a I J . 
(3) Idem, anno de 1883-188.],'pag. 317. 
I;) Este decreto vem publicado no. DUrio do Governo, n." 184, de 20 de Agosto 

d< 1885, c rcfcrc-sc aos lentes Arroyo e Gonçalves. 
(|) Este decreto ncha-sc publicado no Dijrio do Governo, n.° 355, de 11 de No­

vembro de iSS;,, e rifcrc.se á collocaçao pelas novas cadeiras dos restantes lentes da Aca-

http://rifcrc.se
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d'Agosto de 1865, organisou os programmas para 
estes novos concursos, que foram approvados e 
publicados no Diário do Governo de 17 d'Agosto do 
corrente anno, tendo por isso terminado já o praso 
para a apresentação dos candidatos; pois que esse pra­
so é de 60 dias. 

Ficam vagas as substituições de philosophia e ma­
térias, cujos programmas serão organisados pelo con­
selho. 

Também em 30 de Julho foram remettidos ás es­
tações competentes os programmas desenvolvidos das 
dezoito cadeiras da Academia, conforme o disposto 
no § único do Art. 27.0 do regulamento de 18 de No­
vembro de 1884, Circular de 10 de Junho de 1885 e 
Officio da Direcção geral d'instrueçao publica de 20 
de Junho do mesmo anno. 

Uma commissão nomeada em 30 de Julho, e com­
posta dos lentes os snrs. Drs. Ferreira da Silva, Gomes 
Teixeira e Wodhouse tem-se oceupado do estudo do 
regulamento para os serviços académicos e do horá­
rio para o anno lectivo que vai principiar, estudo este 
que, afFecto agora ao Conselho, está sendo discutido 
por elle em sessões diárias. 

Por officio da Direcção geral d'instrueçao publica 
em data de 20 de Janeiro do corrente anno foi pedida 
ao Conselho académico sua consulta acerca das ulti­
mas resoluções tomadas na segunda reunião da con­
ferencia internacional dos electricistas, que se effectuou 
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em Paris em 28 d'Abril e cm 3 de Maio do arino pas­
sado, das quaes umas diziam respeito ás unidades elé­
ctricas propriamente ditas, outras ás correntes eléctri­
cas e aos para-raios, e ainda outras á determinação de 
um padrão definitivo de luz. 

Foi a secção de Philosophia encarregada pelo Con­
selho de apresentar o referido parecer, do qual foi re­
lator o snr. Dr. Adriano Paiva, cuja competência para 
tão delicados assumptos e bem reconhecida, quer en­
tre nós, quer fora do nosso paiz. A commissão con­
cluiu por dizer que «das deliberações na dita conferen­
cia tomadas, havia umas, que são votos exprimindo a 
necessidade e conveniência de certos trabalhos a effe-
ctuar, e outras que apresentam resultados definitivos, 
como são as que tem por fim fornecer ás sciencias 
physicas as suas novas unidades, o Ohm legal e o 
padrão definitivo da luz; e que ha grande vantagem, 
industrial e scientifica, em que estas deliberações re­
cebam em breve a saneção officiai de que carecem». 

Regulamentos que prescrevam claramente os de­
veres e encargos dos empregados subalternos nos es­
tabelecimentos académicos, são necessários e essen-
ciaes para o bom regimen d'estes estabelecimentos. 
No Laboratório chimico, com especialidade, fazia-se 
sentir esta necessidade; porque as demonstrações es-
senciaes ás lições, os trabalhos dos alumnos no labo­
ratório, as investigações e estudos do Director, e os 
trabalhos analyticos, que lhe são confiados, quer pe­
las auetoridades, quer por particulares, constituem ser­
viços variados, para regular execução dos quaes é ne-
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cessario indicar ao pessoal normas precisas, de modo 
a evitar descuidos e coarctar tendências para lamentá­
veis abusos. 

N'este sentido e para este fim, foi elaborado e apre­
sentado ao conselho pelo snr. Ferreira da Silva um 
projecto de regulamento, que tendo sido approvado, 
primeiro pela secção de Philosophia c depois pelo 
Conselho, fiz subir ás competentes estações superio­
res para, nos termos do disposto no § 9.0 da carta de 
Lei de 12 d'Agosto de 1854, ser devidamente appro­
vado, como effectivamente o foi por portaria de 30 
de Janeiro do corrente anno, regulamento que, inte­
rinamente se havia posto em vigor, como vos disse 
no anno anterior. (1) 

Entre outras providencias salutares, consigna-se 
n'este regulamento a creação definitiva de um curso 
de Çhimica prática, que, conforme o Art. 9.0 do mes­
mo regulamento, terá de ser regulado pelo Conselho. 

De ha arinos já que os alumnos da cadeira de Çhi­
mica praticavam por turno vários exercícios e prepa­
rações no laboratório; muitos d'elles, como o informa 
o lente respectivo, mostravam grande aproveitamento 
e aptidão para taes trabalhos. O que se faz agora é o 
complemento d'estas salutares disposições, para que 
os alumnos tenham uma instrucção suficientemente 
completa: — tornar obrigatórios esses exercícios prá­
ticos, consagrando a elles certo numero de horas por 

(1) O regulamento foi publicado no Vario .ío Governo, u." 26, de | de Fevereiro 
de 18S5. 
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semana, a exemplo do que se pratica em escolas estran­
geiras de consideração. 

A todos que ensinam sciencias experimentaes tem 
já chegado a convicção de que, se as demonstrações fei­
tas na aula pelo professor são úteis, por prenderem a 
attenção dos alumnos, e lhes fazerem melhor compre-
hender os princípios dasciencia, — comtudo, a sua uti­
lidade é menor do que geralmente se acredita, se os pró­
prios alumnos não curarem de ir verificando os resul­
tados mais importantes. O estudo prático nos laborató­
rios em chimica é o meio único de crear verdadeiros 
adeptos, que podem depois prestar valiosos serviços 
á sciencia e ás artes. Hoje esse ensino acha-se sanecio-
nado para diversas cadeiras, pelo Decreto de 20 de 
Setembro de 1885. 

Na bibliotheca da Academia houve, no anno findo, 
varias e importantes acquisições de livros scientificos, 
uns obtidos por compra, e outros poroffertas; os quaes 
todos deverão talvez ser descriptos no annuario cor­
respondente ao presente anno lectivo. 

Além de 130 volumes que foram legados á bi­
bliotheca pelo fallecido Dr. em Philosophia, o Reve­
rendo snr. cónego João José de Vasconcellos, lente 
que havia sido d'esta Academia; receberam-se mais 
232 volumes, offerecidos pelo mui distincto lente da 
Escola Polytechnica do Rio de Janeiro, o snr. Dr. Luiz 
Raphael Vieira Souto, illustre professor, que já por 
différentes vezes tem patenteado a esta Academia um 
vivo interesse. E já que foliei n'esta escola do Impé­
rio brazileiro, onde abundam, entre seus professores, 
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brilhantes c abalisados talentos, cumpre-me dizer que 
esta escola é muito semilhante á nossa Academia, 
porque n'ella se preparam candidatos para as carreiras 
de engenharia civil, de minas e d'artes e manufacturas. 
É, por isso, de toda a conveniência estreitar os laços 
entre estes dous institutos, tão irmãos nos seus fins. 

O Conselho académico recebeo com vivo agrado 
a importante offerta, e deliberou que desta resolução 
se desse conhecimento official ao offertante, o snr. Dr. 
Luiz Rafael Vieira Souto, o que gostosamente cumpri. 

A commissão das obras d'esta Academia tem sido 
sollicita em promover, dentro da orbitadas suas attri-
buições, os melhoramentos materiaes no edifício. Fo­
ram realisados alguns ( i) , e estão sendo realisados ou­
tros (2), como consta das actas respectivas. E' certo, po­
rem, que se torna necessário dar um desenvolvimen­
to mais amplo ás obras da continuação do edifício, 
que, tal como se acha, é insuficiente c impróprio 
para os fins a que deve ser destinado. 

A commissão representou ao governo n'esse sen­
tido, fazendo ver quam urgente se torna dar prompta 
solução á questão de remover o collegio dos órfãos 
para local apropriado, afim de que as obras possam 
progredir. Um facto veio tornar palpável esta necessi­
dade: a única communicação regular que havia entre 
a parte N. e S. do edifício teve de ser demolida, quasi 
na totalidade, por ameaçar ruina (3). 

(1) O augmenta de estantes para accommodaçao de livros na blbllothoca. 
(3) Renovação dos telhados do edifício c !f reparação exterior da [achada leste. 
(5) Ycja-sc: a acta da sessão da commissão das obras, de i.| de Fevereiro de 1883; 

e officios da presidência da commissão de 30 c 27 de 1'cverciro c 3 de Março de 188;. 
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E' certo que a lei de 19 de junho de 1880 permit-
te aproveitar as dotações annuaes das obras á expro­
priação das lojas existentes nos baixos da Academia; 
mas, d'esté modo, seria bem morosa a conclusão de 
um edifício que tão urgente 6 ampliar. 

E, a propósito, devo dizer que também n'este an­
no foram entaboladas, por approvação do governo, as 
primeiras negociações para pôr em pratica a disposi­
ção consignada no artigo da dita carta de lei. Assim 
é, que confio cm que, no decurso do corrente anno 
lectivo, possa já a Academia dispor das novas depen­
dências para as suas aulas e gabinetes, aproveitando as 
lojas situadas do lado da rua do Anjo e do Campo dos 
Martyres da Pátria (1), oceupadas até agora por diver­
sos inquilinos. 

O conselho, com o mui louvável fim de apressar 
a desejada continuação e acabamento d'esté edifí­
cio do Paço dos Estudos, deliberou nomear uma com-
missão, que ficou composta da das obras, podendo 
aggregar a si as pessoas que julgasse convenientes, 
para de novo estudar o projecto organisado pela 
commissão nomeada por Portaria de 31 de dezembro 
de i860, e apontado as leves alterações, que por­
ventura seja necessário fazer-lhe, apresentar, em des­
envolvido relatório, as vantagens geraes que adviriam 
da execução do referido projecto. Deliberou mais que 
este relatório, discutido detidamente pelo conselho e 

(1) O contracto provisório celebrado cm t.| de julho do corrente anno entre a dire­
ctoria da Academia c a Exc.m" Camará versa sobre a expropriação das lojas i, 3, 3, 5 c 
6, 7, 8 c 9 do lado da rua do Anjo. — E prctcndc-sc também expropriar a loja n.« 4 da 
mesma rua, c as n.« 93 e 9.) do Campo dos Martyres da Pátria. 
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illustrado com as competentes plantas, deverá ser pu­
blicado e profusamente distribuido, sendo enviado 
aos poderes públicos, acompanhado da competente re­
presentação do conselho. 

E' assumpto importante este. O edifício concluido 
serviria certamente para a installação conveniente, não 
só da Academia e do Instituto industrial, como tam­
bém da Escola de Bellas-artes e do Museu industrial, 
os quaes ambos carecem de novos locaes, acerescen-
do a vantagem de que o ultimo d'estes estabelecimen­
tos se encontraria perto das três escolas proíissionaes 
existentes no Porto. 

E' de esperar que a commissão dê conta em breve 
dos 'seus trabalhos. Realisar o pensamento da com­
missão, seria completar a obra dos aperfeiçoamentos 
scientificos pelos quaes a Academia acaba de passar. 

Os annuarios d'esta Academia téem continuado a 
ser publicados, e a merecer bom acolhimento tanto 
da imprensa, como das pessoas que zelam a causa da 
instrucção publica. 

Téem n'elle sido publicados documentos importan­
tes para a historia d'esté estabelecimento, não deixan­
do eu de mencionar aqui a preciosa memoria histórica, 
publicada no primeiro anno da apparição do dito an-
nuario, devida á penna do nosso'eruditocollega, o snr. 
conselheiro Adriano Machado. 

Nos annuarios se encontra colligido importante 
cabedal de legislação académica, em grande parte de­
vida ao nosso collega o snr. Lobo, ao qual o conse­
lho manifestou, por tal motivo, seu reconhecimento. 
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Observam-se também as biographias e os retratos de 
vários lentes que foram d'esta Academia, fazendo-se-
lhes por este modo, commemoração honrosae devida á 
memoria d'elles. 

Ultimamente, por proposta do mui distincte vo­
gal do conselho, o snr. Dr. Gomes Teixeira, resolveu-
se que no annuario haja uma secção scientilica, e n'es-
sa secção se insiram producções scientilicas de qual­
quer professor da Academia, que queira expor as suas 
ideias acerca de qualquer ponto de sciencia. 

Foi inaugurada esta nova parte do annuario, no 
do anno anterior, pelo mesmo proponente, com a pu­
blicação dos seus Fragmentos de um curso de analyse in-
finitesimal. 

E' este trabalho mais uma prova do brilhante ta­
lento mathematics do seu auetor, o snr. Dr. Gomes 
Teixeira, e de todo o lustre, que a sciencia no nosso 
paiz tem recebido e mais espera receber dos transcen­
dentes trabalhos de tão abalisado professor, com os 
quaes tem attrahido a attençao dos mathematicos 
mais distinctes de diversos paizes. 

Por occasião da visita a esta cidade dos distinctos 
olficiaes d'armada, Hermenegildo Capello e Roberto 
Ivens, que tão alto acabam de levantar o nome portu-
guez, entendi ser de rigoroso dever prestar a estes be­
neméritos as homenagens da Academia Polytechnica. 
Esta achava-se representada na recepção que lhe foi 
feita, além da Direcção e do snr. Doutor secretario, 
pelos snrs. Drs. Ferreira da Silva e Arroyo. 
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Não cansarei mais, senhores, a vossa paciência, e 
agradecendo-vos a benevolência com que vos dignas­
tes ouvir-me, peço-vos ainda a distincta mercê de as­
sistirdes á solemnidade da distribuição dos prémios a 
nossos distinctos ouvintes, aos quaes não preciso de 
estimular no estudo, porque bem sabem elles quaes 
os vivificantes fructos que a sciencia sóe dar a quem 
a procura cultivar. 

Snrs. premiados. Por mim e em nome do conselho 
eu vos felicito, e passo a distribuir-vos os bem mere­
cidos titulos do vosso mérito scientifico. 

DISSE 



II 

ORGANISAÇÃO 



IDEIA GERAL DA ORGAMSAÇÃO 
DA 

ACADEMIA POLYTECHNICA DO PORTO 

§ i 

Cursos Icgacs da Academia 1'olyteclinica 

Os cursos legaes da Academia Polytechnica são uns espe-
ciaes, outros preparatórios. 

Ojjmrsosespeciaes são : — I. Curso de engenheiros civis; 
2. Curso ile commerrio. As catliegorias de engenheiros civis 
da Academia são três : engenheiros civis de obras publicas, 
engenheiros civis de minas e engenheiros civis induslriaes. 

Os cursos preparatórios são : para a Escola do Exercito ; 
para a Escola Naval; para as Escolas Medico-Cirurgicas; para 
a Escola de Pharmacia nas Escolas .Medico-Cirurgicas. Os cur­
sos preparatórios para a Escola do Exercito são: um para 
officiaes de estado maior e de engenharia militar, e para enge­
nhem civil; o outro para officiaes de arlilheria. Também são 
dous os cursos preparatórios para a Escola Naval : um para 
officiaes de marinha, e outro para engenheiros construetores 
navaes. 

0 quadro actual dos cursos académicos e a organisação de 
! cada um d'elles foram determinados pelo decreto de 10 de Se­

tembro de 1885, para execução da carta de lei de 21 de Julho 
Ho mesmo anno. 

Pelo decreto de 20 de Setembro de 1844, artigo 140.°, a 
Academia ficava tendo a faculdade de fornecer o ensino pre­
paratório para a Escola do Exercito. Mas só n'este anno de 
1883-188G, depois da reforma determinada pela caria de lei 
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e decretos já referidos, e como consequência d'elles, é que Co­

nnu concedidas licenças aos militares para aqui frequentarem 
esse curso. Foi o aviso do ministério da guerra de 20 de se­

tembro, publicado no Diário do Governo, n.° 21*.), de 30 de 
Setembro de 188o, que assim o determinou. Esse aviso é do 
tbeor seguinte : 

« De ordem de s. exc.tt o ministro da guerra se declara que,' 
em virtude do disposto no decreto de 10 do presente mez, os 
candidatos a aluinnos dos cursos preparatórios para as armas 
especiaes e corpo de estado­maior, a que se refere o decreto 
de 26 de agosto ultimo, podem solicitar o irem estudar o cur­

so preparatório para as referidas armas na Academia Polyte­

clinica do Porto, tornando­se­lbes extensivas as vantagens e 
obrigações que, pela legislarão em vigor, são applicadas ans 
aluinnos militares que frequentam a Universidade de Coimbra 
e a Escola Polyteclmica. » (1) 

(1) 0 Decreto de 2G d'Agoslo a que se refere este aviso c do tlieor se­
guinte : 

« Secretaria d'estado dos negócios da guerra — Direcção geral—3." Re­
partição.— Hei por bem determinar, em conformidade com o disposto no 
artigo 31.° do decreto com força de lei de 24 de dezembro de 1803, que no 
anuo lectivo de 1885­1886 n3o sejam admittidas a matricula na universidade 
de Coimbra e na escola polyteclinica mais de 8 praças do exercito com des­
tino ás armas especiaes e corpo do estado maior; c bem assim que na es­
cola do exercito não sejam admittidas à matricula com destino para as ar­
mas de cavallaria e infanteria mais de 30 praças, sendo 5 para o curso de 
cavallaria e 25 para o de infanteria. Quando o numero dos pretendentes 
para qualquer das armas, licando comprebendido no numero dos que se 
destinam As armas de cavallaria e infanteria os candidatos a que se refere 
o g 2." do citado artigo 31.°, for superior ao que Uca designado, devera ve­
rilicar­se entito o concurso de que trata o g 1.' do mesmo artigo, o qual 
seríi documental e feito perante um jury nomeado pelo conselbo de instruc­
çào da escola do exercito. 

0 presidente do conselbo de ministros, ministro e secretario d'estado 
dos negócios da guerra, encarregado interinamente dos negócios das obras 
publicas, commercio e industria, assim o tenha entendido e faça executar. 
Paço, em 2G de agosto de 1885. — REI. —Antonio Maria de Fontes Pereira 
de Mello.» 

Ao mesmo assumpto se refere o seguinte aviso do ministério da Guerra, 
publicado na ordem do Exercito, n.« 13, de 31 de agosto de 1885: 
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Nos termos do Decreto de 18 de novembro de 1885, arti­
go 11, n.° 6, o curso de engenheria de obras publicas da 
Academia è habilitação para a entrada no quadro de engenhe­
ria d'obras publicas, como aspirante a engenheiro d'obras pu­
blicas. O curso de minas é, nos termos do artigo 15, n.° 2.°, 
habilitação para a entrada no quadro da secção de engenheria 
de minas, como engenheiro aspirante. 

§2 

Começo c fim do anno lect ivo 

O anno escolar começa no l.° de outubro de 1885 e ter­
mina em 31 de julho de 1880. 

Desde o dia .'> até 12 de outubro eITectuaram-se Os exames 
dos alumnos repetentes e licenceados. A abertura solem ne da 
Academia celebrou-se no dia 20. As aulas abriram no dia 9 de 
novembro. ** 

'.'/.• — Secretaria d'extado dos negócios da guerra — Direcç'ïo geral— 
S.' Ileparlição. — Em conformidade com o disposto nos decretos de 24 de 
dezembro de 1803 e 20 do presente mez, e do regulamento provisório da 
escola do exercito, decretado em 26 de outubro de 1881: declara-se que os 

'requerimentos das praças do exercito, (pie pertenderem matricular-se nos 
cursos preparatórios das armas especiaes e corpo do estado maior ou no 
curso do cavallaria ou de infanleria, deverão, pilas vias competentes, dar 
entrada na referida secretaria d'estado ali! ao dia 30 do proximo niez de se­
tembro, documentados com as certidões liderarias exigidas no decreto de 
21 de dezembro de 1803 ; devendo cada um dos referidos requerimentos ser 
acompanhado do mappa modelo li, a que se refere a portaria de 11 de se­
tembro de liSiif), inserta na ordem do exercito n.0 40 do referido anuo. Ou-
Irnsiiii se declara que os Indivíduos pertencentes A classe civil, tendo me­
nos de vinte annos de idade no dia 2.r> de outubro, que pretenderem, como 
militares, ser admitUdos á matricula nos referidos cursos, devem requerer, 
juntando ao seu requerimento n&osóosdoç ntos litterariosexigidos para 
n matricula no curso para que se destinam, mas lambem a sua certidão de 
Idade e de registo criminal, devendo os seus requerimentos dar entrada até 
ao referido dia 30 na supradita secretaria d'estado.» 
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§3 

Condições de admissão dos alumnos 

As condições de admissão dos alumnos no corrente anno 
I lectivo constam do edital da Directoria, com data de 22 de Se-
ĵ lembro. iVelle se diz: 

«Os estudantes que pretenderem matricular-se devem lan­
çar na caixa qnè está no corredor de entrada da secretaria, 
até o dia.5 de Outubro proximo futuro, os seus requerimentos 
datados, assignados e competentemente documentados, decla-
rando-se n'elles a naturalidade (freguesia c concelho), filiarão 
paterna, edade, e os cursos que desejam seguir. 

« Os documentos devem vir reconhecidos por tabelliães d'es-
ta cidade. 

« Os alumnos que pretenderem, no proximo anno lectivo de 
1885-188(1, ser admiltidos á primeira matricula nos cursos es-

II peciaes e no preparatório para a Escola do Exercito, devem 
apresentar certidões de approvação nas seguintes disciplinas, 

•ou nas equivalentes, segundo a legisfação anterior (Derreio de 
14 de Outubro de 1880): 

J. Lingua portugueza (I.* e 2." partes). 
2. Lingua franceza (1.° e 2.* partes). 
3. Arilhmelica, geometria plana, princípios de algebra e 

escriptiiração (l.a, 2.", 3.ft e í.a parles). 
4. Algebra, geometria no espaço e trigonometria (l .ae2.H 

partes). 
o. Elementos de physica, chimica e introducção á historia 

natural (I .• e 2.a partes). 
6. Desenho (1.», 2.*, 3 . ' e 4.» partes). 
7. Litteratura nacional (1." e 2." partes). 
8. Lingua latina (1.a e 2." partes). 
9. Philosophia racional e moral e princípios de direito na­

tural (i.a parte). 
10. Geographia c cosmographia. historia universal e pá­

tria (l.a e 2.a partes). 



POLYTECHNICA DO PORTO 3 1 

11. Elementos de legislação civil, de direito publico e ad­
ministrativo portuguez e de economia politica. 

«Os alnmnos que, segundo a legislação vigente, pretendam 
matricular-se como voluntários são admitlidos á matricula, 
apresentando certidões de approvação nas seis primeiras dis­
ciplinas acima mencionadas. Aos alumnos do curso prepa­
ratório para a escola de pliarmacia nas Escolas Medico-Ci-
rurgicas não são exigidas as certidões de approvação em al­
gebra, geometria no espaço e trigonometria, nem a de dese­
nho.» 

Os alumnos militares que pretendem frequentar o curso 
preparatório, precisam requerer ao Ministério da Guerra a res­
pectiva licença, no praso marcado no Decreto publicado lodos 
os annos em ordem do Exercito. 

Vi­

c iasses de alumnos 

No presente anno lectivo foi adoplada a divisão dos alu­
mnos em ordinários e voluntários, nos lermos do Decreto de 
30 de Abril de 18(53. 

Os alumnos ordinários seguem os cursos pela ordem esta­
belecida nos programmas legaes, estudando em cada anno le­
ctivo todas e tão somente as disciplinas que constituem um 
anno de cada curso, e mostrando-se habilitados com a appro­
vação das disciplinas do anno anterior. 

Os alumnos voluntários seguem no estudo das disciplinas 
a ordem que lhes convém. 

Todos os alumnos são externos. 
Os ai nos civis não tem uniforme, nem qualquer signal 

distinctiyo. 
Os alumnos militares, praças de prêt, que frequentam na 

Academia o curso preparatório para a Escola do Exercito usam, 
conforme o determinado na Ordem do exercito n.° 0 de 1X78, 
como distinctivo, do eslrcllas de melai dourado, com as di-
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I mensões e forma do modelo adjuncto a esta ordem, sobre os bra-
I ços, a 10 cent, abaixo da costurado pregado da manga, dividin-
} do-se por egual a distancia entre as costuras longitudinaes. 

§ 5 

Dos exercícios seientificos 

Os exercícios seientificos nos diversos cursos da Academia 
são theoricos e práticos. (1) 

A instrucção theorica constava até agora de lições, recor­
dações ou repetições, dissertações, e problemas por escripto. 

A instrucção pratica abrange os exercícios práticos em al­
gumas cadeiras, particularmente os trabalhos práticos do labo­
ratório chimico; c, segundo o disposto no Decreto de 10 de 
setembro ultimo, deve comprehender os exercícios de geome­
tria descriptiva, os projectos relativos a construcções, machi­
nas, raontanistica, physica e chimica induslriaes; a physica e 
a chimica praticas, etc. ; as missões, as excursões geológicas. 

Em quasi todas as aulas as lições são feitas á face de um 
texto, previamente approvado pelo conselho académico, e pelo 
conselho superior de Instrucção publica. (Carta de lei de 23 
de Maio de 1884, artigo 2.°; e Decreto de 18 de Novembro de 
•1884, art. 27.°). Os lentes interrogam regularmente os alu-
mnos sobre as matérias do lição. 

§6 

Exames e actos 

Os alumnos são sujeitos a duas ordens de exames: os 
j. examen de frequência e os exames finacx ou actos; uns e 
I outros são públicos. 

(1) Veja-se o Programma do ensino da Academia Polijtechnica do 
Porto para o anno lectioo de i838 para ¢859, publicado no Annuario da 
Academia Polijtechnica do Porto, anno de 1879-1K80, nas pag. 19J-213. 
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Os exames de frequência são clous para todas as cadeiras, 
excepto para a de desenho onde os não ha, e regula-os o de­
creto de 2 de Outubro de 1871). Uni d'estes exames é oral, o 
outro è escripto. Ambos são feitos perante um jury de 1res lentes 
nomeados pelo Conselho, sendo um o da cadeira, podendo to­
dos interrogar na prova oral. No exame oral cada alumno tira 
um ponto ã sorte, e é sobre elle interrogado. No exame escri­
pto o ponto é o mesmo para todos os alumnos que fazem 
exame no mesmo dia. A votação é feita a descoberto para 
cada alumno, por números de 0 a 20, com a significação 
dada pelo artigo 29 do Decreto de 2 de Junho de 1873. A 
somma dos valores obtidos dividida por três dá o valor do 
exame. Não pôde ser admittido a exame final o alumno que 
na media dos dous exames obtiver menos de 10 valores. 

Os exames íinaes ou actos são regulados pelo Decreto de 
6 de Novembro de 1839 (1) e por varias resoluções do Conse­
lho Académico, particularmente pelas que foram tomadas em 
(5 de Novembro de 1873. (2) 

Segundo aquelle decreto, os alumiios que se matricularem 
nas cadeiras da Academia deviam declarar, na occasião da ma­
tricula, qual o curso ou destino que pretendiam seguir (artigo 
8.°), e, conforme essa declaração e em harmonia com as dis­
posições do referido Decreto, cursariam as diversas cadeiras 
ou na divisão de maior qualificação, ou nas de menor quali­
ficação. Enlende-se por divisão de maior qualificação aquella 
cujos alumnos devem ser munidos das matérias ensinadas na 
respectiva cadeira em toda a sua generalidade e seu desenvol­
vimento ; e divisões de menor qualificação aquellas cujos alum­
nos escusam de certas matérias o theorias por demasiadamente 
abstractas, ou por inúteis ao seu destino especial. As pautas 
para os actos formavam-se segundo esta declaração. Os actos 

(1) Transcripto no Annuario da Academia Polytechnica do Porto, anno 
1879-1880, pag. 210-229. 

(2) Publicadas no Annuario da Academia Polytechnica do Porto, anno 
1883-1881, pag. 304-300. 

3 
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feitos na segunda (Testas divisões não valem para os cursos 
que exigem qualificação maior. 

Se o alumno pretender passar do curso que exige qualifi­
cação menor nos exames de determinadas cadeiras para outro 
que a exija maior, carece de repetir de novo os actos n'es-
sas cadeiras, com o rigor que corresponde á respectiva di­
visão de maior qualificação ; esta repetição, porém, pôde fa-
zer-se sem repetir a frequência. O mesmo Decreto, no art. 8.°, 
dava ao alumno a faculdade de mudar de divisão ao ordenar-
se a pauta para os actos no fim do anno, precedendo despa­
cho do director, ouvido o lente respectivo. Quando no acto se 
reconheça que o examinando não se acha habilitado para a 
divisão segundo a qual tirou ponto, podem os lentes da meza 
examinadora, conforme for de justiça, approval-o n'uma divi­
são inferior áquella em que propoz examinar-se(art. 21.°, § 1.°$. 
Havia cadeiras sem divisões, outras com duas, outras com 1res 
divisões (art. 9.° a 20.°). 

A Portaria de 13 de Outubro de 1857, respondendo a uma 
consulta da Academia sobre a intelligencia e applicação dos 
preceitos da Carla de Lei de 12 de Agosto de 1854, art. (i.°, 
fazia dislineção entre os diversos cursos então existentes na 
Academia, estatuindo menor numero de preparatórios para o 
3.°, 4.° e 7.° mencionados no Decreto de 13 de Janeiro de 
1837, e para o de aspirante a officiaes do exercito, consigna­
do nos programmas elaborados pelo Conselho em 18()0. (1) 

O Decreto de 30 de Abril de 1863, art. I.° e 2.°, e a Por­
taria de 3 de Março de 1881 distinguiam egualmente, pelo que 
respeita a preparatórios, entre os cursos 1.° e 2.°, e os cur­
sos 3.°, 4.°, 5.°, 6.° e 7.° do referido Decreto de 13 de Janei­
ro de 1837, considerando a citada Portaria estes últimos cur­
sos como menores. 

A prática seguida na Academia não foi sempre de inteiro 

(1) Yeja-se: Relatório da inspecção extraordinária feita d Academia 
Polytechnica do Porto em I80i, por José Maria de Abreu, Lisboa, 18G5, 
pag. 110. 
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accordo com as disposições já citadas. As matriculas, poste­
riormente a 1837, (izeram-se durante bastantes annos sem a 
designarão dos cursos, nem de classes ou divisões. Os lentes, 
segundo as provas dadas Tias lições e no acto, approvavam os 
aluinnos na divisão de qualificação maior ou qualificação 
menor, ou cm 1.* c 5.» classe (J), sem se estabelecer a dis-
tineção d'estas no acto da matricula. (2) 

Mais tarde (1871-1872 e nos annos seguintes) distinguiam-
se na matricula os alumnos em duas classes— /." ou 5.a clas­
se, segundo o maior ou menor numero de preparatórios que 
se exigiam para a matricula nos cursos em que o alumno se 
matriculava. Esta distineção correspondia, em relação aos seus 
efïeitos, á distineção entre os aluinnos voluntários e ordiná­
rios da Universidade, porque permittia a matricula nas cadei­
ras da Academia na 2.a classe com menor numero de pre­
paratórios do que na <l .a ; aqui, porém, por meio da decla­
ração de se seguir um curso dos chamados menores, na 
Universidade por declaração de classe. 

Nos actos conservou-se até hoje a antiga distineção de ap-
provação com qualificação maior e com qualificação menor. 

Os alumnos approvados pela 2.a classe com qualificação 
maior podem transitar para a 1 .» classe, sem serem obrigados 
a repetir os actos, mas precisam mostrar que tem os prepa­
ratórios exigidos para a matricula n'essa classe. (Veja-se o 
art. 2.° e seu § do Decreto de 30 de Abril de -1863). 

Os alumnos de 2.» classe, approvados com qualificação 
menor, carecem de repetir os actos e serem approvados com 
qualificação maior, para poderem passar para 4.» classe, uma 
vez que tenham os preparatórios exigidos. A approvação com 
qualificação menor corresponde á approvação na classe de 
obrigado da Universidade. 

Os actos, á excepção dos da cadeira do desenho, constam 

(1) A palavra classe em vez de divisão, como synonima d'esta, co­
meça a apparcccr nos termos dos actos em 1852-1853. 

(2) Yeja-se o j i citado Relatório de José Maria de Abreu, pag. 17 e 65. 
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de provas oraes e são feitos por cadeiras. Os aluninos tiram 
1 ponto com antecipação de 24 horas, e são interrogados por 

dons lentes. A meza examinadora è constituída além dos dous 
'lentes arguentes por um presidente que deve ser o lente da 

cadeira (1). O conselho poderá, porém, resolver como achar 
conveniente (2), n'este e em outros pontos. 

Em todos os actos das diversas cadeiras deve entrar em 
conta a informação vocal dada pelo lente da cadeira respectiva 
previamente ao acto, sobre a frequência e signaes de aprovei­
tamento evidenciados no decurso do anno lectivo. 

O lente presidente do acto pôde deixar suspensa até o dia 
seguinte a reprovação de um estudante, que, tendo durante a 
sua frequência dado provas não equivocas do seu talento e 
applicação, desmerecesse este honroso conceito no acto publi­
co, e propor secretamente aos outros lentes o seu conceito, 
para de commum accordo determinarem que o estudante se 
proponha e compareça com um exame privado, no qual os re­

li feridos lentes, explorando os seus talentos e estudos, decidam 
entre si com a approvação ou reprovação. (3) 

O aproveitamento dos alumnos nas disciplinas da cadeira 
de desenho è determinado por provas exclusivamente práticas 
que se dão aos alumnos n'um concurso geral, em conformi­
dade com o programma do ensino (art. 43.°). Os modelos ou 
desenhos são distribuídos aos alumnos com antecipação de 
dois mezes. Não ha exame oral. 

I Os votos são dados em escrutínio secreto por AA (appror 
I vado) e RR (reprovado). Dous RR reprovam ; um R qualiíi-
I ca a approvação de pela maior parle. Ha, pois, a approvação 

plena ou neminc discrepante; a approvação pela maior 
j parte ou simplicilcr; e a reprovação. 

O regulamento de 6 de Novembro de 1839, para o effeito 

(1) Decreto regulamentar de 6 de Novembro de /859, art. 10.» 
(2) Idem, art. 27.« 
(3) Idem, art. 22 (Ánnuario da Academia Polytechnica do Porto, 

anno 1879-1880, pag. 228; Idem, anno 1878-1879, pag. 169-170). 

t 
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da approvação dos pontos e mais disposições do regulamento 
relativos aos exames, agrupava, as cadeiras que então consti­
tuíam o quadro da Academia em 4 secções : Matliematica, Phi-
losophia Natural, Commercio e Desenho (art. 4.°, § 2.°). Esta 
divisão tem sido conservada até hoje. 

§7 

Fal tas aos exercícios escolares 

As faltas ás lições, repetições, etc., influem na habilitação 
para os actos finaes. Segundo o regulamento de G de Novem­
bro de 1839, vinte faltas sem causa ou sessenta com causa in-
habilitam o estudante de fazer acto e inutilisam-lhe a frequên­
cia do anno lectivo ; seis faltas, sem causa grave, preterem o 
estudante de fazer acto na ordem do seu numero de matricula 
(art. 2.°, § l.°). Se o alumno frequentar parte das matérias 
que constituem o objecto do ensino d'alguma cadeira, para 
ficar inhabililado de fazer acto das referidas matérias será bas­
tante que falte com causa a um terço, e sem causa a um sexto 
do numero de lições (art. 2.°, § 2.°) (1). Em 18G2, porém, o 
Conselho académico diminuiu estes números, adoptando para 
a liscalisação e julgamento das faltas a legislação vigente na 
Universidade pelo Decreto de 30 de Outubro de 1856 (2). 

Nos termos da deliberação tomada pelo Conselho Académi­
co em G de Novembro de 1873, que se refere ás aulas que são 
em dias alternados, perde o anno todo o alumno que tiver fal­
tado á aula a quarta parte do numero das lições da respectiva 
cadeira, entendendo-se para este effeito cada falta justificada 
por um e cada falta não justificada por 1res (8). 

(1) Annuario da Academia Polytechnica do Porto, anno 1879-1880, 
pag. 218. 

(•2) Publicada no Annuario da Academia Polylechnica do I'orlo, anno 
1879-1880, pag. 117. 

(3) Annuario da Academia Polylechnica do Porto, anno 1883-1884, 
pag. 300. 
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§8 

Prémios e d i s t i nccõcs 

As honras com que são galardoados os alumnos mais 
distinctos nos cursos académicos são : prémios pecuniários e 
honoríficos ; accessil ; e distinccõcs. 

A instituição dos prémios pecuniários, como honra e dis-
tineção conferida aos alumnos mais distinctos, com o fim de 
excitar a emulação entre elles, foi estabelecida pelo Alvará 
com força de lei de 16 de Agosto de 1.82o (1). Os prémios 
eram doze, de 40#000 réis cada um, sendo seis para os estu­
dantes de mathematica, dois para a aula de desenho, dois para 
a do commercio e dois para a de agricultura; mas, depois 
da reforma de 13 de janeiro de 1837, suscitando-se no conse­
lho académico duvida sobre se -as novas cadeiras deviam lam­
bem ser contempladas n'aquella distribuição, resolveu-se que 
os prémios fossem distribuídos por todas as cadeiras, cabendo 
dois ao primeiro anno de mathematica, e assim se continuou 
a observar-se até 1873. 

O decreto de 19 de Outubro de I83G consignou a verba 
de 480(5000 para os doze referidos prémios, e esta verba veio 
sempre, em separado, descripta no orçamento da despeza do 
Ministério do Reino até 1873. 

N'este anno, porém, na sessão legislativa de 19 de Março, 
apresentou o deputado snr. Adriano Machado, na Camará dos 
deputados, uma proposta para que as verbas de prémios a es­
tudantes, despezas de expediente e dotação dos estabeleci­
mentos académicos, que então importavam em 1.7304000 réis, 
fossem reunidas em uma só, com a mesma designação cu­
mulativamente. Esta proposta foi approvada em sessão de 31 
de Março, sendo decidido que a distribuição d'aquella somma 

(1) Yeja-se o Annuario da Academia Polylcclinica do Porto, anno 
1878-1879, pag. 253; idem, anuo 1877-1878, pag. 190. 
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fosse feita pelo Conselho da Academia, por proposta do Dire­
ctor. D'esté modo o conselho confere ou não prémios pecuniá­
rios, conforme ha ou não estudantes dignos d'elles. 

Os prémios honoríficos tem o mesmo valor honorifico que 
os anteriores, mas são títulos gratuitos. 

As honras de accessit são inferiores ás de premio, e cons­
tituem um titulo honorifico e gratuito, nos termos do Decreto 

I1 de 2o de Novembro de 1839, artigo 6.°, § 3.°, applicavel á 
! Universidade. Tanto os prémios, como os accessit dão direito 

a um diploma. 
^>r AjLhonras de distincto não dão direito a diploma. 

Não podem ser premiados estudantes, n'uma cadeira, sobre 
cujo acto foram approvados pela maior parte, nem nas cadei­
ras em que são repetentes ('). 

Os prémios, os accessit, e as mesmas distineções eram con­
feridas até agora por votação de todo o Conselho sobre as 
propostas das secções, cujos membros conferenceiam entre si 
e ordenam, em vista das provas da frequência, do resultado 
dos actos e informações dos lentes, as listas dos alumnos pre-
miandos, que são submettidas á votação do Conselho. Esta é 
a prática seguida, porque a lei não preceitua a este respeito 
disposições especiaes e só se refere á interferência do conselho. 

Para as propostas serem consideradas validas não é neces­
sária a unanimidade, mas basta a pluralidade de votos (2). 

§ 9 

Propinas de matricula 

As propinas de matricula eram até agora de 1#440 reis e 
respectivo addicional, para os alumnos civis, por cada anno de 

(1) Artigo 21.» do Decreto de 6 de Novembro de 1839 e Annuario da 
Academia Polytechniea do Porto, anno 1878-1870, pag. 264. 

(8) Memoria histórica do snr. Conselheiro Adriano Machado, publicada 
no Annuario da Academia Polytechnica do Porto, anno 1877-1878, pag. 197. 
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estudos, na abertura da matricula e outro tanto no encerra­
mento ; para os alumnos militares, a verba era de 70200 reis e 
additional (1). Além d'isso os alumnos que frequentavam as au­
las da Escúla Medico-Cirurgica com algumas da Academia não 
pagavam propinas n'esta ultima, por lhes aproveitar a disposição 
do § 3.» do art. -12-1.° do Decreto de 29 de Dezembro de 1836. 

A carta de lei de 21 de Julho de 188J , no § 2.° do art. \.°, 
í elevou a propina da matricula á quantia de -110520 e respe­

ctivo addicional (2), e revogou a disposição do decreto de 29 
de Dezembro de 1836, acima referida. Aquella taxa é uniforme 
para todos os cursos e egual á que pagam os alumnos das Es­
colas Medico-Cirurgicas (3). 

Os alumnos não pagam propina alguma pelos trabalhos nos 
Laboratórios. 

§ 10 

Policia académica c pena l idades 

Estes assumptos são regulados pelos Decretos de 23 de 
Novembro de 1839 e 31 de Março de 1873; e pelo de 20 de 
Setembro de 1844, capitulo vm {*). 

§ M 

Administração académica 

O governo litterario e económico do Académico, nos termos 
do Decreto de 19 de Outubro de 1836, pertence a um director 

(1) Sobre esta propina veja-se: o art. 163.« do Decreto de 13 de Janeiro 
de 1837 ; o art. 148.* do Decreto de 20 de setembro de 1811 ; o art. 8.» do De­
creto de 2 de Junho de 1873; e a tabeliã do Decreto de 2i5 de Junho de 1881. 

(2) Actualmente o addicional 6 de 935 a saber: 5 •/., 091 reis; e 211 reis 
de sello. 

(3) Veja-se o Decreto de 26 de Junho de 1881, tabeliã e legislação citada. 
(4) Vejam-se: Annuario da Academia Polylechtiica do Porto, anno 

1878-1879, pag. 135. Idem, anno de 1879-1880, pag. 120 e 127. 

I 
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e ao conselho dos lentes. O director é um dos lentes d'ella, 
nomeado pelo governo, e vence a gratilicação de 100?5000 reis, 
além do ordenado da sua cadeira (1). Ao conselho dos lentes 
pertence a resolução dos negócios graves da Academia e de to­
dos os que, pelas leis da stiaorganisação. estavam na parle deli­
berativa a cargo das aucloridades inspectoras, sendo propostos 
ao governo aquelles que carecessem de approvação superior, e 
executando desde logo o director os que fossem de competência 
académica (art. 2.°). O Decreto de 13 de Janeiro de 1837 corro­
borou e ampliou as anteriores disposições quanto áauctoridade 
de director e do conselho académico nos assumptos litterarios 
e económicos (art. 158.°, 139.°, e seus §§; art. ICO.0 e 404.°). 

A carta de lei de 12 de Agosto de 4854, no artigo 9.°, pre­
ceitua de um modo geral : «ser da privativa attribuição dos con­
selhos, académicos e escolares de todos os estabelecimentos de 
instrucção superior, sob immediala inspecção e approvação 
do governo, determinar os methodos de ensino e a forma dos 
exames e exercícios académicos e estatuir os competentes re­
gulamentos sobre falta de frequência ás aulas, e sobre os mais 
objectos de administração scientiíica e policial dos respectivos 
estabelecimentos». 

Pelo que respeita á ingerência das secções no governo lit-
terario e scientiíico da Academia, não ha regulamento que a 
defina, e quando muito podem considerar-se como commissões 
consultivas, porque as leis se referem n'aquelle ponto única e 
exclusivamente ao conselho. Somente, como já se disse, as 
secções téem, segundo o disposto no Decreto de 6 de Novembro 
de 1839, algumas attribuiçôes no tocante á organisação dos 
pontos para os exames, etc. A prática seguida até agora tem 
sido que seja presidente de uma secção o lente mais antigo 
d'ella, e secretario o mais novo. A distineção em secções foi 
adoptada no regulamento dos concursos de 22 d'Agosto de 
4805, para fixar a naturesa das provas a exigir aos candida­
tos ao magistério e regular a promoção dos substitutos a ca-

(1) Decreto de 20 de Setembro de 1811, art. 41." 
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thedralicos (art. 12, n.° v, do citado decreto; e Decreto de 27 
de Setembro de 1854, art. 28.° e :]G.°). 

Não havia, porém, até agora um regulamento, approvado 
superiormente, que definisse claramente os deveres e encargos 
de todos os funccionarios académicos, embora, por diversas 
vezes, projectos n'este sentido (1) subissem á approvação supe­
rior. Ora para o regimen interno esta falta era essencial. O con­
selho académico está discutindo um projecto de regulamento, 
agora exigido pela nova phase (pie toma a organisação da Acade­
mia, e ao qual se refere o director no seu discurso de abertura. 

A despeza com o pessoal, expediente e aluguer de casa na 
antiga Academia de Marinha e Commercio foi lixada em reis 
10:642^000 pelo Decreto de 19 de Outubro de 1836. Depois 
da reforma de 1837, a Lei de 7 de Abril de 1838 consignava 
para dotarão da Academia a quantia de l2:208tS000 íeis : sendo 
para pessoal 11:328#000 reis; para prémios a estudantes, reis 
480r$000; e para expediente ordinário da Academia 4000000 reis. 

Apesar de dotada, pelo Decreto de 13 de Janeiro de 1837, 
de diversos estabelecimentos, a Academia não recebeu até 1857 
para todas as suas despezas, incluindo as de expediente, mais 
do que os 400()000 reis já consignados no Decreto de 19 de 
Outubro de I83G. No orçamento de 1857-1858 consignou-se 
pela primeira vez a verba de G50#000 reis para conservação 
e aperfeiçoamento dos estabelecimentos (2). Foi também a Lei 

(1) Citaremos dons—o que foi approvado pelo conselho em 30 de Julho 
de 186-1, publicado no Annuario tia Academia Polytechnica, anno 1882-1883, 
pag. 197-210; e o que foi approvado pelo conselho em (i de Dezembro de 1870. 

(2) Esta verba era distribuída do seguinte modo: 
Conservação e aperfeiçoamento dos seguintes estabelecimentos : 

Jardim botânico 200000o 
Bibliotheca 150,3000 
Gabinetes de Physica, de Historia Natural e Laboratório chimico 3000000 

6500000 
Apezar d'isto, desde 1858 até 1861 só se fizeram dous pagamentos: o pri­

meiro em 1858, de 1:0000000 reis, auctorisado por Portaria de 18 de Ja­
neiro de 1858; e o segundo em 1861, de 1:3000000 reis, correspondente ,'i 
dotação do anno económico de 1863-1861 e de 1864-1865. 
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de 23 de Junho de 1837 que concedeu ú Academia Polytechnica, 
para continuação das obras do seu edifício, a quantia de reis 
4:000?5000, que tem continuado a ser votada nos orçamentos 
dos annos seguintes até hoje, permiltindo a lei de 19 de Junho 
de '1880 applicar esta verba para a expropriação das lojas 
existentes nos baixos do edifício. Assim, pois, em 1864 a do­
tação da Academia Polytechnica era de 2l:074fS5rjO reis, em 
que se comprehendiam: as despezas de pessoal na importância 
de 1o:544i5GoO reis; a verba da continuação das obras, nade 
reis 4:O0O;$!OOO ; e a importância dos prémios a estudantes, ex­
pediente, e conservação dos estabelecimentos na importância de 
'1 :5300000 reis. Alguns annos depois subiu a verba para con­
servação dos estabelecimentos de Gu0;$000 reis a 8'iÔ OOO (1). 
e já assim figura no orçamento de 1872-1873, sendo en­
tão a importância de material, prémios e expediente, de reis 

' 1:730f5ÍOOO. No orçamento de 1873-1874 o nos seguintes até 
1883 vem esta verba única, com a mesma designação cu­
mulativamente, devendo a distribuição d'ella ser feita pelo con­
selho da Academia sob proposta do director (a). Esta verba foi 
augmentada de 770^000 reis no orçamento de 1883-1884 (8), 
ficando por tanto em 2:o00#()00. 

A rcorganisação por que acaba de passar a Academia não 
só angmentou o quadro do pessoal docente, como lambem au­
gmenta a verba para despezas dos estabelecimentos e museus, 
por virtude da disposição de Lei de 21 de Julho de 1883, se-

(1) Distribuídos por este modo: 
Jardim botânico 2000000 
Bibliotheca 1500000 
Gabinete de Pbysica o de Historia Natural 2500000 
Laboratório cbimico 2500000 

8500000 
(2) A proposta foi do sur. Adriano Machado, na sessão da Camará dos 

deputados de 19 de Março de 1873 (l)iario da Camará dos Deputados de 
1873, pag. 803) e roi approvada em 31 de Março (Idem, pag. 930 e 967). 

(3) A proposta foi do snr. Dr. Wenceslau de Lima —Discurso d'abertura 
n'este Annuario, pag. 10; e no do 1883-183-1, pag. 15. 

' 
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gunilo a qual o excesso de receita que deve resultar do au-
gmento das propinas será applicado ao augmento das dotações 
dos gabinetes, dos museus, e ás despezas dos alumnos em mis­
são. O projecto de orçamento para o proximo anno de 1886-
1887, remettido ao Ministério do Reino, tomando para base a 
media da frequência nos últimos 1res annos e as despezas com 
as novas cadeiras creadas, computava a despeza da Academia 
em 25:451(5007 réis; em que se comprehendein : as despezas' 
de pessoal na importância de 17:5000050 réis; as das obras 
em 4:0000000 réis; e as de expediente, prémios, estabele­
cimentos académicos, missões dos alumnos e publicação do 
Annuario, em 3:81)00357 réis. (1) 

A receita para o estado subiu de (ÍGI02G6 réis a réis 
5:2710623. 

ressoai da Academia Polytechnics 

O pessoal do quadro da Academia consta actualmente de 
->M8 Lentes cathedraticos (Lei de 21 de Julho de 1885, art. <I.° 

e 2.°), e 4 Lentes substitutos, os quaes são demonstradores na­
tos ; do director, nomeado pelo governo de entre o corpo dos 
Lentes; do secretario, do bibliothecario, do guarda-múr, do 
guarda-preparador do laboratório chimico, do guarda-demon-
strador de physica experimental, do guarda-primeiro official 
do jardim botânico, de três guardas subalternos para o serviço 
e de dous serventes: um para a secretaria, que serve lambem 
de porteiro, e outro do laboratório chimico e do gabinete de 
physica. 

Além d'estes empregados, são pagos pelas despezas avul-
íj sas da Academia um amanuense da secretaria, um hortelão e 

um servente do jardim botânico. 

(!) Na despesa de pessoal níio figuram os vencimentos dos lentes ju­
bilados, montando a 3:-199JW90 réis. 
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A - P c B S o a l cio q u a d r o l e g a l da. A p u ã o i n i a 

1. CORPO DOCENTE' 

Lente da 1 > cadeira (geometria analytica, algebra superior 
e trigonometria espherica). — 1.1. Woodlwuse, rua do Breyner, 
118. 

Lente da 2." cadeira (Calculo différenciai e integral ; calcu­
lo das differences e das variações). — Dr. F. Gomes Teixeira, 
rua de Costa Cabral, 132. 

Lente da 3.» cadeira (Mechanica racional ; cinemática). — J. 
A. S. V. da S. Albuquerque, rua dos Fogueteiros, 1. 

Lente da 4." cadeira (Geometria descriptiva). — Dr. F. Go­
mes Teixeira (interinamente). 

Lente da 5.* cadeira (Astronomia e Geodesia). — L. I. Woo-
dhouse (interinamente). 

Lente da 6.» cadeira (Physica).— Dr. Adriano de Paiva, 
Quinta de Campo Bello, Villa Nova de Gaya. 

Lente da 7.a cadeira (Cliimica inorgânica}.— Dr. J. D. Ar­
royo, Praça de. Cadouços, 10, Foz. 

Lente da 8." cadeira (Chimica orgânica e analytica). — ,!. 
J. Ferreira da Silva, rua da Alegria, 929. 

Lente da 9.a cadeira (Mineralogia, paleontologia e geologia). 
— Vr. Wcnceslau de S. P. Uma, rua de Cedofeita, 137. 

Lente da 10.* cadeira (Botânica). — Dr. F. de Salles Go­
mes Cardoso, rua Direita, 20, Mathosinhos. 

Lente da 11.» cadeira (Zoologia). — M. A. Gonçalves, rua 
de Costa Cabral, 637. 

Lente da 12.» cadeira (Resistência dos materiaes e estabili­
dade das construcções). — Itobcrlo II. Mendes, Hotel America, 
rua de S. Lazaro. 

Lente da 13.» cadeira (Hydraulica e machinas). — M. da 
Terra P. Yianna, rua do Vasco da Gama, 28, Foz. 

Lente da 14.» cadeira (Construcções e vias de communica-
ção). _ itobcrlo U. Mendes (interinamente). 

Lente da 13.ft cadeira (Montanistica e docimasia). — Vago. 
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Lente da 10.» cadeira (Economia politica, estatística, prin­
cípios de direito publico, administrativo e commercial ; legis­
lação).— A Mo nio A. 0. Lobo, rua do Príncipe, 50. 

Lente da 17." cadeira (Commercio). — J. J. Hodrigucs de 
Freitas, Travessa de Santa Catharina, 52. 

Lente da 18.a cadeira (Desenho). — F. S. Cardoso, rua da 
Alegria, 347. , 

Lente substituto de Mathemalica.— Vago. 
Lente substituto de 1'hilosophia. — Vago. 
Lente substituto de Commercio.—Vago. 
Lente substituto de Desenho.— Guilherme A. Correia, 

Campo da Regeneração, 124. 

2 . DIRECÇÃO 

Director.—/)?'. F. de Salles Gomes Cardoso (interinamente). 

3 . SECRETARIA 

Secretario. —Dento Vieira Ferraz d'Araújo, rua das Val­
ias, 30I. 

4 . IilISI.IOTHECA 

Bibliotliecario. — Bento Vieira Ferraz d'Araújo (interina­
mente). 

5 . JARDIM BOTÂNICO 

Guarda-primeiro official do jardim Botânico. — Joaquim 
Casimiro Barbosa (interinamente), Massarellos, 43. 

C. LABORATÓRIO CIIIMICO 

Guarda-preparador do laboratório chimico. — Augusto 
Wcncíslau da Silva (interinamente), rua de Santa Catharina, 
CI2. 
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7 . GABINETE UE PHYSICA 

Guarda-demonstrador de physica experimental. — Bernar­
do Maria da Moita (interinamente), travessa do Bolhão, 114. 

8 . GUARDA-MÓR 

Guarda-mór. — Joaquim Filippc Coelho, no edifício da 
Academia. 

9 . EMPREGADOS SUBALTERNOS 

Guarda subalterno, servindo de ajudante de bibliothecario. 
— José Baptista Mendes Moreira, Campo Alegre, 433. 

Guarda subalterno. — Antonio Correia da Silva, no edi­
fício da Academia. 

Guarda subalterno. —Francisco Marlins Ferreira Borges, 
Esperança, 08. 

Servente do Laboratório cbimico e do gabinete de Physica. 
— Domingos domes da Cruz, travessa de S. Dionísio, 99. 

Servente da secretaria e porteiro. —João Antonio Pereira, 
Travessa de S. Roque, 7. 

B - P e s s o a l n ù o p e r t o n c e n t o a o q u a d r o l e g a l 

1. PAGO PELA DOTAÇÃO DO EXPEDIENTE, E DOS 
ESTABELECIMENTOS ACADÉMICOS 

Amanuense da secretaria. — Eduardo Lopes, rua da Ale­
gria, 293. 

Hortelão do Jardim botânico. —Joaquim José Tavares, no 
Jardim. 

Servente do Jardim botânico. —Alberto Ferreira, idem. 

2. PAGOS PELA DOTAÇÃO PARA AS OBRAS 
DO EDIFÍCIO DA ACADEMIA E SERVINDO PARA ESCRIPTURAÇÃO 

E INSPECÇÃO DAS OBRAS 
Amanuense da commissão das obras. — J. Filippc Coelho. 
Guarda apontador das obras. — Joaquim de Sousa Sea­

bra, van 9 de Julho, 37. 
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C — L e i l t O H j u l > i I . M I O K 

Conselheiro Arnaldo A. F. Braga, rua do Breyner, 104. 
P. d'Amorim Vianna, Setúbal. 
Gustavo Adolphe Gonçalves e Sousa, rua do Principe, 

15G. 
Ur. José Pereira da Cosia Cardoso, rua do Principe, 205. 
Conselheiro Adriano A. C. Machado, rua da Paz, 6. 

§ 13 

K s ta li r i r ri ni Ml los a c â (IC 111 i c o s 

Os estabelecimentos académicos servem como meios de en­
sino nas lições e exercícios. Os que actualmente existem, mais 
ou menos completos, nos termos das leis vigentes, são : 

1. A bibliolheca, que serve para leitura dos lentes, e lam­
bem dos estudantes, mediante permissão especial. Está a car­
go do bibliothecarío (§ 12.°), que é ajudado pelo guarda subal­
terno Mendes Moreira. Está aberta desde as 9 da manhã até 
ás 3 da tarde. 

2. O gabinete de historia natural, dirigido pelos lentes 
das cadeiras de Zoologia, e de Mineralogia e Geologia. 

3. O Gabinete de machinas ou tlcplujsica, que é communi 
ao Instituto Industrial do Porto e á Academia Polytechnics 
(Portaria de 2 de Maio de I8íii); dirigido, por parte da Aca­
demia, pelo Lente Dr. Adriano de Paiva, e tendo por guarda 
demonstrador de physica experimental a Bernardo Maria da 
Moita. 

4. O Laboratório chimico, também commum aos dons es­
tabelecimentos, dirigido, por parte da Academia, pelo lente /1. 
/ . Ferreira da Silva; serve de guarda-preparador Augusto 
Wenccslau da Silva e de servente, que o é também do gabi­
nete de physica, Domingos Gomes da Cruz. Está aberto des­
de as 10 horas da manhã até ás 4 horas da tarde. 

5. O Jardim botânico, que fica junto á Praça do Duque 
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Í 
de Beja, dirigido pelo lente Dr. Salles Comes Cardoso, auxi­
liado pelo l.° official do Jardim Joaquim Casimiro Barbosa. 
São empregados, além d'isso, no jardim : um hortelão e um 
servente. 

6. Obscroalorio astronómico. Não se acha installado, 
por falta de local apropriado. 

7. Gabinete de cinemática, ou collecção de modelos -de 
cinemática para illustração das lições da cadeira de mecânica 
racional e cinemática, que possue uma boa collecção de mo­
delos cinemáticos de Reuleaux. Este gabinete, que não se acha 
referido no Decreto de 13 de Janeiro de 1837, vem mencionado 
nos orçamentos da despeza do Ministério do Reino de 1884-
1885, e de 1885-1886. 

8. A collecção dos instrumentos astronómicos, para illus­
tração das lições da cadeira de astronomia. 

9. Collecção de estampas c modelos de desenho, para a 
respectiva cadeira de desenho (1). 

O regulamento do Laboratório Chimico que actualmente vi­
gora, acha-se publicado no Annuario da Academia 1'olyle-
chnica, anno 1884-1885. 

(1) Sobre estes estabelecimentos veja-se o Annuario da Academia Po-
lytechnica do Porto, para 1883-1884, pag. 99 a 99; idem, anno 1881-188f>, 
pag. 46 a 62. 
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! 14 

Indicação geral sobre as lições c exercícios 

Numero < lc horas 

Objecto do ensino 
Iii{«f8 fiirrricioK 

Nomo do professor regente 

l. Geometria analytica; 
algebra superior; tri­

gonometria esplierica. () 2 L. /. Woodhouse. 
2. Calculo differencial e 

integral ; calculo das 
differenças e das va­

riações (> 

() 
6 

2 Dr. Homes Teixeira. 
'ã. Mecânica racional ; ci­

nemática 

(> 

() 
6 

2 

J. .1. Albuquerque. 
4. (ieomelriadescriptival 

(> 

() 
6 

2 

\ 
5. Exercícios de geome­ j 

— 2 1 
<>. (leometria descripli­

'■) 

[Dr Comeu Teixeira 

7. Exercícios de geome­ 1 
tria descriptiva II  — 2 

8. Astronomia e geode­ j 
<> — /.. /. Woodhouse. 

10. 1'hvsica geral 
2 
6 

2 
2 1 Dr. Adriano de l'ai 

1 1. Physica industrial.. . . 2 — \ va. 
12. Cbimica inorgânica ge­

rai 6 2 
\'>Dr. ./. D. Arroyo. 

13. Chimica inorgânica in­

6 2 
\'>Dr. ./. D. Arroyo. 

dustrial 2 — 

\'>Dr. ./. D. Arroyo. 



POI.YTECIINICA DO POUT» 31 , 

Objecto do ensino 

14. Chimica orgânica ge­

ral e biológica 
15. Chim ica an a I y li 

ca 
16. Chimica orgânica in­

dustrial  
■I 7. Mineralogia, paleonto­

logia e geologia 
■I8. Botânica geral 
li). B o t â n i c a industria 

Matérias primas d'ori­

gem vegetal 
20. Zoologia geral 
21. Zoolog ia i n d u s ­

trial 
22. Resistência dos mate 

riaes e estabilidade de 
construcções 

23. Projectos relativos a 
resistência dos mate 
riaes e a estabilidade 
de construcções 

24. Hydrauliea e machi­

nas 1 
23. Projectos de hydrauli­

ea e machinas I  
26. Hydrauliea e machi­

nas II  
27. Projectos de machi­

nas II  
28. Projectos de machinas 

e de chimica indus­

trial 

Numero de horas 
semnnaes 

LijMJ Eicrticios 

4 2 

2 2 

2 

(i 

2 
6 

— 

2 — 

6 — 

— 2 

6 

(i 

G 

6 

6 

Nome do professor regente 

,1. ./. Ferreira da 
Siloa. 

A. M. Gonçalves. 

Dr. Salles domes 
Cardoso. 

M. A. Gonçalves. 

M. Terra Yianna. 

Roberto Mendes. 
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Ohjecto do ensino 

29. Projectos de machinas 
e de physica e chimi-
ca industrial II  

30. Construcções I  
31. Projectos de construc­

ções I  
32. Construcções II  
33. Projectos de construc­

ções II  
34. Docimasia 
38. Metallnrgia 
36. Projectos de melallur-

"ia 
37. Arte de minas 
38. Projectos relativos á 

arte de minas 
39. Economia politica. Es­

tatística ; princípios de 
direito publico, direito 
administrativo e com­
mercial .' 

40. Economia e legislação 
de obras publicas, de 
minas e industrial . . , 

41. Calculo commercial 
escripturação em gera 
e especialmente dos 
bancos 

42. Contabilidade indus­
trial 

43. Economia commercia 
e geograpbia commer 
ciai 

Numero de horas 
semanaes 

LÍÇ.ÕC8 Eiortitios 

0 
G — 

. G 
ti — 

G 
2 2 
4 — 

0 — 

— G 

4 — 

2 — 

4 

2 — 

6 

Nomo do professor revente 

Roberto Mendes. 

Antonio Lobo. 

liodrigues de Frei­
tas. 
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Numero dr horas 

Ohjecto do ensino aemanaca Nome <Jo professor regente 
l..'."' - hicrtitios 

44. Desenho de figura, pai-
— 6 \ 

45. Desenlio dearchilectu- J 
— (i > Silva Cardoso. 

46. Desenho lopographico \ 
e desenho de machinas — G ' 

Os ãlumnos do curso de commercio teem um ciwso de analyse chi-
mica commercial no 3." anno. 

§ 15 

Programmas detalhados das cadeiras e exercícios 

I CADEIRA —Algebra superior e geometria analytioa 
Lente /.. /. Wodhouse. Seis horas semanaes 

ALGEBRA 
S T t l ï v I E I ï l A . P A S T E 

1. Determinantes.—NoçOes preliminares. Disposição par, disposição 
nnpar. Permutação de dois elementos. Permutação circular. Definição de 
determinante. Notação. Ordem do determinante. Termo principal. Pro­
priedades geraes dos determinantes. Determinantes .menores. Desenvolvi­
mento dos determinantes. Regra de Sarins. Calculo dos determinantes. 
Resolução das equações do primeiro grau a muitas incognitas. Multiplicação 
de determinantes. 

2. Oeneralisação da noção de quantidade.—Quantidades aritlimeli-
cas. Propriedades combinatórias das operações da arltlimetica. Introduc-
ção da ideia do direcção no syinbolo representativo da grandeza. Quanti­
dades algébricas reaes. Quantidades geométricas. 

Modulo e argumento. Dellnição das operações geométricas. Verificação 
das propriedades combinatórias das operações da aritbmelica. Quantidades 
imaginarias, Interpretação geométrica do V~i. Notação algébrica e tri"o-
omelnca das quantidades imaginarias. Operações sobre imaginários. For­

mula de Moivre. Raizes da unidade. 
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8. Series. Produclos infinitos. Fracções continuas.—Series conver­
gentes c divergentes. Series de termos reaes. Regras de convergência. 
Series de termos imaginários. Convergência. 

Produclos infinitos. Condição de convergência. Limite de (1 + - ) j 

miando n cresce Indefinidamente. 
Fracções continuas. Definição. Transformação da fracção em serie. 

Estudo do caso em que os numeradores das fracções integrantes são 
eguaes a unidade. 

1. Princípios geraes da theoria das funcções.—Continuidade das func-
ções. Descontinuidade de primeira e segunda espécie. Theoremas sobre 
continuidade. 

Funcções algébricas. Funcções inteiras. Formula de Taylor. Forma­
ção das derivadas. Derivada de um produeto. Decomposição da funeção em 
factores binómios (1). Funcções racionaes fraccionarias. Sua decomposição. 
Funcções transcendentes. Exponcnciaes. Funcções circulares. Logarith-
mos. Periodicidade nas funcções circulares. 

SBOTJJSriDA. P A R T E 

5. Theoria geral das emoções.—Theorema fundamental da tbeoria das 
equações. Existência de n raizes. Raizes imaginarias conjugadas na equação 
de coelficientes reaes. Decomposição de um polynomio real em factores 
reaes do primeiro e segundo grau. Relações entre os coefflcienles e as 
raizes. Transformação das equações. Raizes eguaes. 

0. Separação das raizes das equações numéricas.—Limites das rai­
zes de uma equação de coefficient!» reaes. Theoreina sobre a mudança de 
s i g n a | l l e IM quando f{x) passa por zero. Theoreina relativo ã substitui­
ção da variável por dois números. Corollarios. Theoreina de Descartes. 
Theoreina de Itolle. Theorema de Sturm. Applicação ã determinação das 
condições de realidade de uma equação de grau dado. 

Theoreina de Cauchy sobre o numero de raizes reaes ou imaginarias 
dentro de um dado contorno. 

Separação das raizes reaes das equações numéricas pelo melhodo de 
Lagrange, e applicação do theoreina de Sturm. 

1. Calculo das raizes— Haizes commensuraveis. Raizes incominen-
suraveis. Melhodo de ápproximação de Newton e Fourier. 

8. Eliminação,—Melhodo do máximo divisor commun). Melhodo de 
Euler. Melhodo de Bezout e Cauchy. Applicação ao calculo «ias raizes 
imaginarias. Abaixamento das equações. 

9. Funcções syinelricas.—Funcções symetricas. Melhodo de elimi­
nação fundado nas funcções symelricas. 

10. Resolução algébrica das eqyaçôes.—Considerações geraes. Equa­
ção do terceiro grau. Equação do quarto grau. 

(i) A demonstração dà-sc na theoria das tquaçoci. 
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GEOMETRIA ANALYTICA 

l. Trigonometria espherica.—Formulas fundamentaes, Resolução 
dos triângulos. 

SEOXJ3STI3A. P A B T B 

2. Ponto, l.inha recta,—Ponto. Coordenadas cartesianas. Coordena­
das polares. Distancia entre dois pontos. Transformação de coordenadas. 

Equação de unia linha. Equação da linlia recta. A equação do pri­
meiro grau representa unia recta. Différentes fornias da equação da linha 
recta. Equação da recta que passa por dois pontos. Condição para que 
• res pontos estejam em linha recta. Angulo de duas rectas. Condições de 
parallelismo e perpendicularidade. Intersecção de duas rectas. Condição 
para que 1res rectas sejam concorrentes. Equação de uma recta que passa 
pela intersecção de outras duas. Distancia de um ponto a uma recta. 

Equações do grau superior ao primeiro. Generalidades sohre equa­
ções que se decompõem em factores. 

•i. Circulo.—Equação do circulo. Différentes formas. Circulo que 
passa por 1res pontos. Equação do segundo grau que representa um cir­
culo. Determinação do raio c coordenadas do centro. 

I. Parabola.—Definição. Sua equação. Algumas propriedades. Trans­
formação de coordenadas. Equação em coordenadas polares. 

5. Ellipse,—Definição. Sua equação referida ao centro e eixos. Al-
gumas propriedades. Transformação de coordenadas. Equação da curva em 
coordenadas polares. 

«. Hyperbole.—Definição. Equação referida ao centro e eixos. Algu­
mas propriedades. Transformação de coordenadas. Equação da curva em 
coordenadas polares. 

Definição d'estas curvas pela relação das distancias dos seus pontos a 
um ponto e a uma recta. Equação geral. 

7. Das tangentes.—Tangentes em geral. Tangente e normal ao cir­
culo. Tangente tirada por uni ponto exterior. Corda dos contados. Polo 
c polar. 

Tangente e normal ã parabola. Subtangente e subnormal. Différen­
tes propriedades. Polo o polar. 

Tangente e normal ã ellipse e hyperbole. Subtangente e subnormal. 
Différentes propriedades. Cordas supplenienlares. Polo e polar. 

H. Asymptotes,—Asymptotas da hyperbole. Equação da curva refe­
rida ãs asymplotas. 

9. Centros e diâmetros,—Theoria dos centros e diâmetros na parabo­
la, na ellipse e na hyperbole. Diâmetros conjugados. Equações da ellipse 
e hyperbole referidas aos diâmetros conjugados. Delação com as cordas sup­
plementary. Equação da parabola referida a eixos conjugados. 

10. Discussão da equação geral do 2.° grau a duas variáveis. 
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T E R C E I R A P A R T E 

i l . l'unit), Hecia. Plano.—Coordenadas do ponto no espaço. Dis­
tancia entre dois pontos. Coordenadas polares de uni ponto. Transforma­
ção de coordenadas. 

Superllcies e linhas. Equações da reeta e do plano. Problemas so­
bre a recta e o plano. 

18. Superficies cylindrical, cónicas e de revolução. 
13. Discussão da equação geral do 2.» grau a três variáveis. 

II CADEIRA —Calculo differencial e integral; 
calculo das differences e das variações 

Lente Dr. /•'. Gomes Teixeira. Seis horas semanaes 

Na exposição das doutrinas que são comprebeiididas n'esta cadeira, o 
respectivo lente segue OS Fragmentou de um ciirno de analytic lullnl-
irsiniui. que são publicados n'este Annuario, e de que elle 6 auetor. 

III CADEIKA — Mecânica racional e cinemática 

Lente J. A. Albuquerque. Seis horas semanaes 

I-MECÂNICA RACIONAL 
Noção de movimento e de força: objecto da mecânica; distineção en­

tre mecânica racional e mecânica pbysica. Divisão da mecânica racional em 
1'horonomia, Estática e Dynamica. Representação ideal dos corpos em me­
cânica racional : ponto material e systema material. 

A. — PIIORONOMIA 

a.) M o v i m e n t o a b s o l u t o 

1) Phoronomia do ponto material 

Objecto da Pboronomia ; correlação entre esta sciencia e a geometria. 
Movimento absoluto e relativo. A flu.\ão das grandezas: noção geral de ve­
locidade. 

Thcoria da velocidade 
Equação do movimento do ponto sobre a trajectória. Movimento uni­

forme e variado, rectilíneo e curvilíneo. Velocidade linear. Representação 
graphlca da lei do movimento: curva dos espaços e das velocidades. Im-
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porlancia da representação graphica do movimento como inelliodo de Inves­
tigação das leis naturaes. 

Decomposição do movimento: a simultaneidade de movimento como 
pura concepção. Expressão do movimento de um ponto pelo de três movi­
mentos rectilíneos coordenados: equações finitas do movimento. Composição 
de volocidades simultâneas de uni ponto: parallelogrammo, parallelipipedo, 
e, geralmente, polvgono das velocidades. Movimento de um ponto em rela­
ção a um polo fixo: movimenlo areolar no plano e no espaço; movimento 
de circulação e angular ; velocidades respectivas. Propriedades projectivas 
do movimento de um ponto. 

Applicacòes : projecção de um movimento circular s uniforme sobre 
um'diâmetro-principaes propriedades da velocidade de um planeta no seu 
movimento ao redor do sol-inelhodo de Hoherval para o traçado das tan­
gentes as curvas: exemplilica-se o methodo na espira de Archimedes, na 
conclioide, na quadratriz, nas cónicas e na cycloide. 

Emprego em mecânica dos princípios da tlicoria dos vectores. 

Theoria da acceleração 
> 

Incremento geométrico da velocidade : acceleração lotai; sua decompo­
sição natural em acceleração tangencial e centrípeta, Interpretação geomé­
trica da acceleração total. Propriedades projectivas da acceleração total. Des­
vio elementar: importância da sua consideração; expressão da acceleração 
no desvio. Equações dlfferenclaes do movimento. Conhecimento que a con­
sideração simultânea das noções de velocidade e acceleração dâ do movi­
mento'de um ponto. Hodographos das accelcrações. 

2) Phoronomia dos sólidos ou systemas invariáveis 

Simplificações que ao estudo do movimento de um solido da a liypo-
theso da invariahilidade da forma. Movimento elementar de um solido. As 
espécies mais simples do movimento elementar de um solido : movimento de 
Iranslacção o de rotação; suas propriedades geométricas e phoronom.cas. 
Representação da rotação por um vector. 

Figuras planas 
Movimento do uma figura plana no seu plano : deslocação finita; des-

locação infinitamente pequena; centro ou polo instantâneo de rotação; de­
terminarão do polo pelo conhecimento das velocidades contemporâneas do 
dois pontos ; situação do polo no infinito. Movimento continuo da figura 
Plana: trajectórias polares ; movimenlo opicycloidal plano. 

Applicações ao movimento de uma recta de comprimento constante, 
cujos extremos são dirigidos pelos lados de um angulo: círculos de Cadran. 

Movimento de uma figura plana no espaço : deslocação infinitamente 
pequena ; foco do plano ; característica ; propriedades do foco e da caracte­
rística. Caso em que a característica passa ao infinito. 
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Figuras esphericas 
Movimento de uma Qgara esplierica na sua espliera; deslocação fini— 

ta; deslocarão Infinitamente pequena; polo e eixo instantâneo de rotação; 
sua determinação. Movimento continuo da figura esphericas trajectórias po­
lares esphericas ; reducção do movimento da lisura ao de rolamento das 
trajectórias polares esphericas; movimento epicycloidal esplierico. 

Sólidos 

Movimento de um solido cujos pontos se deslocam parallelamenle a 
um plano lixo; sua reducção ao de uma (igura plana no seu plano: rola­
mento cylindrico. 

Movimento de uni solido ao redor de um ponto lixo : sua reducção ao 
de uma figura esplierica na sua espoara; theorema de Polnsot; rolamento 
cónico. Relação que liga a velocidade angular ao redor do eixo instantâneo, 
a velocidade angular d'esté eixo descrevendo as duas superlicies cónicas e 
os raios de curvatura d'ellas. Solução analytica: expressão em determinan­
tes das componentes da velocidade linear de um ponto do solido. 

Movimento o mais geral de um solido livre no espaço : deslocação li-
Dita; reducção a uma translacçáo e rotação; Infinidade de combinações de 
dois movimentos do mesmo género; quantidades que permanecem constan­
tes em todos os systemas d'essas combinações; syslema notável em que a 
translação e parallela ao eixo da rotação ; seu estado único : movimento he­
licoidal ; eixo de rotação e de resvalamenlo, sua construcção—deslocação in-
llnilesimal: eixo instantâneo de rotação o de resvalamenlo; determinação da 
velocidade do movimento helicoidal. Movimento continuo s imagem de Poln­
sot; imperfeição d'esta representação. Axoides: imagem de Poncelet. Superll--
cies e contornos complementares dos axoides : Ineorema de Reuleaux que re­
duz o movimento mais geral de um solido ao rolamento de duas curvas. 

Acceleração no movimento dos sólidos: centro das acceleraçòes; to­
gares geométricos tios pontos materiaes em que as acceleraçòes langenciaes 
e centrípetas são nullas. Theorema de Uivais. 

a ) M o v i m e n t o r o l t i t i v o 

1) Movimento relativo de um ponto material 

nclaçâo eiitre a velocidade absoluta, relativa e de arrastamento. Casos 
de movimento relativo em que o movimento de arrastamento é uma tran-
slacção simples, ou uma rolação simples: exemplilica-se no movimente ap­
parente do sol e no movimento diurno dos astros. Relação entre a accelera­
ção absoluta, relativa, de arrastamento e complementar: theorema de Corto-
lis, sua demonstração geométrica e analytica. Expressão em determinantes 
das componentes da acceleração complementar. 
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2) Movimentos elementares componentes 

ou relativos de um solido 

Composições de translatées. Composição de rotações: l.« ao redor de 
eixos parallels; hinário de rotarões-2.» ao redor de eixos convergentes. 
Composição de translaeções e rotações. 

Expressões analyticas da deslocado de um ponto do solido em func-
çào dos seis parâmetros que definem o movimento mais geral do solido. 

Passagem da phoronomia d estalica c dynamica 

Princípios fundamentaes da mecânica racional, considerados como fa­
ctos primários da constituição cósmica: 1 Principio de persistência - II 
Principio da coexistência-111 Principio da miilualida.le de acção. 

As forras comparadas aos seus elleilos: noção de massa. Avaliação 
numérica das massas pelos pesos ; densidade ; bomogenidade. Representação 
ilas forcas por vectores. 

Como a norão da massa opera a passagem dos llieoremas c construe 
ções da phoronomia para a dynamica: composição das forças appllcadas a 
um mesmo ponto material; projecção das forças: decomposição de uma 
forca appllcada a um ponlO material em força tangencial e normal a Iraje-
ctorla do ponto; lheorema de Coriolis em dynamica; força de incrc.a de ar­
rastamento, força centrífuga composta. 

Noção do trabalho das forças: alia importância da noção do traba­
lho, tirada da scieneia económica, em vista da industria do homem e da 
grande industria da Natureza. Unidades de trabalho. Trabalho ,lemen ar de 
uma força: dois aspectos dillerenles de o considerar. Expressão de traba­
lho elementar de uma força emanante de um ponto lixo. 

Trabalho virtual; importância d'esla concepção como artificio de ra­
ciocínio. Tl.eorema .pie liga o trabalho elementar da força resultante ao 
das forças componentes; lheorema que liga o trahalho elementar de uma 
força relativo a uma deslocação qualquer aos trabalhos da mesma força re-
lativos ãs deslocações componentes d'aquella. Expressa., do trabalho .'emen­
tar de uma força em coordenadas rectangulares. Noçâ, omento de uma 
força em relação a um ponto, a um eixo eau, ano. Representação do mo­
mento por uma area plana; representação dos momentos por vectores : eixo 
do momento. Theorems do trahalho elementar de uma força na rolaçao do 
ponto de applicaçao «la força ao redor do eixo. Determinantes que exprimem 
os momenlos de uma força relativamente a 1res eixos rectangulares. Modi­
ficações que solTrem estes determinantes-devidas a uma translaccâo dos ei­
xos coordenados. Expressão do momento de uma força relativamente a um 
eixo dado de posição em funeção d'aquelles determinantes. Theorems de 
Varignon. 
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B, —ESTÁTICA 

1) Estática do ponto mater ia l 

Deflnlçïo .le equilíbrio. Independência das condições £ £ » > * * « £ 
. ças e do estado de JlletecSo ou de movimento do ponto mater lai. KquçOes 
geraes do equilíbrio RedoSo das três equações do cqu.lil.no a w n t a 
equação, por meio do tral.alho virtual. Equilíbrio de um ponto■ ol,r.Bado a 
uma superficie, reacao normal da curva e da superlic.e ; re< ucçao d e 
equilíbrio ao do ponto livre. Equilíbrio relativo de um ponto UvntippU­
cação a um ponto pesado à superficie da terra; peso do ponto material. 

2) Estática dos systemas materiaes 

Noções sobre a constituição dos systemas naluraes; &$*&***■ 
ças interiores e exteriores. Hypothèse da continuidade da materia nos cor­
pos, pressão n'um elemento dos systemas materiaes; isotrop.smo. Syste­
mas obrigados a ligações: systemas invariáveis. Lemma relativo â somma 
dos trabalhos das forças interiores. „,;„,.,­,i„ 

Equilíbrio dos systemas obrigados a ligações {lheorcma <*»« «Jouja­
de« rirí«fl«): reducção do systen.a ao de pontos livres. Theorema de TscMrn­
l.ausen servindo de lemma para obter a expressão do trabalho das torças 
" ^ Ï u l l a ç a o d'esté trabalho para deslocações vlrluaes compatíveis com 

as ligações, kethodo de Lagrange para o estabelecimento analytic» das 
equações geraes do equilíbrio ; sua Importância. ,iír.m„ H». *, 

Equilíbrio dos systemas invariáveis ; appl.eaçao do M ^ * " " * 
tokJL oMuars aos systemas invariáveis­1.­ caso em qi e o S , « 
livre: as seis equações necessárias e sunicientes que delnem o e.p d, no 
­ 2 . ­ caso em que o systen.a esta obrigado a um ponto fixo o a umi eixo 
lixo; equações da reacção do ponto ou do eixo. neducção do mmmju 
equações de equilíbrio em casos especlaes das forças apphcadas : J A W 
convergentes em um ...es.no ponto; 2.­ forças parallel»; 8. K W " " " » 
das n'um mes.no plano. Equivalência das forças ; sua B | M d o andyttca 
por seis ou por uma equação. Consequências Immédiates da equ «««'«»■ 
Composição das forças; caso de forças convergentes ; c a s e . d e • J w j g " 
parallelas binário de forças. Theoria .los binários de forças : P m P ^ M 
do binário; representação do binário por u.n vector (tf» do bu« pro­
priedade projectiva do eixo; efleito dyna.nico de um Mnario appllcadoa 
um solido. Composição dos binários, composição geral das íorçasrndM, 
çào de um systen.a qualquer forças a duas; a uma resultante de transac­
ção e a um binário; momento resultante. Expressão analytic* da ço d ao 
de reduetibilidade de um systen.a de forças a uma unlca força. M.n modos 
momentos relativamente às diversas posições da res., itan te de tans lac ao 
eteo central do, momentos­representação " ^ ^ J ^ . ^ * 
xos no espaço relativamente aos quaes se tomam os momentos de um s>s­

l e m a Ï q u E o de um corpo que se appela n'um piano lixo por mu nu­
mero determinado de pontos; solução do paradoxo relativo às pressões. 

http://cqu.lil.no
http://es.no
http://mes.no
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ei 

Cenlro das forças parallels ; propriedades características. Centro do 
gravidado: centro de massa de sólidos, superficies e linhas. Caso da hoino-
genidade. Tlieoremas que podem facilitar a determinação do centro de gra­
vidade. Exemplos principaes da determinação do centro de gravidado na 
liypolhese da boDiogenidade. 

Methodo centrobarlco : theorema do Pappus. 
EqoIUbrlp dos syslemas funiculares: noção de tensão do cordão-' 

equilíbrio de um cordão actuado por três forças; equilíbrio do polygono 
funicular; eonslrucção graphica de Varignon : applicação ás pontes pensis-
equações do equilíbrio da curva funicular: applicação a um lio tenso solwe 
unia superficie—a um lio homogéneo pesado suspenso pelas extremidades 
(catenarla). Equilíbrio dos systemas polygonaes articulados sem attricto. 

Theorla geral da funcção de força: determinação simples das quanti­
dades relativas á força por meio da funcção do força; representação geomé­
trica por meio das superficies de nível. Caso fundamental em que existe 
uma funcção de força: potencial. Tlieoremas de Laplace o de Poisson relati­
vos ao parâmetro differencial da segunda ordem do potencial. 

Applicação ft attracção de uma esphera homogénea ou composta de 
camadas esphoricas homogéneas sobre um ponto material situado no exte­
rior ou interior da espbera ; attracção de um cllipsoide homogéneo : tlieo-
remas de Newton o de lvory; notável consequência d'esté ultimo theorema 

Equilíbrio dos systemas isolropos : equações do equilíbrio interior de 
um systema material qualquer; equilíbrio do parallelipido e do tetraedro 
elementar. Ellipsoïde das pressões. Orientação de um elemento plano sob 
uma determinada pressão, 

Casos do systemas isotropos: Ilydrostatica. Equações geraes do equi­
líbrio dos lluidos; equação de Clairaut. Superficie de nível ; expressão da 
pressão no parâmetro da superficie de nível; propriedades Isoplezlca, iso-
IhiTina e bomogonica de uma camada de nível. 

Applicação aos líquidos pesados; altura representativa das pressões 
Pressão de um liquido pesado sobre uma superficie iinmersa: centro de* 
pressão ; sua determinação geométrica e analylica no caso da superficie 
plana. Iteducção das pressões elementares sobre uma superlicie curva Caso 
em que as pressões superliciaes dão resultante: principio de Archimedes 
Equilíbrio dos corpos fluctuantes. 

Applicações: nlvellamento barometrico; equilíbrio relativo de uni li­
quido que gira uniformemente ao redor de um eixo vertical 

Summaria exposição histórica dos diversos princípios sobre que se 
tem fundado a Estática. * 

C. - DYNAMÍCA 

1) Dyuamica de um ponto mate r i a l 

Equações differenclaes dynamicas do movimento linear: problemas 
geraes que cilas exprimem ; determinação das constantes arbitrarias Ex­
pressão d'estas equações sob a forma de equilíbrio: força de inércia equa-
çao do trabalho virtual que exprime o equilíbrio dynamico. 
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Equações dlfferenclaes dynamicas do movimento areolar. 
intcgraes geraes das equaçOaa dlfferenclaes do movimento: Theorema 

do augmenlo da quantidade de movimenlo projectado-Theorema do tra­
balho; caso de fancçao de força: theorema das forças vivas; expressão do 
theorema por meio das superficies do nível. Dois casos importantes em 
que existe funcçào de força-Theorema do accrcscimo do momento da 

•quantidade de movimento em relação a uni eixo: Interpretação geométrica 
de Rem. caso do theorema das areas. Forças centrai»: expressão differen­
cial de uma forca central nos elementos da trajectória. 

Movimenlo de um ponto sobre uma curva e sobre uma superllc.e da­
das: caso de funccào de força. Dynamica «lo movimento rela ivo de um 
Ponto material: extensão dos theorem» geraes a este movimento. 

Applicações: . . .. . , , , 
Movimento rectilíneo em geral: casos em que a Integração se reduz 

a quadratura-Movimento rectilíneo de um ponto attrahldo OU repellldo 
Por uma forca central proporcional a distancia ao centro-Movimento recti­
líneo e vertical/descendente e ascendente, de um ponto pesado no vacuo 
e num meio resistente. Observação sobre as soluçfles singulares em mecâ­
nica: exemplo de Poisson-Movimento de um ponto pesado sobre unia re­
cta Inclinada. 

Exemplos principaes de movimento curvilíneo: 
Movimento dos projeclis no vacuo e em un lo res.slente-Movi­

mento curvilíneo de um ponto attrahldo ou repellldo por unia força centrai: 
«0 proporcional ã distancia ao centro 56) inversamente proporcional ao qua­
drado da distancia ao centro: movimento dos planetas ao redor do Sol; 
•eis de Kepler e suas iinmedialas consequências. 

Exemplos príneipae» do movimento de um ponto sobre umh curva e 
uma superficie: Movimento de um ponto material pesado .novel sobre um 
circulo vertical; pêndulo circular simples no v a c o ; pêndulo cycloidal no 
vacuo. Tautochrona e brachistoebrona de um ponto pesado no vaco. Pên­
dulo circular em um meio resistente no caso de mui pequenas OSClllaçOes. 

Emmplos de movimento* relativo*: queda de um ponto pesado no 
vacuo attendendo ao movimento da terra: desvio este conflrmado pela ex­
periência de Reich em Freyherg. Pêndulo de Foucault. 

2) Dynamica dos systemas materiaes 

Systemas obrigados « ligações: 
Reducçao da dvnamica dos systemas ã estática dos sys ema 11. 0-

rema ,,0 d-JUembert: sens différentes enunciados, e expressa a ai h a 
Equações geraes do movimento esti lecidas pela «PreçlaçSo do^methodo 
dos ,„„ i,; es: vaniagen, da introducçáo das Indeterminadas.pum-
Plos do emprego do melhodo. Theorema de Hamilton: e q i ^ ^ t a 
de Lagrange (primeira forma canónica); equações dynamlcas de l i 
(segunda forma canónica), i icaoao das equações de Lagrange ao movi­
mento de uni ponto obrigado a uma esphera (pêndulo cónico . 

tntegraes da equaçSo geral do movimenlo: Theorema do movimento 
do centro (|0 gravidade-Theorema das quantidades de movimento proje-



fi:' P0I.YTKCIIN1CA HO PORTO 

ctadas — Thcorcma dos momentos «las quantidades de movimento: tbeore-
ma das areas: plano do máximo das areas; caso do plano invariável — Theo-
renia das forças vivas; tlieoreina da energia: conservarão da energia tolal 
do Universo; theorema de Ivon Villarceau relativo ao virial. 

Summario hislorico dos theoremas geraes da dynamica. 
Tlieorenia de Gauss do mínimo esforço. Theoiema da menor acção. 
Propriedades mecânicas do centro de gravidade; llieorema de Kienig; 

trabalho da gravidade. 
Equações dos pequenos movimentos. 
Estalielidade e instahelidade do equilíbrio: tlicorema de Dirichlet. Co­

existência das pequenas oscillaçOes e sobreposição dos pequenos movi­
mentos. 

Extensão dos tlieoremas geraes ao caso do movimento relativo. 
Sffsíemat invariáveis: Decomposição do movimento do um solido 

livre em movimento do centro de gravidade e ao. redor d'esté centro; ex­
pressão da somma dos momentos das quantidades de movimento e da força 
viva de um solido movendo-se ao redor de um eixo. Theoria dos momen­
tos de inércia: ralo de gyração; relação entre os momentos de inércia re­
lativos a eixos parallelos; propriedade de ininimo momento. Momento de 
inércia em relação a um eixo passante por um ponto; eixos principaes de 
inércia e momentos de desvio (deviations momento, Hankinc); proprieda­
des dos eixos principaes e sua determinação; ellipsoïde central. Expressão 
do momento de inércia de um solido de revolução em relação ao sei eixo. 
Momentos de inércia das liguras planas; ellipse central. Momento de inér­
cia polar. 

Exemplos principaes da determinação de momentos de inércia. 
Equações dynamicas do movimento de um solido ao redor de um 

eixo lixo: tlieoria do pêndulo composto—pêndulo simples synchrono; eixo 
de oscillação; propriedades de máximo e de ininimo do tempo de uma os-
cillação. 

Movimento de um solido ao redor de um ponto lixo : equações de 
Euler; formulas que exprimem as componentes de rotação instantânea nas 
velocidades de nutação, precessão e rotação propria do solido. Caso em que 
as forças passam pelo ponlo lixo : dois primeiros integraes das equações de 
Euler; estabelecimento directo destes integraes. Tlieoria geométrica de Poin-
sot. 

Theoria da percussão ; theoremas relativos ã variação da força viva 
na percussão. Applicação a um solido obrigado a um eixo lixo: centro de 
percussão. Pêndulo balístico. Choque dos corpos : solução analytica de Pois­
son ; solução geométrica de barboux. 

Hydrodynamica: equações geraes do movimento dos fluidos. Condi­
ções relativas à superficie. Forma das equações ãs differencials parciaes no 
caso de ítincção de força e de funcção de velocidade. Movimento perma­
nente de um liquido pesado:, theorema de Daniel liernouilli; sua demons­
tração directa; theorema de Torricelli. 
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II - CINEMÁTICA 

( T H E O R I A D O S M E C A N I S M O S ) 

Objecto de cinemática theorica, considerado como sciencia da compo­
sição e do movimento das machinas, on tlieoria dos mecanismos. Breve 
digressão histórica sobre a origem e formação d'esta sciencia—exposição 
critica dos systemas de classificação ilos mecanismos de Monge, Hachette, 
Lanz e Bétancourt (1808-18X9), llorgnis (ÍKIH) ; Limitação e denominação da 
sciencia por ampare (1884); systema de Robert Willis (lHii), de Lahoulaye 
(l«lí>), de Haton de la (ioupilliòre (1864). Hazão da Imperfeição dos syste­
mas propostos. Constituição lógica e scienlilica da cinemática pelo systema 
Reuleaux, fundado nas verdadeiras leis da formação dos mecanismos. Solu­
ção geral dos problemas das machinas: ponto de partida de Reuleaux; de­
finição de machina. Característica dos problemas relativos ás machinas. 
Analyse cinemática das machinas: decomposição em mecanismos, em ca­
delas, em binários de elementos. Formação de um binário de elementos 
Pela ligação reciproca dos elementos de dois binários primitivos. Ligação 
'le um numero qualquer de binários de elementos : cadeia cinemática sim­
ples e composta; cadeia fechada desmodromica. Transformação da cadeia 
fechada em mecanismo. Pluralidade d'esta transformação. Transformação do 
mecanismo em machina. 

Notação cinemática. 
Différentes espécies de binários de elementos: condição a que deve 

satisfazer um binário de elementos para ser desmodromico. Hinários de ele­
mentos inferiores (parafuso, cylindro, prismo). Apoios necessários e sulli-
cientes dos elementos. Hinários superiores. Investigação geral dos perfis de 
elementos em vista de uma dada lei de movimento: processo geral de den­
tadura; theorema e construecâo de savary; processo approximado de Pon-
celel; processo de trajectórias polares auxiliares. 

Caso em que a lei do movimento e delinido por trajectórias polares 
circulares: engrenagens cylindricas nos 1res typos principal's de lanterna, 
flancos, desenvolventes de circulo; processos de dentadura de Beuleaux. 
Engrenagem de cremalbeira. calculo do trabalho do attricto nos dentes de 
uma engrenagem. Engrenagens cónicas; melhodo practlco de Tredgold. En­
grenagens hyperboloides. 

Hinários de elementos dependentes : clausura dos binários por meio 
de forças sensíveis; clausura por meio de cadeias cinemáticas. Elementos 
cinemáticos duetís : binários monoclneticos (órgãos de tracção e de compres­
são) ; clausura cinemática completa dos elementos duclís. 

Cadeias cinemáticas dependentes: pontos mortos nos mecanismos; 
passagem d'estes pontos por meio de forças sensíveis ou por clausura de 
cadeias. 

enleia fundamental: quadrilátero de manioella cylindrico; trajectó­
rias polares da cadeia; trajectórias polares reduzidas. Mecanismos deriva­
dos da cadeia. Transformação evolutiva da cadeia: cadeia cylindrica de 
manioella de impulsão; lheoria geométrica e analytica da biella. Mecanis­
mos d'ella derivados; machinas que elles constituem. 

Princípios geraes de modificação accessoria de forma : 1.« amplifica-
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ção dos moendes (Zapfen-lírweiterung)—2.» reducção das cadeias. Applica-
ção d'estes princípios ã cadeia de manivella (C3"IU) : aiupliíicação 2 em 1 
1 em 2 (excêntrico), 3 em 2, 2 em 3, 1 em 2 em 3, 3 em 2 em 1. 

Transformarão evolutiva da amplificação annular 2 cm 3 : cadeia de 
corrediça em cruz rectangular ; mecanismos derivados. 

Redacção do numero de membros de uma cadeia: exemplifica-se nas 
cadeias (CS"PJ.)—c; (C8'T±) — a - c ; (C2L (V-) — c. 

Capsulisinos de manivella derivados da cadeia (C3 'Pi) : analyse feita 
sobro os modelos do gabinete (schémas das machinas de vapor de Simpson 
e Shipton, de Cochrane, de Davies; Schémas das bombas de Iieale e de Ha-
melli, do ventilador de Wedding. 

Capsulismos de rodas derivados da cadeia simples de rodas dentadas 
cylindricas (Cz-f-C»"): analyse feita sobre os modelos do gabinete (Schémas 
das machinas de Pappenheim, Fabry, Root, Evrard, Itepsold, Dart, Revillion 
tiallowayi. Trens ordinários de rodas dentadas; trens epicycloidaes. 

Analyse cinemática das machinas tradicionalmente consideradas como 
machinas simples: alavanca, plano inclinado, cunha, roldana, sarilho, pa­
rafuso. 

Analyse das machinas completas: concepção que considera a machina 
completa como o resultado da combinação das 1res partes — receptor — 
transmissor—operador. Divisão das machinas em machinas de transporte 
e de transformação. Critica d'aquella concepção. Interpretação cinemática da 
machina completa. 

Theoria geral do movimento das machinas. 

METHODO DE ENSINO 

0 curso da 3.« cadeira é dado em 70 lições (numero medio) de duas 
horas cada uma (seis semanaes) expostas na aula pelo professor. Depois de 
um certo numero de lições, que completem uma divisão do programma, os 
alumnos são interrogados pelo lente sobre as matérias dadas (o numero dos 
interrogatórios não excede oito). 

0 professor expõe as lições sem dependência de compendio ; para o 
que, previamente a hora da lição, os cálculos e as figuras são escriptos e 
traçadas con) todo o desenvolvimento nas três pedras da aula, sendo as 
duas horas da lição consagradas à exposição oral feita pelo professor. Indi-
ca-se, porém, como podendo servir de auxilio ao trabalho dos alumnos no 
estudo das lições expostas sobre o programma, a obra de //. Laurent, 
Traité de mécanique rationnelle, 2 vol., 2.' edição, Paris, 1878; e faz-se op-
portunamente a bibliographie das principaes obras a consultar para maior 
desenvolvimento de alguns assumptos mais importantes do curso. 
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IV CADEIRA —Geometria descriptiva 

. Lente (interino) Dr. /•'. Gomes Teixeira. Oito horas semanaes 

I 
Objecto da geometria descriptiva; inelhodos cm geometria descriptiva : 

do projecção, de rebatimento, de rotação e de mudança de planos de pro­
jecção. Prohlemas relativos ao ponto, a recta e ao plano. (Este ensino devo 
ser considerado como uma recordação desenvolvida do ensino do 0.° anno 
dos Lyceus centraes). 

Pontos e linhas de construcção situados fora do quadro graphtco. Pro­
blemas relativos aos ângulos triedros: construcçòes respectivas. 

Estudo e traçado de curvas importantes, especialmente a hélice, epicy-
cloides, envolventes de circulo. 

Representação graphics do ellipsoïde, hyperboloide de uma e duas fo­
lhas, e paraholoides elliptico e hyperholieo. 

Superficies o seus planos tangentes : cylindro, cone e superficies do 
revolução. Intersecção de superficies curvas: cones e cylindros (penetração 
8 arrancamento), intersecção de duas superficies da 2.» ordem, de duas su­
perficies de revolução. 

Projecções cotadas : prohlemas relativos â linha recta e ao plano ; pla­
no tangente ao cone. 

Perspectiva axonometria o cavalheira. 

II 

Noções de geometria projectiva. 
Sombras lineares. Superficies regradas : superficies planificáveis e en­

tesadas. Normalias. Curvatura das superficies. Superficies heliçoidaes: su­
perficie de parafuso de filetes triangulares, e de filetes quadrados. Superfi­
cies topographicas. 

III 

Noções do graphostatica: calculo graphico; theoria geométrica das fi­
guras reciprocas em graphostatica. Equilíbrio graphico dos systemas pla­
nos. 

Traçado das engrenagens cylindricas, cónicas e heliçoidaes. Appllca-
Çôes da geometria descriptiva ao corte dos sólidos (Stereotomia). 

5 
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V CADEIRA —Astronomia e geodesia 
Lente (interino) L. I. Wodhouse. Oito horas semanaes. 

FSJ3s/LEX'RA. P A R T E 

ASTRONOMIA E OEODESIA 

á) ASTRONOMIA 

1. Esphera celeste e movimento diurno— Planos ecírculos principaes 
da esphera celeste.—Coordenadas astronómicas.—Transformação dos diffé­
rentes systemas de coordenadas astronómicas.—Medida do tempo.—Conver­
são das medidas do tempo.—Questões relativas ao movimento diurno. 

2. Instrumentos astronómicos.—Descripção e uso dos principaes ins­
trumentos empregados nas observações astronómicas. 

3. Variações dos planos fundamenlaes a que se referem as coorde­

nadas dos astros.—Precessão.—Nulacão. 
4. Erros d'obseroaçûo devidos d posição do observador d superfície 

da terra e ds propriedades da luz.—Parallaxe.—Refracçio astronómica. 
Etleitos da parallaxe e da retracção sobre o semi­diametros dos astros. 
Aberração. 

5. Posições médias das estrellas — Reducção das posições medias das 
estrellas aos lugares apparentes, e reducção inversa— Determinação das as­
censões rectas e declinações, e da obliquidade da ecliptica.—Determinação 
das constantes que servem para a reducção—Movimentos próprios das es­
trellas.— Constellações.—Nebulosas. 

0. Determinação astronómica das coordenadas geographical d'um 
lugar.—Determinação do meridiano ou d'um azimuth absoluto.—Determi­
nação' do tempo e da latitude, conjuncta ou separadamente.—Determinação 
da difterença das longitudes geograpbicas de dous lugares. 

7. Systema solar.—Movimento do sol.—Movimento da lua.—Plane­
tas.—Satellites.—Cometas—Eclipses do sol e da lua.—Occultações.—Dimen­
sões absolutas do systema solar.—Parallaxe do sol. 

b) GEODESIA 

1. Triangulações geodésicas. —Cadeias e redes geodésicas.—Bases.— 
Triangulação de 1.« ordem e triangulações secundarias—Estações e signaes 
geodésicos. 

2. Medida das bases.—Réguas geodesicas.­Correcção e precisão da 
medida d'uma base. 

3. iledida dos ângulos— Melhodos empregados na medida dos ân­

gulos.—Instrumentos repetidores e reiteradores. 
4. Calculo dos triângulos geodésicos.—Melhodos de resolução dos 

triângulos.—Calculo dos triângulos.—Correcções angulares.—Compensação 
das redes. 
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5. Coordenadas das estações geodésicas.—Delerminação dos azi­
muths, latitudes e longitudes.—Calculo das coordenadas geographicas d'uma 
cstaçflo em funeçao dos mesmos elementos n'outra estação.—Distancias à 
meridiana e a perpendicular. 

6. Forma e grandeza d<i terra,—Medida d'um arco de meridiano ou 
de parallelo.—Formulas e dados numéricos applicaveis ao ellipsoïde terres­
tre,—Achatamento da terra.—Determinação do metro.—Determinação da fi­
gura da terra deduzida das operações geodésicas. 

7. Nivellamento geodésico.—RefracçSo geodésica.—Nivellamento tri­
gonométrico.—Nivellamento de precisão,—Nivellamento barometrico. 

8. Projecções carlograpliicas.—Projecçfto estereographica,—Projecçáo 
por desenvolvimento. 

SEO­XJ3STI3A. P A R T E 

TOPOGRAPHIA 

«) PLANIMETRIA 

1. Noções'preliminares,—Limites da geodesia e da topographia.—De­
finições e princípios. 

2. Methodos geraes de levantamento das plantas.—Metliodos geomé­
tricos.— Methodo trigonométrico.—Cartas topographicas.—Orientação. 

3. A.linhamenlos.—Traçado dos alinhamentos.—Medida directa e in­
directa dos alinhamentos.—Instrumentos empregados. 

i. Traçado e medida dos ângulos.—Traçado dos ângulos.—Instru­
mentos empregados,—Medida dos ângulos.—Bússolas.—Goniómetros.—Gonio­
gaphos. 

5. Traçado das plantas.—Methodo graphico e methodo numérico,— 
Traçado das rectas e dos ângulos,—Curvas de concordância,—Calculo das 
coordenadas,—Régua de calculo.—Copia e reducção das plantas.—Escalas. 

b) ALTIMETRIA 

1. Mclhodos geraes de nivellamento.— Methodo geométrico.­­Metho­
do trigonométrico.—Methodo barometrico.—Instrumentos empregados no ni­
vellamento.—Praclica do nivellamento,—Sondagens. 

2. Figurado do terreno,—Traçado das curvas de nivel,— Representa­
ção graphics do relevo das superficies. 

3. Instrumentos de planimetria e nivellamento.—Theodolito.—Ta­
cheometro.—Omnimelro. 

■1. Fsludos d'estradas c caminhos de ferro.—Methodo por perfis lon­
gitudinal e transversaes.—Methodo tacheometrico.—Traçado definitivo. 

C) LEVANTAMENTOS SUDTERRANEOS 
1. Methodo geral. 
2. Traçado e medida dos alinhamentos. 

* 
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3. Medida dos ângulos.—Instrumentos empregados. 
1. Nivellamento sulilerraneo. 
5. Operações topograpliicas necessárias para a abertura das galenas, 

tunneis e poços. 
6. Orientação das plantas das minas. 
7. Traçado das plantas subterrâneas. 
8. Representação grapliica dos trabalhos das minas. 
9. Cartas mineiras. 

(I) AliHIMKTlllA 
Cadastro.—Problemas d'agriinetiïa. 
N U A «posição do methodo dos menores quadrados c do calculo das 

probabilidades fica incluída no programma da a." cadeira. 

VI CADEIKA — Physica 
Lente Dr. Adriano de 1'uiva (seis horas semanaes) 

PRIMEIRA PARTE 
(l(i LKJÕES) 

LIÇÃO l." 

P r e l i m i n a r e s 

Definições. — Sciencias dos objectos e sciencias dos pbenonienos.—Col-
locação da physica propriamente dieta no t.uadro geral dos conhecimentos.— 
Leis e tbeorias pbysicas. - Representação algébrica das leis physicas. Exem­
plificações.—Representação grapbica ou geométrica das leis physicas. Em­
prego das curvas e do melhodo .los planos cotados. Apparelhos registrado­
res -Combinarão d'estes modos de representação para chegar ao estabele­
cimento das leis.—Hypotheses: seu emprego, valor, importância e escolha. 

LIÇÃO 2." 

N o ç õ e s d e m c c l m n i c n . - D o m o v i m e n t o 

Mechanica e suas divisões.—Cinemática. Différentes espécies de movi­
mento.- Movimento uniforme e movimento variado.—Movimento rectilíneo 
uniformemente variado.-Translação e rotação. Movimento helicoidal.-Com­
posição dos movimentos. Parallelogrammo das velocidades. Parallelogram-
mo das accelerações. 

LIÇÃO :$.a 

I> a, i*o r ç a 
Primeira noção da força. —Leis fundamentaes da mechanica. Lei da 

inércia. Principio'de Gallileu. Consequências. - Força resultante e forças 
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componentes. — Parallelogrammo, parallelipipcdo c polygono das forças.— 
Momentos das forças. —Composição de forças parallelas no mesmo ou em 
différente sentido. —Centro de forças parallelas. 

LIÇÃO 4.° 

C o n t i n u a ç ã o d a s n o ç õ e s d o m o c h a n l c a 

Hinários ou conjugados de forças. — Theoria dos binários. —Composi­
ção dos hinários. —Composição das forças appllcadas a um solido.—[Condi­
ções d'cqnilibrio de um corpo solido.—Theoria do movimento curvilíneo. 
Caso do movimento circular uniforme. — Lei da acção e reacção. Choque dos 
corpos. 

LIÇÃO 5.» 

M a c h i n a s o m g o r a i . — U n i d a d e s m o o h a n i c a s 

Machinas simples e compostas. —Condições dequilibrio na alavanca e 
no plano inclinado.—Trabalho mechanico e força viva. — Theorema das 
forças vivas. —Principio da transmissão do trabalho. Resistências passivas-
Rendimento. Impossibilidade do movimento perpetuo. —Medida das gran­
dezas mechanieas. Unidades que tem sido adoptadas. Unidades mecbanicas 
do systema C. G. S. 

LIÇÃO G.ft 

M a c h i n a s q u o a p h y s i o a e m p r e g a o m 
d i v e r s a s m e d i ç õ e s 

Importância da medição rigorosa. Micrometria. —Noticia geral sobre 
o espherometro, comparador, calhelometro e machinas de dividir. — Balan­
ças. Theoria da balança de precisão. 

LIÇÃO 7.a 

G r a v i d a d o 

Determinação experimental das leis da queda dos corpos.—Peso. Cen­
tro de gravidade. —Equilíbrio dos sólidos apoiados ou suspensos. Condições 
d'estahilidade. — Movimento dos projeclis. 

LIÇÃO 8.» 

I» o n d n 1 o 

Pêndulo simples e composto.—Determinação da intensidade da gravi­
dade.—outras applicações do pêndulo. —Movimentos periódicos em geral. 
— Formula fundamental do movimento vibratório. 
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LK;ÃO o.» 

A t t r a c ç f i o u n i v e r s a l 

Causas que fazem variar a intensidade da gravidade. — Attracção ou 
gravitação planetaria deduzida das leis de Kepler. Sua identidade com a 
gravidade.— Attracção universal.—Experiências de Uouguer, Maskeline, Airy 
e outros. —Balança de Cavendish. 

LIÇÃO IO." 

i : i : i.-. i i c i d a d o 

Modo de conceber a elasticidade em todos os corpos.—Propriedade 
geral da compressibilidade. Sua demonstração para os líquidos; piezome-
tros.—Fornias particulares da elasticidade privativas do estado solido.— 
Leis da elasticidade por tracção, torsão e llexão. —Limites de elasticidade. 
— Tenacidade. — Applicações. 

LIÇÃO 11 .a 

H y d r o s t a t i c a 

Líquidos considerados independentemente da acção da gravidade.— 
Principio de Pascal. — Distribuição das pressões nos líquidos pesados.— 
Composição das pressões exercidas sobre uma superficie qualquer no seio 
d'un» liquido.— Resultante da totalidade das pressões exercidas pelos líqui­
dos sobre os vasos. Resultante das pressões exercidas sobre um corpo mer­
gulhado no liquido; principio d'Archimedes.—Theoria da flucluação nos lí­
quidos o suas applicações. 

LIÇÃO 12.» 

C a p l l l a i - i d n <lo 

Phenomcnos capinares em geral.—Influencia das attracções molecu­
lares sobre a distribuição das pressões nos líquidos. Pressão molecular. 
Différente forma da superfície terminal e sua influencia sobre o valor d'esta 
pressão. Explicação das diflerenças de nível.—Formula de Laplace.—Expe­
riências de Plateau. — Différentes phenomcnos devidos ã capillaridade. 

LIÇÃO 13.» 

P n c u m o s t a t f o a 

Caracteres do estado aeriforme. — Extensão aos gazes dos princípios 
fundamentaes da hydrostatica.—Diflerenças entre as duas ordens de fluidos. 
— Gazes sujeitos ft acção da gravidade.—Aerostalos.—Pressão atmospherica. 
Baromelria. 
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LIÇÃO l i : * 

L o i d o M n r l o t t o 

Différentes enunciados d.i lei de Mariotte.—Sua demonstrarão experi­
mental. Experiências de Doyle, Mariotte, Oersted e Swendsen, Desprctz, 
Pouillet, Dulong e Arago, Regnault, Nallcrer, Cailletet. — Consequências theo-
ricas e praticas.—Misturas gazosas. — Manómetros. Volumenometro. 

LIÇÃO 15." 

M a c h i n a s d o í - a r c O a c ç ã o o c o m p r c s s û o d o a r 

Machina pneumática ordinária.—Vantagens da machina de dous cor­
pos de bomba.—Impossibilidade de realisar o vacuo perfeito. Aperfeiçoamento 
de Baliínet.—Machina de Dianchi.—Machina de Deleuil.—Machinas de mercú­
rio.—Outros apparelhos para a rarefacção do ar. —Machinas e bombas de 
compressão. 

LIÇÃO IG.a 

H y d r o d y n a m l o n , 

Esgoto dos líquidos. — Thcorema de Torricelli. Constituição da vela 
liquida. — Esgoto constante. Modos diversos de o realisar. —Esgoto dos ga­
zes. — Applicações. Noções sobre algumas machinas hydraulicas. 

SEGUNDA PARTE 
A C Ú S T I C A . 

(G LIÇÕES) 

LIÇÃO 17." 

A p r e c i a ç ã o n u m é r i c a d o s s o n s 

Producçao e qualidades do som. —Methodos e apparelhos emprega­
dos para medir o numero de vibrações. — Apparelhos registradores. Pho-
nautographo. Phonographe — Limites de perceptibilidade. —Leis numéricas 
da consonância, ou theoria pbysica da musica. 

LIÇÃO 18.« 

M o d o o v e l o c i d a d e d e p r o p a g a ç ã o d o s o m 

Propagação das vibrações em um cylindro indefinido. Vibrações lon-
gitudinaes e transversaes. —Propagação em um meio indefinido. Seu me-
chanismo. Variação da intensidade com a distancia. —Reflexão e refracçao 
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sonora. —Velocidade do som dada Iheorieamente. Sua determinação experi­
mental. 

LK;ÃO 19.» 

" V i b r a ç õ e s l o i í f ^ i t i i c l i i i i i o s 

Propagação das vibrações em um cylindro limitado. Heilcxíio com ou 
sem mudança de signal, — Tubos sonoros. — Leis de Dernouilli.— Experiên­
cias para verificação d'estas leis. Causas do desaccôrdo. — Methodos de I)u-
long e Werlheim para determinar a velocidade do som. — Vibrações longi-
ludinaes das varas e das cordas. 

LIÇÃO 20.a 

V i b r a ç õ e s t r a n s v e r s a e s 

Cordas vibrantes. —Leis das vibrações transversaes das cordas sup-
postas perfeitamente flexíveis. — Verificações experimcntaes ; sonomelro. — 
Influencia da rigidez. — Relação entre as vibrações longiludinaes e trans­
versaes das cordas. — Vibrações transversaes da vara elástica. Suas leis. — 
Diapasão. 

LIÇÃO 2 1 . ' 

V i b r a ç õ e s c o m p o s t a s 
Sobreposição de duas vibrações isocbronas. Différentes modos de a 

realisar. — Vibrações das placas e das membranas.—Figuras de Cbladni. 
Sua explicação. — Composição das vibrações de différente duração. Pulsações 
sonoras. — Sons resultantes; sua causa.—Composição das vibrações rectan­
gulares. 

LIÇÃO 22." 

, A n a l y s e o s y n t h è s e d o s s o n s 

Analyse dos sons. —Sons compostos. Forma da vibração. Timbre. De­
composição do som peto ouvido. Analyse pelos resoadores de Helmlioltz 
combinados com as chammas manometricas de Kirnig. — Synthèse dos 
sons. — Explicação dos phenomenos da voz, — Mechanismo da audição, 

TERCEIRA PARTE 
C A L O R , 

(13 LIÇÕES) 

LIÇÃO 23." 
I n s t r u m e n t o s p a r a a a p r e c i a ç ã o c io c a l o r 

Tbermometria,—Definição rigorosa de temperatura. — Différentes espé­
cies de thermometros. — Calorimetria. — Unidade pratica de calor ou calo-
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ria. Calor especifico.—DilTereiitos espécies de caíorimelros. — Emprego geral 
d'estes apparellios. 

LIÇÃO 2 i . a 

D i l a t a ç ã o d o s c o r p o s p o l o c a l o r 

Dilatação dos sólidos. — Determinação experimental do coefllciente de 
dilatação linear. Apparellios de Lavoisier e Laplace, e de Ramsden. —Dila­
tação absoluta o apparente dos líquidos. Dilatação absoluta do mercúrio. 
Experiências de Dulong e Petit. Experiências de Itegnault. 

LIÇÃO 25.a 

D i l a t a r ã o d o s c o r p o s p o l o c a l o r ( c o n t i n u a ç ã o ) 

Dilatação apparente do mercúrio. Tliermomctro do peso. — Dilatação 
de sólidos e líquidos quaesquer. Dilatação da agua. Maximum de densidade. 
— Dilatação dos gazes. Primeiras experiências. Lei de Gay Lussac. Experiên­
cias de Hegnault. — Tliermomelro de ar. 

LIÇÃO 20." 

A v a l i a ç ã o r i g o r o s a d a s d e n s i d a d e s 

Correcções da pesagem ordinária. — Exposição e modo de correcção 
dos processos empregados na delerminação das densidades dos sólidos e 
líquidos.--Areometros de volume variável. Alcoometro de Gay Lussac—Den­
sidade dos gazes. —Melbodo de Hegnaull.— Peso d'um dado volume de gaz. 

LIÇÃO 27." 

N a t u r e z a d o c a l o r 

Hypotbeses sobre a natureza do calor. — Tbeoria tbcrmodynainica. — 
Transformação do trabalbo em calor. — Transformação do calor em traba­
lho.—Equivalente meebaiiico do calor. Processos de determinação. —Signi­
ficação do segundo principio da Ibermodynamica— Explicação d'alguns phc-
nomenos. —interpretação dos estados dos corpos. Constituição tbermome-
cbanica dos gazes. —Materia radiante. 

LIÇÃO 28." 

C a l o r e s e s p e c í f i c o s 

Determinação dos calores específicos dos sólidos e líquidos. — Calor 
especifico dos gazes a pressão constante. Experiências de Delarocbe e Be-
rard. Indicação dos resultados das experiências de Itegnault.—Calor especi-
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íleo dos gazes a volume constante. Experiência de Clement e Desormes. — 
Leis dos calores específicos ; sua interpretação theorica. 

LIÇÃO 29.» 

I T u s u o e s o l i d i í i e a ç u o 

Passagem dos sólidos ao estado liquido. Leis da fusHo. — Leis da so­
lidificação. — Variações dos pontos de fusão e de solidificação. Superfusão. 
Mudança de volume durante a fusão. —Fusão das ligas.— Allotropia. —Itege-
lação e sua theoria. —A fusão 6 um trabalho; seu equivalente em calor. 

LIÇÃO 30.» 

I d e n t i d a d e d o s g ra sees e d o â v a p o r e s 

Dos vapores no vacuo,—Vapores não saturantes ou não saturados.— 
Vapores saturantes ou saturados. Propriedade das paredes frias. — Medida 
da tensão maxima dos vapores: 1.» entre 0* e 100»; 2.» abaixo de 0° ; 
3.' a temperaturas quaesquer. Indicação das experiências de Hegnault. Re­
sultados. Applieações.— Continuidade do estado liquido e gazoso. —Liquifac-
çâo dos gazes. 

LIÇÃO 31 .• 

I T o i - m a ç ã o « lo» v a p o r e s 

Evaporação o ehullição. —Formula de Dalton sobre a evaporação. ~ 
Frio produzido pela evaporação. — Evaporação em um espaço limitado. — 
Misturas de gazes e vapores. —Peso do ar bumido. —Ebullição; suas leis. 
Marmita de Papin. Variações anormaes do ponto d'ebullição.—Phenoinenos 
produzidos nos vasos muito quentes. 

LIÇÃO 32." 

C a l o r c io v a p o r i s a ç ã o . — D e n s i d a d e d o s v a p o r e s 

A vaporisação 6 um trabalho; seu equivalente em calor.—Determina­
ção do calor de vaporisação. Calorimelro de mercúrio de Favre e Silbermann. 
Calor de vaporisação da agua. —Determinação da densidade dos vapores. 
Processos de Gay Lussac, Hofmann, Dumas, Sainte-Claire Deville e Troost. 
— Densidade theorica dos gazes e dos vapores. 

LIÇÃO 33.» 

C o i i d u c t i l > i l I d a d o c a l o r i l i c a 

Como se propaga o calor atravez dos corpos.—Conductibilidade em um 
muro homogéneo de faces extremas indefinidas. —Coellicienles decondueti-
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bilidade. Sua medida. — Caso da barra alongada. Lei de Lambert.— Condu-
ctibilidade dos líquidos e dos gazes. Convexao. 

LIÇÃO 31.» 

A . p p l i c a ç õ o s <lo o a l ò r n o s p h e n o m o n o s n a t u r a e s 

Hygrometria. —Problema fundamental da hygrometria.—Modos expe-
rimentaes de o resolver. Hygrometros. — Meteoros aquosos. —Movimentos 
da atmospbera e dos mares.—Calor solar. Sua medida. Hypotheses sobre a 
origem do calor solar. 

LIÇÃO 3">.a 

M ; i c l i i n n s t h e r m i o n s 

Historia e doscripçào da machina a vapor. —Locomotivas. —Tbeoria 
da machina a vapor. — Outras machinas lhermicas.—Origem da força animal. 
— Trabalho cbimico dos vegetaes. 

QUARTA PARTE 
O P T I C A . 

(18 LIÇÕES) 

LIÇÃO 30.a 

P r o p a g a ç ã o d a l u z ; c m u m m o i o h o i n o j f o n c o , 
S u a v e l o c i d a d e 

Luz. Hypotheses sobre a sua natureza. — Ondas e raios luminosos. ~ 
Lei da propagação rectilínea. —Theoria da sombra e da penumbra. Imagens 
atravez de pequenas aberturas.— Determinação da velocidade de propagação 
da luz no vacuo e em meios différentes. Methodos de Homier, Bradley, Fi-
zeau, Foucault. 

LIÇÃO 37." 

R e f l e x ã o d a l u a : 

Leis da rellexilo da luz: retlexAo regular e irregular. — Espelhos pla­
nos.—Imagens d'uni ponto e d'uni objecto; deslocamento pelo movimento 
do espelho. — Reflexão em dous espelhos inclinados. Numero das imagens. 
Kaleidoscopios.—Reflexílo nos espelhos parallelos.—Goniómetros de rellexilo. 
— Heliostatos. 

LIÇÃO 3 8 / 

I :^i>.• 1 ii<»-i e n r v o s 

Espelhos esphericos; definições. — Foco principal e focos conjugados 
no espelho concavo de pequena abertura. — Espelhos conjugados. — Deduc-
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çSo e discussão da formula que liga as distancias focaes conjugadas com o 
raio de curvatura.—Eixo principal e eixos secundários. Imagens. —Espelho 
convexo. —Aberração de esphericidade : cáusticas de reflexão. — Espelhos 
parabólicos. Espelhos cónicos e cylindricos. Anamorphoses. 

LIÇÃO 30.a 

R o í V a c e T i o d a luse 

Leis de Descartes sobre a retracção. — índice de refracção : absoluto 
e relativo; directo e inverso. Angulo Iimite. Ilellex5o total. Miragem. ~ In­
terpretação das leis da reflexão tbeorica e da refracção no systema da emis­
são. Sua insufllciencia e contradicção com a experiência. Explicação pelo 
systema das ondulações. 

LIÇÃO 40.a 

R o f r a c e ã o n o s m e i o s t e r m i n a d o s p o r p l a n o s 

ftefracção da luz nos meios de faces paralisias. — Refracção nos meios 
de faces obliquas.—Formulas fundamentais do prisma. Limite de emergên­
cia. Circumslancias que Influem sobre a grandeza o sentido do desvio. — 
Desvio minimo. — Melhodos para a determinação dos indices de refracção 
nos sólidos, líquidos e gazes. 

LIÇÃO i l . " 

L e n t o s 

Refracção nos meios terminados por superfícies curvas. —Dillerenles 
espécies de lentes. —Focos na lente biconvexa. — Formula das lentes; sua 
deducção e discussão. — Centro óptico.— Eixo secundário.— Imagens.— 
Lente biconcava e outras. — Aberração de esphericidade: cáusticas de re­
fracção. — Laryngoscopy. 

LIÇÃO 4 2 / 
E s p c o t r o l o g i a 

Decomposição da luz solar. — Espectro luminoso.— Ideias de Newton. 
Desegual refrangibilidade das coros; sua recomposição. Mistura das cores. 
— Riscas de Frauenbofer. — Spectroscopic».— Espectro calorífico. Apparelho 
de Melloni. —Espectro chimico. Actinonietria. 

LIÇÃO 4:)." 

T r a n s m i s s ã o d a s r a d i a e õ c s 

Primeiro caso ; raios simples. — Formula tbeorica. Transmissão da luz 
atravez dos corpos; transmissão nos gazes. Transmissão dos raios calorifl-
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cos e chimicos médios. Transmissão dos calores obscuros. Transmissão dos 
raios ultra-violetas. — Segundo caso; fascículos complexos. —Experiências 
de Melloni. — Uellexão e diffusâo das radiações. 

LIÇÃO i i . a 

E m i s s ã o d a s i - a d i a ç õ o s ' 

Lei geral da emissão.— Emissão dos calores obscuros. — Comparação 
dos poderes emissivos. Influencia da temperatura. Velocidade do resfria­
mento. — Emissão da luz. — Photoinetrla. Unidades pbolomelricas. Différen­
tes espécies de photomelros. Poder illuminante. Pholometria chimica. — Es­
pectros de différentes luzes. —Analyse espectral. 

LIÇÃO 4o.a 

A t o s o i - p ç ã o o t r a n s f o r m a ç ã o d a s r a d i a ç õ e s 

Poder absorvente; lei de Leslie. AppllcacSo as ctiammas gazosas; in­
versão das riscas no espectro. —Constituição chimica dos corpos celestes. 
— Transformação das radiações absorvidas.—Phosphorescencia e fluores­
cência. 

LIÇÃO 46.» 

P l i o t o c l i i m i c a 

Transformação em trabalho ebimico das radiações absorvidas pelos 
corpos. —Acções reduetoras e oxldanlei. — Efleltos sobrepostos. —Substan­
cias impressionáveis e reveladoras. — Acção sobre os vapores.— Acção dos 
raios simples. — Heliochromia.— Acção da luz sobre as folbas das plantas. 
—Photographia. 

LIÇÃO Í7. a 

I n s t i ' u m o n t o s ó p t i c o s 

Primeira cathegoria d'inslrumentos ópticos. —Microscópio simples.— 
Camará escura. —Camará clara. —Lanterna magica.—Microscópio solar.— 
Pharoes.—Do olho humano como instrumento óptico. Visão. 

LIÇÃO i 8 . a 

C o n t i n u a ç ã o d o s i n s t r u m e n t o s ó p t i c o s 

Thcoria geral dos instrumentos ópticos compostos. —Diaphragma. 
Campo. Eixo óptico. Iteticulo. Tiragem. — Amplificação. — Claridade. — Ócu­
los. — Telescópios. ~ Microscópio com posto. 



. 78 ANNUARIO DA ACADEMIA 

LIÇÃO 49.a 

I n t o r f o r e n c i a s 

Principio das interferências. — Experiência dos dous espelhos. Leis 
do plienomeno. Diversos modos de produzir a interferência. Explicação das 
interferências pela theoria das ondulações. — Diffracção; fendas estreitas; 
sombra d'um cabello. —Anneis corados. Sua theoria. 

LIÇÃO 50.tt 

P o l a r i s a ç ã o c d i r e c ç ã o d a s v i b r a ç õ e s 

Propriedades dos raios polarisados. — Dupla refracção. Polarisação do 
raio ordinário. Lei de Halos. Polarisação do raio extraordinário. Turmalina. 
—Direcção das vibrações luminosas. — Reflexão e refracção da luz polarisa-
da.—Raio reflectido ; angulo de polarisação. Lei de Brewster. Polarisação pela 
retracção. 

LIÇÃO 51.» 

D u p l a r o f r a e ç ã o u n i a x i a l 

Theoria da dupla refracção uniaxial. — Constituição dos crystaes. — 
Conslrucção de Iluyghens. — Verificações experimentaes. — Applieações. Pris­
mas de Rochon e de Wollaston. Prisma de Nicol. 

LIÇÃO 52." 

V i b r a ç õ e s o l l i p t i c a s 

Theoria geral das vibrações ellipticas. — Analysador.—Vibrações cir­
culares. — Cores das laminas delgadas crystallisadas. — Caso d'umá lamina 
normal ao eixo. 

LIÇÃO 53.* 

R o t a ç ã o d o p l a n o d a s v i b r a ç õ e s 

Polarisação rotatoria. Leis do plienomeno. Côr sensível. — Theoria 
de Fresnel. —Poder rotatório molecular. — Saccharimelria. — Relação entre 
o poder rotatório e a forma crystallina. 
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QUINTA PARTE 
E L E C T R I C I D A D E E M A G N E T I S M O 

(21 LIÇÕES) 

LIÇÃO oi.» 

N a t u r e z a o p r o d u c ç ã o <la e l e c t r i c i d a d e 

Factos geraes. Conductores e isoladores; reservatório coinmum. — 
Existência de dous estados eléctricos ; separação pelo attrito. —Hypotheses 
sobre a natureza da electricidade. — Eleetricidadeestatica e dynamica. — Ma­
chinas eléctricas fundadas sobre o attrito. —Experiências diversas. 

LIÇÃO oo.» 

L o i s d a s a c ç õ e s o l e c t r i c a e 

Leis das attracções e repulsões. — Balança de Coulomb. —Methodo das 
oscillaçoes. — Experiências de Harris. —Leis da perda da electricidade. Per­
da pelo ar. Experiências de Matteucci. Perda pelos isoladores.—Leis da dis­
tribuição eléctrica a superficie dos corpos conductores. —Methodo do plano de 
prova. Causas d'erro. Resultados. Poder das pontas. 

LIÇÃO oG." 

I n f l u e n c i a e l e c t r o s t á t i c a 

Estudo experimental da Influencia; Influencia sobre uni conductor no 
estado natural., Caso d'um conductor electrisado; electroscopio de folhas de 
ouro. Caso dos corpos maus conductores. — Theoria da faísca eléctrica,— 
Movimento eléctrico dos corpos leves. —Machinas eléctricas fundadas sobre 
a influencia electrostática. 

LIÇÃO 57." 

P o t e n c i a l e l é c t r i c o 

Potencial de um conductor electrisado. Definição experimental. — De­
finição mathemalica do potencial eléctrico em um ponto. —Propriedades do 
potencial, —Potencial de um ponto relativamente a um syslema qualquer de 
massas eléctricas. — Superficies equipotenciaes. — Linhas de. força. —Poten­
cial dos conduclores electrisados. —Potencial da terra. — Equilíbrio eléctrico 
sobre um conductor. —Capacidades eléctricas.—Equilíbrio entre diversos 
conductores.— Theoria da influencia electrostática. 
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LIÇÃO 58.» 

BXotlitla <los p o t e n c l a c e s . — C o u d c u s n ç ù o 
o l e o i a r l o a 

Determinação experiinenl.il dos poleneiaes eléctricos. —Breve noticiii 
sobre os prlnclpaes eledtrometros.—Condensação da electricidade.—Estudo 
experimental d'esie pbenomeno.—Tbeoria da condensação.—Poder conden­
sante.— Medida das capacidades.— Inlluencia dos dieléctricos. 

LIÇÃO 59." 

E l o e t r j o i c l í i i i o n t i n o s p h o r i o a 

Instrumentos para a observaçiio da electricidade da atmosphera;—Fa­
ctos geraes. —Electricidade das nuvens.—Origens da electricidade atmospne-
rica.—Relâmpago. —Trovão.—Balo e suas particularidades. Para-raios. — 
Digressão sobre outros pbenoinenos luminosos da atmosphera. 

LIÇÃO GO." 

C o r r e n t e e l c t s t i ' i c a 

Causas que podem produzir unia dilferença de potencial. Definição de 
força electro-motriz. —Corrente eléctrica; maneira de conceber a sua propa­
gação nos conduclores sólidos,—Intensidade da corrente. —Primeiras ideias 
sobre o modo de a avaliar.—Experiência de Oersted. Galvanomètre.—Ther-
mo-electricidode. Elementos e pilhas thermo-electricas. — Hydro-electricidade. 
Correlação entre a producçSo da corrente e o exercício da actividade cbinii-
ca. Hypotheses electro-chimicas. Maneira de conceber a propagação da cor­
rente nos líquidos. 

LIÇÃO 61." 

E l o c t i - o l y s o 

Condições de producção dos pbenoinenos electrolyticos. — EITeilos da 
passagem da corrente atravez da agua e de outras cathegorias de compos­
tos.—Acção principal e acenes secundarias. — Phenomenos de transporte.— 
Theorias de Grotthus e de Clausius. —Leis da electrolyse; lei de Faraday. 
Quantidade de electricidade. Voltametro:—A[iplicaçôes geraes da electrolyse. 
Galvanoplastia, douradura e prateamento. 

LIÇÃO 02.a 

P i l h a » l i y d i - o - e l e e t r i c a s 

Historia das primeiras pilhas. Pilha de Volta e suas principaes modi­
ficações. — Causas do enfraquecimento da corrente. Processos propostos para 

http://experiinenl.il
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as evitar. — Classificação das pilhas actualmente conhecidas.—Principaes pi­
lhas de um liquido sem despolarisante; de um liquido com despolarisante 
solido ou liquido; de dous líquidos.-Pilhas de gazes.-Pilhas seccas-Pi­
lhas secundarias. Accunmladores eléctricos. 

LIÇÃO C3.a 

L e i s d o O h m 

Demonstração experimental das leis de' Ohm para o caso das pilhas 
lhermo-electricas.-Conduclores equivalentes. Comprimento reduzido Hesis-
tencia.-Caso das pilhas hydro-electricas.-Digressao sohre as hussolas dos 
senos e das tangentes e outros apparelhos galvanometricos. - Formula ge­
ral exprimindo a Intensidade da correnle na força electro-motriz e na re­
sistência total.-Discussão.-Modos de associação dos elementos d'uma pi­
lha. — Derlvacio das correntes : theoremas de Kirchholl. 

LIÇÃO 64 / 

U n i d a d e * o l o c t í l c n s — M c d l d a d a s c o n s t a n t e s 
d n s p i l h a s 

Indicação geral do systflmu de unidades adoptadas na medida das 
principaes grandezas eléctricas.— Deíiniçiio do ohm, do ampère, do volt do 
coulomb e do farad. Mniliplns o siilunulliplos.- Kxposiçào succinla'dos 
principaes iiiethodoa empregado-; para a medida das resistências e das for­
ças electro-motrizes. Resultados. 

LIÇÃO 65.a 

J -«-Í.-Í <lo J o u l e 

Medida do calor desenvolvido nos eonduclores.— Temperatura do cir­
cuito.—Temperaturas nas soldaduras d'uni circuito.—Arco vollaico.-Prin­
cipaes systemas de illiiniinaçao pela electricidade. 

LIÇÃO 0 0 / 

L o i s d t 'A-Mipei 'O 

Acções reciprocas das correntes,—Correntes parallelas.—Correntes an­
gulares. — Porções d'uma mesma corrente rectilínea. —Correntes sinuosas.— 
EITeito d'uma mudança de sentido. —Corrente terrestre. Propriedades d'uma 
corrente indefinida. Acção da terra sohreas correntes. — Solenóides 

'6 
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LIÇÃO 67." 

_ T l i e o r i a e c o n s t i t u i ç ã o d o s m a g n e t o s 

Analogias entre os magnetes e os solenóides. Tbeoria de Ampère so­
bre a constituição dos magnetes. — Acção das correntes sobre os magnetes. 
—Influencia magnética.—Processos de magnetisação pela influencia dos ma­
gnetes.— Magnetisação pela terra. — Magnetisação pelas correntes. —Electro-
magnetes. 

LIÇÃO 68.a 

A v a l i a ç ã o d a s a c ç õ e s m a g n é t i c o s 

Leis das attracções e repulsões magnéticas. Methodo das oscillações. 
Metliodo da balança de torsão.— Distribuição do magnetismo. — Substancias 
magnéticas e diamagneticas ; explicação do diamagnetismo. 

LIÇÃO 69.a 

M a g n e t i s m o t e r r e s t r e 

Binário terrestre. Definição da inclinação e declinação. — Medida da 
declinação; principaes modelos das bússolas de declinação. —Medida da in­
clinação; bússola de inclinação. —Intensidade magnética. — Estado magné­
tico do globo.— Calculo da intensidade e da inclinação. — Equador, meri­
dianos e parallelos magnéticos. Linhas sem declinação. Variações da decli­
nação e da inclinação. 

LIÇÃO 70." 

C o r r e n t e s d o i n d u o ç u o 

Inducção pelas correntes e pelos magnetes. — Inducção pela terra. — 
Lei de Lenz. — Inducção nas massas metallicas: magnetismo de rotação.— 
Selt-inducção ou inducção d'uma corrente sobre si mesma. — Correntes 
induzidas de diversas ordens. —Inducção pela electricidade estática. 

LIÇÃO 71." 

M a c h i n a s d o i n d u c ç ã o v o l t a i c a 

Leiŝ sobre as quantidades d'electricidade e sobre as forças electro-mo-
trizes das correntes de inducção. — Machina de inducção de Ruhmkorff. Par­
tes diversas de que se compõe e principaes aperfeiçoamentos. Efleitos ge-
raes. Estratificações. Acções magnéticas. — Indicação de alguns apparelhos 
volta-faradicos para usos medicos. 
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LIÇÃO 72.» 

M : i < ' l ! ï u a s d y u a m o - e l c c t r i c a s 

Noções geraes sobre os diversos systemas de machinas dynamo-ele-
ctricas. — Machinas magncto-electricas de Pixii e de Clarke. — Modiflcações 
para usos medicos. Machina de Nollet. — Uobina de Siemens. Machina de 
Wilde. — Emprego da armadura induzida em forma de aunei. Machinas do 
Gramme; progressos que realisam. Auto-excitaçSo. Reversibilidade. 

LIÇÃO 73." 

M o t o r o s o t c l o g r a p h o s o l o c t r i c o s 

Indicação d'alguns motores eléctricos. Sua theoria. — Télégraphia elé­
ctrica. Partes componentes d'um telegrapho eléctrico.—Systema Breguet. — 
Telegrapho escrevente de Morse. —Progressos recentes da télégraphia. 

LIÇÃO 74.» 

A l >l. i Í€-ÍI <,-< M -s »i i ir . , - . i i i , s d a o l o c t x - I e i d a d o 

Telephonia eléctrica. Princípios em que se fundam os telephones mais 
usados. Microphones.—Applicaçao da electricidade ao transporte da força a 
distancia. — Transmissão eléctrica dos elíeitos luminosos, ou telescopia elé­
ctrica.—Outras applicações da electricidade. 

VII CADEIRA —Ohimioa inorgânica 

Lente: Dr. José Diogo Arroyo. 8 horas semanaes 

P R I M E I R A P A R T E 

CHIMICA INORGÂNICA GERAL 

I. NOÇÕES GERAES 

1. Preliminares. — Phenomonos, lois o theorias.—Objecto dachimica 
inorgânica e da chimica orgânica; unidade da chimica. Da acção chimica, 
principaes categorias de phenomenos cbimicos : combinações directas e in­
directas, immcdialas e provocadas, limitadas e illimitadas, instantâneas e' 
lentas; reacções exothennicas e endothermicas..—Espécies chimicas; pro­
priedades organoleptics, physicas e chimicas servindo para as definir ; mix-
to e composto.— Analyse e synthèse. 

* 
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2 Classificação das espécies chimicas.-Os elementos.-Os corpos 
compostos ; funcçôes chimicas dos compostos mineraes. 

3 Nomenclatura chimica. 
4 Leis numéricas. - 1 . Lei da conservação da materia. - 2. Lei das 

nronorções definidas.-3. Lei das proporções múltiplas. - 4 . Lei dos numé­
ros proporcionaes ou da proporcionalidade.-5. Lei dos volumes : conse-
naencias importantes da Lei de Gay-Lussac, relativas às densidades gazosas 
e aos números proporcionaes. - 6. Lei dos calores especillcos.-7. Lei das 
decomposições electrolytes de Faraday.-8. Lei do isomorplns.no. 

Consequências d'estas leis : Números proporcionaes em peso ; unida­
des adoptadas; importância para a llxaçào das formulas chimicas.-Núme­
ros proporcionaes em volume; formulas geraes; unidades adoptadas; volu­
me gazoso occupado pelo numero proporcional em peso o pela unidade de 
peso ; calculo theorico do peso do litro dos diversos gazes. Densidades theo-

n C a S ' 5 Formulas e equações chimicas. - Formulas chimicas haseadas na 
noção de numero proporcional e nas leis geraes. Determinnçito das formulas 
empíricas. Equações chimicas; regras para a determmação dos coeflic.entes 
numéricos das equações chimicas. ApplicaçOes das equações chimicas, cm 
especial para os gazes. Deduzir o volume de um gaz da equação da reacção 

m°íf Theoria atómica e dos equivalentes.-Equivalentes dos corpos 
simples Equivalente dos corpos compostos. Volume gazoso occupado pelo 
nesò equivalente.-Pesos atómicos. Pesos moleculares, yolume molecular, 
formulas geraes. Densidades de vapor ; densidades anormaes. -Subsídios que 
os dados da theoria atómica fornecem às hypotheses sobre a constituição 
da materia -Comparação da theoria dos equivalentes com a theoria atómi­
ca.-Transformação das formulas equivalentes em atómicas e vice-versa.-
Valencia e atomicidade dos elementos. 

8 Causas que facilitam e determinam as acções chimicas. - Acção 
do calor dos agentes mecânicos (compressão, percussão, attnto) e dos agen­
tes chamados de contacto.-Acção da electricidade.-Acção da l u z . - I n ­
fluencia de acções chimicas simultâneas. 

9 KocCies de mecânica chimica. - Princípios geraes de thermo-chi-
mica Aflinidade chimica. Os 1res princípios fundamentaes da thermo-chimica 
se-mndo lierthelot. Consequências principaes do principio dos trabalhos mo­
leculares Importância do principio do trabalho máximo: reacções comple­
tas o incompletas.-Applicaçào das leis de thermo-chimica à previsão das reac­
ções dos ácidos, bases e saes sobre os saes; leis de Herthollet e seu valor. 

Appareils e methodos calorimetricos. - Calorimetro de Uerthelot. De­
tonador ou bomba calorimétrica. Exemplos de algumas operações de calori­
metria chimica. 

Dissociação. Estudo especial do ihenomeno da dissociação. 
Isomeria. Isomeria, especialmente a allolropia. 
10 Classificação dos metalloides c dos metaes. Classificação dos mé­

talloïdes' por Dumas. Classiíloação dos metaes por Thénard, e classificação 
natural. Bases da classificação de Mendelejcef. 

http://isomorplns.no
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II. ESTUDO PARTICULAR DOS METALLOÏDES 

1. líydrogenio. Chloro, fíromo, iodo e fluor. Estado natural, proprie­
dades, preparação d'estes metalloidcs, e suas principaes applicações. Rese­
nha dos principaes dos seus compostos. 

2. Oxygenio e ozono. Enxofre, selenio e lellurio. Estado natural, 
preparação, propriedades e applicações d'estes métalloïdes. Principaes com­
postos. 

3. Azoto. (Ar atmospherico). Phosphoro, arsénio e antimonio. Esta­
do natural, extracção, propriedades e applicações d'estes corpos. Principaes 
compostos. 

•1. lioro. — Carbono e silício. Estado natural, preparação, proprieda­
des o applicações d'estes corpos. Principaes compostos. 

III. COMPOSTOS DOS METALLOÏDES COM 0 HYDROGENIO 

1. Ácidos chlorhydrico, bromhydiico, iodhydrico e fluorhydrico. — 
Generalidades sobre estes compostos. Estado natural, preparação, proprie­
dades, usos e applicações. 

2. Agua e agua oxigenada. Acido sulfhydrico e per-sulfareio de hy-
drogenio ; ácidos selenhydrico e lellurhydrico. — Generalidades sobre estes 
compostos. Preparação, propriedades e applicações dos principaes. 

3. Compostos hydrogenados dos tnetalloides da família do azoto; e 
hydrogcnio siliciado. — Generalidades. — Ammoniaco, estado natural, produo 
ção e preparação ; purificação ; propriedades e principaes applicações. — 
Pbospbamina e outros phospboretos de líydrogenio. — líydrogenio arseniado; 
processo de Marsh para a indagação do arsénio. — Hydrogenio antimoniado. 
— líydrogenio siliciado. 

IV. COMPOSTOS DOS METALLOÏDES COM 0 OXYGENIO E COM OS OUTROS 
METALLOÏDES 

1. Combustão. — Temperatura e calor de combustão. Constituição das 
cbammas: combustões lentas e vivas; applicações mais importantes. 

2. Compostos oxygenados do chloro, do bromo e do iodo. 
3. Compostos oxygenados do enxofre e dos métalloïdes da S.' famU 

lia,—Generalidades. Ácidos sulfuroso e sulfúrico. Ácidos polythionicos. Chlo-
retos e oxy-chloretos de enxofre. 

4. Compostos oxygenados do azoto. Generalidades. Profoxydo de azo­
to.—Acido hypo-azotoso.— Bi-oxydo de azoto.—Acido azotoso.—Pcr-oxydo 
de azoto,—Acido azotico anhydro, mono-hydratado e tetra-hydratado.—Acido 
per-azotico. — Hydroxylamina. — Chloretos, brometo, iodeto e sulfureto do 
azoto. Oxy-chloretos e oxy-brometos d'azoto. 

5. Compostos oxygenados do phosphoro, do arsénio e do antimo­
nio. — Ácidos hypo-phosphoroso, phosphoroso, phosphatico e phosphorico. 
Chloretos, brometos o iodetos de phosphoro ; oxy-chloreto de phosphoro.— 
Ácidos arsenioso e arsénico. — Sulfuretos de arsénio o seus usos. — Acido 
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antimonioso; oxydo intermédio de antimonio; acido anlimonico. — Tri­chlo­
reto, penta­chloreto e oxy­chloreto de antimonio. Sulfuretos e oxy­sulfuretos 
de antimonio ; kermès mineral. 

6. Compostos oxygenados do boro,—Compostos oxygenados do carbono 
e do silício. Acido bórico anhydro. Acido meta­borico, pyro­borico e ortho­
borico. Fluoreto de boro.— Oxydo de carbono. Acido carbónico. Sulfu­
reto de carbono. — Silica anhydra ; bydratos do acido silicico. — Cbioreto o 
fluoreto de silício e acido lluo­silicico. 

Y. ESTUDO PARTICULAR DOS METAES 

1. Generalidades. — Estado natural. Metallurgia em geral. Proprieda­
des physicas dos melaes. Propriedades chimicas. — Ligas. 

2. Metaes alcalinos. — Generalidades. Potássio e sódio ; estado natu­
ral, extracção, propriedades, applicações e principaes compostos. Breves 
noções sobre o litbio, rubidio, cœsio e lhallio. 

2. Praia. Estado natural; preparação e purificação, propriedades, li­; 
gas e compostos mais importantes. 

4. Ammonio. liaryo, stroncio e cálcio. Principaes compostos. 
5. Chumbo.—Magnésio, zinco, cádmio e indio. Generalidades; es­

tado natural; extracção, e purificação, usos e principaes ligas e compostos, 
d'estes metaes. 

6. Ferro, nickel, cobalto, manganesio, chromo e urânio. Generalida­
des.—Estudo mais detalhado do ferro. Estado natural, metallurgia, proprie­
dades, applicações, ligas e compostos mais importantes d'esté metal. 

7. Cobre e mercúrio. Estudo d'estes metaes sob os mesmos pontos 
de vista que os precedentes. 

8. Alumínio, glucinio, gallio, etc. Estudo particular do alumínio. 
9. Ouro. llismulho. 
10. Platina e metaes da mina de platina. Estado natural e methodo 

de tratamento do minério. Platina; propriedades, applicações, ligas e com­
postos principaes. 

11. Estanho. Titano e zirconio. Estudo particular do estanho. 
12. Vanádio, nióbio, tântalo. Molybdcno e tungsteno. Breves indir 

cações. 

VI. OXYDOS E IIYDRATOS METALLICOS 

i 1. Generalidades.— Estado natural, preparação, propriedades, e clas­
sificação dos oxydos metallicos. 

2. Alcalis e alcalis cáusticos. Potassa, soda e lilhina. 
3. Óxidos e hydratos alcalino­terrosos. — Cãl viva e cal apagada. 

•Argamassas.—Baryta. 
4. Oxydos de chumbo. Oxydos de magnésio e de.rinco. — Prot'oxydo 

■de chumbo ; minio ou zarcão ; bi­oxydo de chumbo. — Magnesia anhydra p 
íiydratada. —Oxydo de zinco. 
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5. Oxydas e hydratas mais importantes do ferro. — Sesqui-oxydo de 
(erro. 

6. Outros oxydas nietallicos. — Bi-oxydo de manganesio. — Acido cliro-
mico; ácidos chromicos condensados e mixtos, em especial o acido chloro-
cliromico. —Oxydos cuproso e cúprico.—Oxydo niercurico. — Ácidos estan-
nicos. 

VII. SAES 

1. Generalidades. — Preparação, propriedades e classificação nnalytica 
dos saes. Acção da corrente eléctrica, da luz, do calor, da agua, do oxygc-
nio, do are dos metaes sobre os saes. 

2. Chloretos. — Generalidades. Cliloreto de potássio ; chloreto de só­
dio; ehloreto de prata; chloreto de anunonio; chloreto de ammonio e de 
ferro ; chloreto de haryo ; chlorelo de cálcio ; chloreto de magnésio ; chlo­
reto de zinco; chloreto férrico; cliloreto de manganesio; chloreto mercu-
roso; chloreto niercurico: chloretos de cobre; per-chloreto d'ouro; sal de 
Chreslien; chlorelo de plalina; chlorelo eslannoso. 

3. Brometo» e iodeto».— Generalidades. — Brometo de potássio; bro­
meto de sódio; brometo de lithio; brometo ferroso. — Iodeto de potássio; 
iodeto de ammonio; iodeto de chumbo; iodeto ferroso; iodeto mercuroso; 
iodeto niercurico. 

4. Sulfuretos: — Generalidades. — Potassa sulfurada e soluto de potassa 
sulfurada. Mono-sulfureto de sódio ; soda sulfurada e suluto de soda-sulfura-
da. Sulfureto de ammonio ; sulfhydralo d'anunonio ; sulfureto amarello de 
ammonio. Cal sulfurada e soluto de cal sulfurada. Sulfureto de zinco. Sul­
furetos de ferro. Sulfuretos de mercúrio. 

5. Cyanetos Fluoretos. — breves indicações. 
6. Azotatos. Chloratos. Perchloratas. Hyposulfatos. — Generalidades 

sobre os azotatos ; azotato de potassa ; azotalo de soda ; azotato de- ammo­
nia; azotato de prata; azotato de baryta; azotato de chumbo; azotato de 
cobalto ; azotato mercurico ; sub-azotato de bismutho. — Cblorato de potassa: 

7. Azalitos. Chlorilos. Ilypo-ckloritos. Ver-iodatos. llypo-phosphitos. 
Uydro-sulfitos. — Azotito de. potassa. Ilypo-chloritos de soda, de potassa e de 
cal ; chloretos descorantes. Hypo-phosphito de cal ; hypo-phosphilo de soda. 

8. Boratos. Bromatas. Carbonatas. — Borax. — Generalidades sobre 
os carbonatos. Carbonatos de potassa. Carbonatos de soda. Carbonatos de li-
thina. Carbonato de ammonia. Carbonato do cal. Carbonatos de chumbo: 
Magnesia alva das pharniacias. Carbonato do manganez. Carbonato ferroso. 
Carbonato de bismutho. Carbonato de zinco. Carbonato de mercúrio. 

9. 1'hospliatos; plwsphitos. — Generalidades sobre os phosphatos. Phos-
pbato ammoniacal. Sal de pbospboro. Phosphato de soda. Pbosphato de cal. 
Pyro-phosphato de soda. Pyro-phosphato de ferro e de soda. 

10. Silicatos e aluminatos. — Silicato de potassa. Silicato de cal. Si­
licato de alumina hydralada. — Breve noticia sobre a composição dos vidros 
e dos produetos cerâmicos. 
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11. Sulfitos e hypo-sulfilos. — Sulfito de soda. Hypo sulfifo de soda. 
12. Sulfatos, — Generalidades. — Sulfato de potassa. Sulfato de soda. 

Sulfato de ammonia. Sulfato de cal. Sulfato de zinco. Sulfato de magnesia. 
Sulfato de cádmio. Sulfato ferroso e caparrosa verde. Sulfato de sesqui-oxy-
do de ferro, sulfato de manganez. Sulfato da cobre e sulfato de cobre am­
moniacal. Sulfato mercurico. Alúmens, especialmente o alúmen ordinário. 

13. Chromatos. ilanganatos. Arimialoi e arsentíos. — ciiromato neu­
tro e bi-cliromato de potassa. Per-manganato de potassa. Arsenito de potassa. 
Arseniato de potassa. 

l i . Antimonitns. Antimoniatos. l'.stannatos. Mnlybdatos, etc.—Anti-
moniato acido de potassa. Pyro-antimoniato acido de potassa. Estannato de 
potassa. Molybdato de ammonio. 

15. Azoletos; phosphoretos. Carbonetos, silicietos. Hydrogenetos,— 
Breves indicações. 

S E Q U N D A P A K T E 

CHIMICA INORGÂNICA INDUSTRIAL 

1. Oxygenio e hydrogenio. Metbodos induslriaes de extracção e prin-
cipaes applicações. 

2. Agua. Fabrico do gelo. Depuração das aguas. Distillação da agua 
do mar. Tratamento das aguas dos esgotos. 

3. Enxofre. Extracção. Refinação. Applicações principaes, enxofra-
mento das vinhas. 

4. Phosphoro. Fabrico das accendalbas phospboricas c outras. 
f>. Sulfureto de carbono. Fabrico, depuração ; armazenagem e appli­

cações. 
6. Acido sulfuroso, sulfitos e liyposulfilos. Fabrico do acido sulfu­

roso. Usos económicos. Injecção dos cadáveres. Hyposullitos de soda e de 
cal. 

7. Acido sulfúrico. Fabrico, concentração e depuração. Acido sulfú­
rico Nordhausen. Importância d'esta producção. 

8. Acido azolico. Fabrico do acido azotico. Condensação. 
9. Acido bórico. Extracção industrial ; depuração e applicações. 

10. Chloreto de sódio. Extracção do sal gemma. Extracção do sal con­
tido nas aguas do mar. Marinhas portuguczas. 

11. Acido chlorhydrico o sulfato de soda. — Preparação industrial do 
acido chlorhydrico e do sulfato de soda. Condensação de acido chlorhydri­
co nos fornos de sulfato. Purificação. Applicações. 

12. Sodas naluraes e sodas artificiaes, — Plantas que fornecem as so­
das naturaes; extracção. Natrâo. Fabrico da soda artificial. Refinação da so­
da. Fabrico dos crystaes de soda. Fabrico do bi-carbonato de soda. Metbo­
dos diversos de fabrico. 

13. Potassa e saes de potassa, — Extracção. Potassa perlassa. Potassa 
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vermelha da America e outras. Caracteres e composição das potassas com-
nierciaes. Hefiiiaçào (las potassas. Potassa extrahida da suarda das lans. 
Potassa artificial. Potassa cáustica. Saes de Stassfurth. Principaes applica­
çôes das potassas e das sodas. 

14. Alumínio, alúmen, sulfato de alumina. Sulfato de ferro.—Va-
brico do aliiiiiiiiio ; propriedades e applicaçôes usuaes. Alúmen, variedades 
commerciaes, propriedades, estado natural, extracção e fabrico. Sulfato de alu­
mina. Aluminalo de soda. Sulfato de ferro; composição, propriedades, pre­
paração e applicaçôes. 

15. Acido carbónico e aguas gazosas artificiaes. — Apparelbos de Her-
man-Lacbapelle e Glover, o de Mondallot. Vasos siphoides. Enchimento dos 
siphôes. 

l(i. Chloro e chlorelos descoranles. Chlorato de potassa. Fabrico da 
cal cblorada secca. Preparação da cal cblorada liquida. Priucipaes applica­
çùes dos chlorelos descorantes.—Fabrico do chlorato de potassa. Applica­
çôes. Accendalhas chimicas. Escorvas fulminantes. 

17. lodo, bromo, iodetos e saes dos vareks. Industria dos vareks. 
Fabrico dos saes e producto dos vareks. Extracção do bromo. Preparação 
do brometo e do iodelo de potássio. Applicaçôes. 

18. fíorax. iiorax anhydro, prismático e octaedrico. Fabrico e refi­
nação do borax. Applicaçôes. 

10. Cal. Argamassas e cimentos, — Matérias primas do fabrico da 
cal. Fabrico da cal. — Applicaçôes da cal gorda e da cal magra. Cal hydrau-
lica. Fabrico da cal hydraulica artificial. Preparação dos cimentos hydrau-
licos. Argamassas e maçarnes. 

20. Gesso. Matérias primas. Tbeoria do fabrico do gesso. Processo de 
fabrico. Applicaçôes. 

21. Vidros e cryslaes. — Variedades commerciaes de vidros e suas 
propriedades. — Fornos empregados para o fabrico do vidro. Decoração do 
vidro. — Applicaçôes. 

22. Alvaiade de chumbo e alvaiade de zinco. Diversos methodos de 
fabrico do alvaiade de chumbo. Applicaçôes. Perigos com a manipulação do 
alvaiade. Alvaiade de zinco. Fabrico e applicaçôes ã pintura. 

23. Argillas e suas applicaçôes. Tijolos, telhas, cadinhos. Louças e 
porcellanas, etc. 

24. Photographia. 

APPENDICE—Matérias corantes mineraes. 
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VIII CADEIRA — Cnimica orgânica 
Lenle A. J. Ferreira da Silva. Oito lições seirjanaes 

PRIMEIRA PARTE 
A. — CHIMICA ORGÂNICA GERAL 

' I. PRELIMINARES 
. 

1. tfoçòe$ geraes.— Substancias existentes nos siVes vivos. Compo­
sição das substancias orgânicas. Substancias organisadas. Desenvolvimento 
histórico -da marcha seguida no estudo chimico dos compostos orgânicos: 
methodos analyticos, methodos syntbeticos. Objecto e utilidade do estudo da 
chimica orgânica. fl < 

2. Analyse elementar ; formulas. —Analyse qualitativa. Analyse quan-
tjtativa. Densidades gazosas; fundamentos dos priitcipacs methodos1 empre­
gados na sua determinação. Formulas racionaes baseadas ria noção de ato-
micidade. Formulas de Uerthelot. • 

3. Classificação dos compostos orgânicos. — Stries homologas; (mic­
ções chimicas. Classificação por funcções (Uerthelot). Divisão geral dos com­
postos orgânicos em gordos, aromáticos e de addição aromáticos. 

II. CARBONETOS DE HVDROGENIO 

1. Carlmnelos de hydrogenio em geral. —Carbonetos fundamentaes. 
Classillcação e nomenclatura dos carbonetos. Formação por analyse-e por 
synthèse. 

2. Carbonetos for7nenicos ou para/finas. — Fonnena ou methane. 
Óleos de petróleo; paraffina, vaselina, etc. Illuminação pelos compostos or­
gânicos. Ghammas em geral e particularmente da lâmpada de Bunzen: ap-
plicações. 

3. Carbonetos ethylcnicos (ole finas) e acelylcnicos; — Ethylcna. Ace-
tylena. 

4. Carbonetos camphcnicos. — Essência do terebinlhina. Óleos voláteis 
ou essenciaes. Caoutchouc e gutta-perka. 

5. Carbonetos benzcnicos.— Benzina e seus homólogos; constituição 
e isomerias. Nitrobenzina. 

fi. Outros carbonetos aromáticos, — Breves noções sobre a naphtalina 
e a anthracena. 

III. ALCOOES 

1. Álcooes em geral. — Classillcação, nomenclatura e principaes deri­
vados dos alcooes. Importância d'esta funcção. 
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2. Alcooes monatomicos'— Alcool ordinário; preparação dp alcool 
anhydro. Menção dos principaes alcooes monatomicos. 

3. : Alcooes polyatomicos em geral. — Definição, derivados e classifica­
ção dos alcooes polyatoniicos. 

A. Glycerina ordinária. 
5. Alcooes licxalomicos e de atomicidade superior. — Glucosas em ge­

ral e glucosa ordinária. Mel das abelhas. Saccharoses ; analyse dos assuca-
res. — Polysaccharides: amido, dextrina, cellulosa; gommas diversas. 

0. Phenocs, — Phenol ordinário. Acido picrico e picratos. Pyrogallol. 

IV. ALDEHYDOS 

1. Aldehydos em geral. — Definição, classificação c nomenclatura dos 
aldehydos. Indicação dos principaes aldehydos. 

2. Aldehydos propriamente ditos, — Aldehydo ordinário e chloral. Al-
dehydo benzóico. 

3. Acelonas, quinonas e carbonylos,—Quinona. Anthraquinona e ali-
zarina. Camphora. 

V. ÁCIDOS E SEUS SAES 

1. Ácidos cm geral. — Definição e classificação dos ácidos orgânicos. 
Indicação dos principaes. 

2. Ácidos monobasicos de funeçãa simples. — Acido acético e acetatos. 
Acido valerico. Acido esteárico. Acido oleico e sahOes. Acido benzóico. 

3. Outros ácidos. — Noções sobre os ácidos: oxalico, láctico, tartrico, 
cítrico, salicylico, galbico e tannico. 

VI. ETHEP.ES 

1. Etheres em geral. — Classificação dos etheres. Enumeração dos 
principaes. 

2. Etheres dos alcooes monatomicos. — Etheres do alcool ordinário; 
ether ordinário e theoria da elherillcação. Chloroformio, bromoformio e Io-
doformio. Ether melbylchlorhydrico. Ether acético. 

3. Glyccrides.-L Os corpos gordos naturaes: óleos líquidos o óleos 
concretos ou manteigas ; gorduras ou banhas e ceras. Nitroglycerina e dy­
namite. 

1. Glucosides e ccllulosides. — Salicina. Cellulosides nítricas : algodão-
polvora, collodio. 

VII. AMINAS 

1. /lminas ou alcalis orgânicos em geral. — Classificação c nomen­
clatura dos alcalis orgânicos artillciaes. 
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2. Amino» cm particular. —Rápido estudo da anilina e da toluidina. 
Importância industrial dos seus derivados. Glycollamina. 

3. Alcalis naluraes ou alcalóides, — Alcalis lixos e voláteis: metho-
dos de extracção e constituição. 

4. Alcalóides em especial, — Morpliina, narcotina, quinina, strychni-
na, nicotina, atropina, pilocarpina. Princípios activos do chA, do café e do 
tabaco. 

VIII. AMIDAS 

1. Amidas em geral. — Definição e classificação das amidas: imidas 
e nitrilas. Indicaçiío das principaes. 

2. Amidas em especial. — Oxamida. Acido bippurico. Anil azul e 
branco: syntbese do anil. 

IX. COMPOSTOS ORGANO-METALLICOS 

1. Compostos organo-metallicos.—Sna. origem e constituição. Zinco-
etbyla. Cacodyla. 

X. SERIE CYANICA 

1. Serie cyanica epi geral. — Tbeorias d'esta serie. 
2. Compostos importantes da serie cyanica. — Cyanogenio. Acido cya-

nhydrico. Cyanetos simples, cyanetos duplos, sulfocyanetos. Urôa. 

XI. PRINCÍPIOS ALBUMINÓIDES 

1. Matérias albuminóides em geral. — Constituição, propriedades, 
reacções geraes e classificação das matérias albuminóides. 

2. Albuminóides em especial. — Estudo rápido da albumina, caseina, 
tlbrina, gluten, osseina, gelatina. 

B. —BREVES NOÇÕES DE CHIMICA BIOLÓGICA 

1. Sangue, estudo summario do sangue. Urina, ensaio da urina. Lei­
te, ensaio do leite. Fibras textis e filamentosas animaes e vegetaes; ensaio 
dos tecidos. 

2. Pulrefacçîo : Conservaç5o das matérias orgânicas alimentícias ou 
nilo, c desinfecção ; taxidermia e embalsamamento. 
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SEGUNDA PARTE 
CHIMICA ANALYTICA 

I. PRELIMINARES 

1. Objecto, importância e principaes divisões da chimica analylica. 
—Importância da analyse chimica quer nas sciencias, quer na industria. 
Analyse mineral, analyse orgânica, analyse dos gazes, analyse biológica. 
Analyse qualitativa: por via secca, por via húmida, e espectroscopica, etc. 
Analyse quantitativa: gravinietrica ou ponderal, e volumétrica. 

2. Operações preliminares e geraes de analyse mineral; material ne­
cessário. — Instrumentos usados nos ensaios por via secca ; massarico e seu 
uso; chanima de Runzen; reagentes empregados; processos e operações pra­
ticas.—Instrumentos, apparelhos e utensílios empregados na analyse por 
via húmida; operações a executar, mechanicas, physicas e chimicas; rea­
gentes geraes e reagentes especiaes ou característicos. Medições. Pesagem : 
balança e pesos. Medidas de volume: halões marcados, prpveles, pipetas 
(argaos ou chupetas) e buretas (galhetas); graduação e verilleaçao. Medi­
da do peso especifico. — Mclhodos ópticos. Espectroscopio e seu uso; fun­
damentos e applicações da analyse espectral. Polarimelro e seu uso. Mi­
croscópio. 

3. Caracteres analylicos dos principaes melius. — Classificação do» 
melaes ou bases sob o ponto de vista analytico, em 5 grupos.—Reacções 
por via secca e por via húmida; niethodos de doseamento e separação de 
cada um d'estes metaes. 

■1. Caracteres analylicos dos prntipaes ácidos minerees.— Classifi­
cação dos ácidos em seis grupos analylicos. Reacções por via secca, por \ ia 
humilia e methodos de doseamento e separação de cada um d'elles. 

II. ANALYSE MINERAL QUALITATIVA 

1. Preliminares.— Marcha a seguir na analyse qualitativa. Caracte­
res pbysicos, propriedades organoleptics, etc. Ensaios pyrognosticos ou por 
via secca: pelo methodo ordinário empregando o massarico, ou pelo me­
thodo de Uunzen. Analyse por via húmida: solução, desaggregação; inda­
gação das bases; preliminares para a investigação dos ácidos ; indagação 
d'estes últimos. 

2. Analyse qualitativa das solttções, com o fim de descobrir os me­
taes de saes misturados (via húmida). Indagação dos metaes do grupo da 
prata. Indagação dos metaes do grupo do cobre. Investigação dos metaes 
do grupo do ferro. Pesquisa dos metaes do grupo do baryo. Indagação dos 
metaes do grupo do potássio. 

3. Analyse qualitativa das soluções, com o fim de descobrir os áci­
dos de saes misturados. Indagação dos ácidos do grupo do acido sulfúrico. 
Pesquisa dos ácidos do grupo do acido chlorbydrico. Indagação dos ácidos 
do grupo do acido azotico. 
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III. ANALYSE MINERAL QUANTITATIVA 

1. Analyse ponderal ou gravimelrica. Conhecimento prévio dos com­
postos que melhor se prestam ao doseamento de um corpo, particularmente 
acido ou metal. Processos práticos para determinar a formação d'esses com­
postos. Separação dos corpos: analyses directas, analyses indirectas, e ana­
lyses por differença. Exemplos de cálculos de analyses indirectas. . 

2. Analyse volumétrica. Classilicação das analyses volumétricas, se­
gundo Mohr : analyses por saturação, por precipitação, por oxydação e 
por reducçiSo. Doseamento directo ou por meio dos restos. Condições a réa­
lisai' para o bom êxito de uma analyse volumétrica, relativas aos vasos em­
pregados, aos reagentes e a reacção escolhida para o doseamento. Soluções 
graduadas racionaes e systematicas, normaes, deci-normaes e centi-normaes ; 
soluções empyricas; regra para, com o uso das soluções normaes systema­
ticas, se obter a percentagem de uma substancia pura existente n'uni pro-
ducto commercial. Preparação e verillcação das soluções. Reacções llnaes. 

3. Calculo das analysos. 

IV. ANALYSE DOS GAZES 

1. Operações geraes.— ApparelUos e utensílios. Recolhimento dos 
gazes. Conservação dos gazes : gazometros diversos. Trasvasamento dos ga­
zes : — pipetas de gaz. Medida do volume dos gazes : provetes e tubos gra­
duados; verillcação d'elles; correcções na medida do volume dos gazes. 
Apparelhos para sujeitar os gazes ã acção da faísca eléctrica: eudiometros 
diversos, especialmente os de llertbelot e Uunzen. 

2. Méthode» de analyse dos gazes. Reagentes absorventes. Combustão 
euiliometrica. Avaliação por differença. 

3. Classificação dos gazes sob o ponlo de visla analylico. Gazes in­
compatíveis. 

1. Marcha a seguir para reconhecer a naturesa de um gaz único. 
5. Marcha a seguir na analyse de uma mistura de gazes. 

V. ANALYSES ESPECIAES 

1. Analyse dos materides de construcção. Calcareos. Cal. Cimentos. 
Silicatos. Argillas. Arías. Pouzzolanas. Argamassas. Gesso. Betume ; aspbal-
to, etc. 

2. Analyse das aguas naluraes. Analyse das aguas. Ensaio rápido 
das aguas : hydrotimelria. Estudo das aguas nas suas applicações aos usos 
domésticos, as caldeiras.a vapor, aos usos agrícolas, etc. 

3. Analyse das terras, adubos e produetos agrícolas. Analyse mecâ­
nica e chimica das terras. Analyse dos correctivos. Analyse dos adubos 
agrícolas. 

4. Alcalimelria e acidimetria. Chlorometria. 
5. Saccharimetria. Methodos chimicos ; melhodos oplicos. 
0. Analyse toxicológica. Operações preliminares. Determinação dos 
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venenos inorgânicos; destruição das matérias orgânicas por diversos pro­
cessos; investigação niethodica dos venenos mineraes. — Determinação dos 
venenos orgânicos (methodo de Stass). — Analyse das terras suspeitas. 

7. Estudo chimico da urina. 
8. Estudo chimico dos cálculos e dos sedimentos urinários. 

TERCEIRA PARTE 
CHIMICA ORGÂNICA. INDUSTRIAL 

1. Assucar. Melaços, seu aproveitamento industrial. 
2. Bebidas fermentadas, licores e espíritos. Industria do alcool c da 

distillação. 
3. Corpos gordos. Sabões. Velas. Glycerina. Ensaio dos óleos empre­

gados na industria. 
4. Féculas. Glucosa. Dextrina. 
5. Pão; massas alimentares. Farinhas e seu ensaio. 
C. Madeira. Conservação da madeira. 
7. Papel. Papeis de côr e pintados. 
8. Gaz illuminante. Saes ammoniacaes. Matérias corantes arliílciaes 

derivadas de alcatrão da bulha. 
9. Perfumarias. 

10. Resinas, gommas-resinas e bálsamos. Vernizes alcoólicos, oleosos 
e essenciaes. 

11. Gommas. Caoutchouc e gutta-perka. 
12. Tabacos. 
13. Industria do asphalto e do betume. 
M. Branqueamento. Lavagem. 
15. Explosivos de origem orgânica. 
10. Matérias textis e lilamentosas, em especial industria da seda. 
17. Matérias corantes vegetaes e animaes. 
18. Tinturaria por immersão. Estamparia ou tinturaria por impressão. 
19. Adubos commerciaes. 
20. Gelatina. Couros e pellicas. 
21. Lacticínios. Leite. Manteigas. Queijos. 
22. Vinagres e acido acético. 
23. Conservas alimentícias. 
24. Aproveitamento dos despojos animaes. 

IX CADEIRA —Mineralogia, paleontologia e geologia 
Lente (interino) .»/. À. Gonçalves. Seis horas semanaes 

PRIMEIRA PARTE 
MINERALOGIA 

Definição e divisões da mineralogia. 
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I. — Crgslallographia geométrica 
a). Leis funilnmcutnes. Classificação das formas crystallinas. Systo-

mas de notação crystallographica de Weiss, Naumanii, Miller, Dana e Levy. 
/'.) Systemas crystallographicos. Formas holoedricas, Iiemiedricas 

e tetarloedrieas dos systemas isométrico e hexagonal. Fornias lioloedricas e 
Iiemiedricas dos systemas tetragonal e orthorhoinhico. Systemas inonoclinico 
e triclinico. 

c). Estrnctura regular. Theoria racional da estruclura dos corpos 
crystallizados homogéneos. Theoremas geraes sobre a symetria dos polyè­
dres e das redes. Classificação dos edillcios moleculares segundo o género 
de symetria a que pertencem. 

d). Medida dos ângulos dos crystaes. Goniómetros de applicação e 
reflexão. Applicação do microscópio á medida dos ângulos diedros dos crys­
taes microscópicos. 

Cálculos crystallographicos. Systemas graphicos de representação dos 
crystaes. Representação das faces de um crystal pela posição dos seus poios 
sobre uma esphera de projecção. Projecções slercographica, orthogonal e 
gnomonica. Methodo de Quensledl. Methodo de Miller. 

c). Macias. 

//. — Cryslallographia phyjsica 
u). Propriedades physicas dos meios contínuos. 
b). Phenòmenos que se referem ã cohesão. Deformações rios sólidos. 

Forças elaslicas. Relações entre as forças elásticas e a deformação. Equilí­
brio de elasticidade. Clivagem e fractura. Dureza. Escala de Mobs e scle-
rometro. 

c). Phenomenon óptico»: 
1) Diapbaneldode. RefracçSo nos crystaes dos différentes sysiema*. 

Prisma de Nickol. Turmilina. Polariscopios. Dupla icfracçào uniaxial. Phe­
nòmenos com luz parallela e convergente. Polarização rotatoria. Dupla re-
fracção biaxial. Dispersão dos eixos do elasticidade e dos eixos ópticos. 
Phenòmenos com luz parallela e convergente. Caracteres dislinctivos dos 
crystaes trimetricos. Intluencia da temperatura sobre as propriedades opti­
cas. Anomalias. 

2) Lustre. Cor. Pleo chroismo. Dichroscopio de Haidinger. Nomencla­
tura das cores. Cores proprias e aceidentaes. Risca. Fulguração ou jogos de 
cores. Iriação. Furta-cores. Opalescencia. Asterismo. Fluorescência e pbos-
phorescencia. 

d). Phenòmenos magnéticos e eléctricos. 
e). Homeomorpbismo e hetereoniorphismo. 

/// — Cryslallogcnia 

Irregularidades dos crystaes. Distorsoes. Imperfeições da superficie. 
Imperfeições e impurezas internas. Experiências relativas A crystallisação. 
Corrosão dos crystaes e pseudomorphoses. 
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IV — Mineralogia descriptiva 
A). Generalidades sobre as espécies mineraes: 
Elementos chimicos dos mineraes. Analyse e nomenclatura das espé­

cies. Estructura irregular. Formas imitativas e pseudo-regulares. Densi­
dade dos mineraes. Eusibilidade. Escala de Kobell. Melliodo de J. Szabó. 
Ensaios por via secca. Coração da chamma. Ensaios nos tubos abertos e 
fecliados, na lamina e fio de platina. Ensaios sobro o carvão. Ensaios por 
via bumida. Solubilidade. 

Ideia geral da estructura da crusta terrestre ; modo de ser dos mine­
raes na natureza. Jazigos metalliferos. Paragenese. Distribuição geographica 
Classificação de mineraes. Classificação de Lapparent. 

li). Descripção dos mineraes : 
a). Elementos das rochas fundamentaes. Elementos silicatados das 

rochas acidas. Elementos essenciaes (famílias da silica, feldspalhos e mineraes 
folheados). Elementos accessorios (silicatos dos granitos e gneiss, das pegma­
tites o dos syenitos eleoliticos). Elementos silicatados das rochas básicas. 
Elementos essenciaes (família dos pyroxenas e ampbibolas e do peridoto). 
Elementos accessorios. Zeolites. Silicatos de métamorphisme Silicatos de 
alumina, anbydros e bydralados. Silicatos não exclusivamente aluminosos, 
anbydros e bydralados. 

b). Elementos das jazidas mineraes. Oxydos e oxysaes não metal­
liferos (oxydos, aluminatos, nitratos, boratos, carbonatos, sulfatos, ele). Saes 
baloides (cbloretos e fluoretos.) 

c). Minereos metallicos. Mineralizadores proprimente ditos. Elemen­
tos mineralizadores e combinações mutuas dos elementos mineralizadores. 
Minereos dos metaes acidificáveis. Minereos dos metaes propriamente di­
tos (minereos ilc ferro, coballo, nickel, zinco, estanho, clminbo, bismutbo, 
cobre, mercúrio, prata, ouro, platina, iridio, osmio e palladio). 

d). Combustíveis mineraes. Mineraes de carbono. Carvões fosseis. Ce­
ras fosseis. Hetumes. Resinas fosseis. Saes orgânicos. 

C). Determinação de mineraes pelo metbodo de Kobell. 

SEGUNDA PARTE 

GEOLOGIA E PALEONTOLOGIA 

Definição e divisões da geologia e paleontologia. Relações entre a geo­
logia, paleontologia e mineralogia, e da paleontologia com a zoologia e bo­
tânica. Noções da historia da geologia. 

/ — Aoções de lilhologia 

a). Mineraes essenciaes, accidenlaes o accessorios das rochas. Sua 
macrostruclura. Determinação dos seus elementos consliluilivos. Applicaçào 

7 
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do microscópio aos estudos pelrographicos. Inclusões vítreas e mierostru-
ctura das rochas. Classificações de rochas, 

fc). Estudo das prloclpaes rochas. 

TI—Morphologia terrestre 

a). Horpnologla propriamente dita. Dados astronómicos, dimensões 
e densidade da terra. Dados relativos ft atmosphera. Distribuição dos con­
tinentes e oceanos. Relevo da crusta terrestre. 

b). Physlographia, Distribuição do calor ft superficie da terra. Magne­
tismo terrestre. Distribuição da vida orgânica no globo. 

///_Geologia âynamica 

a). Phenomenos vulcânicos. Typo normal da actividade vulcânica. 
Phenomenos de projecção. Emissão de lavas. Emanações gazosas dos vul­
cões. Variações da actividade vulcânica. Vulcões marinhos. Formação das 
montanhas vulcânicas e das crateras. Distribuirão dos vulcões. Causas do 
vulcanismo. 

Fontes quentes. Geysers. Sulfataras. Mofelas. 
Tremores de terra. Variabilidade e modo de prodncção dos movimen­

tos do solo. Propagação dos tremores de terra. Delações dos tremores de 
terra com as circumslancias geognosticas. Velocidade de propagação, duração 
e frequência .los tremores de terra. Tremores de mar. Theorias dos tremores 
de terra e mar. 

Levantamentos e abaixamentos Instantâneos e seculares. Exemplos, 
Levantamentos e abaixamentos cm epochas geológicas antigas. Formação, 
dos continentes. 

b). Acção da agua: 
1) A agua liquida como agente geológico. Solubilidade de todas as 

rochas na agua. Acções hydro-ehimicas. Depósitos subterrâneos provenientes 
das soluções mineraes. Fontes mineraes e seus depósitos. Substancias mi­
neraes levadas ao mar. Consequências da actividade das aguas de infiltra­
ção. Erosão. Formação dos valles por erosão. Transporte e depósitos das 
águas correntes. Actividade mecânica do mar. 

2) 0 gelo como agente geológico. Geleiros. Estructura interna de 
um geleiro. Progressão dos geleiros. Limite inferior do geleiro. Distribuição 
dos "geleiros. Phenomeno que dependem do seu movimento. Montanhas de 
gelo. 

c). Acção geológica da atmosphera: 
Acção chimica dos elementos que constituem a atmosphera. Chuvas 

atmosphericas. Influencia dos ventos sobre a configuração da terra. 
d). A vida orgânica como agente geológico : 
Trabalhos dos polypos. llancos de conchas e foraminiferos. Carbo-

nisação e plantas carboníferas. Vulcões de lama ; resultado de decompo­
sições orgânicas. 
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IV — Geologia pelrogcnelica 
a). Rochas cruptivas. Formação das rochas eruptivas. Particularida­

des d'estas rochas. 
b). Rochas sedimentares. Formação dos elementos das rochas sedi­

mentares. Caracteres d'estas rochas. Rochas sedimentares minerogenicas de 
origem mecânica e chimica. Rochas sedimentares zoogenicas e phytoge-
nicas. 

<;). Rochas melamorphicas. Métamorphisme Modificação das rochas 
determinada pelas fontes mineraes. Melamorphismo das rochas determinado 
pelos vapores vulcânicos e pela carhonisação. Theoria do metamorphismo 
geral. 

V — Geologia architcclonica 

a). Terrenos estratificados. Camadas. Series de camadas. Posição das 
camadas, causas que a alteram. 

li). Terrenos massiços. Jazigo dos terrenos não estratificados. Estru-
ctura das rochas massiças. 

c). Filões mineraes. Formação dos filões mineraes. Estructura dos 
filões. Relações dos filões com as rochas visinhas e entre si. 

VI — Geologia histórica e -paleontologia 

A), Theoria da descendência. Períodos geológicos e formações. Limite 
inferior e superior das formações. Extensão horisontal d'uma formação e 
dilTerenças entre formações da mesma edade. Avaliação da edade geológica 
das camadas. Divisão da historia do desenvolvimento da crusta terrestre o 
das series de camadas correspondentes em períodos e formações. 

li) Estudo das formações : 
«) Formação fundamental. 
b) Caracteres das formações archaicas. 
1) Caracteres petrographicos e vestigios orgânicos do laurenciano. 

Posição d'esta formação em relação ás outras. 
2) Caracteres petrographicos, restos orgânicos e relações architecto-

nicas do huroniano. 
c) Caracteres e divisões das formações paleozóicas. 
1) Caracteres petrographicos, paleontologia e divisões do siluriano. 
Phenomenos vulcânicos e formações de filões n'esta epocha. 
2) Caracteres petrographicos, relações architectonicas, caracteres pa-

leontologicos e divisões do devoniano. Phenomenos vulcânicos d'esta epocha. 
3) Caracteres petrographicos, relações de jazigo, relações architecto­

nicas, caracteres paleontologicos e divisões do carhonifero. Formação dos 
jazigos de hulha. Phenomenos vulcânicos e filões d'esta epocha. 

4) Caracteres do dyassico. Fosseis d'esta epocha. 
•ri) Desenvolvimento da vida orgânica durante o período paleozóico, 
c) Formação mesozóicas. 

* 
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1) Caracteres geraes do triassico. 
Caracteres petrograpnlcbs, paleontologia» e relações architectonic!» 

dos diversos typos de triassico. 
2) Caracteres geraes do jurássico. 
Caracteres petrograpliicos, paleontologicos, relações arclntectonicas e 

divisões do liassico, dogger e jurássico branco. 
3) Caracteres geraes petrograpliicos e paleontologicos, divisões e pa­

rallelismo do cretáceo. , 
4) Desenvolvimento da vida orgânica durante o período mesozóico. 
d) Formações caiiiozoicas. 
1) caracteres e divisões do terciário. Terciário antigo. Formação do 

eocene e oligocène. Terciário recente. Formações miocène e pliocene. 
" 2) A Furopa e a America na epoclia glaciaria. Pbeiiomenos glacianos 

nas ilhas britânicas e Scandinavia. Os continentes na epoclia diluviaria. Ho­

mem diluviano. Atluvio. . . 
3) Desenvolvimento da vida orgânica durante o período cainozoico. 
]■) Constituição geológica do solo portuguez. 

X CADEIRA —Botânica 

Lente Dr. F. Salles Gomes Cardoso. Seis horas semanaes 

í»iíro(/ucf«o.­Definição de Botânica, e das suas divisões, c de vege­

tal dando­se por esla occasião uma idea geral de unia planta cm face de 
qualquer exemplar d'ellas, e expondo­so lambem a dilliculdadc de seu tao 
util como agradável estudo, e especialmente as causas de erros, a que po­

demos ser levados, em consequência dos moios, de que dispomos, atten­

dendo íi exiguidade dos objectos, que observamos. 

HISTOLOGIA 

Das ccíiuias.­Considcradas em si mesmo. Diversas formas, que po­

dem apresentar. Natureza da membrana continente d'ellas. Composição cln­

mica e modilicações d'esté envolucro. Matérias liquidas, semi­liquidas e so­

lidas, contidas nas cellulas, fim presumível de cada uma d'eslas substancias 
e sua composição cbimica. 

Génese cellular. ­ Origem e inulliplicação das cellulas. Exposição 
d'estes phenomenos (segundo Cauvet) por divisão e endogenia. 

Fibras c lecido /i/­rô.w.­Em que consiste, de onde provém, sua po­

sição nos vegetaes, e principal fim. 
Vasos oeccos.­Definição d'estes vasos e caracteres distinctivos en­

tre as verdadeiras e falsas tracheas. Clossologia de todos estes vasos e lo­

car que oceupam nos vegetaes bem como fim presumível de todos. 
1'osos laliciferos.­Sun formação, Om e logar que oceupam. 
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OBGANOGBAPHIA DA PARTE DESCENDENTE DO AXOPH1TO 

Raiz.—Definição d'ella. Diversas espécies de raizes e estructura das 
mesmas. Formação da radicuia. Diflerenciação de seus tecidos nas plantas 
dicolyledoneas, nas monocotyledoneas e acotyledoneas. 

Das raizes adventícias—e consequências praticas da sua appariçao 
(multiplicação por mergulhia e estaca). 

Raiz dus veyetaes parasitas. 
Caracteres das raizes já formadas. 
Rhyzotaxia. — Disposição das raizes sobre a parte descendente do 

Axopliito. 
Glossologia de todas ellas,—Segundo os meios em que vivem e con­

figuração que apresentam. 

ORGANOGRAPHIA DA PAUTE ASCENDENTE DO AXOPHITO 

Do caule.—Soas divisões em aéreo (tronco, espique, e colmo) c 
subterrâneo (rbisoma, bolbo e tubérculo). 

Tronco.—OrganisaçSo do caule nos vegetaes lenhosos dicotyledoneos, 
precisando bem e descrevendo-a. 

Medulla.—O estojo medullar. 0 lenho. Os raios medullares e a zona 
geradora. O liber, o parenchimo cortical. A camada suberosa. A epider­
me ã qual junctaremos (como o compendio indica) a descripção anatómica 
da epiderme e cuticula. Dos estornas aquíferos e aéreos e os pellos, e glân­
dulas. 

Espique.—Estructura anatómica d'esté caule em geral —das palmei­
ras, das lilaceas e dos fetos. 

Colmo.—Item. 
hliizoma,—Descripção d'esté caule e quaes os pontos de onde bro­

tam os gomos. 
Bolbo.—0 que é, e dislineção entre os tunicados e os embricados, 

ou escamosos. 

GOMOS OU BOTÕES 

Descripção anatómica d'elles e dos seus órgãos protectores. Analo­
gias e dilTerenças entro estes e o embrião. 

1'rcfoliação,—Disposição das folhas dentro do botão antes do desen­
volvimento d'ellas. 

Glossologia d'esta vernação. 
Ilolbilkos e Turiâo.—O que são, como se desenvolvem. Analogias e 

dilTerenças, que elles lêem entre si e com os botões. 
Ramifica-lo.—Desenvolvimento dos gomos, quer terminaes, quer 

axillares, denominação, que compete aos ramos, segundo a ordem da sua 
evolução, posição em relação ao caule. Cladodes o que são, e distineçao 
entre estes ramos e os chamados faciados. 
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FOLHAS 

O que são c seu principal fim,—Partes do que "constam e anatomia 
de cada uma d'essas partes. Divisão d'ellas em simples e compostas. De­
nominação de todas ellas segundo a sua direcção relativa ao caule, peciola-
ção, nervação, figura, clianfradura na base, terminação no^vertice, ângulos 
do seu contorno, incisões no Umbo, expanção e superfície, pubescencia, etc 

Ascidios.—Q que são. 

PIIILOTAXIA 

leis da disposição das folhas nos caules e nos ramos— Expo­
sição das 1res leis, que presidem a esta collocação. Espira geradora, o que 
é c meios de a determinar. Angulo de divergência das folhas, e modo de 
o calcular pelas fracções '/•; V»; V» Modo de determinar a espira 
geradora, auxiliados pelas secundarias, que se tornam bem visíveis quando 
o eixo 6 muito deprimido e as folhas ou bracteas são muitas e muito apro­
ximadas no eixo. 

Folhas oppostas ou verticilladas.—Lei da alternação dos vcrticillos. 
Pêlos, espinhos e aculeos.—O que são, de onde provêem e meios 

de os distinguir uns dos outros. 
Órgãos modificados.—Anomalias, monstruosidades, e transformações 

normaes. 

FUNCÇÂO DA NUTRIÇÃO 

CIRCUNSTANCIADA EXPOSIÇÃO DOS DIFFERENTES ACTOS, DE QUE ELLA 

CONSTA, E SÃO OS SEGUINTES : 

Absorpção.—O que 6, logar por onde se effectua e causas, que a de­
terminam ? Terão as raizes a propriedade electiva? 

Circulação ou movimento dos suecos nos vegetaes. 
Por onde sobe a seiva bruta, e causas, que determinam o seu ascen­

do. Como se prova o seu curso e velocidade? 
Seiva elaborada.—O que 6, como se organisou e por onde se dirije 

das folhas para as raizes e para as outras dilTerentes partes do vegetal. 
Gira£«o.--Direcção dos líquidos dentro das cellulas, meios de obser­

var estes movimentos; vegetaes que mais se prestam a esta observação, e 
agentes, que modificam este movimento, e causa presumível d'esté movi­
mento. 

Cyclase.—Como se faz o movimento do latex dentro dos vasos lacti-
ciferos, e como se pôde observar. Propriedades physicas o composição clii-
mica do latex. Que papel exercerá o latex nos vegetaes? 

Excreção vegelal.—Km que consiste, e quaes os pontos em que se 
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toma mais notável este acto, liem como natureza das matérias regeiladas. 
As raizes tamliem excretam ? 

Transpiração.—Sen fim e difference entre ella e a vaporisação. Pro­
va, de que os vegetaes transpiram. Onde se opera a transpiração? 

Respiração.—0 que é, e em que consiste. E' ella completamente 
análoga a dos animaes? Existe mais que uma respiração nos vegetaes? 

A coloração dos vegelaes.—POÍUTÍI considerar-se como proveniente 
da oxydação e desoxydaçào da cliloropliila? 

Assimilação e desassimilação. 
Origem dos elementos constituídos dos princípios immédiates e das 

matérias salinas dos vegetaes. Circumstanciada descripção e discussSo d'esté 
importantíssimo olijecto, seguindo em tudo o compendio. (I). C.ouvet, Curso 
elementar de Botânica, segunda edição). 

Direcções, que apresentam as duas partes do axophito (raiz e caule). 
Tlieorias, porque se tem querido explicar todos os phenomenos do 

crescimento e direcções oppostas do eixo. Juizo critico d'ellas, conclusão, 
que d'ellas devemos inferir. 

ÓRGÃOS UE REPRODUCÇÃO 

Flor,—ConslderaçCes geraes Acerca d'ella. 
Denominação dos vertlclllos ; de que deve constar para ser perfeita, 

ou para ser completa. Origem dos órgãos floraes; (metamorphose em geral). 
1'cdunculo.—0 que e, donde provém, e quaes as denominações, que 

lhe competem segundo o seu ponto de inserção, numero de flores, que con­
tém, modificação de formas et cietera. 

Pedkello.—Ou ramificação do eixo primário (do pedúnculo) em ei­
xos secundados, terciários. 

Jlracleas.—tíe onde provém e differença entre ellas e folhas floraes. 
Différentes denominações, que lhes competem, segundo seus caracteres e até 
da reunião delias, constituindo os invólucros — involueellos—caliculos —e 
cupulos. 

Leis da symetria da (lòr, e casos, em que ella parece alterada ; por 
exemplo pela apparição de um disco, ou de o nectarios, ou de estâmes pa­
recendo epi, ou periginicos, quando são sempre hypogenicos. 

Prefloraç:io.—Q\i Estivação dos verlicillos floraes antes da anthese 
da llòr. Das nove espécies de prelloração admittidos por Cauvct. 

Diagramas.—0 que são e suas denominações. 

INKLORESCENCIAS 

Sua definição e divisão em axillar e terminal. 
Os typos das axillares, que o compendio estahelece são deduzidos da 

existência de um so eixo, ao qual estão ligados as flores, ou da ramificação 
d'esté eixo em secundários, terciários. 

/." Typo.—Flores seceis sohre o eixo primário (espiga, amentilho, 
spadice, cone, capilulo, e syconio). 
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S." Typo.—Flores sustentadas por eixos secundários (cacho, corymlio 
simples, e sertula). 

5.° Typo.—Flores dispostas em eixos terciários (panicula, corymho 
composto e umhella composta). 

A inllorescencia terminal tem por nome geral o de cymeira, que pô­
de ser simples, dichntonica e unipara. 

Definição de todas estas inflorescencias, e conhecimento pratico d'el-
las por llguras e typos naturaes. 

DA FLOR 

Receptáculo da llor, o que 6, e ditlerença que ha entre elle, torus e 
phovantho, ou clinanlho. 

Gynophoro, guiandrophoro e anthophoro, o que são. 
Cálix. —0 primeiro verticillo da Oôr, quando ella ô periantliada, 6 for­

mado de Sepalas. 
Estudo de cada sepala considerada isoladamente, sua structura ana­

tómica, e organogenia. 
Cálix ganosepalo e dialysepalo, o que são, denominações, que lhe 

competem segundo são regulares ou irregulares, e a modificação de forma, 
que apresenta. 

Corolla.—Verticillo das pétalas. Estudo de cada pétala isoladamente, 
e das duas partes, de que c formada (lamina o unha). Caracteres deduzidos 
d'estas duas partes, da forma, proporção o soldadura das pétalas entre si, 
constituindo asgauiopetalas, nas quaes se distingue o luho, fauce e limho. 

Estudo por figuras e typos naturaes de todas as corollas. 
Amlroceo.—Ou verticillo estaminai. Denominações que competem á 

llõr, segundo o numero, proporção relativa, posição, soldadura dos estâmes 
entre si, quer pelos filetes (supporte da antera), quer pelas anteras (lojas 
continentes do pollen). 

Pollen.—Sua organographia e distineção dos caracteres das í?iíi«a e 
exina, que tomam na dehiscencia da antera o nome de tulio pelinico, e a 
parte contida de materia fecundante, ou fovilla. 

Formação da antera, do pollen, e constituição do mesmo. 
Estâmes singenesicos, ginandricos e symphisandros, o que são. 
Gyncceo ou verticillo carpelar. Delida exposição des: ovário—estilele 

—estigma—ovulo e placcntacão.—Denominações que competem a llòr se­
guindo o numero de carpelos, posição, inserção relativa, forma e soldadura 
d'estas partes entro si c com as outras da flor. Modo de formação e orga-
nisação dos carpelos. Meios de reconhecer se o ovário e inferior, superior 
ou parietal. 

Partes da flor accessorias ou transformadas. Disco, neclarios e estam-
niinodos, o que são e como contam na symetria da flor. 

FECUNDAÇÃO 

Breve historia da descoberta d'esla funeção, e phénomènes que se ma-
jiifeslam antes, no acto e depois da fecundação. 
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Marcha da fecundação. Apparelho filamentoso, Vesículas embrionárias 
e cellulas antípodas, em que logar existem dentro do sacco embrionário ? 

Formação do embrySo na extremidade do seu lilete suspensor e das 
partes, de que consta este embryão. Formação do endosperm (quando 
existe). Sua direcção e meios de reconhecer se elle é anlitropo, homotropo, 
amphytropo ou heterotropo. 

Arilo, Arilodo, e Strophiolo ; de onde provém. 

CIRCUMSTANCIAS QUE FAVORECEM A FECUNDAÇÃO 

A anlo-fecundação 6 sempre possível nas llores estamino-pistiladas? 
O que sào plantas dicogamas protandrias e dicogamas protegimicas ? 

0 Dimosphismo vegetal em que consiste? Accusara elle uma tendência 
nos vegetaes monoclinos a passarem a diclinos divicos? A Gravidade, o 
Vento e os Fusectos como auxiliam a fecundação? A fecundação das plan­
tas aqualicas como se réalisa? 

Digemese ou gerações alternadas. Comprovação da sua existência pe­
las observações de Tulasne e exposição das ideias de J. Sachs a tal respeito. 

Parthénogenèse, ou geração virgem. 0 que pretendem ser. 
Heterogenia, ou gerações (ditas) espontâneas. Existem ellas? 
Hybridos e Mestiços, o que são e como se oblem. 

FItUCTO 

O que 6 e partes, de que õ constituído. Fructos induviados, o que são? 
Do péricarpe-, e sua deluiscencia. Distribuição methodica dos fructos, 

seguindo-se o mesmo compendio. 
0 grão, composto de episperme e da amêndoa. 
Episperme, membranas, de que se formou, tomando agora o nome de 

Tegmen e Testa. 
Meios prãticos de reconhecer os óvulos. Orlotropos o Campylolropos 

pela posição do chalazio em relação ao hilo, o dos anatropos, não só por 
esta relação, como pela existência do raphe, ou vasiduclo. 

Amêndoa, o que 6, casos, em que o embryão é perispemico, ou apo-
rispermico. 

Embryão, descripção detalhada de sua gemùla, corpo colyledonar o 
radicula. 

Movimentos das plantas tanto phancrogamieas, como cryptogamicas. 

PALEONTOLOGIA 

Importância do estudo das floras, que se tem suecedido durante os 
différentes períodos geológicos. Distribuição dos vegetaes d'estes períodos 
em cinco reinos, tendo-se em vista sempre o compendio. 

Historia e theoria da evolução dos vegetaes. 
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GEOGRAPHIA 
Origem das espécies, e das formas acluaes. Causas e agentes exterio­

res influentes da distribuição dos vegetaes á superfície do Globo. Estações. 
Habitações. Localidades e pátrias. O que são. 

TAXONOMU 

Classificações praticas, ou casuaes—arliflciaes—naturaes, ou metbodos, 
o que são. 

Systcma. Suscinta historia dos mais notáveis, e com especialidade dos 
de Taurnefort e de Limen. 

Melhodo — Preliminares e importância relativa dos órgãos, ordem de 
caracteres d'elles deduzidos. 

Claves, o que são, exposição das de Jussieu, de De Candolle e outros, 
bem como a do compendio. 

PHYTOGRAPHTA 

Famílias naturaes.—Revista de varias d'ellas, comparando a sua des-
cripção com alguns lypos existentes na escola botânica da Academia. 

PRÁTICA 

Depois de bem conhecedores os ouvintes de todos os órgãos dos vo-
getaes, são obrigados a fazerem por escripto e na aula, descripçOes das 
plantas que ali se lhes apresentam, indicando lodos os caracteres, que lhes 
6 possível examinar, e em seguida a classiflcal-as, ou, pela Flora elementar 
dos Jardins e dos Campos dos E. le Maout e J. Decaisne (obra de que são 
obrigados a fazer acquisição) ou pela Flora de Drotero, quando são plantas 
indígenas. 

São também obrigados, digo, convidados a formarem hervarios em 
sua casa para apresentarem na sua ultima prova prática e oral, para este 
fim, fazendo-se-lhe conhecer a utilidade d'esles trabalhos, c mostrando-se-
lhes o modo do os formar, se lhes faculta algumas obras de classillcação, 
de que a escola jã dispõe, isto para bem etiquetarem seus hervarios. 

OBSERVAÇÕES MICROSCÓPICAS 

Com o fim de aos ouvintes se mostrar o uso do Microscópio, e cer-
tilical-os também da verdade e nitidez das estampas intercaladas no texto 
das varias obras, de que se lhes aconselha a consulta, empregam-se dois 
dias lectivos para lhes mostrar em preparados, n'este mesmo acto feilos pelo 
primeiro oflicial do jardim (e logo em seguida ás lições de histologia) os 
objectos, que na lição anterior se haviam estudado, como por exemplo —a 
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fécula como se apresenta no vegetal e depois colorida pelo iodo — uma por­
ção de tecido cellular, do qual depois se isolam algumas cellulas pela ac­
ção do acido azotico—alguns vasos e sempre, com preferencia, os laticife-
ros e as tracheas — os rapbidos — et cœtera. 

XI CADEIRA — Zoologia 

Lente M. Á. Gonralces 

PRIMEIRA PARTE 
PRELIMINARES 

1. Corpos inorgânicos e corpos organisados. Caracteres intermediá­
rios entre os primeiros e os segundos, representados nos corpos colloides. 

2. Animaes e plantas. — Critica dos seus caracteres distinctivos. 
3. Considerações geraes sobre-o desenvolvimento dos animaes. In­

dividuo.—Órgão.—A syinelria na estradara animal. 
•1. Cellula animal,—Sua morpbologia e pbysiologia. 
5. Tecidos animaes. — Classificação e caracteres morpliologicos e 

pbysiologicos. 

SEGUNDA PARTE 
ZOOLOGIA DESCRIPTIYA 

PROTOZOÁRIOS 

0. a) Moneras. — b) Amibos.—e) Foraminiferos. — di Radiolarios.— 
e) Gregarinas. —/*) Infusorios: undulinos, llagellados, ciliados e tentaculi-
feros. 

7. Resumo e considerações geraes sobre os caracteres e classifica­
ção dos Protozoários. 

METAZOARIOS 

8. Organisaçao do ovo dos metazoarios. — Fecundação. — Processos 
geraes de desenvolvimento do ovo. 

9. Celenterados,—a) Espongiários. — b) Hydrozoarios: Hydropbo-
ros, Siphonoplioros, Discophoros e Ctenophoros. — c) Actinozoarios. 

10. Resumo c considerações geraes sobre os caracteres e classifica­
ção dos Celenterados. 



108 ANNUARIO DA ACADEMIA 

11. Vermes. —1.' Plathelminthos. — a) Turbellarios. — b) Tremalo-
dos. — c) Cesloides. — d) Orthonectidios. — e) Dicyemidios. 

12. Vermes (continuação). — 2.° Xemathclminlhos. — a) Nematoi-
des. — b) Acanlhocephalos. 

13. Vermes (continuação).— 3.» Annclidios. — a) Chctopodos. — b) 
Hyrudineos. — c) Enteropneustos. 

U. Vermes (continuação). — i.« lioti[eros. — 5.> Gehirios. — e." llryo-
zoarios. — 7.° BràcMopodot. 

15. Resumo e considerações geraes sobre os caracteres dos vermes. 
Princípios (/ue devem presidir A sua classificação. 

10. Echinodermcs. — a) Crinoides. — fij Ophiurideos. — c) Asteridios. 
— d) Echiniilios. —e) Holuttmridios. 

17. Molluscos. — a) 1'teropodos. — b) Gasteropodos. — c) Cephalopo-
dos. — d) Lamellihranchios. 

18. Àrihropodos.—1.« Peripatidios. — 2.» Crustáceos: a) Merosto-
mas. — b) Entomostraceos. — c) Edrioplitalmos. — d) Podophtalmos. 

i'J. Àrihropodos (cont.)— 3.» Arachnidios. — i.° Myriapodos. 
20. Àrihropodos (cont.) — 5.° Insectos: a) Orlhopteros. — b) Nevro-

pteros. — c) Ilomipteros. — d) Dipteros. — e) Lepidopleros. — f) Ilymenopte-
ros. — g) Coleopteros. 

21. Estudo comparado dos Àrihropodos. 
22. Tunicados — leplocardios. — Discussão do togar que estes orga­

nismos devem occupai- na classificação. 
23 Vertebrados.—1* Peixes: a) Cyclostomas. — b) Chondropterigios. 

— c) Ganoides. — d) Teleosleos. — e) Dipnoicos. 
21. Vertebrados (cont.) 2.» Amphibios. — a) Apodos. — b) Urodelos. 

— c) Anuros. 
25. Vertebrados (cont.) — 3.» Iteptis.—a) Ophidios. — 6) Saurios.— 

c) Hydrosaurios. — d) Chelonios. 
20. Vertebrados (cont.)—1.» Aves. — a) Palmipedes, — b) Pernal-

las. — c) Gallinaceas. — d) Pombos.—e) Trepadoras.—/) Pássaros. — g) Aves 
de rapina, — e) Corredoras. 

27. Vertebrados (cont.)—5.» Mam mi feros—1« Monotremas. — 2.» 
Marsupiaes. — 3.° Monodelphos. — Estudo de todas as ordens dos Monodel-
phos até ao Homem. 

TERCEIRA PARTE 
TAX0N0MIA 

28. Classificações zoológicas. — Espécie.— Raça. — Variedade. — Theo-
ria ífa selecção natural. — Fundamentos : Emigrações. — Factos inorpbolo-
gicos. —Anatomia comparada. — Embryologia,— Distribuição Geograpbica.— 
A phylogencse estudada nos documentos paleontologicos. — Selecção sexual, 
—etc. (N'esta parte o ensino deve aproveitar todos os elementos fornecidos 
pelo estudo da 2." parte, a fim de conseguir fixar melhor os factos da zoo­
logia descriptiva). 



POLYTECHNICA DO PORTO 109 

QUARTA PARTE 
PIIYS10LOG1A 

29. FuiicçOes physiologicas no reino animal. —Estudo comparado das 
seguintes funrções :—Respiração.—Digestão.—Circulação e Secreção,— Func­
ção da Assimilação, — Definições de vida e sua critica. 

30. Funcçòes de reproducção. 
31. Funcçòes de locomoção.—Apparellio vocal. 
82. Sentidos.—Tacto.—Gosto.—Olfacto.—Sentido do calor.—Sensação 

muscular do pczo.—Ouvido. — Vista. 
33. Constituição do systema nervoso.—Suas funcçòes. 
34. O Instincto e a Intelligencia dos animaes. —A Intelligencia no 

homem. —Sua superioridade, — Influencia da linguagem. 

XII CADEIRA —Resistência de matérias 
e estabilidade de construcções 

Lento (interino) M. Tora Pereira Vianna. Seis horas 
semanaes. 

PRIMEIRA PARTE 
MATEIUAES DE COiNSTRUCÇÃO 

1. Considerações geraes. —Classilicação dos materiaes de construe­
ção. 

2. Pedras. — Naturesa e propriedades das pedras de construcção. — 
Pedras naturaes. — Pedras arliliciaes.— Exploração das pedreiras.— Conser­
vação e silicatisação das pedras calcareas. 

3. Tijolos. — Telhas. — Manilhas. — Azulejos. — Ladrilhos. 
■1. Cal. —Classilicação das cães, — Cosedura da pedra calcarea.— Fa­

brico da cal hydraulica artificial. — Exlincção da cal. 
5. Areias. — Pozzolanas. — Cimentos. 
o. Argumentas, — Composição, dosagem e preparação das argamassas. 

— Revestimentos. 
7. Béton. —Fabrico do beton. —Beton agglomerado. 
8. Gesso.—Estuques. 
9. Betume e asphalto. — Betumes diversos. 
10. Madeiras de construcção.—Propriedades e principles qualidades 

das madeiras.— Serragem e conservação das madeiras. —Materiaes accesso­
ries d'origem vegetal. 

11. Melaes empregados nas construcções. — Propriedades e emprego 



MO ANNUARIO DA ACADEMIA 

do ferro fundido, do ferro forjado, e do aro. — Zinco, chumbo, cobre e es­
tanho.—Ligas.—Soldas. 

12. Tintas e vernizes. 
13. Experiências sobre a resistência dos materiaes. 

SEGUNDA PARTE 

RESISTÊNCIA DOS MATERIAES 

1. Inlroducção. — Objecto e nielliodo do curso de resistência dos 
materiaes. — Definições. 

2. Extensão e compressão das peças prismáticas, — Leis da extensão 
e compressão simples.—Trabalho devido ao alongamento.— Contracção e 
flexão lateral. —Determinarão das constantes especilicas para os diversos 
materiaes de construcção.— Distribuição das pressões na secção d'uni soli­
do prismático. — Deformação do solido. — Exemplos de distribuição das pres­
sões.—Distribuição das pressões nos massiços dalvenaria. 

3. Flexão plana das vigas rectas. 
a) Flexão das vigas reclus solicitadas por forças normaes.—Esforço 

transverso, momento de flexão e momento d'elasticidade.—Deformação da 
Abra média,—Formulas hiudamentaes e suas applicações. — Vigas rectas 
apoiadas em dois pontos. —Vigas rectas encastradas. —Vigas apoiadas e en-
castradas.—Vigas apoiadas em três pontos. —Theoremas sobre a flexão das 
vigas rectas.—Trabalho da flexão.—Momentos d'inercia das secções usuaes 
das vigas. 

//) Fle.rão das vigas rectas solicitadas por forças obliquas. — Curva­
tura e equação dá libra média. — Applicações. — Vigas armadas. — Peças car­
regadas de topo, —Supportes isolados. 

c) Sólidos d'egual resistência.— Viga apoiada em dois pontos.—Viga 
encastrada.—Vigas d'altura constante ou variável. 

d) Vigas apoiadas n'um numero qualquer de pontos — Ideia geral 
do problema, e methodos empregados para o resolver. — Theorema dos três 
momentos.—Construcção geométrica dos momentos sobre os apoios.—De­
terminação directa do momento de flexão n'um apoio qualquer.—Formu­
las aproximadas. —Esforços transversos, e reacções dos apoios.—Distribui­
ção das cargas. 

i. Flexão plana das peças curvas. — Condições geraes d'equilibrio.— 
Equação, da libra média deformada.—Determinação da constante das equa­
ções principaes. —Distribuição das cargas. —Methodo rápido para o calculo 
das peças curvas. 

5. Torsão dos prismas. — Leis da torsão —Demonstração lheorica e 
prãlica das leis de Coulomb.—Extensão das leis de torsão dos cilindros a 
prismas quaesquer. 

0. Resistência das superficies. — Resistência dos vasos cylindricos ou 
esphericos. — Calculo da espessura das caldeiras. 

7. Equilibria dos sijstemas articulados. — Systèmes articulados sim­
ples— Catenaria. — Pontes suspensas. — Systemas articulados complexos.— 
Asnas. —Rotula simples.—Vigas de rotula. —Equações geraes. —Discussão e 
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appllcaçáo das formulas. — Flexão da viga.—Vigas americanas. — Vigas do 
systema de Howe. 

8. EquiUbiio e estabilidade do» masslços. 
a). Theoria da estabilidade das abobadas. —Noções preliminares.— 

Exposição e critica dos principaes methodos de verificação da estabilidade 
das abobadas.—Methodos práticos. 

b). Theoria do impulso das terras. — Estabilidade d'um massiço de 
terra.—Determinação do prisma de máximo impulso. —Reacção maxima do 
muro. —Distribuição dos impulsos. —Applicação d'esta theoria ã determina­
ção da estabilidade dos muros de supporte.— Muros de revestimento.—Mu­
ros de reservatórios. 

TERCEIRA PARTE 

APPLICAÇÃO DA G11APH0-ESTATICA ÁS CONSTRUCÇÕES 

1. Flexão.—Determinação dos esforços que-solicitam as vigas rectas, 
suppondo a sobrecarga lixa ou movei, concentrada ou distribuída, nos ca­
sos de serem as vigas. — 1.°, apoiadas nos extremos; 8.», encastradas n'um 
extremo e livres no outro ; :i.", apoiadas em doua pontos intermédios. 

2. Extensão f compressão. — Determinação dos esforços que solicitam 
as vigas simples, duplas, ou múltiplas sujeitas unicamente ft tracção ou com­
pressão. 

3. Applicação dos estudos precedentes aos vigamentos, asnas, vigas de 
rotula, ele. 

4. Determinação do centro de gravidade e dos momentos d'inercia das 
superficies planas. 

QUARTA PARTE 

PROCESSOS GERAES DE CONSTRUCÇÀO 

1. Movimento de terras,—Excavações e aterros.—Dragagens.—Trans­
porte de terras. 

2. Fundações. — Estudo do terreno.—Sondagens.— Classificação dos 
systemas de fundações.—Fundações em terreno incompressível.—Fundações 
em terreno compressível sobreposto a terreno incompressível. — Fundações 
em terreno indefinidamente compressível. —Meios de proteger as fundações. 
— Enrocamentos. — Ensecadeiras. — Esgoto. 

3. Cantaria e alvenaria. — Corte o apparelho das pedras. — Execução 
das obras de cantaria e alvenaria. 

4. Emprego das madeiras nas conslrucções,—Corte e apparelho das 
madeiras. — Madeiramentos em geral. — Andaimes. — Estacarias. 

5. Emprego dos metaes nas conslrucções. 
0. Organisação dos trabalhos. — Marcação das obras. 
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XIII CADEIRA — Hydraulica e machinas 

Lente llobcrlo Rodrigues Mendes. Seis horas semanaes 
(Curso biennal) 

/.° Anno,—Hydraulica.—Machinas em geral.—Machinas hydraulicas. 
2.° Anno.—Thermodynamica.—Machinas Hier micas.—Motores eléctri­

cos.—Machinas diversas.—Conslrucção de machinas. 

2.° ANNO 
I — T h e r m o d y n a m i c a 

1. Theoria mecânica do calor. Princípios fundamentaes. Equações ge-
raes. Applicação aos gazes e aos vapores. 

2. Machinas therinicas. Rendimento theorico máximo. 
3. Applicação à machina de vapor. Machina de vapor perfeita. Ren­

dimento calorífico d'esta machina. Machinas ordinárias. Determinação do 
trahallio e do rendimento. Problemas relativos a machina de vapor. Coefil-

« ciente económico d'esta machina. 

I I — M :i< • 11 i i i : im t l l C l ' m i c a s 

a)—Machinas de vapor 
1. Inlroducção. — Historia das machinas de vapor. 
2. Classificação e trabalho das machinas de vapor. — Composição 

geral d'uma machina de vapor. Classificação das machinas de vapor. Deter­
minação do trabalho e comparação das différentes classes de machinas. 

3. Apparelhos de combustão. — Combustão e combustíveis. Forna­
lhas. Chaminés. Apparelhos fumivoros. 

•1. Geradores. — Dillerentes espécies do caldeiras e sua comparação. 
Accessorios das caldeiras. Prova das caldeiras. Incrustações. Explosão das 
caldeiras. 

5. Distribuição do vapor. — Distribuição normal. ! Distribuição d'ox-
pansão (ixa ou variável. Distribuições aperfeiçoadas. Distribuição nas machi­
nas de dous cilindros. Regulamento dos obturadores. Órgãos de mudança 
de marcha. 

G. Cilindros e êmbolos. —Cilindro e seus accessorios. Êmbolos. Ein-
pacamentos. 

7. Reguladores. Volantes. 
8. Apparelhos d'alimentação.— Rombas. Injectores. Alimentação au­

tomática. 
9. Apparelhos de condensação — Condensação por injecção. Conden­

sação por superfície. 
10. Systèmes de machinas de vapor.— Machinas industriaes: fixas, 
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semi-fixas, oscillantes, rotativas o locomoveis. Machinas locomotivas: de 
grande velocidade, de pequena velocidade e mixtas. Machinas marítimas. 

11. Machinas do vapores combinados. 

6) — Machinas d'ar c de <jaz 
12. Machinas d'ar quente. Machinas de gaz. Theoria d'estas machinas. 

Estudo dos typos principaes. Comparação d'estas machinas entre si, e corn 
as machinas de vapor. 

I I I — M o t o r e s e l é c t r i c o s 

1. Geradores mecânicos d'electricidade. Typos principaes. Emprego 
da electricidade como força motriz. Transmissão eléctrica da força a gran­
des distancias. 

I V — M :t< -11ï II:IM d i v e r s a s 

1. Machinas d'ar comprimido. 
2. Machinas para levantar pesos. Guinchos, guindastes, elevadores. 
3. Machinas ferramentas, —especialmente para o trabalho das madei­

ras e dos metaes. 

V — O o n s t i - u c ç í i o d a » m a c h i n a s 

1. Oonstrucçãd.—Materlaes empregados na construcçflo das machi­
nas. Meios d'execuçào. Construcçâo das caldeiras. Construcçío dos or"ãos 
das machinas. Resistência appllcada ás machinas. 

2. Estabelecimento,— Problema geral do estabelecimento das ma­
chinas. Indicações gernes. Condições práticas. Escolha da machina alten-
dendo ao seu (lin Industrial. 

3. Compra, experiências e emprego das machinas. 

XIV CADEIRA — Oonstrucções e vias de communicação 
Lente (interino) //. Mendes 

(Curso biennal) 
(6 HORAS SEMANAES) 

1.' Anno. — Mificios.—Abastecimento d'agua e esgotos. — llydrau-
lica agrícola. — Rios e canaes. — Portos de mar e pharoes. 

il.° Anno. — Estradas e caminhos de ferro. — Pontes. 

2.° ANNO 
I — E s t r a d a s e c a n i i u l i o s d o f o r r o 

a) — Inlrodiicção 
1. Considerações preliminares sobre as vias de communicação. clas­

sificação geral. 
2. Estudo do traçado d'uma via de communicação. Considerações ad-

8 
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ministralivas, topographic,™, commerciaes e económicas. Phases diversas 
por que passa o esludo d'um traçado. Traçados directos e indirectos. Tra­
çados excepcionaes. Comparação dos traçados. Escolha delinitiva do traçado. 

3. Movimentos de terra. 
a) —Calculo dos volumes d'escavaçao e aterro. — Composição e calcn-

lo das terraplenagens. Calculo das Areas das secções transversaes. Calculo dos 
volumes. Classificação e distribuição dos maleriaes de terraplenagem. Trans­
porte das terras. 

b) — Execução dos trabalhos.— Abertura das trincheiras. Construcçilo 
dos aterros. Consolidação dos taludes. 

4. Obras d'arte. Aqueductos : typos diversos. Muros de supporte : sua 
forma e espessura. Tunnels : modos de execução, poços e fcalerias, revesti­
mento, testas. Pontões. 

5. Obras accessorias. Drenagem. Revestimento. Enrocamento. 
b) — Estradas 

1. Generalidades. — Classificação das estradas ordinárias. Condições 
d'estabeloeimento duma estrada. 

2. Traçado e perfilamento.— Estudo do traçado. Escolha da dire­
ctriz. Rampas e declives. Curvas. 

3. Perfil transversal. — Perils lypos. Faixa empedrada. Bermas. Va­
letas. Taludes. 

4. Construcção. Systemas de calçadas. Empedrados. Différentes nie-
Ihodos d'execuçao. 

5. Comparação e reparação. — Organisação do serviço. Cantoneiros. 
0. Tracção. Experiências sobre a tracção. Formulas diversas. Viaturas. 
7. Organisação d'um projeclo d'estrada. 

c)— Caminhos de feno 
1. Generalidades.—Historia das vias férreas. Comparação com as 

outras vias de coinmunicação. Condições geraes do estabelecimento das vias 
fo rroíis. 

2. Traçado e perfilamento. Estudo da Unha. Escolha da directriz. Si­
tuação das estações. Rampas e declives. Curvas. 

3. via,—Diversos systemas de vias férreas. Perils lypos. Carris. Tra­
vessas. Ballaslro. Mudanças de via. Crusamentos. Accessorios da via. Si-
gnaes. Passagens de nivel. Passagens superiores e inferiores. Assentamento 
da \ia. 

4. Estações. — Estações extremas. Estações intermédias. Disposição 
geral das estações. Serviço de passageiros. Serviço de mercadorias. Serviço 
das machinas e viaturas. Ollicinas. 

5. Material de transporte,—Carruagens. Wagons. Accessorios. 
C. Tracção. — Estudo da resistência dos comboios ã tracção. Deduc-

ção das formulas que dão as resistências. Formulas empyricas. Marcha das 
locomotivas. Apparelhos diversos para facilitar a passagem das curvas. Sys­
temas propostos para vencer as rampas excepcionaes. Motores diversos. 

7. Exploração. — Serviço de via e obras. Serviço de tracção. Serviço 
de movimento e trafego. Administração central. 
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II—Pontes 

a) — Introducçào 
Historia e classificação das pontes. Situação, direcção e largura das 

pontes. Yasilo dos rios. Secção de lluxo das ponies. Vãos das pontes. Em­
bocaduras e avenidas. Syslemas especiaes de fundações. 

b) — Pontes de pedra 
1. Arcos das pontes. — Numero, abertura e flecha dos arcos. Diver­

sas formas d'abobadas. Condições d'estabilidade. Espessura no fecho o nas 
impostas. 

2. Pilares e encontros. — Condições d'estabilidade. Espessura. Ta-
Ihamares. 

3. Construcção. — Construcção dos arcos de cantaria e alvenaria. 
Assentamento das abobadas. Apparclho das abobadas e das testas. Chapas. 
Esgoto das aguas. Períil da calçada. Passeios. Guardas. Construcção dos pi­
lares e encontros. 

•1. Simples das pontes. Simples abertos. Simples apoiados. Descintra-
mento. 

c)—Ponies de madeira 
1. Apoios. — Estacadas simples e em andares. Apoios d'alvenaria. 
2. Tramos. — Yigas simples. Vigas armadas. Vigas em arco. Vigas 

americanas. 
3. Montagem— Taboleiro. Guardas. 

d)—Pontes mctallicas 
1 Generalidades. — Diversas qualidades de ferro empregadas na cons­

trucção das pontes. Classillcaçiío das pontes mctallicas. 
2. Syslemas de pontes melallicas — Vigas simples. — Vigas aniladas. 

Vigas do rotula. Vigas americanas. Pontes em arco. 
3. Construcção. — Pilares o encontros. Montagem. Taboleiro. Guar­

das. Placas e rolos de fricção. Arrehitagens. 

c)—Pontes suspensas 
1. Generalidades. 
2. Cadeias de suspensão. Apoios. Amarração dos cabos. 
3. Construcção,—Fabrico e collocação dos cabos. Taboleiro. Guardas. 

f)—Pontes moveis 
1. Generalidades. 
2. Syslemas de pontes moveis. —Pontes levadiças. Pontes rolantes. 

Pontes girantes. 

* 
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g)—Conclusão 
1. Comparação dos différentes systemas de pontes. 
2. Provas d.ns pontes. 
3. Organisaçao dos projectos do pontes. 

XV CADEIRA —Montanistica e docimasia 
(Curso biennal) 

i.» armo : — I.° parle — Docimaúa ; 2." parle — Metallurgia 
2." anno: — Arte de, minas 

(6 HORAS SEMANAES) 

I . -ARTE DE.MINAS 
Noções geraes e trabalhos de pesquisa e exploração, a).-Classifica­

ção e relações geológicas dos jazigos. ' 
6).-Modos de pesquisa e exploração. Sondagens e apparelhos nellas 

ímt d f)S 
c) -Regimen dos jazigos e suas irregularidades. Meios de reconheci­

mento quando essas irregularidades desviarem o jazigo, principalmente no 

d)S_Mdos de avaliara riquesa de um jazigo o as condições económi­
cas da sua lavra. , 

Desmontes, a ) . - P o r meio de ferramenta usada geralmente nas ter-

raP ^ E m p r e g o de meios auxiliares, como a agua, o fogo e os diversos 
acentes explosivos. 

C). _ Apparelhos mecânicos usados nos desmontes e perfurações sub-
tcrrincíis 

Culerias e poços. o).-Perfuração de galerias. - Suas dimensões e re­
vestimento, segundo a naturesa do solo e materiaes disponíveis. 

b).-Escolha dos pontos de collocaçào dos poços, condições a que 
teem de satisfazer estes ultimo». Dimensões. 

c).-Metbodos de perfuração dos poços segundo a natureza do terre­
no. Processos de Guiball, Triger, Kind e Chaudron. 

d) — Revestimento dos poços. 
Melhodos de lavra. a). - Condições a que deve satisfazer uma boa 

disoosicão dos trabalho» de lavra. 
' M _ Divisão do jazigo em andares o rede-de galenas em cada andar. 

e)'-Descripção dos diversos melhodos de lavra, sua critica o applica-
çao aos diversos typos de jazigos, segundo as suas condições e ' '^men 

Transportes »w interior das minas. a ) . - D a frente de ataque até às 
BAlAriM meios antigos e modernos. 
e a l e n t ) ' . -Transporte nas galerias. Yias férreas, condições do seu traçado c 
installação. 
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c), — Material rolante. Typos dos vcliiculos e detalhes das suas diffé­
rentes partes. 

d). — Canaes no interior das minas. 
Tracção. «). —Applieação dos motores de sangue e casos em que so 

torna diflciente. 
6). —Motores mecânicos. 
c). — Diversos modos de tracção. 
d).— Planos inclinados automotores e bis-automotores. 
Extracção, a).—Movimentos nos poços; condições a que devem 

satisfazer. 
li). — Motores empregados, e sua discripçào a critica. 
c). —Orgitos de transmissão, taes como tambores, bobinas, roldanas, 

polés e cabos metallicos e não metallicos. 
d).—Influencia do peso do cabo na marcha do serviço de extracção. 

Meios de reduzir aquelle peso. Cabos atenuados ou de secção variável. 
c). —Yehiculos em que e tirado o minereo, taes como baldes, baldes-

•wagões e wagões propriamente ditos, suas dimensões o capacidade. Empre­
go das jaulas, sua utilidade o manobra. 

f), — Cominunicação do machluisla com os diversos andares da mina. 
Signaes e meios que. lhe indiquem a marcha das jaulas no interior do poço 
e que evitem o choque das mesmas contra as polós. 

Circulação dos operários nos poços. a). — Escadas fixas, sua ins-
tallação e Influencia sobre o trabalho e a saúde dos operários. Escadas mo­
veis simples e duplas. Circulação nos baldes de extracção, seus perigos e in­
convenientes. 

b). — Emprego das jaulas para a subida e descida dos operários. Meios 
de segurança para evitar a queda de uma jaula no caso de ruptura de um 
cabo. Vários typos de para-quedas e sua critica. 

Esgotos, a). — Infiltrações, causas que as produzem e meios de as 
combater. 

b). — Camadas aquíferas inlernas, revestimentos e obras a fazer n'este. 
caso. Galerias de esgoto. 

c). —bombas de esgoto, seus dilferentes typos e installação. Outros 
apparelbos de esgòlo. 

Ventilação, o).—Necessidade da renovação do ar nos trabalhos sub­
terrâneos. Casos em que essa renovação se pôde fazer naturalmente e meios 
de dirigir e distribuir a corrente. 

/i).—Casos em que e forçoso recorrer A ventilação forçada. Ventilação 
por meio de focos caloríficos. Injecção de vapores e chuva artificial. 

c). —Ventilação por meio de apparelbos compressores o aspiradores. 
Ventiladores de força centrífuga. 

Illuminação. a). — Precauções a tomar no serviço de illuminação 
das minas. Lâmpadas ordinárias. Lâmpadas de segurança. 

b). — Illuminação eléctrica. Focos lixos e lâmpadas moveis. 
Installações cspeciaes no interior das minas taes como: machinas fi­

xas, focos caloríficos para a ventilação, estribarias, etc. 
Incêndios e accidentes nas minas ; meios de soccorro. 
Transporte exterior, a).— Transporte do minereo ou para os ateliers 

de preparação mecânica, ou para cães de embarque ou estações de caminho 
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de ferro, por onde tem de transitar atA o seu destino. Condições em quo 
esse transporte tem de ser elfectuado. 

Trabalhos de lavra a céo aberto.—Casos em que a lavra pôde ser 
feita a céo descoberto. —Exploração de pedreiras e jazigos superflciaes. 

Aguas mineraes, sua exploração, captagem e canalisação. 
Preparação mecânica dos minereos {parle snpplementar). a). — A 

preparação mecânica 6 essencial para o tratamento melallurgico dos mine­
reos. Condições a attender para se obter uma boa preparação mecânica o 
serie de operações a realisar. 

i). —Descripção dos apparelhos usados na trituração, lavagem, sepa­
ração e classificação dos minereos. 

c). — Disposição dos apparelbos de preparação mecânica de modo a 
tornar-se económica essa preparação. 

II — METALLURGY 

M E T A L L U B G I A G E R A L 

o). — Definições. Processos melallurgicos em geral e sua distribuição em 
3 classes: — 1." via secca; 2.' via húmida; 3.« electrolyse. Serie de opera­
ções que envolvem. 

b). — Apparelhos metallurgists e sua divisão em: 
l ,o_ Fornos, sua classificação, formas, modo de construcção e do 

funecionar. 
2.° — Machinas soprardes, seus diversos typos e modo de funecionar. 
3,o_ Apparelhos para o aquecimento do ar e Insuflar nos fornos. 
c). — Agenles melallurgicos: 
l.o — Combustíveis naturaes. Estudo dos diversos combustíveis vege-

taes e mineraes sob o ponto de vista da sua natureza e poder calorífico. 
2.°—Combustíveis arlifleiaes; diversos meios de os preparar e seu 

uso. 
3.°—Agentes oxidentes, sua natureza e usos. 
4.°—Agentes reduetores, sua natureza e usos. 
5.°— Agentes cblororantes, sulfurantes e dissolventes em geral; agen­

tes de gazeiflcaçâo. 
6.°—Fundentes; sua tbeoria e emprego. Productos da acção dos fun­

dentes. 

METALLURGIA ESPECIAL 

Ferro, a).—Resumo histórico da metallurgia do ferro; propriedades, 
usos e minereos. 

6).—Processos que dão o ferro dúctil pelo methodo directo: l.° pro­
cesso catalão; 2.° processo de Finlândia. 

c), —processos que dão o ferro dúctil pelo methodo indirecto: —1.° Fu­
são nos altos fornos e sua theoria. Marcha geral da operação. 2.° Conversão 
do ferro coado em ferro doce. Afinação francesa. Puddlagem a braço e me­
cânica. Fornos rotatórios de Danks e Pernot. 
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<i). — Fabricação do aço em forjas, por cementação, pelo processo Bes­
semer, e pelo processo Martin. 

Cobre, o). —Propriedades e usos do cobre; seus minereos, Besumo 
histórico da metallurgia do cobre. 

b).— Tratamento dos minereos de cobre por via secca. Processo con­
tinental. Processo do paiz de Galles. Processo americano (de Boston). 

c). —Tratamento dos minereos de cobre por via húmida, considerações 
geraes em que se funda. Processos por sulfatisação. Processos por chlorora-
çílo. Processos mixtos e fundados sobre as reacções do acido acético e ou­
tros reactivos. 

d). — Processos electrolyticos de Elkington, Cobley, Keith, Roesing, Bias 
& Miest. 

e),_Ligas de cobre e suas applicações industriaes. 
Chumbo, a).—Usos do chumbo e seus minereos. 
b). — Tratamento dos minereos sulfurados de chumbo em fomos de re­

verbero, pelos processos corinthio, inglez, hespanhol e francez. 
c). —Tratamento dos minereos sulfurados em fornos de cuva:—1.° sem 

calcinação provia (processos do alto Hartz, de Tarnowitz, de Harggerode) ; 
2.° com calcinação prévia (processos do baixo Hartz, de Przibram, de Pont-
gibaud, de Pisa e de Freiberg). 

d). —Processos mixtos. (Ustulação e precipitação). 
e). — Processos do Cornwall. 
f).— Tratamento dos minereos oxydados do chumbo pelos processos 

do Altai e de Cartagena. 
g).—Afinação do chumbo (pela oxidação parcial ao reverbero, pela 

acção de reactivos chimicos, pela liquatação seguida de oxidação parcial). 
Prata. a). — Extracção da prata nos chumbos de obra pelos proces­

sos de patinsonagem, copellação e zincagem. 
b).— Separação da prata no cobre bruto e mattas cupro-argentiferas 

(pelo processo da liquatação, pela amalgamação, e processos de Augustin e 
Ziervogel c de dissolução directa). 

c). — Extracção da prata dos seus minereos propriamente ditos por fu-
s3o com chumbo (antigo processo de Freiberg), e por amalgamação (euro-
pea e americana). 

d).— Processos de extracção por via húmida, taes como o de Joachims-
thal. 

e). — Processos de afinação da prata. 
Ouro. a).—Minereos de ouro e seus jasigos. 
6). —Tratamento dos minereos de ouro por amalgamação, por fusão e 

pelo chloro. 
c). — Separação final do ouro pelo sulfureto d'antimonio, pelo enxofre 

e lithargyrio, por cimentação e por inquartação. 
Estanho, a). — Tratamento da cassilerite em fornos de manga pelos 

processos saxão, bohemio, e inglez. 
b). — Tratamento em fornos de reverbero. 
c). — Beflnação do estanho. 
Antimonio. a). — Extracção do antimonio pelo processo da liquatação 

em cadinhos e em fomos. 
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6). — Processos, sem provia liquatação, em fornos de reverbero e em 
fornos de manga. 

c).—Refinarão do antimonio. 
'/.inço. a). — Minereos de zinco e seu tratamento pelos processos: 

belga, silesiano, inglez, corinthio e húngaro. 
b).— Refinação do zinco. 

III — DOCIMASIA 

GENERALIDADES 

a).—Objecto da docimasia. Processos docimasticos em geral e sua 
classificação em : — 1.» Processos por via secca; 2.» — Processos por via hú­
mida; — 3.° Processos eleclrolylicos. 

b). — Apparclhns usados nos processos por via secca, a saber : — Maça­
rico. — Fornos e vasos diversos, seu uso. 

c). — Vasos usados nos processos por via luimida, taes como chupe­
tas, galhetas, balões c frascos graduados; sua descripção e uso. 

d).— Apparelhos usados nos processos electrolyticos, especialmente os 
elementos galvânicos de Meidinger, de Krugcr, de Pineus, etc. 

e). — Reactivos o reagentes empregados nos processos docimasticos, 
seu uso e meios de verificação. 

PARTE ESPECIAL 

Ferro, a).— Principaes minereos do ferro e seus caracteres ao ma­
çarico. 

ii). —Dosagem do ferro nos seus principaes minereos por via secca: 
—processo allemão, processo inglez. 

c).—Dosagem do ferro nos seus principaes minereos por via húmida: 
processos volumétricos oxydantes de Margueritte, Penny, etc. ; processos vo­
lumétricos reduetores de Mohr, Ondemans, Fresenius, Winkler, Weil; mc­
thodo ponderal de Fuchs. 

d). — Analyses do ferro coalhado, do ferro doce e do aço. Dosagem do 
carbono, do silício, do enxofre, do phosphoro o do manganesio contidos 
n'estes produetos. 

Cobre. a). — Minereos do cobre e seus caracteres ao maçarico. 
b). — Dosagem do cobre nos seus principaes minereos por via secca: 

— processo allemão, processo inglez. 
o), — Dosagem do cobre por via húmida : — pelos processos volumé­

tricos de Galleli, Pelouzc, Vollbard, Mohr, Haen, Weyl, Parkes e Steinbeck : 
pelos processos colorimetricos ; pelos processos ponderaes. 

d).— Dosagem do cobre pelos processos electrolyticos. 
e). — Dosagem c separação do cobre nas ligas mais usuaes. 
/■). —Dosagem do enxofre, arsénio, carbono no cobre metallico. 
Chumbo, o).—Minereos do chumbo e seus caracteres ao maçarico. 
6). — Dosagem do chumbo por via secca. 
c). — Dosagem do chumbo por via húmida (processos volumétricos e 

ponderaes). 
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d). — Processos electrolylicos. 
e). — Analyse do cliutnlto do commercio, do chumbo de obra e dos 

produetos industriaes do cbuinbo. 
Praia. a). — Minereos de prata e seus caracteres ao maçarico. 
6).— Dosagem da prata por via secca (copellaçào). 
c).—Dosagem pelos processos por via húmida de Gay­Sussac, Voll­

hard, Pisani. 
d). — Dosagem da prata nos produetos industriaes, nas moedas e no 

chumbo. 
Ouro. a).—Dosagem do ouro por via secca. 
b). — Dosagem do ouro por via húmida. 
o). — Dosagem do ouro por via secca e via húmida combinadas. 
d). — Dosagem do ouro nos produetos industriaes. Separação do ouro 

e da praia. InquarlácSo. 
Estanho, a). — Minereos de estanho e seus caracteres ao maçarico. 
ft). — Dosagem do estanho na camterite por via secca, e por via secca 

e bum Ida combinadas. 
o). — Processos volumétricos de dosagem do estanho. 
d).— Ensaio do estanho metallico e dosagem do antimonio, arsénio e 

tungsteno n'elle contidos. 
e). — Dosagem do estanho nas suas principaes ligas. 
'/.inço. a). —Minereos de zinco e seus caracteres ao maçarico. 
b). — Dosagem do zinco por via secca. 
c). — Dosagem do zinco pelos processos volumétricos de Galleti, Kief­

fer, Schwarz. 
d).— Dosagem pelo methodo ponderal de llampe. 
e). — Dosagem pela electrolyse. 
/■). — Dosagem do zinco metallico e do ferro n'elle existente. 
Antimonio. a).­r Seus minereos e caracteres ao maçarico. 
6). —Dosagem por via secca. 
c). —Dosagem por via húmida (processos volumétricos e ponderal de 

Ilecquer). 
d. — Dosagem do arsénico no antimonio metallico. 
Manganesio. o).— Minereos de manganesio e seus caracteres ao ma­

çarico. 
ft). —Dosagem da pyrolusite, sob o ponto de vista industrial, pelos 

processos volumétricos e ponderaes. 
c). — Dosagem dos différantes óxidos de manganesio existentes n'uni 

mesmo ininereo do manganesio. * 
d.—Dosagem do manganesio no ferro e seus minereos. 

PAUTE SUPPI.EMENTAH 

a). —Analyse do ar no interior das minas. 
6).—Apparelhos especiaes para a dosagem rápida do grisou, 
c).—Apparelhos para a dosagem rápida dos gazes dos fornos melallur­

gicos. 
d). —Analyse de aguas potáveis, llydrotimetria. 
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e).—Ensaio e analyse tie aguas a empregar em machinas a vapor. 
/"(. — Analyse qualitativa e dosagem de aguas mineraes. Trabalhos a 

fazer nas nascentes. Trabalhos nos laboratórios. 

XVI CADEIKA — Economia politica; estatistica ; prin­
cípios de direito publico, administrativo e com­
mercial ; legislação. 

Lente A. Lobo. (Seis lioras semanaes) 

PRIMEIRA PARTE 
ECONOMIA POLITICA 

1.—DeílniçOes de economia politica, riqueza, valor, utilidade e suas 
espécies. 

2. — Producção. Em que consiste o aperfeiçoamento da producção. Agen­
tes da produeção. Intervenção dos agentes naturaes em toda a producção. 

8.—Trabalho, productive e improductive Divisão do trabalho, limites 
naturaes, vantagens e inconvenientes da divisão do trabalho. Cooperação. 
Classificação das industrias, e influencia geral de cada uma d'cllas na pro­
ducção. 

■1. — Cabedaes, maleriaes e immateriaes, produclivos e improduetivos, 
activos e inactivos. Capital lixo e circulante. Influencia dos cabedaes na 
producção. 

5.— Cabedaes (continuação). Machinas, suas vantagens e inconvenien­
tes. Moeda, sua funeção económica. 

6.—Moeda (continuação). Qualidades que deve ter a mercadoria inter­
mediaria das trocas. Metaes preciosos. Unidade monetária. Moeda subsidiaria. 
Cunhagem. Legislação pátria acerca de moeda. 

7.— Moeda (continuação). Papel moeda, seus inconvenientes. 
8.—Cabedaes (continuação). Cabedaes immateriaes: instrucção, bons 

costumes, credito. 0 credito 6 um cabedal como a moeda, a qual não tem 
outro Dm senão supprir a falta ou as dillciencias do credito. Espécies de 
credito, real e pessoal. 

9. —Credito (continuação). Credito pessoal, instrumentos de credito. 
10.— Credito (continuação). Estabelecimentos de credito. Bancos, ope­

rações bancarias, espécies de bancos. Notas de banco, sua utilidade, diffe­
rença entre as notas e o papel­moeda. Limites naturaes da emissão. Mono­
polio ou liberdade de bancos. 

11 e 12.—Cabedaes (continuação).Formação, conservação, renovação o 
transmissão dos cabedaes maleriaes. Liberdade. Propriedade. Segurança. Di­
reito de testar. Direilos de transmissão. 

13.— Formação dos cabedaes maleriaes. Caixas económicas. Seguros. 
14. —Cabedaes (continuação). Formação e realisação dos cabedaes pes­

soaes ou immateriaes. 



POLYTBCHNICA DO PORTO 1 2 3 

Propricdodc lideraria, .irtistica e de invenções. 
15,—Continuarão. Associação, seus princlpaes typos, sua força. 
10.—Continuação da doutrinada realisação dos cabedaes pessoaes. 

Seguro de vidas. Monle­pios. Da inslrucção tratar­se­ha no direito adminis­
trativo. 

17 o 18.—Distribuição das riquezas. Theoria dos mercados. Dos preços. 
Leis dos preços. Tendência para o equilíbrio. 

19.—Preços (continuação). Crises alimentícias, 
20.—Preços (continuação). Crises commerciaes e industriaes. 
21.—Lucros e aluguer dos cabedaes. Lei geral. Do juro, lei natural, 

taxa legal. 
22 e 2a.—Aluguer da terra. Discussão da tlieoria da renda de David Ri­

cardo. Direitos da sociedade a respeito das terras incultas; discussão acerca 
do direito de occupação. 

21 e 25.—Salário. Leis naturaes dos salários. Causas perturbadoras. 
20,—Salário (continuação). Do suppnsto antagonismo entre o salário 

e o capital. Remuneração das funcçòes publicas. 
27.—Emprego da riqueza. Consumo reproductivo e não reproductive 

Consumo não reproductivo, luxo e prodigalidade, leis sumptuárias. 
28.— Consumo reproductivo; recapitulaç.ão das matérias dadas a res­

peito da formação e renovação dos cabedaes. 
29 o 30.—Consumos públicos. Do Estado, sua missão. Princípios mais 

Importantes acerca dos impostos. (A doutrina dos impostos será desenvol­
vida no direito administrativo). 

31.—População — Exame da lei de Mallbus. Verdadeiros princípios. 
32,—População (continuação). Emigração o colónias. 
33 e 31,—Provas c contraprovas dos princípios expostos. Organisação 

natural do trabalho. Harmonias económicas (resenha das princlpaes leis ex­
postas durante o curso). 

Organisação natural (continuação). Liberdade de commercio. 
35 e 30.—Organisação artificial, systema protector, balança de commer­

cio, etc. 
37 e 38.—Organisação artificial (continuação). Cooperações, restricçôes, 

regulamentos. 
39,—Organisação artificial (continuação). Communismo e socialismo. 

Creta e Esparta. Platão. 
40.—Communismo (continuação). Comtnunidades ascéticas. Anabaptislas. 
■11.—Communismo e socialismo (continuação). Thomas Horus. Campa­

nula. Horelly. 
■12.—Commiinistas modernos, Babeuf, La Hennais, Cabet, Pedro Lerox. 
43.—Socialismo. S. Simão, Roberto Owen, Fourier. 
41.—Socialismo.— Luiz Blanc, direito ao trabalho. Proudbon. 

SEGUNDA PARTE 
PRINCÍPIOS DE DIREITO ADMINISTRATIVO 

I,—Formas de governo. Breve historia do governo parlamentar em 
Portugal. A carta, o acto addicional, e a reforma de 1885. 
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Divisão dos poderes políticos. Poder legislativo ; duas camarás; ca­
mará dos senadores; camará dos deputados. 

2.—Attribuições principaes das cortes. Privilégios dos membros de uma 
e outra camará. 

3.—Poder executivo. Do rei, Irresponsabilidade do rei, responsabilidade 
dos ministros. Atlrihuições principaes do poder executivo. Secretarias d'Es-
lado, e Indicação geral dos serviços que pertencem a cada uma. 

4,—Poder moderador, sua missito e attribuições. Mè (pie ponto são os 
ministros responsáveis pelos actos do poder moderador. 

5.—Consellio d'Estado. 
Poder judicial. Organisação. Em que consiste a independência d'esté 

poder. Da camará dos senadores como Tribunal de justiça. 
0.—Do ministério publico, 
7.—Principaes garantias dos cidadãos, especialmente da liberdade de im­

prensa. 
8.—poder constituinte. Artigos constitucionaes e formalidades para a 

1 sua reforma. Delegação do poder legislativo. Suspensão do garantias. 
Dictaduras, biUs d'indemnidade. Modillcações dos princípios geraes de 

direito publico quanto ás províncias ultramarinas. 
9,_Direito eleitoral. Systema da Carta, systema do acto addicional. In­

dicação das leis em vigor. Capacidade eleitoral activa e passiva. Itecencea-
mento, recursos. Disposições mais importantes para manter a liberdade 
eleitoral. 

10.—Administração. Natureza das funcçoesadminislralivas. Organisação 
ilo ministério do reino. Divisão do território. Determinação dos limites, an-
nexaçãoedesannexaçâo de freguezias ou parte d'ellas. 

11.—Synopse da organisação administrativa. Juntas de parocbia, orga­
nisação, lugar que occupant na administração, attribuições, regedores de pa-

- rocliia. 
12.—Camarás, sua constituição. Itapida exposição das attribuições das 

camarás. Força e execução das suas posturas. (A exposição das attribuições 
das camarás tem sõ por lim dá a conbecer a natureza e importância d'estas 
corporações; nos logares competentes se determinará mais amplamente a par­
te que lhe cabe em cada ramo da administração). 

13.—Administradores de concelho ou bairro. Nomeação, gratilleação, at­
tribuições, delegação de attribuições nos regedores de parocbia, e attribui­
ções ordinárias dos mesmos regedores. 

11.—Districtos. Governadores civis, nomeação, vencimentos, attribui­
ções. Secretaria dos governos civis. 

15.—Juntas geraes de dislricto, sua organisação, e attribuições. Com-
missão districtal. Concelhos de dislricto, sua constituição, e natureza das 
suas funeções em geral. 

10.—Concelhos de dislricto (continuação); atlribuições consultivas e 
contenciosas. 

17.—Concelhos do districto (continuação), attribuições contenciosas. 
Princípios geraes acerca do contencioso administrativo. Generalidades acerca 
do contencioso tlscal, de que se tratará mais amplamente nas lições sobro a 
fazenda publica. 
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18.—Supremo tribunal administrativo, sua constituição. Principacs ter­
mos do processo contencioso administrativo. 

li).—Deveres da administração para com as pessoas, portuguezas e es-
trangeiras, definição. Dos estrangeiros, direito de azylo, extradicção, titulo 
de ligitimaçàoe bilhetes de residência, liberdade de cultos, direitos e deveres 
em materia civil, criminal e tributaria, naturalisação e seus efieitos. 

20.—Deveres da administração para com as pessoas (continuação). Re­
gisto civil e ecclesiastico. Protecção aos incapazes, tutelas; abandonados, 
rodas, conselhos de beneficência puplllar. 

21.—Deveres (continuação). Protecção aos ausenles: no reino—cura­
doria; no estrangeiro—consulados, corpo diplomático. 

21.—Devores (continuação). Pessoas monies, sua capacidade civil. Leis 
de amorlisação e desamorlisação. Tuteia administrativa, especialmente quanto 
aos actos das camarás nmnicipaes e juntas de parochia. 

22.—Deveres. Beneficência. A caridade legal considerada economica­
mente. Soccorros públicos. Conselho geral de beneficência. Estabelecimentos 
de beneficência sujeitos iminediatamenle à administração publica ou subsi­
diados pelo Estado. 

83.—Beneficência (continuação). Estabelecimentos particulares e asso­
ciações de p|ei]ade e beneficência; princípios da legislação que os rege, 
comprebendendo as leis vigentes de amorlisação e desamorlisação. Inter­
venção das auctoridades administrativas nos estabelecimentos de beneficên­
cia de piedade ; juntas de parocbia. Princípios legislativos acerca dos lega­
dos pios. 

24.—Deveres da administração quanto a segurança publica. Policia e 
suas divisões. Policia administrativa, funcções dos governos civis. Commis-
sario de policia, e administradores de concelho. Corpos de policia. Guardas 
munlclpaes. Requisição do força publica. Considerações acerca da policia pre­
ventiva: passaportes, restricçoes do direito a associação, ele 

25,—Policia sanitaria. Organisação d'esté serviço. Junta consultiva de 
saúde, serviço de saúde nos districtos, concelhos e parochias. 

Condições para o exercício da medicina e pharmacia; deveres dos 
que exercem estas profissões, llotjcas, armazéns, lojas, etc. 

213;—Saúdo publica (continuação). Vacina; prostituição, estabelecimen­
tos insalubres, incommodos e perigosos; cemitérios e sua policia; pântanos 
e arrozaes. 

27.—Saúde publica (continuação). Estações marítimas de saúde; laza­
retos, quarentenas; providencias sanitárias a respeito dos navios que levam 
passageiros. Policia administrativa municipal, atlrihmçòos das camarás nmni­
cipaes; partidos de medicina; guardas campestres. 

28.—Policia judicial o correccional. Commissarios de policia o admi­
nistradores de concelho. Termos principaes do processo criminal e correc­
cional. 

29—Policia judicial (continuação). Classificação geral dos crimes; sys-
tema penai, penitenciarias e estabelecimentos penaes; prisão preventiva, 
fianças. 

HO o 31.—Deveres da administração a respeito dos interesses moraes 
dos cidadãos. Instrucção o educação. Direcção geral e conselho superior de 
instrucção publica. Liberdade de ensino, restricçoes legaes. 
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Graus d'inslrucçao. Instrucção primaria, sua organisação em Portugal, 
comparada com a das outras uaçOes aillas. Questões do ensino gratuito e 
obrigatório. 

32 e 33.—Instrucção (continuação). Instrucção real secundaria e su­
perior. Instrucção clássica secundaria e superior. Instrucção especial. Esta­
belecimentos diversos. Espectáculos públicos, sua influencia na instrucçito 
e costumes, deveres das auetoridades administrativas a respeito dos espectá­
culos públicos. 

31 e 35.—Deveres da administração quanto aos interesses moraes dos 
cidadSos (continuação). Religião, religião do Estado, liberdade de consciência, 
casamento civil. Padroado. Beneplácito. Recurso ft coroa. Concordatas. 

3i3.—Religião (continuação). Dotação do culto catbolico. Bulia da cru-
sada. Côngruas ; leis de desamortisação a respeito dos bens ecclesiasticos. 
Deveres das juntas de paroebiacom relação ao culto catbolico. Instrucção do 
clero. 

37.—Deveres da administração a respeito dos interesses materiaes da 
sociedade. Organisação do ministério das obras publicas, commercioe indus­
tria. Direcção dos correios e telegraphos. Serviço' postal e telegrapbico in­
terno e internacional. 

38.—Interesses materiaes (continuação). Obras publicas. Engenharia ci­
vil e militar. Expropriação por Utilidade publica. 

39.—Estradas e ruas das povoações. Classificação das estradas. 
Relações do estado, dos districtos e dos concelhos com a viação pu­

blica. 
tO.—Caminhos de ferro, sua historia em Portugal. Policia dos caminhos 

de ferro. 
41.—Princípios ftindaincntaes da legislação pátria acerca de minas. 
li, 13 e II.—Regulamentos geraes para os serviços de obras publicas 

e minas; regulamentos de administração e contabilidade de obras publicas. 
15.—Porca publica. Organisação do exercito e marinha. 
Recrutamento. 
•lis o 17.—Fazenda publica. Simples indicação das fontes de receita pu­

blica. Organisação do ministério da fazenda. Pessoal das repartições de fazen­
da. Classificação legal das contribuições e ideia geral do cada uma d'eslas. 
Questões económicas do imposto único ou múltiplo, do capital ou rendimen­
to, proporcional ou progressivo. 

48,—Contribuição predial. Se deve ser preferido o systema de quota, 
se o de repartição. Systema legal. Matrizes, sua formação, isempções, an-
nullações e cobrança; reclamações e recursos. Deveres das diversas auetori-
dades administrativas e íiscaes no serviço da contribuição predial. 

Contribuição industrial. Pessoas subjeitas a cila, isempções e exce­
pções; taxas lixas, taxas variáveis, ordens de terras e classes dindustrias. 
Juntas de repartidores da contribuição industrial ; grémios. Matrizes, lança­
mento e repartição, annullações, cobrança, reclamações e recursos. Allri-
buições das aucloridadcs administrativas e íiscaes no serviço da contribui­
ção industrial. Imposto de pescado e de minas. 

49.—Contribuição de renda de casas. Contribuição de registo, actos so­
bre que recahe, isempções, importância do imposto nos diversos casos em 
que e devido, datas das leis e regulamentos acerca d'esta contribuição. Au-
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cloridades que intervém no serviço da contribuição do registo. Conten­
cioso fiscal. 

50.—Contribuição bancaria; imposto de rendimento. Prinoipaes dispo­
sições das leis vigentes sobre estes impostos. 

Decima do juros, sua base, manifesto, recursos. Imposto de sello, no­
ções geraes, legislação que as rege. Matriculas e cartas. Direitos de merco. 
Emolumentos das secretarias d'Estado. 

51.—Contribuições indirectas. Breves noções sobro ellas. 
52.—Monopolios do Estado : moeda e casa da moeda ; correios e telegra-

phos. 
Divida publica. 
53.—Contabilidade publica, e seuobjecloe divisão em legislativa, admi­

nistrativa e judiciaria. Contabilidade legislativa, lei animal de despeza, or­
çamento geral do Estado, sua formação, apresentação, approvação e eITeitos, 
anno económico, créditos ordinários, supplementares e extraordinários. 

Orçamento rectificado. Contabilidade administrativa. Repartições de con-
tabilidade nos ministérios, repartição dos créditos legislativos, distribuição do 
fundos, liquidação, ordenamento o pagamento das despezas publicas, centra-
lisação de contabilidade. 

54.—Contabilidade judiciaria. Tribunal de contas, seu regimento. Contas 
dos ministérios, períodos de gerência e de exercidos. Contas geraes do 
Tbezouro e dos ministérios as cortes, encerramento dilinilho das contas 
dos exercícios lindos, lei annual para o encerramento dilinitivo dos exercí­
cios findos, prescripção dos créditos legislativos. 

55.—Organisação da fazenda publica nos districlos, comarcas e conce­
lhos. Altrilmiçòes dos governadores civis, delegados do tbezouro, Ibezou-
reiro pagador, administrador do concelho,, escrivão de fazenda, recebedor e 
seus propostos. 

Cobrança voluntária, cobrança coerciva. Fiscalisaçao. 
50.—Fazenda das corporações tanto administrativas como de piedade e 

beneficência. Orçamentos geraes, orçamentos supplementares, despezas obri­
gatórias e facultativas ; contas. —Da fazenda municipal em particular; despe­
zas obrigatórias e facultativas e sua analyse. 

57.—fazenda municipal (continuação). Receitas ordinárias eextraordi­
nárias, exame legal e económico de cada fonte de receita municipal. Bens 
municipaes, requesitos para a sua alienação. Questões com as Juntas de pa-
rochias acerca do baldios, pastos e logradouros communs. Questões de limites. 

58.—Fazenda municipal;(continuação). Orçamento, formação, appro-
vação, eITeitos. Contabilidade municipal. 

QUARTA PARTE 
PRINCÍPIOS D E D I R E I T O C O M M E R C I A L 

1.—Divisão das maiorias do direito,commercial —commereio terrestre, 
commercio marítimo, juiso commercial. Dilinição do direito civil, caracter 
da lei mercantil. Relações entre o código civil e o commercial; disposi­
ções commerciaes em rasao das pessoas, e por eITeito de certos actos ; l.° 
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em ratio das pessoas, coiiimerciantes, requisitos para ser coinmereiante, 
capacidade legal, matricula, exercício habitual de commercio; Uberdade de 
exercer commercio, direito antigo e moderno acerca da liberdade de com­
mercio, restricções quanto aos corretores, despachantes etc. ; licenças, me­
nores, mulheres, estrangeiros. Vantagens de que gosam os coiiimerciantes. 

2.—Obrigações communs a todos os que professam o commercio. Registo 
publico do commercio, o que é, quem escreve n'elle, e seus lins em geral. 
Escripturação c correspondência mercantil. Prestação de contas. 

3.—Actos commerciaes, noção geral de cada um dos actos mencionados 
nos artigos 203 e 204 do código commercial. 

•1.—Contractos. Noções do mutuo e usura, commodato e aluguer, depo­
sito e penhor, dilTerenças entre estes contractos. Do mutuo commercial, no­
menclatura do código civil, dilTerenças entre a legislação commercial e civil, 
requisitos para que o mutuo seja mercantil, liberdade na estipulação dos 
juros segundo o código civil, falsa liberdade segundo o código commercial ; 
juros legaes; diíTerença essencial entre o mutuo e os outros contractos de 
credito mercantil nos seus elTeitos a respeito de terceiro. 

5.—Commodato, locação, conducção. Requisitos para que seja mercantil 
cada um d'estes contractos, direitos e obrigações que d'elles resultam. 

Legislação especial Acerca das impreiladas contractadas com o gover­
no ou com a administração do dlstrlcto, município ou paroçhia. 

0.—Deposilo, penhor, fianças, commerciaes. 
Da troca e da compra e venda, definições, analogias e dilTerenças, di­

reitos e obrigações resultantes d'estes contractos. 
7.—Lei Iras de cambio, definições e requesilos, origem e utilidade das 

leltras de cambio, sello das lellras. Direitos e obrigações que resultam d'ellas. 
Livranças, cheques, leltras de lerra, cartas de credito. 

8.—Mandato e commissão, geslão de negócios, definições, analogias e 
dilTerenças, direitos e obrigações que resultam d'estes contractos. Negociantes 
de commissão, feitores, caixeiros, correctores. 

9.—Associações commerciaes. Différentes espécies d'ellas, princípios 
communs a todas. 

10.—Sociedades anonymas, sua utilidade, natureza, designação, consti­
tuição, administração, llscalisação, dissolução e liquidação, direitos c obriga­
ções dos accionistas, das sociedades e da direcção. Sociedades anonymas 
estrangeiras. Deveres do governo a respeito das sociedades anonymas. 

11,—Sociedades cooperativas. Historia e indole d'estas associações. 
Exame da lei de 2 de julho de ]8(i7. 

12.—Sociedades com firma, de capital e industria, lacita, associação em 
conta de participação, parceria mercantil, associação de terceiro A parte de 
um socio. Consignação em conta de participação e á commissão. Noções ge-
raes. 

13.—Sociedade (continuação). Formalidades da sociedade mercantil. Dos 
que podem ser sócios e dos que são reputados sócios commerciaes. Adminis­
tração social, direitos e deveres dos sócios entre si, para com a sociedade e 
para com terceiros. 

U.—Sociedades (continuação). Dissolução e liquidação das sociedades. 
Arbitramento em sociedades. 
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ir—Princípios geraes acerca das obrigações commerciaes e modos 
porque se dissolvem as provas. 

16—Fallencias. Quebras, sua abertura, qualificação e effeitos, medidas 
provisórias, funcçõcs do curador riscai provisório. 

17—Fallencias (continuação). Ajuntamento dos credores, concordata, 
administradores da quebra, preferencias, rateio, renabilitação do (allldo, mo­
ratórias. 

]H-Comincrcio marítimo.—Embarcações,sua natureza, capacidade para 
as adquirir, modos de adquirirão e seus elleilos, matricula, vistorias para 
que o navio possa ser aparelhado, ou tomar carga; embargos d'embarcação, 
privilégios; commercio entre portos nacionaes. 

19—Parceria marítima, modos porque se faz. Responsabilidade e direitos 
dos donos, compartes, caixas, capitães, conlra-mostres, pilotos, e sobre­
cargas dos navios. 

20—Ajuste e soldadas dos offleiaes e g<>ntes da tripulação, seus direi­
tos e obrigaròes. 

21—Fretamenlos e conhecimentos, forma e objecto dos contractos de 
íretamenlo, e direitos que d'elles resultam. Conhecimentos, seus requisitos e 
effeitos. 

22—ÀbalroaçSo ; quem, quando e como responde pelo damno causado 
por abalroaçSo. Naufrágio, varaçto e fragmentos náufragos, varas forçadas. 

23—Contractos de risco, sua definição e requesitos, transferencia da 
lettra de risco. Seguro, natureza, objecto e lorma d'esté contracto. Pessoas e 
objectos que podem segurar e ser segurados. Direitos e obrigações do segu­
rador e segurado. 

24-Seguros(continuação). Seguro de vidas, breve historia dos estabe-
lecimenlos de seguros de vidas em Portugal, tabeliãs de mortalidade, diffé­
rentes formas porque se pôde effectuai- este seguro. 

25—A varias, dellniçào, espécies, regulação de avarias, repartição e con­
tribuição. Extincção das obrigações em materia de commercio marítimo. 

XVIICADEIRA — Commercio 
Lente ./. /. Rodrigues de Freitas. Seis horas semanaes 

(Curso biennal) 

2 . " P A R T E 
I 

GEOGRAPHIA COMMERCIAL 

O interior do globo, a superticio da terra/a atmosphera. Condições da 
vida vegetal, regiões vegetaes, naluralisação das plantas. Condições da vida 
animal, regiões zoológicas, accilmaçSo e acelimamento. 

Condições da vida humana. AcçSo reciproca do mundo externo e do 
«ornem. População do globo e das suas grandes divisões. Clirematogenia : 
utilidade e valor; riquesa; industria. Evolução industrial: o capital.°0rga-

10 
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nisaçào social do trabalho ; divisão d'elle; íuneçòes económicas ; o valor 
social e a moeda; as formas da distribuirão, liaras humanas. Superhcie e 
população das prineipaes nações commerciaes. Centros de producção; pra­
ças e portos mais importantes; vias de conimttnicação; importação e ex­
portação. 

(ieographla de Portugal. Situação, limites, dimensões. A terra e as 
aguas- a atmosphère. O homem e a sociedade (população, industria em ge­
rar, instituições económicas, riqueea publica). Resumo da historia econó­
mica de Portugal. . 

Emigração e colonUaçao. A emigração propriamente dita c o desen­
volvimento quantitativo e qualitativo do homem; a emigração e a miséria. 
Arrlimabilidade, acclimação, acrlimamcnto. Dillusão e combinação das ciw-
hsa.-õGs; forcas attrahenles e repulsivas. A emigração, os paizes de origem 
e os de destino. Três espécies de colónias; regimen de cada uma delias. 
Preparativos de colonisação. As colónias c a sua transformação em nações 
independentes. Hesu.no da historia da colonisação porlugueza. Estado actual 
das nosssas colónias. 

II 

ECONOMIA COMMERCIAL 
commercio; distincção entre elle e a Industria transportadora. Com­

mercio por grosso e de retalho; ordinário e de especulação; activo e pas­
sivo- geral e especial; por conta propria e alheia; reexportação e transito. 

' oi-anisarão das emprezas commerciaes, applicação da lei do máximo 
clleito. Recursos reaes: dinheiro, e mercadorias em geral; títulos, valorjts 
fundiários. Hecursos pessoaes: probidade, Inslrucçjo, economia, amor do 
trabalho, melboilo. A grandesa dos lecursos 8 a amplitude da empresa. 
Multiplicidade dos ramos do negocio. Direcção superior da empresa; exame 
directo. Estabelecimento de relações com os produotores e consumidores. 
Claresa nos contractos; publicidade. Transacções a dinheiro o fiado. 

0 credito e os recursos próprios. Os gastos pessoaes e a economia. 
Perigo de attingir os limites do credito. 

Exame dos elementos do preço de custo. Gastos geraes e especiaes. 
Caravanas, feiras e exposições. Bolsas. Camarás e associações com­

merciaes. Circulares, estatísticas mercantis. Consulados. Escolas connner-

Alfandegas. Pautas c sua organisação. Direitos: específicos e ad valo­
rem, estatísticos, protectores, llscaes, prohibitivos, addicionaes, dilTereneiaes. 
Disposições especiaes sobre tecidos mixtos e bordados. Regimen de exce­
pção. Isenções e restituições (drawbacks). Taras. Prohihições e restricções. 
Formalidades do despacho. Armazenagem. Emolumentos. Paulas convcncio-
naes. 

Impostos de tonelagem. Arqueação de navios. Nacionahsaçao das em­
barcações. Quarentenas. Direitos sanitários. 

Contestações sobre despacho de mercadorias. Ommissões. Conselho 
das alfandegas. 

Exposição o critica das doutrinas sobre commercio internacional: 
a) Balança de commercio. Systems mercantil. 

http://Hesu.no
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l>) Systema proteccionista, particularmente o de List e o de H. Carey. 
c) Liberdade de commercio. As reformas aduaneiras variando em cada 

eslado social. Os fundadores da sciencia económica e o livre cambio. A es­
cola histórica. Erro de liasti.it. 

Princlpaes reformas aduaneiras em Portugal desde as pautas de 10 de 
janeiro de 1837. 0 principal fim d'estas pautas não foi a protecção. Opiniões 
de Passos Manoel a este respeito. Representações de fabricantes do Porto 
contra essas panlas. Relatório da commlssâo de pautas. 

Principal's reformas aduaneiras no estrangeiro. 
Resumo da legislação colonial sobre importação e exportação de mer­

cadorias. 
Impostos de consumo; real de agua, pauta da alfandega de consumo 

em Lisboa; imposto sobre o vinho no Porto. Impostos especiaes para me­
lhoramentos de portos, obras da Bolsa e do Tribunal do Commercio no 
Porto. 

Imposto do pescado. 
Legislação sobre caminhos de ferro, correios, telegraphos, pesos e me­

didas. 
Seguros. Mútuos e por premio. De vidas; contra fogo, sinistros ma­

rítimos e fluviaes. Seguro de gados. 
Moeda. Systema monetário porluguez. Porque se adoptaram as liases 

do systema inglez. Estado da circulação monetária em 18,'u. Estatística da 
cunhagem. Importação e exportação de moeda. Influencia do direito do ex­
portação; variação d'elle desde 1837. A massa monetária circulante em Por­
tugal (Cálculos dos snrs. Barros Gomes e Ottomar ilaupt). Variação do valor 
do real de ouro e de prata desde o século 15." 

Mdeda de cobre e bronze; notas de cobre. Legislação a este respeito 
desde o século n.° 

Legislação monetária das Ilhas adjacentes. A moeda nas províncias 
ultramarinas. 

Systems* monetários estrangeiros. 
Uniformidade monetária; trabalhos diplomáticos e legislativos a este 

respeito. 
0 bimetallismo. A baixa do valor da prata precedeu a reforma allemã. 

Augmente da producção da prata e diminuição da do ouro nos últimos tem­
pos, influencia d'aquella reforma. 0 Manã-bill e seus clleitos. As conferen­
cias de Paris o a de Colónia; exame das doutrinas abl expostas. EITeitos 
prováveis do bimetallismo sobre a producção do ouro. Producção dos me-
táes preciosos em geral. Producção em Portuga). Importação de ouro do 
Brazil. Exame dos dados eslatisticos sobre variação dos preços segundo Soe-
tbéer, Ervin Nasse e (iillen. 

Teclmica da moeda : as matérias primas, a liga, o peso, a forma, o 
corte ou a divisão, a tolerância, o gasto. 

Câmbios : as transacções intemacionaes e os meios de pagamento. Ele­
mentos do preço do cambio, e seus limites. 0 regimen monetário e o cam­
bio ; factos occorridos em Portugal e no Brazil. Exemplos de grandes ope­
rações cambiaes : a indemnisação paga pela França ft Allemanha. 

Erro da lei cambial de Lefevre. 
i Breves noções históricas do commercio cambial. 

http://liasti.it
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Credito; suas operações e instituições. Colledores e distribuidores do 
dinheiro. 

Caixas económicas; historia das pnrtuguezas; aperfeiçoamentos intro­
duzidos nas estrangeiras. 

Bancos de commercio, e suas operações. Importância da relação entre 
as dividas activas e as passivas; disponibilidade dos capitães; empréstimos 
a curto e a lon-.-o praso ; depósitos a vista com abono de juro e sem elle. 

Syslemas bancários. Principaes bancos estrangeiros. Exame histórico 
e critico dos bancos porlugnezes. 

Exame especial das doutrinas sobre emissão de notas e da legislação 
europea e americana e este respeito. 

Credito predial. Exame da legislação portugueza e da Companhia de 
Credito Predial. Credito agrícola. Credito movei. Bancos populares. 

Empréstimos públicos: modos de os realisar. 
Divida publica, perpétua, amorllsavel, llucluanle; conversão e conso­

lidação. Redacção do juro. Junta do Credito Publico. Caixa de Depósitos-
Noções históricas sobre a nossa divida. 

Operações de Bolsa. As Bolsas de Londres, Paris e Lisboa. 
Papel moeda ; diversas denominações. Relação entre a quantidade 

d'esté papel e as necessidades da circulação. Applicação da lei de Greshaiu. 
O curso foiçado, os câmbios e os preços no interior. Restabelecimento das 
condições physiologicas da circulação monetária; a elevação do curso e a 
diminuirão do valor nominal. 

Resumo da historia do papel moeda em Portugal. 
Moeda fiduciária emiltida pelo thesouro; curso legal, e'convertibili­

dade d'ella. 
Perturbações económicas do mercado. Crises commerciaes ; historia 

das mais notáveis desde o século 15.«, e especialmente das de Portugal em 
184fi e 18~<>. 

Doutrinas de J. B. Say, Caquelin, Wilson, Sluart Mill e Peshine Smith. 
A periocidade das crises, e as observações de Juglar. As manchas do sol e 
as crises (doutrina de Stanley levons); exame da critica de Foville. Doutri­
na de Rodberlus e sua critica. 0 cambio e as crises, segundo Juglar e La-
veleye. Comparação do abatimento económico de 1819-1830 com o estado 
actual do mercado. Opinião de Laveleye : critica a este respeito. 

Crises financeiras no estrangeiro, especialmente a de Law e dos assi-
gnados. 

Angmento da solidariedade económica entre os indivíduos, e enlre as 
nações; constituição de uma espécie de eslado universal. Poder crescente 
do individuo e da sociedade para combater as crises. 
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§ i6 

Plano dos e s tudos dos d i v e r s o s c u r s o s 
da Academia Po ly l cc lmica 

(DECRETO DE 10 DE SETEMBRO DE 1885) 

I —CURSO DE ENGENHEIROS CIVIS DE OBRAS PUBLICAS 

I .° ANNO 

1. Geometria analytica; algebra superior; tri­
gonometria espherica 

12. Chimica inorgânica geral 
44. Desenho 

Exercícios de malhematica 
Chimica prática 

2 . ° ANNO 

2. Calculo differencial e integral ; calculo das 
difïerenças e das variações 

10. Physica geral 
15. Chimica analytica 
45. Desenho 

Exercícios de mathemalica 
Physica prática 
Chimica prática 

Numero de horas 
semanaes 

Li^es Exercícios 

12 10 
92 

G . 
G . 
2 . 
. G 
. 2 

2 
• 2 

14 I 12 

20 
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3 . ° ANNO 

3. Mecânica racional ; cinemática 
4. Geometria descriptiva I  

39. Economia politica. Estatística. Princípios de 
direito publico e direito administrativo 

46. Desenho 
5. Exercícios de geometria descriptiva I  

4 . ° ANNO 

8. Astronomia e geodesia 
6. Geometria descriptiva II  

17. Mineralogia; paleontologia e geologia 
18. Botânica geral 

7. Exercícios de geometria descriptiva II  
Mineralogia prática 
Excursões geológicas. 

5 . ° ANNO 

9. Topographia 
22. Resistência dos materiaes e eslahilidade das 

constrncções 
24. Hydraulics e machinas I ou II  
30. Construcções I ou II  
23. Projectos de constrncções 
25. Projectos de liydraulica e machinas I ou II. 

Exercícios práticos de topographia 
Missões. 

Numero c!c horas 
scmnnacs 

Lições Escrticioí 

6 
• 

4 • 

. 
() 
2 

16 8 
■■) i 

6 
2 • 

(i 
2 

• 2 

20' | 4 

2 4 

2 • 

G 
6 

• 

6 
2 
6 

• 2 

20 10 
^_——^~»^--

a 0 
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().° ANNO 

2C. Hydraulica e machinas I on It  
32. Coostrucçõeá II on I  
40. Economia e legislação de obras publicas, 

de minas e industrial  
33. I'rojectos île conslrneções II ou I  
27. Projectos de machinas II ou I  

.Missões. 

Numero de horas 
scHianaes 

Lijõtí Eicrticioi 

G 
(J • 

2 
. 6 
• 6 

14 12 ! 
2(i 

■II —CUKSO DE ENGENHEIROS CIVIS DE MINAS 

l . ° ANNO 

I. Geometria analyliea; algebra superior; tri­

gonometria espherica  
12. Chimica inorgânica geral 
44. Desenho 

Exercícios de malhemalica 
Chimica prática 

Numero de horas 
semanaes 

Lições Bitrcicios 

6 
6 

6 
2 
2 

l i II) 
—^­^­~~—­

9 2 
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10. 
15. 
45. 

2 . ° ANNO 

Calculo differencial e integral ; calculo das 
dilïerenças e das variações 
Physica geral 
Cbimica analytica  
Desenho 
Exercícios de matliematica  
Physica prática 
Cbimica prática 

3.° ANNO 

27 3. Mecânica racional ; cinemática 
4. (leometria descripliva I  

39. Economia politica. Estatística. Princípios de 
direito publico e direito administrativo 

46. Desenho 
5. Exercícios de geometria descripliva I  

■ 

4 . ° ANNO 

8. Astronomia e geodesia 
6. Geometria descripliva II  

17. .Mineralogia; paleontologia e geologia. 
18. Botânica geral 
7. Exercícios de geometria descripliva II 

Mineralogia prática 
Excursões geológicas. 

Numero de horas 
semantics 

li'.»'s Eiercicioi 

6 
G 
2 . 

6 
2 

• 2 
• 2 

14 I 12 

2 6 

G 
6 • 

4 
. 6 
• 2 

16 8 

2 4 

6 
2 
0 
6 
. 2 
• 2 

20 4 

2 i 
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5 .° ANNO 

9. Topographia  
22. Resistência dos materiaes e estabilidade das 

construcções 
24. HydranHcà e machinas I ou II  
37. Montanistica e docimasia I ou II  
25. Projectos de hydraulica e machinas I ou II. 
38. Projectos de arte de minas  

Exercícios práticos de topographia  
Missões. 

6.° ANNO 

2G. Hydraulica e machinas II ou I  
34 e 33. Montanistica e docimasia II ou I  
40. Economia e legislação de obras publicas, de 

minas e industrial 
27. Projectos de machinas  
30. Projectos de metallurgia  

Exercícios de docimasia  
Missões. 

Numero de horas 
semanacs 

h'.i" ■ Kscrcicioi 

6 
G 
G 

20 

34 

6 
6 

14 II) 

24 
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III —CUItSO DE ENGENHEIROS CIVIS LNDUSTRIAES 

1.° ANNO 

1. Geometria analytica; algebra superior; tri­

gonometria espherica  
12. Chimica inorgânica geral 
44. Desenho 

Exercícios de inallieniatica  
Chimica prática 

2 . ° ANNO 

2. Calculo differencial e integral ; calculo das 
differenças e das variações 

10. I'hysica geral 
15. Chimica analytica  
45. Desenho 

Exercícios de mathemalica  
I'hysica prática. ... ' 
Chimica prática 

Numero de horas 
semanacs 

Litres Exercício» 

G 
G • ■ 

. 6 

. 2 
• 2 

12 1 10 

2 2 

G 
G • 

G 
2 
2 
2 

14 12 

2 6 
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3.° ANNO 

3. Mecânica racional ; cinemática 
4. Geometria descriptiva I  

14. Chimica orgânica e biológica 
39. Economia politica. Estatística. Princípios de 

direito publico e direito administrativo 
40. Desenho 

li. Exercício de geometria descriptiva I  
Chimiça prática 

4.° ANNO 

(). Geometria descriptiva II  
-17. Mineralogia; paleontologia e geologia 
18. Botânica geral 
20. Zoologia geral 

7. Exercícios de geometria descriptiva II 
Mineralogia prática 
Excursões geológicas. 
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22 

24 
13, 
19, 

42. 

28. 

26. 
16. 
11. 
21. 

40. 

42. 

2D. 

5.° ANNO 

Resistência dos materiaes e estabilidade das 
construcções 
Hvdraulica e machinas I ou II  
Chimica inorgânica industrial 
Botânica industrial. Matérias primas de ori­
gem vegetal 
Contabilidade industrial (n'este anno ou no 
6.°)  
Projectos relativos a machinas e a chimica 
industrial  
Missões. 

6.° ANNO 

Hvdraulica e machinas II ou I.  
Chimica orgânica industrial 
I'llvsica industrial  
Zoologia industrial. Matérias primas de ori­
gem animal 
Economia e legislação de obras publicas, de 
minas e industrial 
Contabilidade industrial (n'este anno ou no 
S.")  
Projectos de machinas e de physica e chi­
mica industrial 
Missões. 

Numero de horas 
semnnaes 

LijÕHI 

(i 
(» 
2 

18 

Kicrcicioi 

24 

(i 
2 
9. 

6 

16 I 6 
09 



I'OLYTECHNICA 1)0 POBTO 141 

IV —CURSO DE COMMEKCIO 

I .° ANNO 

10. Physica geral 
12. Cbimica inorgânica geral 

Physica prática, especialmente trabalho com 
o microscópio 
Cbimica prática 

2.° ANNO 

43. Commercio I ou II  
19. Botânica industrial. Matérias primas de ori­

gem vegetal 
15. Cbimica analytica , 

Cbimica prática 

i 

3.° ANNO 

41 e 42. Commercio II ou I  
39. Economia politica. Estatística. Princípios de 

direito publico, direito administrativo e com­

mercial  
21. Zoologia industrial. Matérias primas de ori­

gem animal 
47. Analyse cbimica commercial  

Numero de horas 
semanaes 

l.ii. " ■. Exercícios 

G 
(5 

2 
• 2 

12 4 
, ^ ­ v 

1 6 

(5 • 

2 
2 

2 
10 | 2 

■ — ~ ­ ^ ~ — 

1 2 

6 • 

4 • 

2 
2 

12 

l 4 

2 
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V —CURSO PREPARATÓRIO PARA A ESCOLA DO EXERCITO 

a. Para offlciaes de estado maior e 
de engenheria mili tar ; e para engenheria 
civil. 

I . 0 ANNO 

1. Geometria analytica ; algebra superior; tri­
gonometria espherica 

12. Chimica inorgânica geral 
44. Desenho 

Exercícios de malhematica 
Chimica prática 

2 . " ANNO 

2. Calculo differencial e integral ; calculo das 
diíTerenças o das variações 

10. Pliysica geral 
15. Chimica analytica 
4o. Desenho 

Exercícios de rnalhematica 
Physica prática 
Chimica prática 

Numero de horas 
semanaes 

Lições Exercidos 

6 
G 

6 
2 

12 | 10 
99 

c 
6 

ti 
2 
2 
9. 

12 

20 
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3 . " ANNO 

3. Mecânica racional ; cinemática 
4. Geometria descri p ti va 1 

39. Economia politica. Estatística. Princípios de 
direito publico e direito administrativo 

46. Desenho 
5. Exercícios de geometria descripliva I  

4 .° ANNO 

8. Astronomia e geoilesia 
6. Geometria descriptiva II  

17. .Mineralogia; paleontologia e geologia 
18. Botânica geral 
7. Exercícios de geometria descriptiva II  

Mineralogia prática 
Excursões geológicas. 

I». Para ofrlciaes de ar t i lheria . 

l . ° ANNO 

1. Geometria analytica ; algebra superior; tri­
gonometria esplierica 

12. Cbimica inorgânica geral 
44. Desenho 

Exercícios de matbematica 
Chimica prática 
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2 . ° ANNO 

2. Calculo differencial e integral ; calculo das 
differences e das variações 

11), l'hysica geral 
lo. Cliimica analylica  
45. Desenho 

Exercícios de mallieniatica  
Pliysica prática 
Chiioica prática 

3 . " ANNO 

3. Mecânica racional ; cinemática 
4. Geometria descriptive I  

39. Economia politica. Estatística. Princípios de 
direito publico e direito administrativo 

40. Desenho 
o. Exercícios de geometria descripliva 

Numero de huras 
semanaes 

Li;òti Eiercieios 

6 
(i 

0 
2 
2 
2 

14 | 12 

2 0 

C 
0 • 

4 
0 
2 

10 8 

2 4 
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VI —CUKSO l'HEl'AKATOIUO PAHA A ESCOLA NAVAL 

a. Para offlciaes de marinha. 

■1. Ueomelria analytic.! ; algebra superior; tri­

gonometria espherica  
10. Physica geral • 

Exercícios île iiiallieiiiatica  
I'llysicá prática 

I». Para engenheiros constructores 
navaes . 

I . ° ANNO 

1. Geometria analytica; algebra superior; tri­

gonometria espherica 
12. Chimica inorgânica geral 
44. Desenho 

Exercícios de inalliematiea 
Chimica prática 

2.° ANNO 

2. Calculo differencial e integral; calculo das 
dilíerenças e das variações 

4. (leometria descriptiva I  
10. Physica geral 
45. Desenho 
o. Exercícios de geometria descriptiva I '. 

Physica prática 

Numero de horas 
scmnnacs 

Li'." ■ ; Eierticios 

() 
(i , 

2 
O 

12 
lu 

(5 

9 

'.>'D 

(1 

G 
6 

■18 

6 
2 
2 

10 

28 
i i 
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3 . ° ANNO 

:}. Mecânica racional ; cinemática 
18. Botânica geral 
46. Desenho 

Numero tic horas 
semanaes 

Lijôrs ! Exercícios 

6 
6 

6 
12 | 6. 

18 

VII—CURSO PREPARATÓRIO PARA As ESCOLAS 
MED1CO­CIRURGICAS 

K). Pbysica geral. Physica prática 
•12. Cbimica inorgânica geral. Chimica prática. 
li­ e 15. Chimicaorgânica, biológica eanalytica, 

Cbimica prática 
20. Zoologia geral 
•is. Botânica geral 

Numiro I!J horas 
Btmanaca 

Llji s ! Kscrcltios 

(i 2 
'«i . i 

6 <■> 

6 • 
6 

30 | (i 

3 ti 
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YI1I — CUHSO PREPARATÓRIO PAHA A ESCOLA DE 
PHARMACIA IN'AS ESCOLAS MED1CO-CIRURGICAS 

12. Cliimica inorgânica gorai. Cliimica prática. 
-14 e 15. Cliimica orgânica, biológica e analyti­

cs. Cliimica prática 
18. Botânica geral 

O numero de hoi'as de exercícios, projectos e trabalhos práticos 6, 
no começo de cada anno, iixado pelo conselho académico. 

§17 

Livres (jiie sorvem de lexio c aconselhados para consulta 
nas diversas cadeiras no anuo lectivo de i88!H88(í 

1.* Cadeira. 
FRANCŒUR (L. li.).— Geometria aoalytica por—, novamente 

traduzida, correcta e angmenlada por FRANCISCO DE CAS-
THO FREIRE e RODRIGO RIBEIRO DE SOUSA PINTO; 3." edi­
ção. Coimbra, 1871. I vol. in-4.° de 272 pag. e 5 est. 

— Algebra superior por—, novamente traduzida, correcta e 
augmentada por FRANCISCO DE CASTRO FREIRE e RODRIGO 
UiBEIRO DE SOUSA PINTO; 3." edição. Coimbra, 1871. t 
vol. in-4.° de 311 pag. e 1 est. 

GOMES TEIXEIRA (F.), — Fragmentos de um curso de analyse 
infinitesimal (em publicação). 

Numero de horas 
semanaes 

Lirõps Eicrtieioí 

(5 2 

8 2 
6 • 
18 4 

22 
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2." Cadeira. 
GILBERT (Ph.). —Cours d'analyse infinitésimale. Partie élémen­

taire. 2e édition; 1 vol. in-8'. Paris et Louvain, 1878. 

3," Cadeira. 
LAURENT (H.). —Traité de Mécanique ralionelle, à l'usage des 

candidats à l'Aggrégation et à la Licence. '2° édition, 2 
vol. in-8". Paris, 1877-1878. 

4." Cadeira. 
LA GOURNERIE (JULBS DE).—Traité de Géométrie descriptive. 

2° ed.. in-4°, en trois parties. 
Première partie: Testé de xix-143 p. et atlas de 32 plan­

ches. Paris; 1873. 
Deuxième partie: Texte de xix-222 p. et atlas de 52 plan­

ches. Paris, 1880. 
Troisième partie: Texte de xx-2;lO p. et allas de 46 plan­

ches. Paris, 1885. 

5." Cadeira. 
FAYE (H.).—Cours d'Astronomie de l'Ecole Polytechnique, 2 

vol. in-8°. Paris, 1881-1883. 
i PARTIE: Astronomie sphérique.—'Descriptions îles ins­

truments.-—Théorie des erreurs. —Géodésie et géo­
graphie mathématique, 1881.—I vol. in-8° de VIII — 
374- p. 

ii PARTIE: Astronomie solaire. —Théorie dela lune.— 
Navigation. 1883. 

6.a Cadeira. 
JAMIN (J.). —Petit traité de physique, à l'usage des établisse­

ment d'Instruction, des aspirants au baccalauréats et des 
candidats aux écoles du gouvernement. Nouveau tirage, 
augmentée de Noies sur les progrès récents de la phy­
sique, par M. E. BOUTY. 1 vol. in-8°. Paris, 1882. 

GANOT (A.).—Traité élémentaire de physique. — 19° édition, 
enliéremente refondue, par Georges Maneuvrier,' I vol. 

\ 
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in-8° ile !!G0 pag., contenant 1014 gravures intercalées 
(Jans le texte et deux planches en couleur. Paris, 1884. 

7.» e 8." Cadeiras. 
Agenda du chimiste à l'usage des ingénieurs, physiciens, chi­

mistes, etc. Paris, Librairie Hachette, ultima edição. 
BERTHELOT (M.)- —Traité élémentaire de chimie organique, 2e 

éd. avec la collaboration de Junglleisch. 2 vol. in-8° de 
xx-483 e xv-489 pag. Paris, 1880. 

LAPA (.1. 1. FERREIRA).— Technologia rural ou artes chimicas, 
aiîricolo-lloreslaes. 

l'rimcira parle: Productos fermentados. 3.a edição. 1 vol. 
in-8.° de 734 pag. Lisboa, 1885. 

Segunda parle: Azeites lacticínios, cereaes, farinhas, pão e 
féculas.-2.a edição; 1 vol. in-8.° de 221 pag. Lisboa, 
1875. 

Terceira parle: Productos saecharinos, llorestaes, textis, 
animaes e salinos, 1 vol. in-8.° Lisboa. 

PAYEN (V.).— Précis de chimie industrielle, à l'usage: Io des 
écoles d'arts et manufactures et d'arts et metiers; 2a des 
écoles préparatoires aux professions industrielles; 3° des 
fabricants et de agriculteurs; — 6e edition, revue et mise 
au couiant des dernières découvertes scientifiques par 
Camille Vincent. —2 tomes in 8" de 832 e 1014 pag. et 
1 allas de xi.iv planches. Paris, 1877 — 1878. 

'SILVA (A. .1. FERREIRA DA). —Tratado de ehimica elementar. 
T. Chimica minerai. - I vol. in-8.° de xv-580 pag. Porto, 

1883. 

9." Cadeira. 
LAITARENT (A. DE). —Cours de minéralogie. 1 vol. in-8' de 

XII-SOO avec 319 gravures dans le texte et une planche 
chroinoliibographiée. Paris, 1884. 

GONÇALVES GUIMARÃES (DR. A. J.). —Tratado elementar de mi­
neralogia—Princípios geraes. Porto, 1883. —1 vol. in-
8." de 239 pag. e I atlas de xxu est. 
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10." Cadeira. 
CAUVET (D.) Cours élémentaire tie botanique. 

I. Anatomic et physiologie végétales; paléontologie végéta­
le, géographie botanique.—I vol. in-18, de vm-316 pag, 
avec 404 ligures.—Paris, 188-3. 

II. Les familles des plantes.—I vol. in-18.0 de 4G8 pag. 
avec 303 figures.— Paris, 1883. 

LE HIAOUT (EMMANUEL) et DECAISM: (.!.}. —Flore élémentaire 
des jardins et des champs, acompagnée île clefs analy­
tiques, conduisant proinplemenl à la determination des 
familles et des genres, cl d'un vocabulaire des termes 
techniques.—Paris, I vol. in-IS de !)G3 pag. 

HHOTEKO (F. AVKU.AU). — Flora lusitanien, seu planlarum, qu;c 
in Lusitânia vel sponte creseunt. vel frequenlius colun-
tur, ex llorum prœsertim sexub.is syslematice deslribu-
tarum, synopsis. 

l'ara i.—Olissipone, 18()i- ; I vol. in-i.0 de xvm (507. 
l'an H.—Olissipone,'1804 ; l vol. in-i/' de 558 pag. 

11." Cadeira. 
LANESSAN (J. L. DE). — Manuel d'histoire naturelle médicale.— 

T. II. Zoologie médicale, 2e edition.— I vol. iu-18, de 
972 pag., avec 703 fig. dans le lexte. Paris, 1883. 

12." Cadeira. 
CALLIGNON. — llésistence des inalériaux; 3e ed. —Paris. 

13.a Cadeira. 
GALLON (J.). —Cours de machines, 3 t. in-8°. Paris. 

T. i: Principes généraux,, machines hydrauliques ci à 
gaz. I vol. in-8" et atlas. 

T. ii : Machines à vapeur. I vol. in-8° et allas. 
T. m : llésistence de matériaux appliquée aux machines, t 

vol. iu-8" et atlas. 

http://Avku.au
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14." Cadeira. 
DURAND­CI.AYE (Cu. L.) et L. .MARX. — Roules et chemins vici­

naux. I vol in S" — Pai is, 188o. 
DEBAOTE—Manuel fia Perigénieur des ponts et chaussées. Taris. 

10° fascicule — Ponts en maçonnerie. 1 vol. in­80 et allas. 
111' fascicule — Ponts et viaducs en bois et en métal. I vol. 

in 8° et atlas. , 
i:]c fascicule — Chemins de fer. I vol, in 8° et allas. 

15.­1 Cadeira. 
BiU.lNG. —Manuel pratique de l'art de l'essayeur ; guide pour 

l'essai des minerais, des products métallurgiques et des 
combustibles, traduit de l'allemand par le tir. L. Gau­

tier—Paris, 1881. 1 vol. in­8" de vni­GDT p. 
CALLON (.1.). — Cours d'explotation des mines, professé à l'Eco­

le des mines, t. I et II, 2 vol. in 8° et atlas. 
T. III Préparation mécanique, publié par SI. Boutan. I vol. 

in 8° et atlas. 
GRUNER — Traité de métallurgie; T. I e II, T'partie, 2 vol. 

in­8°, avec allas et 40 planches. 
HATON DE LA GOUPILUÈRE — Cours d'exploitation des mines. 2 

vol. in­80, avec nombreuses vignettes intercalées dans le 
texte. 

16." Cadeira. 
■ ■ RODRIGUES DE FREITAS (J. J.) Princípios de economia politica. 

Porto, 188:$. I vol. in­8.° de 3lf4 pag. 
Código administrativo, approvado por carta de lei de G de 

maio de 1878, seguido d'um reportório alphabetic^ e 
de uni appendice, contendo toda a Jegislação relativa 
ao mesmo código, publicada até hoje. Porto, 188G. 

Código Commercial Portiiguez, seguido de um appendice 
que contém a legislação que tem alterado alguns dos 
seus artigos, publicados até ao fim do anno de 1878. 
Coimbra, 1871). I vol. de 784 pag. 



*52 ANNUAHIO DA ACADEMIA 

17." Cadeira. 
y PERY (GEHAIIDO A.). —Geographia e estalistica geral de Portu­

gal e colónias com um atlas e oito estampas. Lisboa, 
1875. I vol. in-8.° de xvi-404. 

-; Loiso DE BULHÕES (M. E.). —Les colonies portugaises: court 
exposé de leur situation actuelle. 1 vol in-8° de 137 pag. 
Lisbonne, 1878. 



Ill 

FREQUÊNCIA—ESTATÍSTICAS 



§ 1." 

Lista alplialiclica dos aluamos da Academia, indicando 
a sua filiarão, naturalidade, 

c as cadeiras cm que se matricularam 

1—Abílio Ribeiro de Miranda, flIlio rio Joaquim Correia de Miranda, 
natural <lc Santo Thyrso—i/ cadeira, 7." o i«/ (i.° anuo); 

•2—Ahilio da Silva Carvalho, fiiliti de Luiz da Silva Carvalho, natu­
ral da Régua —11/ cadeira (1." parle); 

3—Accacio de Sampaio'Telles o Paiva, ill lio de Josó de Paiva Car­
doso, natural de Leiria—6.' e 7." cadeira; 

4—Adolfo Augusto de Vasconcellos Arlayolte, llllio de Josó Augusto 
de Vasconcellos Arlayolte, natural do Porto— 8/ e 11.* (1/ parte); 

5—Adolfo Maria Barbosa, (libo de Antonio Joaquim Rodrigues Bar­
bosa, natural de S. Salvador, concelho de Villa Pouca dWguiar—0/ d / par­
te), 7 / ( 1 / parlei, H/ (1/ e 2.' parle), 10» (1/ parle): 

(>—Adriano d'Ahreii Bandeira, llllio de José Maria Bandeira Monteiro, 
natural de Rezende—6.' (1.* parle), 7.' [l / parle), tu." (1." parle): 

7—Adriano Soares Dias Moreira, llllio de Joaquim Soares Dias, na­
tural d'OIdroes, concelho de Penallel —8/ , ll."(l." parte), IB.« tf.» parlei; 

8—Albano Annilial de Banos, llllio de Francisco Augusto de Barro?, 
natural de Bragança — 2.• cadeira, 0.' (1.* parte), 7." (1.* parle), 1.» (1 » patte) ; 

9—Albano Augusto dOllveira, filho de Dellina da Bocha Oliveira, 
natural do Hecarei, concelho de Paredes — 8/ (1.* e 2.' parte), 1U/ (1." parle), 
11/ (1/ parle); 

lo—Alberto d'Almeida Magro, llllio de Viclorino Pereira Magro, natu­
ral de Santa Maria d'Assuinpçào, concellio de Monto Alegre—8.» (1.» e á.» par­
te), 10,:l (1." parte) e 11.* fl.* parlei; 

11—Alberto Álvaro d'Armada, IIIlio de Joaquim Álvaro d'Armada, na­
tural da freguezia de S. José, da cidade do Itio do Janeiro — 6.*(1.» parte), 
7.11 (1.» parle), 8.* ih» e 8.* parle); 

18—Alberto Augusto Gomes d'Almeida, nihn de Josó Gomes d'Almei­
da, natural de Caslellões de Cambra, dlstricto de Aveiro — 7."■ (l.* parle), 10.» 
(1.* parle); 

13—Alberto Barbosa do Queiroz, llllio de Antonio Barbosa de Queiroz, 
natural d'Ancede,concellio de Balão—8.» (1." parle), 10.* (1.* parte) e 11.» 
<1.» parte): 

11—Alberto Goulard de Medeiros, filho de Manoel Francisco Medeiros, 
natural da Horta (Ilha do Fayal)— 11.» (1.» parle); 
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15—Alberto José IJypolilo, flllio de Sebastião José Hypolito, natural 
do Porto—5.» cadeira, i.« 12.» parte), B.» e 10.a (i.» parte); 

lfl—Alberto Maria Lisboa de Lima, (ilho de José Maria de Lima, na­
tural de Lamego—1." cadeira e 6.*; 

17—Alberto Nunes de Figueiredo, (ilho do Agostinho José de Figuei­
redo, natural do Porto —l . a e (>.a; 

1K—Alberto Pereira Pinto d'Aguiar, lillio de Anna Emilia d'Aguiar, 
natural d» Porto — (i.a (l.a parle),'7>"(i.'a parle), I0.a il." parte); 

19—Alberto Pimenta C tslel'liraneo, lllho de Albino Pimenta d'Aguiar 
Castel'Jlrahco, natural de Braga- 2.», 8.», t." (I.» e 2.a parlo;; 

•JO—D. Alexandre de Castro Pamplona, lilbo do conde de Rezende, 
natural do Porto—2.\ 1." (l.a part.'), 7.a (I.» parle), 1*." (I.a parte); 

21—Alfredo Araújo d'Almeida Campos, lilbo do Anlonio d'Almeida 
Querido, natural do Porto—6.* (1.» parte), 7." (l.« parle), 10.» (1.» parlo); 

it—Alfredo Augusto Lisboa de Lima, lilbo de José Maria de Lima, 
natural de Lamego— t.», 7." e IK." il.» parte); 

2:1—Alfredo Barros L'ai, lilbo de José Joaquim de Harms, natural de 
Penafiel —H." (1.» e i>* parle) ,-. il.» (1.» parte); 

21—Alfredo da Costa Rodrigue*, lilbo de Antonio da Costa RMlrig.es, 
natural do Porto— (i a (1." parlé), 7.» (l.« parte), 10.» (1." parle); 

25—Alfredo Djalilie Marlins d'Azevedo, lilbo de Antonio Maria d'Aze-
vedo, natural do Porto — 1 . " (1.» parte), K.a (î.« parle), il » e IH.a (:»." parle); 

8d— Alheio de Sousa Azevedo, Ilibo de João Baptista de Sonsa Aze­
vedo, natural do Porto—1 », 7." (1« parte). 18." (1> parle); 

27—Alipio Augusto ïian'ôso, lilho d d Kirinino Anlonio Trancoso, 
natural de Bragança —H.a (I.a pirte), 10.» (I.a parle) e Ú.» (1.» pule); 

ÍH—At varo Augusto Ferreira, lilho de Anlonio Bernardo Ferreira, 
natural doPorlO—1.*, 6^,"8.» (í.» parte), l«.a lî.* parle); 

2:)—Álvaro Martins Se pieira, Ilibo de Francisco Mirlins Sequeira, 
natural de S. Jenmynio de Heal, concelho de Braga—3.", 4.» |1.» e 2.a 

parle), ir>.a (l.« e *.» parle), I8.a (2 a e 8.» parte); 
DO—Annlbal August i Trigo, lilbo de Antonio Manoel Trigo, natural de 

Moncorvo—l.a, 7." e 18.a (l.« p.nle); 
31—Anilihal Barbosa de Pinho Lousada, lilbo de Luiz Barbosa de Pi­

nho Lousada, natural dp Irlvo, concelho de Penallel —ti.a(l.a parle), 8.a d.» 
pai te); 

32—Anlonio Augusto d'Almeida, lilho de Joào Antonio d'Almeida, na­
tural do Porto — 11.» (1.» parle); 

33—Antonio Augusto d'Agular Cardoso, (libo de Silvestre d'Aguiar Bi­
zarro, natural da Villa da Feira—8.» li.» parlei, 11.» (1.» parle); 

31—Antonio Augusto de Castro Soares, Ilibo de José Bonifacio do Car­
mo Soares, natural d'Oleiros, concelho da Villa da Feira—0.» (l.a parte) e 
7.n (l.a parle); 

35-Anlonio Augusto Pereira Cardoso, lilho de Joilo Pereira Cardoso, 
natural de Arniamar —(i a 11.«' partei, 7 a (l.a parle) e n.a (l.a parle); 

31— VntOfllo Baptista Alves ,le Lemos, Ilibo de Joaquim Baptista Alves 
de Lemos, natural do Porto—8.» (l.a parle); 

37—Anlonio Caetano Ferreira de Castro, lllho de Caetano José Fer­
reira, natural do Porto — n.a ( l ^ e í . * parle), II.»(I.» parte), 10,» il.» parle); 

http://RMlrig.es
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38— Antonio de Carvalho Rehello Teixeira de Sousa Cyme, filho de 
Manoel de Carvalho Rehello Teixeira de Sousa, natural do Porto — 1." e 7.a 

(l.« parte), 18." il.* parle); 
89—-Antonio Coutinho d'Araujo Pimenta, fillio de José Coutinho d'Araujo 

Pimenta, natural do Porto— 8." (1.» e 2." parte), 10." (1." parte), U.» |L» 
parte) ; 

40—Antonio Duarte Pereira da Silva, filho de José. Duarte Pereira, na­
tural de S. Miguel de Bairros, concelho de Castello do Paiva — 2." cadeira e 
4,* (1.* parle), o." e 18." (<.» c 3." parle); 

41—Antonio Ferreira Pinto da Moita, fillio de José Ferreira da Moita, 
natural de Fiãcs, concelho da Fel'a—11." cadeira (1.* parte); 

•12—Antonio Ferreira da Silva Barros, filho de José Ferreira da Silva 
Barros, natural de S. Mamede de Infesta, concelho de Bouças— 3.» cadeira, 
4.» (1.» e 2.a parle), S.a (2.a parte), lo.11 (l.ft parle), 16.*'(1.* e 2." parte) e 
18.a (i.» e 3." parte1. ; 

43—Antonio Francisco Ramalho, filho de Domingos de Mira Rninalho, 
natural de Amarelleja, concelho de Murça —8." cadeira (l.n e 2." parte), 10.a 

(1.» parle) e 11," (l.n parlei; 
41—Antonio Homem da Silva Rosado, filho de Joaquim Homem de 

Moraes Rosado, natural de Vizeu — 4.tt (l.n e 2.» parte), 0.» e 18.a (2.a e 3." 
parle) ; 

45—Antonio João da Silva, filho de Domingos João da Silva, natural 
de Ramalde, concelho de Bouças —11." (l.a parle); 

46—Antonio José de Lima, filho de José Antonio de Lima, natural de 
Pereiro, concelho de Barcellos—2.» e 10.* (l." parle) o I8.a(2.a parle); 

47—Antonio José Teixeira Junior, filho de Antonio José Teixeira, na­
tural de Casaes do Douro, districlo de Vizeu —2.a e 4." (1." parte), 6." (1.* 
parle), IO.11 (1." parle), 18." [l.« pnrle); 

48—Antonio Julio Ferreira de Barros, filho de Sabino Ferreira de Bar­
ros, natural de Mnrça, districlo de Villa Real—6.» (l.a parte) e 7.» (1." 
parte); 

49—Antonio Julio Salgado, filho de João Augusto Salgado, natural de 
Carrazeda de Monle-Negio, concelho de Valpassos —li.11 (1." parte); 

50—Antonio Lopes Baptista, filho de João Lopes Baptista, natural do 
Porto— 1." cadeira e 6." (1." parle); 

51—Antonio Luiz Soares Duarte, filho de Manoel Francisco Duarte, 
natural do Porlo — 3.a cadeira e 4.» (1." e 2." parle), 10.11 (1.» e 2.a parte), 
18.» (2.» parte); 

52—Antonio Manoel Botelho, filho de Francisco de Paula Botelho, na­
tural de Belém — 1 . " cadeira e 6.» II.* parte), 7." (1.* e 2." parte), 18.a (2.* 
parte) ; 

53—Antonio Manoel Pcllêias, filho de Luiz Manoel Pelieias, natural da 
Torre de Dona Chamina, concelho de Mirandella—].• cadeira e 18." (l.tt parte); 

54—Antonio Maria Pinto, filho de José Maria Pinto, natural de Prove-
zende, concelho de Sabrosa—6.» (1.» parte), 8." il.* e 2." parte), 10." (1.» 
parle) e 11.* (1.* parle); 

55—Antonio Pedro d'Ascençao, filho de Antonio Pedro d'Almeida Mal­
donado, natural de Alvaiázere— .11.* d." parle); 

50—Antonio Pinto Rodrigues Fernandes, filho de Joaquim Pinto Fer-
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nandes, natural do Ancede, concelho de Itaiito— 2.a e (i.a (i.a parle), I0.a 

(1.» parle, in.a (i.» parte), IS." (2.» parte): 
57—Antonio Rigand Nogueira, lilho de Francisco Rodrigues Nogueira, 

natural da Bahia (Brazil)—8.» cadeira, 4.» (l.'« e 8.» parle), I6.a (1 » e « a 

parle), !i.>; 
58—Anlonio Salgado de Miranda, llllio de Antonio Joaquim Pinheiro 

de Miranda, natural de Guimarães—11.a (1.» parte): 
59—Antonio dos Santos Pinto, (lllio de Manoel dos Santos Pinto, na­

tural de S. Bartbolomeu de Paramos, concellio de Carrazeda d'Ancifles —7.a 

(1." parle) e I0.a (l .a parle); 
(iO—Antonio de Sousa Monteiro, lllho de Manoel Monteiro, natural de 

Leiria— i.a (1." e 8." parlei, 5.», 9.* e 10." (l.« parle); 
61—Antonio Tliomaz Ferreira Cardoso, lilho de Anlonio Joaquim San­

tiago, natural d'Oliveira d A/.emeis— 2.* e 7.a il.» parte), 18.a (3.a parle)-
02—Antonio Venâncio da Gama Pimentel, Hino de José Manoel da Ga-

ina, natural de Seilàes, concelho de Mirandella— 7.a (l .a parte) 10.a ( l . a 

parte), 11.a 1." parte); 
68—Antonio Xavier Gomes dos saídos, (lllio de Antonio Gomes dos 

Santos, natural de S. Miguel do Souto, concelho da Feira—2.» cadeira, 10.a 

(1." parte), IH » (2." parle); 
61—Arnaldo Augusto Gomes Ferreira, filho de João Anlonio Louren­

ço Gomes Ferreira, natural de Villarinlm de Castanheiro, concelho de Car-
razeda d'Anciães —o." (l.« parle), 7." (1." parte); 

85—Arthur Alberto Vaz Pereira, lilho de Anlonio Pereira, natural de 
Valchça do Minho—11." (1." parle); 

60—Arthur Augusto d'AlbuquerqUe Seabra, Ilibo de Armando Arlhur 
Ferreira de Seabra da Moita e Silva, natural do Porto —8." e i.« (l .a e 2.a 

parte), 8.» (•.'.•' parle), li!.-» (1.» e 2.-' parte) ; 
(57—Arthur HygillO Soares, lilho de José Viclorlno Soares, natural de 

Angra do II'cismo — 1 . " cadeira, 7.» (1.» parle) e 18." (1." parle); 
03—Arthur Maria da silva Ramos, lilho de Antonio Maria Guilherme 

da Silva liamos, natural ih; Braga— l.a (2.a parte), 5.a, n.a e 10.» (1.* parte): 
69—Arthur Mendes de Magalhães Ramalho, lilho de João Mendes do 

Magalhães, natural de Lamego — t.a (l .a e 2." parle), 5." e 8.a (2.a parte), 
9.a e l().a (1.» parte), 18.a'(8;« parle) ; 

70—Augusto Pereira Nobre, lilho de José Pereira Nobre, natural do 
Porto—ii." (I." parlei, 7." ( I a parle), 8." (l.a parle); 

71—Augusto Velloso Ferreira, tillio de Augusto Alberto da Silva Fer­
reira, natural do Porto—1.» cadeira, 7." (1.» parle), l s . a (l.« parle); 

72—Aurélia de Moraes Sarmento, iliba de Anselmo Evaristo de Moraes 
Sarmento, natural do Porto —6.a (1." parte), 7.» (l .a parle) e 8.a ( l . a parte); 

7.1—Bellarmino Baptista de Vasconcellos, lillio de Antonio Soares Mo­
reira de Viseoui-ellos, natural de Cepellos, concelho d'Amarante —l . a cadei­
ra, 7.a (l .a parte) e I8.a (1." parte); 

74—Bento de Carvalho Miranda, filho de José de Carvalho Miranda 
Leile, natural do Porto—1." cadeira e I8.a ( l . a parte); 

75—Bernardino José d'Azevedo Mourão, lllho de José João d'Azevedo 
Moiuão, natural de Canado, concelho de Celorico de Basto —11." cadeira 
ti.» parte); 



POLYTECHNIC* DO PORTO !.'>!> 

76—Bernardo José Borges; filho de Manoel José BorgQs, natural da 
Régna—1» c u.a ( l , a parle), 7." (1.» parte), l s . a (1.* parle); 

77—BorolllllO Diniz, lilho (li; Antonio Diniz, natural île Macau— l.a 

(1.» e 2.a parte), 0.», 10." (1.* parle), 14.», I I .* (8.» parle), is .» [ï.* parle); 
78—.Caetano Maria d'Amorim, lilho de. Jose Joaquim d'Amorim, natu­

ral de. Vianna do Caslello—á.» (1.» e 2.a parte), 0.», 18.» (-2." parlei; 
79—Carlos Alfonso da Silva Rios, (illio de Rodrigo da Silva Bios, na­

tural do Rio Grande do Sid (Brazil)—8.» (1.» e 2.« parle), lu.» [1.» parte), 
11.» (l.« parte); 

^- 80—Carlos Alberto de t.ima, filho de Antonio Joaquim de Lima, na­
tural do Porto — 8.» 11." e 2.a parle), In.» il.» parle) e 11 . a (1.» parte); 

81—Carlos Alheio Vianna Pedreira, lilho de Joaquim Maria Pedre r», 
natural de Vianna do Caslello — 1.» cadeira, 7." (1.» parte) elH.»(1.» parte); 

82—Carlos d'Andrnde Villares, lilho de Antonio Joaquim d'Andrade 
Villares, nalural do Porto — 2.", Í.» il;» parle), 7." (l.« parte). .18.a(2.a parle); 

83—Carlos AugUSlO Alllalo Carneiro Geraldes, filho de José Carneiro 
Geraldes, natural do Poi'lo — 7.» a." parle) e lo.a (l.« parte): 

81—Carlos Fernandes tirou, lilho de Francisco Pedro Brou, nalural 
de Lisboa—1.» cad. ira e 0.» (1.» parle): 

85—Carlos Frederico Braga, llllm (le Frederico BrnOStO Braga, nalural 
do Porto—1.» cadeira e li." (1.» parle); 

8ii—Carlos Henriques Coisne, filho de Pedro Francisco José Coisne, 
natural de Sléenlverk (Krançi»)—1.» cadeira, 7.» (1.» parte), l s . n il.», parle); 

87—Carlos Henriques Meneres Cddeira, lilho de Justino Henriques 
Caldeira, nalural do Porio—H.a L.« e 2.» parle) e 11 ." ( l . a parlei; 

h8—Carlos José. Comes Brandão, lilho de José Antonio Gomes Bran­
dão, natural do llio de Janeiro iBr.izll)—1.» cadeira, 8.a (».« parle), 18.» 
li.» parle); 

au—Casimiro Augusto Lobo Ramalho, tillio de Vicforlno Teixeira Ra­
malho i' liorli.i, n.\lurai ile Bragança—3." eadeira, 1.» (l.« parte), 8;» (2.a 

parle) e 1«." |8.» parle); 
'.10—Casimiro Jeronymo de Faria, tillio de .leronymo Domingos de 

Faria, nalural de Galafura, concelho da Begua— 2.» cadeira, l.» (1.» parle), 
18.» d ." parle), l 8 . a (2.a parle ; 

9l_Cesar Augusto Gonçalves da Costa Lima, lilho de Francisco Gon­
çalves da Cosia Lima, nalural do Porto—1.» cadeira, 7.a (1.» parle), 8.» 
(2.» parte), 18.» (1." parle); 

92—Cbrlstovflo Teixeira Machado, filho de Francisco Teixeira Macha­
do, natural do Bio de Janeiro—8. a (1.» e 2.» parte), lo ." |1.» parle), 11.» 
(1.» parte); 

93—David Ferreira da Bocha, lilho de Anlonio Frederico d'Albuquer-
que o Bocha, nalural de Macinhala de Vouga, concelho d'Águeda — 2." ca­
deira, 6.» (1.» parte), 10.» (1.» parle); 

[)í— Dellim Ferreira da Silva, lilho de Antonio Joaquim Ferreira da 
Silva, nalural do Coulo de Cucujães, concelho de Oliveira d'Azemeis —10." 
cadeira (1.» parle) ; 

!).r>—Diolindo Ferreira de Mello e Sousa, filho de José Ferreira de 
. Mello, nalural de Margaride, concelho de Felgueiras — 8.» (1.» e 2.a parle), 

I 0 . a ( l . a parle), 11.» (1> parte); 
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Oii—Eduardo Augusto da Cunha, (illio de Antonio Vicente da Cunha 
Pereira, natural de S. liarlholonieu da Esperança, concelho da Povoado La­
nhoso—11.n (1.* parle); 

97—Eduardo de Barros, Hl tio de Adelaide Candida de Barros, natural 
do Porto — 0." li.» parte), 7." (1." parte) e 8.a (1.» e 2.a parte) ; 

B8—Kduardo Gonçalves de Mattos, lllho de José Gonçalves de Mattos, 
natural do Porto — ti.» cadeira ( l . a parte); 

99—Kduardo Moreira Lopes, fil tio de Antonio Simões Lopes, natural 
do Cartaxo —0.a cadeira (l .a parle), 17.a ; 

100—Kduardo Teixeira Leite, lilho de Antonio Teixeira Leite, natural 
do Uio de Janeiro (Brazil) —3." cadeira, 4.» (l .a o 2." parte), 9.", 16.» (1.» 
e 2.» parte) e 18.a (2." e 3." parte) ; 

101—Ktnygdio José Gomes, lllho de Alexandre José Gomes, natural da 
Guarda —0.« (1.» parte, 7." (1.» parte) e 10." (1.» parte); 

102—Ernesto Achilles de Fontes, lilho de Antonio Francisco de Fontes, 
natural do Porto — 6.» (l.« parte), 8.» (1.» e 2.» parte) e 10." (1.» parte); 

103—Knieslo Augusto de Castro Guimarães,-lilho de João Jeronymo da 
Fonseca (iuimarães, natural do Porto—1.» cadeira, 7." (1." parle), 17.a e 
I8.a (1.» parle); 

101—Ernesto Eugénio Alves de Sousa Junior, Mho de Ernesto Eugénio 
Alves i'e Sousa, natural do Porto —4.» (1.» e 2." parte), 10.» (1.» parle), 

,12.», 13." e l i . ' ' ; 
105—Feliciano Moreira Alves, lllho de Manoel Moreira Alves, natural 

de Capêllo, concelho de Penafiel —8. a (1." e 2." parte); 
loti—Fernando José d'Almeida, Mho de Francisco José d'Almeida, na­

tural de S. Pedro do Sut — 1.» cadeira, 7.a (1.» parte) e 18.a (1." parle) ; 
107—Fernando île Miranda Monterroso, lllho de Manoel Monteiro da 

Silva Ribeiro de Miranda, natural do Porto — 8." (1." e 2.» parte), lo." Li.» 
parle) e 11.» ' 1 . " parle) ; 

108—Fernando de Sousa Magalhães, filho de Anlonio Ignacio de Sousa, 
natural de Jngueiros, concelho de Villa do Conde — 8.», 4.» (1.» o 2.ft parle), 
7.» (1.» parte), 8.» (2.» parle), 18.a (3.* parle); 

109—Filippe de Sousa Carneiro Canavarro, filho de Cypriano de Sousa 
Carneiro Canavarro, natural da Begua — 5.*, í).a 4.» (2.» parte), 10.a (1.» 
parte) ; 

110—Flávio Norberto de Barros, lilho de Manoel Anlonio de Barros 
natural de Valença do Minho —6.» (l .a parle) c 7.a ( l . a parte); 

111—Floriano de Freitas, Mho de Manoel José de Freitas, natural de 
Misquel, concelho de Carrazeda d'Anciacs — 1.» cadeira e 10.a (1." parle) ; 

112—Fortunato d'Azevedo Vareíla, Ilibo de Antonio d'Azevedo Varella, 
natural de Inflas, concelho tio Guimarães —8.» (1.» e 2.a parte), 10.a ( l . a 

parte), 11.a (1,« parte); 
113—Francisco Antonio de Magalhães, Mho de Antonio Manoel de Ma­

galhães, natural de Sarzedinho, concelho de S.João da Pesqueira — 8.» (1.» 
e 2.a parte) e 11.» (1.» parte) ; 

111—Francisco Augusto de Castro, filho de Joaquim Leite Alves de 
Castro, natural de Grijó, concelho de Gaya — 6.» (l.a parte), 7.a ( l . a parle) 
0 10.a (1.» parle) ; 

115—Francisco Bernardino Pinheiro de Meirelles Junior, lilho de Fran-
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Cisco Bernardino Pinheiro do Meirelles, natural do Porto — 8.a (1 » e 2 » 
parte), 11.» fl.« parte) e 16.» (1." parte) ; 

110-Francisco Forbes de Bessa, (lllio de Joaquim de Bessa Pinto na­
tural do Porto — 1.» cadeira e 18.« (1.» parte) ; 

117—Francisco da Rocha e Cunha, filho de Manoel da Rocha e Cunha 
natural de ['.'dorido, concelho do Paiva — 1 . " cadeira,9.» e 18.» (1.» parte-

118—Francisco da Silva Monteiro, filho de Francisco da Silva Monteiro' 
natural de Guimarães — 1.» (l.a e 2.» parte), 12.a, 11.» 15." lo » n a e 2 à 
parte), 18.» (3.» parte) ; 

119—Francisco Xavier d'Ahreu Couto Amorim Novaes, filho de Manoel 
Ignacio Amorim Novaes, natural de Balugães, concelho de Barcellos —11 a 
(1.» parte) ; 

180—Francisco Xavier Esteves, filho de Alberto Xavier Esteves natu­
ral d ' l lhavo- J.» (I.» e 2.» parte), 12.», 14.», 16.» (i.a e 2.a parie)', 

121—Francisco Xavier do Sousa Pinto Leitão, filho do Jeronymò Pinto 
Leilão, natural do Porto —8.» (l.» e 2.» parte), lo.» (1.» parlei e 11 » (l » 
parlo); ' v " 

122—Gabriel AfTonso Ribeiro, filho de João Pedro Ribeiro, natural do 
Porto-8.» (l.» e 2.» parte), 11.» (l.» parte); 

123-Gaspar José Tavares de Castro, filho de Antonio Tavares, natu­
ral de Caslelloes do Cambra —8.» (1.» e 2.» parte), lo.» (1.» parte) 11 »(1 » 
parto); ' 

121—Guilherme Lousada Marcenal, filho de Francisco Lousada Marce-
nal, natural do Rio de Janeiro (Brazil)—7.» (1.» parte) e lo.» il.» parte)-

Ií5-Gullberme Nunes Godinho, filho de Manoel Nunes Godinho na­
tural de Almeirim-8.» (i.» e 2.» parte), 6.» (1.» parte) o 10.» (l.« parte)-

12fl-Heilor Correia da Silva Sampaio, lilho de João Correia da Silva 
Sampaio, natural do Braga —7.» (1.» parle) o 10.» (1.» parle); 

127—Henrique Guedes do Vasconcellos, Ilibo de José de Vasconcellos 
Noronha o Menezes, natural de Lamego —1.» cadeira 7 » d » parte) e 18 * 
(1.» parle) ; 

128—Henrique José Martins Ferreira, filho de Antonio José Martins 
Ferreira, natural do Porto—1.» cadeira, 7.» (l.a parte), 8." (2.- parte) o 18 » 
(1.» parte); 

129—Humberto Pinto de Castro Araújo, filho de Manoel Rodrigues Se­
queira Araújo, natural do Porto —0.» (1.» parlo) e 7.» (1.» parlei-

130-Isolino Aurélio Ferreira Ennes, filho de José Augusto Ennes na­
tural do Porto-8.» (l.a o 2.» parle), 10.» (l.a parlo), 11.» (l.» parto); 

131-Jayme Augusto da Graça Falcão, filho de José Maria da Gràra, 
natural do Bragança —l.a cadeira, 7.» (l.a parte) e 18.a (1.» parte); 

132—João Alves Marlins, filho de José Alves Martins, natural de Fon­
tes, concelho de Santa Martha de Penaguião —0.» (1.» parle), 7.» (1.* parte)-
8.a (l.a e a.» parte) o lO.a (i.a , , a r t e) . 

133—João Antunes Leite, filho de João Antunes Leite, natural de La.-
mego-G.» (l.a parte), lo.a (l.a parle) e 11.» (l.a parto); 

131—João Baptista Barreira Junior, ilibo de João Baptista Barreira 
natural da Chamusca—8.» (l.a 0 8.» parle), lo.a (l.a parte), l l .a (l.a parte)-

135—João Cluïsostomo Baptista Alves Novaes, filho de José Antonio 
da silva Baptista, natural do Villa Real — 11.» (l.a parte) ; 

ia 
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1:) i— Joio Chrisostomo d'Oliveira Ramos, (ilho de João d'Ollvelra Ra­
mos, natural de Vallffja, concelho;de Ovar—.'.' cadeira—3.» (î.«parte), 18.» 
(2.- parte); 

137—loão Dias Pereira dl Graça, lilho de Januário Dias Pereira da 
Graça, natural de Siisa, eoiu-elho de Vagos.—o.- (l.« parle), 8.» (1." e 2.a 

parte) lo." (i.« parte) e 11.a (1.» parle); 
138—Joio Gomes da Silva Osório Junior, (illio de João Gomes da Sil­

va Osório, natural de Lamego — 7.a (l.a parle), 8.a (1.» e 2.- parte) e IO.11 

(1.» parte); 
139—João Leite de Castro, Olho de Domingos Leite de Castro, natural 

d'.Idães, concelho de Felgueiras — 8." (l.a e 2.a parte) 10.*, (1." parle) eil .» 
(1. ' parir) ; 

no—João Leme de Sande c Castro, (illio de Antonio Paes de Sande e 
Castro, natural de Faro—2." cadeira, 7." (l.» parlei, 8." (2.-' parle), i.»(l.» 
parte) e i8.a (2.» parle) ; 

111—João Lui/, de .Magalhães, filho de Adrião Lui/, de Magalhães, na­
tural de Penaliel-7.a (1.» parle), 8.» (1.» e 2.«)"e 10." (l.« parle); 

lw- ioào Machado d'Araújo, lilho de Joaquim da Cosia Araújo, na­
tural de Landii), concelho de Famalicão—7.» (l.« parte), 8.1 (l .a e 2.a par­
te), 8.« (l> e 2." parte) lu.a (1.».parto); 

li:)—loão Manoel Michado Tavares, lll!:o ile Francisco Teixeira Ma­
chado de Meirelles, natural de Villa-Nume, concelho de Caheceiras de Basto 
— i.a (1.» e 2.a parte), I5.a —16.a (l .a e 2.» parlei e 18." (2.» parte); 

111—João Manoel Pires, filho de Domingos Pires, natural de Moledo, 
concelho de Caminha— iS cadeira, 7.a (l.« parte), LO.» (1.» parte) e I8.a 

(2." parte); 
1 ir,—joão Maximino da Carvalho, lilho de Manoel Antonio de Carva­

lho, natural de Lamego — 1.» cadeira, 7.» (1." parle), lo." (i.a parte), LO.» 
( 1 / parle) e I8.a (2.» parte); 

lui—João Pacheco de Castro Corte Real, lltho de João Pacheco Godi­
nho de Castro Corte Ileal, natural d'Avauea, concelho (1'lSstarreja —7.a (l.a 

parte) c 10.- (1.» parte); 
117—João Pereira Vasco, filho de Manoel Pereira Vasco, natural do 

Olhão— 1.' cadeira—7.» (1.» parle) e 18.» (1.* parle); 
118—João da Silveira Pinto da Fonseca, lilho de Bernardo da Silvei­

ra, natural do Porto-1.» cadeira, l.» (!.' parte), 7.» (1.» parle), I0.a (1.» 
parle) I8.a (2.4 parte); 

IÏ9—Joaquim Antonio Augusto Ferreira de Vasconcellos, filho de An­
tonio Guedes de Carvalho Vasconcellos, natural de Villa Real—7.a (1.» 
parte) e 10.a (1.- parle) ; 

IDO—Joaquim Augusto de Macedo Freitas, filho de Joaquim José de 
Macedo Freitas, natural da freguezia de Nossa Senhora da Madre de Deus do 
Rio de Janeiro (Brazil)—*•' (l.a e 2.a parte), 8.a (2.a parte), 10.a (l.a parte) 
12.a, U.a , lu.a (L.a e 2.« parte) o 18.a (3.a parte) ; 

151—Joaquim Baptista Alves de Lemos, filho de Joaquim Baptista de 
Lemos, natural do Porto—8.» (l.« e 2.a parte); 

152—Joaquim Couto dos Santos, lilho do Miguel Couto dos Santos, 
natural da freguezia de Sant'Anna do Rio de Janeiro (Brazil) — l.a cadeira, 
8.a (2.a parte) e 18.a (l .a parte); 
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l.vt— loaquiiu Dias de Sousa Arûso, (lllio de Joaquim Dias de Sousa 
Aròsn, natural fle Slatho'slnhos, concelho do Bouças—8." (2.» parle) e 5,»; 

151—Joaquim Gaudêncio Hod-igues Pacheco, lilho de Antonio Pereira 
Rodrigues Pacheco d'Almelda, natural de Sande, concelho de Lamego — 4.* 
(1.* o 2.aparte), f>.», o.», 10.» (1.» parle) e 18.» (2.» parte); 

l.Vi—Joai|iiiin Monteiro d,'And rade, lilho de Luiz Antonio de. Sousa 
Monteiro, natural de Santo Tliyrso— 1.» cadeira, r>.» (1.» parte', 7.» d.» 
parle) e 18.» |2.» parle); 

156—Joaquim Pereira de Mareio, lilho de José Pereira de Macedo, na­
to ai da Covilbil — 8.« (I.» e 2.» parte), 10.» (L* parle) e 11.» (I.» parle); 

lfi7—Joaquim Raymundo da Fonseca, lilho de Joaquim Antonio da 
Fonseca, nalural d'Olll.lO —6.» (1.» parle) e 7." (1.» parte); 

158—Joaquim da Silva Junior, lilho de Joaquim da Silva, natural do 
Salreu, concelho d*E*tarroja—1.» cadeira, 8/ (1.» o -.;.» parte), 10.» il.» 
Varie) e 11.' il.» parte); 

l'i'.i—José Alves Bonifacio, (ilho de José Alves Bonifacio, natural do 
Castello'de Mel va; Co"nã 1110 de Vianna do Castello—l.a (l.» e 2.» parte), 5.». 
15\», 12.», e IS.» (î.» e 3." parle); 

Hi)—José Antonio de Castro, (Uho de Francisco Antonio de Castro, 
natural dd Vdla Nova de FozcSa—1.» caleira, 7.» (I.» parle) e 18.* (l.a 
parle); 

101— José Augusto Vieira da Fonseca, lilho de José Augusto Vieira da 
Fonseca, natural de chaves — 1.» cadeira, 7.» (1 . ' parlei e 18.» il,*.parte); 

102—José Baptista Çld", lillio de José Baptista Cepeda Cid, nalural do 
Porto —1.» cadeira, 8.» (1.» e 2.» parte) e 11." (1/1 parle): 

1H3—JOSô Baptista Gonçalves Dias Junior, lilho de José Baptista Gon­
çalves Dias, natural do Porto —1.» cadeira, 7.» (1.» parle) o 18.» d.* 
parle) ; 

1<!1—José Caetano Ferreira Pinto dos Heis, lilho de José Caetano dos 
Reis, nalural de Lamas, concelho da Feira—11.a (l.« parte); 

1'5—José Chrispiniano da Fonseca Junior, lilho de José Chrispiniano 
da Fonseca, natural d'Avtiro— 2.» cadeira, 1.» (1.» parte), 8.1 (2.» parte), 
0.», 10.» (1.» parte) e Is." (2.» parle); 

lliG—José Correia Pinto da Fonseca, lilho de José Francisco Correia 
Pinto, natural de Saino.lães, concelho de Lamego—3.» cadeira, 4,*(Í.'*eS.» 
parte), 7.» (1.» parte), 9-ai l°- : l (!•" P''11'1'') (i lH-a (-•' P:u'l(') ! 

Itn— José Eduardo Vaz Pinto, lilho de José Augusto Vaz da Fonseca 
Pinto, natural d'Arouca —11.» (1." parle); 

loá—José Estevão Coelho de Magalhães, lilho de José Estevão Coelho 
de Magalhães, natural de Lishoa— 7,» (!.« parte) e 10.- (1.» parle); 

189—J03é Gonçalves dá Costa, lilho de Manoel Gonçalves da Costa, 
natural de Balazaivconcelho de Povoa ile Varzim-1.» (t.* o >.' parte), 5.», 
13.», II.», e 18.» (2.» c 8.» parle); 

170—José Guedes Junior, lilho de José Guedes de Carvalho, natural 
de Ervedosa, concelho da Pesqueira —8.» ( 1 / o 2.» parte) e 10.» (1.» par­
te), 11.» (1.» parte); 

1"1—José Henriques Helrelles Pinto, lilho de Manoel Antonio Meirel-
les, natural da Freguesia de s. Bartholomew concelho de Villa-Flòr—7.» 
(1." parte) e 10 ' (1.» parte); 

* 
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172—Josó Machado Pinlo Saraiva, Pilho <lo Relix Tristãc Pinto Sarai­
va, natural de Villa Real—6.' (1." parte), 7.a (1.' parlei o 10.» (1." parle); 

173—Josú Maria liUar Paula Koherles, lillio de Anlonio Agostinho de 
Paula BoberteS, natural de Lisboa­8.­ fl.» e 2.» parlo), 10.» (l.« parle) e 
11." (l .a parle); 

171­José Maria Claro Outeiro, (llho de Josó Maria de Almeida Outei­
ro, Datara! do P o r t o ­ l . a cadeira, 7.» (1." parte), lo." (l.> parle) e l«.a 

(l.« parte) ; 
175—Josó Maria Maneiros, (llho de Francisco Maria Barreiros, natu­

ral de Villa do itispo —li.a (1.' parte), 7." (l.a parte), «.' (l.« e 9.» parte), 
10.a (l.a parle) e U.» (2.a parte); 

176—JOSÔ Maria Pacheco da Silva Lemos, lllho tie Jose Narciso Pa­

checo da Silva Lemos, natural de Villela, concelho de Paredes—8.» (l.a e 
2.a parle) o i l . 1 (1." parle); 

177—Josó Maria Itehello da Silva, Olho de José Anlonio Hehello da 
Silva, natural de Braga—7.» U a P»'le) e IO." (l.a parle); 

178—Josó Maria Hehello Valente de Carvalho, D lho de João Nepomu­

ceno Hehello Valente, nalunil d'OIlveira d'Azemeis­l.a cadeira, 7.a (1> 
parte) e 18>(l.» parte); 

179­Josó Moreira d'ÀSSUinpçSo, (llho de Virenle Moreira d'Assiimpçao, 
natural de S. Mamede de Coronado, concelho de Santo Thyrso—0.» (1." 
parle), 7.' (1> parle) e 8." fl.» e 2.a parle); 

180­Josó d'OIlveira Serrão d'Azevcdo, lllho de Josó d'OIlveira Serrão, 
natural de Sernancelhe­8." (l.a e 2." parle), 10." (l.« parte) e 11." (l .a 

parte); . 
181­Josó Pinlo de Queiroz Magalhães, filho de Bernardo Pinto de 

Magalhães, nalural do Porto — 8." (1.­ e 2.' parle); 
184­Josó Rodrigues Gonçalves Curado, lllho de Miguel Gonçalves Cu­

rado e Silva, nalural do Porto — 8.' d." e 2.' parle) e 10.' (l.a parle); 
183—Josó dos Santos Andrade, lllho de Josó do* Santos Andrade, na­

tural de Fradellos, concelho de Famalicão­11." cadeira ((." parle): 
181—José Vicente d'Araujo, filho de António Viceneio d'Ara ijo, natu­

ral de Villa do Conde­ (!.» (1.­ parte), 7." (!.• parte) e 8.' (2.a e 2.» parte); 
185­Josó Vieira Pinto dos Heis, lllho de Joaquim Vieira Pinlo dos 

Heis, nalural dd Po. lo­8." (1." e2." parle), 1(.­(1.­ parle)e 11.»(1> parle); 
186—Julio Baptista da Cunha Braga, filho de João baptista liraga, na­

tural de liraga­7.­ (1.» parle) e 10." (1.­ parle); 
187—Lauriano Pereira de Caslro e Brito Junior, filho de Launano Pe­ ' 

reira de Castro e Brito, nalural do Hio de Janeiro (Brazil)­8/ (1.­ e 2.a 

parte) c 11.' (l.« parle); , . ■ , , „ „ 
188—taurlnda de Moraes Saiinenlo, filha de Anselmo Çvacisto de Mo­

raes sarmento, nalural do Porlo­o.­ (i.a parle), ~.a U­'1 RWte) e.8.»(l.»e 
i 2.a parte); ' • „ , 

189­IUCindo Martins d'OIlveira, lllho de Francisco Moreira d Oliveira, 
nalural de Sousa, concelho de Gondomar—6.» (l.a parte) e 7.a (l.a parle); 

190—Lúcio da Fonseca, filho de Manoel Alvares Marlins Fonseca, na­

■ tural d Q \ a r ­ 7 . a (l.a parte) o 10.a (l.a parte); 
191­Lucio Gonçalves Nunes, filho de Josó Gonçalves Nunes, nalural 

tia Guarda­1." cadeira, 11.» (l.a parle), 16.» (l.« parle) e 18." (l.« parte); 
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1<)2—Luiz José de Lima, filho de Antonio Jose de Lima Junior, natu­

ral do Itio de Janeiro (BnzHJ­M (1." e 2." parte), 10.» (1." parte) o 11.» 
(li» parle); 

193—Luiz Pinto liiheiro da Fonseca, filho de Manoel Ribeiro da Fon­

seca, natural de Villar do Paraizo, concelho de Villa Nova de Gaya—G." (1.* 
parle), 7." 11.» parle) e 8." d." c 2." parle): 

li)l—Luiz de Sonsa Lemos, lllho de Antonio Alves de Sousa, natural 
do Castello de Vide— 1." cadeira, 7k» (l.« parte) e 18." (l.« parte); 

lo:.—Mano d Augusto pias Milheiro,. Illh > de Francisco José Milheiro, 
natural de Grijó, concelho de Villa Nova de Gaya — e.a (I." parte) e 7." (l .a 

parle); 
11)0—Manoel Augusto Gomes de F.irin, filho de João Gomes de Faria, 

natural d'Arnoso, concelho de PatnalteSo — «.» (I.« e 2.a parte), 10.a d.» par­

te) e 11." 11." parle); 
lie;—Manoel Augusto de Queiroz e Castro, lllho de Joaquim Augusto 

de Queiroz, natural de S. Cosmado, concelho de Armamar — 8." ( l . \ 2." 
parte; e lí.» (1." parte); 

193—Manoel Gonçalves d'Araujo, lllho de Luiz Gonçalves d'Araujo, na­
tural do Porlo— l.a cadeira, 7." (l.« parle) e 18." (].» parte); 

199—Hanòél Jo« Águia, filho de Francisco Águia, natural do Candii­
tlo — 8." fl." B 2." parte) e 11." (1." parlei; 

200—Manoel Jo>é Pinhal, lilho de Sebastião Lourenço Pinhal, natural 
d'Oliveira do Bairro—8.» (i> e 2." parle) e 11." (1." parte)! 

201—Manoel Marques do Lemos, lllho de Margarida Ferreira dos San­
tos, natural <l\lher,'aria­Velha­s." (1 » e 2." parte) e U.a (1." parte); 

20.»—Manoel de Medeiros Tavares, lllho de Viriato de Freitas Tavares, 
natural de Pernambuco (Brazil)—8.» (1." parte), 7." (l.a parte) e 8.a (l .a e 
2.n parle); 

203—Manoel de Sousa Lima. filho de José «le Sousa Lima. natural de 
Fulgosa, concelho da Haia—l.» cadeira, e H.a (1." parte); 

201—Manoel ile Sousa Machado Junior, lllho de Manoel de Sousa Ma­

chado, natural do Porto—2.» cadeira, c,.a (l.a parlei, 8.a (2.a parte) e 18." 
(2." parle); 

205—M iria l.eile da Silva Tavares Paes Moreira, Iliba de Manoel José 
/ Paes MoreiraTnaiural do Porlo­8 . a (I.a e 2." parte), 10." (1." parte) e 11." 
(,(!•" P»r»e)5 

200—Miguel Albano Cerqueira Coimbra, lllho de Joaquim Augusto Ro­
drigues Coimbra, natural d'Amarante—0." (I." parte) e 7." ti.» parte); 

2U7—oiynipio Vieira Pinto dos Reis, lllho de Joaquim Vieira Pinto dos 
Reis, natural do Porlo—1." cadeira, 1." (1 a e 2." parte), 7." (1." parte) 
10." (1." parle) e IS." (2.a parlei; 

208—Otlo Reimer von ijife, (libo de Jacob Eduardo von Hafe, natural 
do Pí.rlo—[."cadeira, li ." (1." parte) e I8.a (2.a parle); 

309—Pedro Eugénio de Moura Coutinho Almeida d'Eça, lilho de Vicen­
te de Moura Coutinho Almeida d'Eça, natural do Porlo— II.a (1." parte); 

■210—Quintino d'Almeida Azevedo Vasconcellos Gramacho, filho do Jo­
sé d'Alidrade Gramacho, natural do Porto—7." (1." parte) e 10." (I." 
parte; 

211—Raymundo Ferreira dos Santos, lilho de Antonio Ferreira dos 
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Santos, natural do Porto—3.11 cadeira, i." (1.» e 2.a parte), 6.» (l .a parte), 
8.a (-2.11 parte), IB.» (1.» c 2." parte) e 18.a (S.« parte); 

812—Ricardo Augusto Pefrelra, lillio de Antonio José Ferreira, natu­
ral do Porto—11.a cadeira, (l.« parte); 

213—Ricardo de Lemos e Castro, filho de Miguel Zeferino de Castro, 
natural d'Agtieda —8.a (l.« e 2.» parte), 10." ( I a parle) e 11.» (1." parle); 

211—Ricardo Severo da Fonseca Costa, lillio de José. Antonio da Fon­
seca Costa, natural de Lisboa — 2.'\ (>." (l.a parlai, 8.» (2.» parle) e 18."-
(2.a parle); 

21 r>—Rodolfo Ferreira Dias Guimarães, tillio de Augusto Dias Guima­
rães, natural do Poria—3.a, l.'\ (I." e 2.» parte), 8.a (2.a parle), 10." (1.» 
parte), 16.» (1.» e 2.» parle) e 18.» (2.a e 3.a parle); 

21ii—Romão José Braz Fernandes, lillio de Josó Braz Fernandes, natu­
ral da Régua— 1.» cadeira, 7.» (1> parte), 18.» (l.a parte): 

217—Ruy da Rocha e Castro, liIlio de Agostinho da (loclia e Castro, 
natural do Porto—1.» cadeira, 7.a (1." parte) e 18." ( I a parle); 

218—Scipiào Josô de Carvalho, filho de Seliastiào José de Carvalho, 
natural de S. Cosinado, concelho de Armamar— 11.a (l.a parle) e 16.» (l.a 

parte) ; 
219—Theodorico Teixeira Pimentel, tilho de João Rodrigues Pimentel, 

natural d*Alijó— 1." cadeira, 7.a ti.» parte) e I V (l.« parle); 
220—Victor Manoel de Jesus Martins, tilho de Manoel Vicenle de Jesus, 

natural de Lisboa—U.a (l.a parte) c 7.a ( I a parte). 
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Quadro cslalisllco dos iiiiimucs matriculados cm 188S­1886, 
distribuídos segundo a sua naturalidade. 

MMKIiil UK ALBINOS 

Dlslridns COM'KLIIOS 

Porto. 

Amarante 2 
Baiao 2 
Bouças 3 
Felgueiras 2 
Gondomar I 
Maia I 

( Paredes 2 
Penafiel 5 
Porto Gol 
Povoa de Varzim I 
Santo Thyrso 3 
Villa do Conde 2 
\ ilia .Nova do (lava 3 

87 

l i t 

Águeda. 
Albergaria Velha 
Arouca 
Aveiro 
Caslelló de Paiva.. 

Aveiro ■ Estarreja 
Ílhavo 
Oliveira d'Azemeis. 
Ovar 

i Vagos 
Villa da Feira 

Si 
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EDHE&O BE ALUMNUS 

Dislric(«s CONCELHOS ".~~ ' 

I t t 
i n * 

Trampor'x I l l 

Beja Moura I <| 

I Hnrcellos 2] 
i Braga (>! 
\ Cabeceiras de Basto I / 

Braga < Celorico de Basto l i 
J Guimarães 3\ 
í Povoa de Lanhoso I 
i Villa Nova de Famalicão 3 

Bragança 4 
Carrazeda d'Anciàes '.il 

Bragança { Mirandella 2/ II 
Moncorvo I \ 
Villa Flor i> ) 46 

C. Brauco. . . Covilhã 1 I 

Paro | 5 2 2! 4 
I Olhão 2 i 

larda i Guarda 2/ 
1 Villa .Nova de Foz­Côa l i lí 

_ . . (Alvaiázere l i _ / 
Leiria , ■• 0 3 / 

I Leiria 2( 

l isboa Lisboa (3 6 
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NUMERO Dl ALD1S08 

Diilricioi CONCELHOS 

Transporte l£n 

Portalegre . . Caslello de Vide I 1 

Almeirim I 
Santarém . . . j Chamusca I 

( Cartaxo. I 

V. do Castello 
I Camioha l ) 
j Valença do Minho 2/ 
( Vianna do Caslello 3 ] 

Alijó 
Chaves  
Menl'alegre 
Murça 

A 

i Peso da Reirua  Villa Real.. .<• . ° ,> 18 Sabroza  
Santa Martha de Penaguião. 
Valle-Passos  
Villa Pouca d'A guiar 
Villa Real  

,' Armamar '3\ 
Lamego 9 
Rezende I 

{S. Pedro do Sid i) 
S. João da Pesqueira 2 | 
Sernancelhe I 

Wizen 2 
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NUMERO UK ALUHKOS 

Dis'frittos OOKCELHOS "7 "—' 

Transporte 20t 

11,II AS ADJACENTES 

Fayal Payai I | 

• 
A. Heroísmo. Angra»do Heroísmo. 

POSSESSO ES ULTRAMARINAS 

E. G. da Lídia. Macau I I 

PAIZES ESTRANGEIROS 

França SloenM'esk I | 

/ Bahia .-. I \ 
\ Pernambuco I / 
J Itio Grande do Sul-. ]l 
I Rio tie Janeiro ()) 

IO 

Total geral 220 
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Alumnos premiados c distinclos nas cadeiras dos cursos da Aca­

demia, no anno lectivo de MM a I88i>, proclamados cm ses­

são solemnc de 20 de outubro de 188!). 

■I.» CADEIRA 

Accessit. — Manoel de Sousa Machado Junior, filho de Manoel 
de Sousa Machado, natural do Porto. 

2.» CADEIRA 

Accessit. — Rodolfo Ferreira Dias Guimarães, filho de Au­

gusto Dias Guimarães, natural do Porto. 
Distincto. — Raymundo Ferreira dos Santos, filho de Antonio 

Ferreira dos Santos, natural do 1'orto. 

3.» CADEIRA 

Accessit.—José Alves Bonifacio, filho de José Alves Bonifa­

cio, natural de Castello de Neiva, concelho de 
Yianna do Castello. 

4." CADEIRA 

Premio pecuniário.—Antonio de Sousa Monteiro, filho de Ma­

noel Monteiro, natural de Leiria. 
» honorifico. — Rodolfo Ferreira Dias Guimarães. 

Distincto.—Antonio Duarte Pereira da Silva, filho de José 
Duarte Pereira, natural de Castello de Paiva. 

» —João Maximino de Carvalho, filho de Manoel An­

tonio de Carvalho, natural de Lamego. 
» —Fernando de Sousa Magalhães, filho de Antonio 

Ignacio de Sousa, natural de Villa do Conde. 
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7.a CADEIRA 
■ 

<l.° Accessit. —Joaquim Francisco Vieira, filho de José Maria 
Vieira, natural de Braga. 

2.° Accessit.— Francisco Pessanha, filho de Manoel da Silva 
Feliz, natural de Beja. 

Distincto. — José Gonçalves Martins, filho de José Gonçalves 
Martins, natural de S. Fins de Tamel, concelho 
de Barcellos. 

» —Julio Maximo do Nascimento Trigo, filho de An­

tonio Manoel Trigo, natural de Moncorvo. 
» — Severiano José da Silva, filho de Joaquim da Sil­

va, natural de Salreu, concelho de Estarreja. 

8.a CADEIBA 

1.° Accessit. — Antonio Caetano Ferrreira de Castro, filho de 
Caetano José Ferreira, natural do Porto. 

» —José Chrispiniano da Fonseca, filho de José 
Chrispiniano da Fonseca Pinto, natural de 
Aveiro. 

» —José d'Oliveira Serrão d'Azevedo, filho de José 
d'Oliveira Serrão, natural de Sernancelhe. 

2.° Accessit.—Alberto d'Almeida Magro, filho de Victorino 
Pereira Magro, natural de Monl'alegre. 

» —João Leite de Castro, filho de Domingos Eeile 
de Castro, natural de Idães, concelho de Fel­

gueiras. 
» —Joaquim Pereira de Macedo, filho de José Pe­

reira do Macedo, natural da Covilhã. 
Distincto. —Antonio Venâncio da Gama Pimentel, filho de 

José Manoel da Gama, natural de Lidães, con­

celho de Mirandella. 
» — Fernando de Miranda Monterroso, filho de Manoel 

Monteiro da Silva Ribeiro Miranda, natural do 
Porto. 
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9.» CADEIRA (CHIM1CA MINERAI.) 

Premio honorifico.— José d'Oliveira Serrão d'Azevedo. 
Accessit. — Alberto d'Almeida Magro. 

» —Antonio Coutinho d'Aranjo Pimenta, filho de Jo^é 
Coutinho d'Aranjo Pimenta, natural do Porte 

» —Antonio Venâncio dà (lama Pimentel. 
» — Fernando de .Miranda Monterroso. 
» — João Leite de Castro. 
» —Joaquim Pereira de Macedo. 
» —José Maria Pacheco da Silva Lemos, (ilho de José 

Narciso Pacheco da Silva*Lômos; natural de Vil-
lelâ, concelho de Paredes. 

» — Antonio Caetano Ferreira de Castro. 
Dislincto. — Carlos Aflbusn da Silva Pios, filho de Rodrigo da 

Silva Rios, natural do Rio C.rande do Sul (Bra­
zil). 

» — Francisco Xavier de Sousa Pinto Leilão, filho de 
Jeronvmo Pinto Leitão, natural do Porto. 

» — Ricardo de LttHios e Castro-, íilho de Miguel Zefe­
rino e Castro, natural d'Agueda. 

» —Alypio Augusto Trancoso, filho de Firmino Anto­
nio Trancoso, natural de Bragança. 

» — Carlos Alberto de Lima, filho de Antonio Joaquim 
de Lima, natural do Porto. 

» — Dioliodo de Mello Ferreira e Sousa, íilho de José 
Ferreira de Mello, natural de Margaride, conce­
lho de Felgueiras. 

» — Ernesto Achilles de Fontes, filho de Antonio Fran­
cisco de Fontes, natural do Porto. 

» — Gaspar José Tavares de Castro, filho de Antonio 
Tavares, natural de Castellões, concelho de Cam­
bra. 
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9." CADEIRA (ciiiMicA ORGÂNICA) 

Accessit. —Joaquim Francisco Vieira. 
» —.lose tios Santos Andrade, filho île José tios Santos 

Andrade, natural de Fradellos, concelho de Villa 
Nova de Famalicão. 

» —Augusto José de Castro, filho de José Joaquim de 
Castro Junior, natural do Rio de Janeiro (Brazil). 

Distincte. —Julio Maximo do Nascimento Trigo. 

10." CADEIRA 

Uberto Perry de Sampaio, lilho de Antonio de Sam­
paio Pereira, natural do Porto. 
Aloysio José Moreira, lilho de José Luiz Moreira, 
natural de Santa Marfriha de Figueira, concelho 
de Penafiel. . 
Augusto José de Castro. 
Joaquim Francisco Vieira. 
José Gonçalves Marlins. . 

12.* CADEIRA 

Accessit. — Estevão Torres. 

Accessit. 

Distinclo 

» • 
» 
» 
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§3 

Designação dos aliimnos que tiraram caria de capacidade de 
cursos da Academia no anno lectivo de 4884 a 4883. 

Nomes c designação do curso Data cm que foi conferida 
a carta do curso 

Pontes e Estradas 

Julio Pinto da Costa Portella 17 de dezembro de 1884 
Saturnino de Barros Leal 
Henrique Carvalho d'Assumpção... 
Estevão Torres 
José Maria Pinto Camcllo 
João José Lourenço d'Azevedo  
Antonio Villela d'Oliveira Marcondes. 

Minas 

Antonio Villela d'Oliveira Marcondes 

I 

11 de maio de 1885. 
20dejulhodel88õ. 
13 de agosto de 188*5. 
19 de agosto de 1885. 
2 de setembro de 1885. 

23 de setembro de 1885. 

23 de setembro de 1885. 
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IV 

A REFORMA DA ACADEMIA 

CARTA DE LEI DE 21 DE JULHO E DECRETO DE 10 DE SETEMBRO 
DE 1885 



I . — A CARTA DE LEI DE 21 DE JULHO DE 1885 

§ i 

Origem : projecto de Ici n.° 28-K de I88!> 

Senhores. — De entre os estabelecimentos nacionaes consa­
grados ao ensino superior é a academia polytechnica do Porto, 
o (|ue se acha em condições menos adequadas a satisfazer aos 
lins da sua creação. Destinada pelo decreto de 13 de janeiro 
de \H'M a desempenhar no nosso paiz o papel de uma poly- + 
Icchnicà industrial, não recebeu da sua primitiva organisa-
(;ão, nem obteve das modificações posteriores as condições in­
dispensáveis para o bom desempenho de sua missão. 

Se este facto até hoje tem sido de consequências nocivas e 
muito para lastimar, é certo que os males d'elle resultantes de 
ora para futuro se aggravarão por forma que não permittem, 
sem criminosa incúria, perda de tempo em vãs espectativas, e 
o protelar de melhoramentos, que sem implicarem modificação 
na indole d'esté estabelecimento, ou constituírem assumpto, 
que bem mereça titulo de reformação do seu plano de estudos, 
não deixarão comtudo de lhe adduzir grande melhoria. E isto 
em condições viáveis, porquanto, com prazer o declaramos, e 
para este ponto particularmente chamamos a vossa esclarecida 
altenção, pela conversão em lei do projecto que submettemos 
ao vosso estudo não serão augmentados os encargos ao the-
souro. 
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Senhores. O mal estar das nossas industrias 6 por tal 
forma evidente, que desnecessário se torna esboçar-vos aqui a 
sombra de uma demonstração. Infelizmente ella cerca-nos, en-
volve-nos, asphyxia-nos. A isto tèem attendido os poderes pú­
blicos procurando no fomento ao ensino industrial remédio 
para males que, bem pôde dizer-se, interessam tudo quanto 
ha de mais vital n'uma nacionalidade— o seu organismo pro-
ductor. Mas, se é certo que o ensino industrial elementar tem 
recebido do estado auxilio que ha-de agradecer com generosa 
remuneração, é facto que o ensino industrial superior tem ja­
zido no mais completo abandono. 

A elle não auctorisam nem o exemplo das nações de quem 
somos tributários no campo industrial, nem o que é sabido 
das condições da industria moderna. O ensino elementar pôde 
crear o bom artifice, e fomentar a pequena industria ; mas ó 
impotente perante a grande, hoje dominante, que carece d© 
vastos conhecimentos, de homens profundamente insíruidos, 
que por via de regra só das escolas superiores podem sahir. 
Por isso, se applaudimos a creação dos museus indiistriaes e 
escolas elementares, suppomos inadiável altender ao ensino 
superior technologico. Se não houvesse escola que lhe fosso 
consagrada, necessário se tornava creal-a; havendo-a, imporia 
melhoral-a. 

Senhores. A' fugaz passagem pelas cadeiras do poder do 
insigne patriota Passos Manoel devemos a polylechniea do 
Porto, onde entre nós se fundou o ensino industrial superior. 
Por motivos que pouco importa agora considerar, não pôde 
aquelle grande estadista vasar nos amplos moldes, (pie de certo 
se antolharam ao sen luminoso espirito, o ensino que inaugu­
rou no nosso paiz. Pião o fez pelo decreto de 18'i7 ; e não o 

.' conseguiram a posterior reforma de I8i i c subsequentes me-
j diclas legaes. Nasceu fraco, e não tem progredido em robus­

tez aquelle malfadado estabelecimento scientifico, destinado a 
preencher uma lacuna importantíssima da nossa educação na­
cional, e collocado na capital da zona mais populosa, empre-
hendedora e activa de todo o reino. A isso se tem opposto a 
hostilidade das circumstancias, feita de malquerenças eindifie-
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rentismos, cuja paternidade e responsabilidade não queremos 
apurar, nias (pie obriga os seus cursos a ininistrareni-se ainda 
boje n'uni ediíicin em parte incompleto, em parte arruinado, e 
ainda assim applicado aos mais beterogeneos destinos, com 
dotações sempre miseravelmente minguadas e uma penúria de 
cadeiras que orca pelo ridículo ; e a contar-se tão somente 
como força benéfica para a academia com a boa vontade já 
boje tradicional dos seus professores, que desde a sua funda­
ção constantemente toem luetado pela prosperidade do estabe­
lecimento a que pertencem com um zelo e dedicação, condi­
gnos do* sacerdócio que exercem, mas nunca devidamente re~ 
conbecidos e apreciados. 

Attenuar na medida do possível os defeitos apontados em-
quanto se não deparar occasião azada para reformar conve­
nientemente esta ordem de cousas é prestar um serviço impor­
tante á educação profissional superior. 

E sendo indiscutível que, sem sacrifícios monetários, pude 
attender-se ás necessidades mais instantes da academia, con-
vencemo-nos que não recusaríeis a vossa approvação a pro­
jecto de lei que visasse a esse fim. N'esta fé passamos a ex-
por-vos as suas bases. 

A propina de matricula e addicionaes na academia polyte-
chnica são do valor de l#35G réis. Nada justilica a cobrança 

. de imposto tão insignificante, muito menor do que o incidente 
sobre os alumnos de instrucção secundaria. Por isso vos pro­
pomos que se restabeleça a antiga propina de matricula, de­
terminada pelo artigo 103.° do decreto de 13 de janeiro de 
1837, com os addiccionaes sanecionados pelas leis posteriores, 
uniformisando-se d'esté modo as propinas de-matricula na aca­
demia polyteclinica e nas escolas medico-cirurgicas, e se de­
termine a propina de 4;?o00 réis, a exemplo do que se pratica 
na universidade, para a concessão de licenças de repetição de 
acto sem frequência, acto final fura da epocha competente e 
de transito entre classes différentes. O augmente» de receita re­
sultante d'estas providencias ascenderá a quantia muito supe­
rior a 4:0()0^000 réis. 

Com esta verba pude conseguir-se, sem aggravamento das 
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nossas finanças o que não deixará de concorrer para a sua 
melhoria, isto é, vantajosas modificações nos cursos da aca­
demia, pelo desdobramento da 3 / , 6 . \ 9.a e 13.a cadeiras, e 
augmento das dotações dos estabelecimentos académicos. 

Para fazerdes idéa do modo como se acham sobrecarrega­
das as mencionadas cadeiras e da impreterível necessidade de 
as desdobrar, por-vos-hemos em parallel©, perante o mesmo 
quadro de disciplinas, o seu numero na academia o na escola 
central de Paris, a qual tem servido de lypoe modelo a outras 
da mesma ordem no .estrangeiro e a cujo grupo pedagógico a 
nossa polytechniea pertence. 

O ensino da geometria descriptiva e suas applicações, da 
mechanica geral e tia cinemática, matérias todas professadas 
na 3." cadeira da academia polytechniea, está confiado na es­
cola central aos cuidados de dois professores, dois repetidores 
e um chefe de trabalhos. As disciplinas, que actualmente 
abrange a 6." cadeira, mineralogia, geologia, metallurgia e la­
vra de minas, são explicados na mesma escola por três pro­
fessores e três repetidores, sendo de dois annos o curso de 
exploração de minas. Para o ensino da chimica, que constitue 
o da &' cadeira, ha quatro professores, quatro repetidores e 
dois chefes de trabalhos práticos. Em fim as variadíssimas dou­
trinas ensinadas em dois annos na 13." cadeira por um só pro­
fessor (mechanica applicada e construcções civis) são entregues 
na escola central aos assíduos cuidados de onze professores e 
dez repetidores. 

As necessidades da academia, que bem podeis avaliar quaes 
sejam em presença do que vos deixámos exposto, não ficam 
de certo satisfeitas com as medidas que vos propomos. A crea-
ção de novas cadeiras, a de repetidores para cada cadeira, ou 
grupo de cadeiras affins, e a de chefes de trabalhos, ele, fica 
ainda recommendando-se á consideração de quem pretender 
reformar convenientemente este ramo de serviço publico. 

Impozemo-nos, porém, o dever de traçar o nosso plano de 
melhoramentos dentro dos limites da receita creada, e d'esse 
propósito nos não apartamos, embora a isso nos concitassem 
considerações do mais elevado alcance. 
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Quizemos que este projecto nascesse sem o peccarlo origi­
nal do augmente) de receita, para que mais facilmente podesse 
obter salvação. 

Terminámos por aqui a já longa exposição dos nossos pro­
pósitos, pedindo-vos que em nome do óptimo que de futuro 
possa fazer-se não recuseis a vossa approvação ao que por­
ventura haja de bom no seguinte 

PROJECTO DE LEI 

Artigo 1.° A geometria descri p ti va e suas applicações, me-
chanica geral e cinemática actualmente professadas por um só 
lente ria 3." cadeira da academia polytechnics do Porto, serão 
lidas de ora avante em duas cadeiras; por igual forma se pro­
cederá acerca da mineralogia, geologia, melallurgia e lavra de 
minas (6." cadeira), e da chimica inorgânica e orgânica (9.ft 
cadeira); as disciplinas da 13.» cadeira (mechanics applicadae 
conslrurções civis) serão distribuídas por três cadeiras. 

§ l.° O conselho académico procederá immediatamente á 
revisão dos programmas dos cursos legaes da academia poly-
teclmica, ordenando ti distribuindo as suas matérias pelas de­
zoito cadeiras que licam constituindo o seu quadro, eslabele-

| cendo o ensino biennal n'aquellas que julgar conveniente, e fi­
xando o numero de annos de cada um dos cursos legaes da 
academia, de a eco rd o com o maior desenvolvimento dos estu­
dos. Estes programmas, depois de approvados pelo governo, 
serão postos em vigor no anuo lectivo immedialo ao da ap­
provação d'esta lei. 

§ • 2.° Para occorrer ás despezas creadas pelas disposições 
precedentes, cobrar-se-ha a propina de I l?5-'>20 réis e respe­
ctivo additional, designado no decreto de 2(i de junho de ISSO, 
por cada matricula nos cursos da academia polytechnics, e a 

/ verba de W500 réis por cada licença de repetição de acto sem 
frequência, exame final fora da epocha competente, ou transi­
to entre différentes classes. O excedente da receita será appli-
cado ao augmenta das dotações dos gabinetes, aos museus do 
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referido estabelecimento scientilïeo, e ás despezas tios alu­
irmos em missão.. 

Art. 2.° Ficam revogados o artigo 121.° § 3.° do decreto 
de 2D de setembro de 1830, artigo 143.° do decreto de 20 de 
setembro de 1844, e mais legislação em contrario. 

Sala das sessões, em 20 de março de 1885.— W. de Li­
ma, Albino Montenegro, José Augusto Correia de Barros. 

Parecer n." 3(1 da commissiio de instriirção superior 
da camará dos deputados c parecer da commissiio de fazenda 

da mesma camará sobre o projecto anterior 

Senhores. — A' vossa commissão especial de instrueção su­
perior foi presente o projecto de lei n.028-K, de iniciativa dos 
snrs. deputados Wenceslau de Lima, Albino Montenegro e José 
Augusto Correia de Barros, tendente a reqrganisar os estudos 
da academia polytechnics do Porto. 

Já de lia muito se pensa em melhorar o ensino official su­
perior no paiz. Tèem-se empenhado, por mais uma vez, os 
governos em lançar as bases geraes de uma reforma, que col­
loque os nossos estabelecimentos de ensino superior nas con­
dições, que imperiosamente exigem os rápidos progressos das 
sciencias. Para esse elTeito tèem sido consultados os diversos 
conselhos escolares, como as corporações mais competentes, 
para indicarem as modilicações aconselhadas pelas modernas 
conquistas mentaes, e pelas circiimstancias do paiz. 

Apesar d'estes esforços, d'esla laboração, imposta por uma 
indeclinável necessidade, ainda até hoje nada se levou a elleito. 

As circumstancias quasi sempre apertadas do thesouro, o 
estudo dos importantíssimos melhoramentos materiaes execu­
tados no paiz, o sem numero de problemas de administração 
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publica que diariamente se apresentam, as exigências de uma 
complicação crescente, nos vários negócios da governação do 
estado, tudo tem impedido a reforma da nossa instrucção su­
perior, desviando para outros assumptos, sem duvida urgen­
tes, a attenção dos governos e dos corpos legislativos. 

Mas vae-se avizinhando o momento critico, em que será 
inadiável a remodelação dos estabelecimentos scientilicos, aos 
quaes eslá incumbida a elevada missão de transmillir a edu­
cação mental â mocidade hodierna, que ha-de ser a sociedade 
de amanhã. Todos sabem e comprehendem que este é o mais 
importante e nobre dos misteres sociaes, porque inúteis serão 
as leis, os preceitos de administração publica, os progressos 
ma teria es, os aperfeiçoamentos das industrias e das artes, a 
riqueza do commercio, tudo emliin que constitue a actividade 
humana e a vida collectiva das nações, sem a instrucção que 
é a sua base fundamental, que vivifica e anima aquella activi­
dade, que é emliin a única origem dos progressos do espirito 
e das conquistas da sciencia, das riquezas maleriaes e do aper­
feiçoamento moral. 

Progresso sem instrucção não se romprehende; prosperi­
dade sem villa intellectual não existe; felicidade, na alta com-
prehensão moderna d'esta palavra, sem elevados dotes psy-
chicos não pôde haver; moralidade e ignorância repugnam. 

Não podemos resignar-nos, sem a perda da nossa digni­
dade, como homens, e da nossa autonomia como nação, a 
continuar no desempenho do papel passivo de admiradores da 
civilisação dos paizes cultos, de espectadores inconscientes do 
complexo, e ao mesmo tempo maravilhoso drama, que cons­
titue a vida moderna, de assimiladores médiocres das idéas 
alheias, de imitadores mesquinhos dos processos estranhos 
em toda a ordem de concepção e de prática, de coleccionado­
res infecundos das conquistas do espirito investigador dos ou­
tros, de ridículos comparsas, lidalgamente inhabeis ou estu­
pidamente inúteis, amontoados em-beatifica contemplação n'um 
canto da terra, ignorado e desprezado até ao momento em 
que os que trabalham e avançam se lembrem, em nome da 
utilidade e ale da justiça universal, de nos expropriar o solo 
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abençoado da pátria, e nos decretar a tutela que se estabe­
lece aos menores e aos incapazes. 

O povo portuguez dotado naturalmente de agudeza de es­
pirito, de excellentes faculdades mentaes, de sagacidade prá­
tica, e ao mesmo tempo das mais pacientes e benignas dispo­
sições moraes, merece bem um alto logar no convívio das na­
ções civilisadas. 

Já que não é possível realisar de uma só vez a reforma 
de todos os nossos estabelecimentos superiores de instrucçào, 
procuremos ao menos ir provendo de remédio, a pouco e pouco, 
ora n'iim ora n'outro, ás necessidades que, á força de serem 
instantes e imperiosas, transformarão dentro em pouco esses 
mesmos estabelecimentos em instituições exóticas, despresti­
giadas, inúteis e ridículas, se não nos apressarmos a valer-
Ibes emquanto é tempo. 

No excellente relatório que precede a proposta de lei a que 
nos referimos, se mostra com to.la a clareza e exacção o es­
tado actual da academia polyteehnica do Porto, e se faz a com­
paração d'esté instituto com a escola central de Paris, cuja 
indole é da mesma natureza. 

Não mira a proposta a equiparar a nossa academia á es­
cola de Paris, nem a vossa commissáo vos proporia tal medi­
da, porque a exiguidade dos nossos dinheiros públicos não 
se compadeceria com as avultadas despezas que para isso se­
ria necessário fazer. 

Se não hesitamos em solicitar a vossa approvaçáo para 
esta reforma, é porque, no estudo que d'ella fizemos, come­
çamos por averiguar primeiro que tudo a sua parte econó­
mica. 

Efltíctuar o melhoramento e ampliação de qualquer ser­
viço publico, sem augmenlar a despeza que com elle presen­
temente se faz, é um problema cuja solução parece impossí­
vel. Comtudo a boa vontade chega muitas vezes a superar os 
maiores obstáculos e a tornar exequível o que se antolhava 
como absurdo. 

E' de ver que, em taes casos, não pude deixar de se tran­
sigir um pouco quanto á perfeição da obra; mas em todas as 
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cousas e para todos os eiïeitos, sempre valeu mais possuir um 
instrumento relativamente bom, e, em caso de necessidade, 
recompol­o e mellioral­o, a conservar outro cpie na sua ge­

nuidade primitiva não se preste ao uso para que se destina. 
A academia polytechnics do Porto é composta actualmente 

I de treze cadeiras, (pie fornecem a materia dos seguintes cur­

sos : 
f ■ 

Engenheiros de pontes e estradas. 
Engenheiros de minas. 
Engenheiros geographos. 
Agricultores. 
Mestres de fabricas, etc. 

As disciplinas da grande maioria das cadeiras são ensina­

das n'lim anno apenas, e portanto pouca latitude se lhes pôde 
dar. Por OUlro lado com tão limitado quadro de cadeiras, os 
cursos são imperfeitos e perfunctorios. 

Propõe­se a creação de cinco novas cadeiras, proveniente 
do desdobramento da 3.", C", 9." e ' I3.\ nas quaes se ensi­ . 
nam respectivamente a geometria descripliva, a mechanica, a ! 
chimica, a mineralogia, a geologia, a arte de minas e a me­. 
chanica applicada. 

E' impossível impulsionar o ensino das ciladas sciencias, 
e preparar convenientemente os alumnos não só com os co­

nhecimentos práticos próprios de cada uma, como com as ha­

bilitações technicas que são indispensáveis nas diversas pro­

fissões para que habilita a academia, sem dotar melhor os seus 
laboratórios, alargando a esphera dos trabalhos que d'elles 
devem execotar­se, e sem proporcionar aos alumnos por 
via de excurtões, ou de missões de estudo prático, os conhe­

cimentos de facto que não podem apreuder­se nos livros, nem 
dentro do ediíicio da academia. 

E' por isso forçoso dotar com alguns recursos, embora 
modestos, os diversos serviços que se ligam com as missões 
e o estudo nos laboratórios. Para isso lembra­se, e com jus­

tiça, a elevação das propinas de matricula a 11(5320 réis como 
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nas outras escolas do paiz, e o pagamento de i#30u réis por 
cada transito de uma para outra classe, licença ou exame ex­
temporâneo, como se pratica na universidade. Calcula-se que 
estes recursos deverão fornecer á academia um rendimento 
annual superior a 4:000^000 reis, que serão destinados para 
os lins que ficam expostos. 

Não ha, na verdade, razão alguma que aconselhe ou jus­
tifique a excepção que, com respeito ás propinas de matricula, 
se dá na academia polyteehnica do Porto, 6 por isso a vossa 
commissáo acha legitimo o alvitre que se propõe, por meio do 
qual se pude ampliar não só o ensino oral e theorico, mas 
também o estudo prático e technologico, que constitue a in­
dole essencialmente industrial d'esté instituto. 

Desnecessário é abonar com mais delidas considerações, 
que a vossa proficiência suppre e dispensa, os motivos que 
levaram a vossa commissáo especial de instrucção superior a 
considerar a proposta de reforma a que nos referimos, tão 
util quanto inadiável, ao mesmo, passo que não exige o mais 
pequeno sacrifício do thesouro. 

Por isso é a vossa commissáo de parecer, de accordo com 
I o governo, .que a referida proposta devo converler-se no se­

guinte projecto de lei: 
Artigo I." A geometria descriptiva e suas applicações, me-

chanica geral e cinemática, actualmente professadas por um só 
lente na 3.a cadeira da academia polyteehnica do Porto, serão 
lidas d'ora avante em duas cadeiras ; por igual forma se pro­
cederá acerca da mineralogia, geologia, metallurgia e lavra de 
minas (6.a cadeira) e da chimica inorgânica e orgânica (9.a 

cadeira); as disciplinas da 13.* cadeira (mechanica applicada 
e construcções civis) serão distribuídas por três cadeiras. 

§ l.° O conselho académico procederá immedialamenle á 
revisão dos programmas dos cursos legaes da academia poly­
teehnica, ordenando e distribuindo as suas matérias pelas de-
soito cadeiras que ficam constituindo o seu quadro, estabele­
cendo o ensino biennal n'aquellas que julgar conveniente, e 
fixando o numero de annos de cada um dos cursos legaes da 
academia, de accordo com o maior desenvolvimento dos est u-
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dos. Estes programmas, depois de approvados pelo governo, 
serão postos em vigor no anno lectivo immediato ao da ap-
provação d'esta lei. , 

§ 2.° Para occorrer ás despezas creadas pelas disposições 
precedentes, cobrar-se-ha a propina de 11)5520 réis e respe­
ctivo additional designado no decreto de 26 de junho de 1880, 
por cada matricula nos cursos da academia polyleclmica, e a 
verba de í;550() réis por cada licença de repetição de acto sem 
frequência, exame final fora da epocha competente, ou tran­
sito entre différentes classes. O excedente da receita será ap-
plicado ao augmento das dotações dos gabinetes, aos museus 
(lo referido estabelecimento scienlifico, e ás despezas dos alu­
irmos em missão. 

Ari. 2." Ficam revogados o artigo 121.° § 3.° do decreto 
de 29 de dezembro de 1830, o artigo 143.° do decreto de 20 
de setembro de 184-4 e mais legislação em contrario. 

Sala das sessões, em 9 de abril de 188o. —Avelino Cesar 
A. Calixto, Ignacio Francisco Silveira da Moita, Bernardino 
Machado, Alfredo da Hacha Peivoío, Joiio .1. d'Antas Souto 
fíodrigues, W. de Lima, João Augusto Teixeira, F. A. Cor­
reia Barata, relator. Tem voto dos snrs. deputados : Marian-
no de Carvalho, Lopes \icira. 

A commissão de fazenda conforma-se, ouvido o governo, 
com o precedente parecer da illustre commissão de instrucção 
superior. 

Em commissão, 13 de abril de 1885. — Antonio Maria 
Pereira Carrilho, Marçal Pacheco, Franco Castello Bran­
co, Moraes Carvalho, João Marccllino Arroyo, Augusto 
l'oppc, A.C. Ferreira de Mesquita, Pedro Roberto Dias da 
Silva, Pedro Augusto de Carvalho. Correia Barata, L. Cor­
deiro, relator. Tem voto dos snrs. deputados : Manoel d'As-
sumpçao, Ádolpho da Cunha Pimentel. 

file:///icira
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§3 

Parecer ii.° 17 das commissitcs reunidas de inslriicclio publica 
e de fazenda da camará dos dignos pares 

SENHORES. — As vossas commissões reunidas cie instracçãò 
publica e de fazenda examinaram, com a minuciosa e demo­
rada attenção que o caso requeria, o projecto de lei n.° 14, 
vindo da camará dos senhores deputados, o qual tem por ob­
jectivo principal o desdobramento de algumas cadeiras da aca­
demia polyleehnica do Porto, e vem hoje dar-vos conta resu­
mida e succinta dos resultados d'esse consciencioso estudo. 

Senhores. Não se propozeram os auctores do projecto tão 
elevado desígnio como o de reconstruir de um só jacto, sobre 
novas e mais largas bases, de harmonia com mais amplos e 
modernos planos, a já tão antiquada, carcomida e acanhada 
fabrica da nossa instruccão superior e especial. 

Não os guiou mesmo o intuito de reconstruir de prompto 
sob uma forma, se não definitiva e perfeita, ao menos nota­
velmente duradoura e completa, uma daspartes mais impor­
tantes d'esse edifício, transformando desde já a academia po-
lyteclmica do Porto em uma verdadeira polyleehnica indus­
trial, modelada sobro o organismo das suas similares em ou­
tros paizes mais adiantados na resolução do problema da ins­
truccão publica, dando-lhe assim e a final uma feição technica 
bem característica e dislincta que faria d'ella um dos órgãos 
mais essenciaes e profícuos da nossa instruccão superior. 

Não é que aos auctores do projecto fallecosse o animo, ou 
não sobrasse a intelligencia e cultura para tão altos commet-
timenlos, nem que a algum d'elles escapasse esta verdade já 
agora banal e como que axiomática, de que «uma instruccão 
solidamente organisada é fundamento essencial de toda a mo­
derna actividade social, e a mais segura garantia do progres­
sivo desenvolvimento das nações». 

A historia, nas suas paginas mais recentes, como o rácio-
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cinio à priori, ensinaram por certo aos esclarecidos auctores 
do projecto, como aos membros das vossas commissões reu­
nidas, como a nós todos, que o paiz (pie se não inspira d'es-
ta verdade dá em breve a lodos os outros o espectáculo lasti­
moso da irremediável decadência das suas instituições, da pro­
funda viciação nos seus costumes, do fatal delinhamento das 
suas industrias, e da consequente diminuição nas suas rique­
zas. 

Convencidos, porém, os auctores do projecto, como as vos­
sas commissões reunidas, de que a realisação de tão elevados 
planos, a resolução por completo de tão momentoso, comple­
xo e diilicil problema como o da reorganisação definitiva de 
todos ou de algum dos órgãos da nossa instrucção superior 
theorica e teclmica, mal cabe na iniciativa e nas forças de ou­
tros que não sejam os supremos representantes da sociedade, 
limitaram a proporções mais modestas, se bem que manifesta­
mente úteis e immediatamente realisaveis, o objectivo do pro­
jecto de lei que ás vossas commissões reunidas incumbe estu­
dar. 

Antes, porém, de einprehcnder este estudo mais minucioso 
do projecto, as vossas commissões reunidas, convencidas de 
que, em Portugal, os governos, dislrabidos porventura os seus 
cuidados e altenções para assumptos que se Ibes auguraram 
reclamar mais prompla solução, não toem feito em prol da 
instrucção nacional quanto fora para desejar, jazendo de lia 
muito e quasi por completo abandonados um dos seus ramos 
e graus, a instrucção superior e teclmica, entenderam cumprir 
opporlunamente um dever indeclinável, aproveitando o ensejo 
proporcionado pelo estudo das linhas geraes d'esté projecto 
para solicitar para tão momentoso assumpto a mais séria e 
cuidadosa altenção dos poderes públicos. 

Isto posto entremos em mais minucioso exame do proje­
cto. 

Tem elle por fim o desdobramento de 1res das treze cadei­
ras que compõem actualmente o quadro de estudos da acade­
mia polylecbnica do Porto. 

São cinco as cadeiras creadas por virtude d'esté desdo-
14 
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bramcnto; dims theoricas, a geometria descriptivà e a ehimica 
orgânica e analyse ehimica; très technicas, a arte e lavra de 
minas, e duas de constrncções civis; e as vossas com missões 
reunidas entendem que não só a creação (Testas cinco cadei­
ras Ô essencial para legitimar a existência na academia da 
maior parte dos cursos teehniros que n'ella actualmente se 
professam, como absolutamente necessária para que os pode­
res pulilicos levantem com rasão bastante o como que inter* 
dicto que desde 187:] pesa sobre a academia do Porto no to­
cante a um dos seus lins legaes, o preparo de alumnos para 
os cursos das armas scientiíicas professados na escola do exer­
cito. 

De resto, a natureza das cadeiras creadas bem deixa ver 
que a parcial e modesta remodelação de estudos que actual­
mente se nos propõe é perfeitamente talhada de molde a não 
prejudicar qualquer.futura reorganisaráo mais ampla no sen­
tido acima indicado pelas vossas commissõcs. 

O meio proposto pelos andores do projecto, para que o 
objecto d'elle seja realisavelsem encargo para o thesonro pu­
blico, parece ás vossas commissões efficaz e acceitavel. Con­
siste este meio na elevação das propinas de matricula a um 
nível ainda inferior ás que se pagam na universidade de Coim­
bra, approximadamente igual ás necessárias para cursar a es­
cola polytcclinica de Lisboa, c de muito inferior ao que é exi­
gido aos alumnos de escolas análogas, ainda nos paizes mais 
pobres da Europa. 

Prova a média do numero de matriculas realisadas nos 
três annos anteriores na academia, que ainda quando esse nu­
mero decrescesse de um quarto, a elevação proposta das pro­
pinas daria somma superior á quantia necessária para cobrir 
a despeza a fazer com as cadeiras creadas, e á vossa commis-
são, nem repugna o principio de que as cartas dos cursos su­
periores, como instrumentos que são de interesse e proveito 
individual, devam ser conquistados á custa de um dispêndio 
relativamente elevado, nem parece rasoavel que em escolas da 
mesma ordem sejam obtidas em tão diversas condições de des­
peza. 
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As vossas commissões são portanto de parecer que o pro­
jecto 11." l i , vindo da camará dos senhores deputados, seja 
approvado, para que, convertido em decreto das cortes geraes, 
suba á regia sancção. 

Sala das commissões, em 2o de maio de 1885. —Antonio 
de Serpa, Mendonça Cor tez, Barros c Sá, Augusto Xavier 
Palmeirim, Comes Lages, José Pereira da Costa Cardoso, 
Thomas de Carvalho, João Baptista da Silva Ferrão de 
Carvalho Martens, Couto Monteiro, Francisco Joaquim da 
Costa c Silva, Henrique de Macedo, relator. 

Tem voto dos exc.m,s snrs. : Conde de Ficalho, Conde de 
Gouveia, Visconde de Uivar, Telles c Vasconcellos. 

§4. 

Representação do conselho da academia polyteclmica do Porto 

SENHORES ! —lia quarenta e oito annos que, por iniciativa 
de um illustre ministro da coroa, era creatla no Porto a Aca­
demia Polyteclmica. Esta creação satisfazia a uma necessidade 
publica de dia a dia tornada mais manifesta: a de formar com 
solida instrncçâo directores de emprezas industriaes e de obras 
civis. O pensamento de .Manoel da Silva Passos foi de certo o 
dotar o paiz n'uni dos seus centros mais populosos e activos, 
de um ensino análogo ao que na Escola Central d'artes e ma­
nufacturas de Paris fora iniciado, oito annos antes, pelos es­
forços e cooperação de Olivier, Péclet, Lavalléc e Dumas; foi, 
n'ama palavra, o de crear n'esta cidade uma Escola Polyte­
chniea industrial. 

E' certo, porém, que os meios fornecidos para realisar tal 
ensino foram por demais insullicientes para que os estudos ti­
vessem a intensidade necessária a uma solida instrucção tc-
chnica; d'isto resultaram para o corpo escolar dilficuldades 
quasi invencíveis na organisação dos programmas dos estudos. 

* 
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E eomtudo, apesar d'estas condições desfavoráveis, seja-lhe 
licito (lizol-o, a Academia tem visto sahir dos seus cursos no­
mes vantajosamente conhecidos na engenheria e scíencia por-
tugueza. 

Não nos cumpre n'esta occasião insistir em todos os de-
feitos de organisação da Academia Polylechniea, sobre que 
aliás já se tem manifestado desde muito, a direcção e conse­
lho escolares. 

Citaremos somente um dos capitães, a falta de numero in­
dispensável de cadeiras onde fossem lidas as sciencias indus-
triaes, a ponto tal que desde longo tempo um ou mais pro­
fessores, para que não fosse vã a educação scientilica minis­
trada aqui, tem tomado sobre si, sem remuneração alguma, a 
regência d'alguns cursos indispensáveis a que a lei não atten-
deu. 

A. insnfficiencia de numero de cadeiras mais uma vez se 
tornou manifesta ao conselho quando, ao organisai- em 1884 
os quadros dos cursos legaes da Academia, de accordo com o 
que lhe fora ordenado por portaria de 2(i de junho de 1883, 
pretendeu altender ás justas exigências do ensino moderno. 
Já (Milão o conselho notava que as cadeiras mais sobrecarre­
gadas de matérias e onde, portanto, o ensino seria fatalmente 
incompleto, eram : a 3.a cadeira, que coniprehende a geome­
tria descriptiva e suas applicações e a mecânica racional e ci­
nemática; a(i.a, na qual não só estão incluídas a mineralogia 
e a geologíafscieneias historico-naturaes, como lambem a me-
tallurgia e a arte de minas, cujo ensino tem um caracter dif­
férente; a 9.", que comprehende não só a rhiiniea mineral e 
orgânica mas ainda a chimica analylica, á qual cumpre dar 
grande desenvolvimento; e a 13." cadeira, que abrange quasi 
ioda a sciencia do engenheiro civil, isto é, toda a mecânica 
applicada e todas as construcções civis, sciencias estas que na 
Escola Central d'artes e manufacturas estão affectas a onze 
professores e dez repetidores, e que não devem ser lidas na 
nossa escola por menos de 1res professores, lista simples ex­
posição dispensa-nos de insistir, perante a vossa illustração, 
sobre a urgência que ha-dc ampliar n'estas quatro cadeiras o 
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ensino respectivo a fim de que a educação seientifica n'esses 
diversos ramos seja uma realidade. 

Tendo sido apresentado n'essa camará, em sua sessão de 
24 do corrente, pelo membro d'esté conselho dr. Wenceslaii 
de Lima, um projecto de lei no qual se attende ao aperfei­
çoamento do ensino académico pelo S6U maior desenvolvi-
mento n'aquellas cadeiras em que elle ê mais delíieiente, vi­
mos pedir-vos que sançoipneis com o vosso voto um melho-
ràmèntò"da mais alta valia não só para esta escola, como em j 
geral para o ensino publico. 

Dar, com etïeito, a devida amplitude ao ensino technico, | 
nunca foi mais necessário do que hoje, em que os princípios 
scienliíicos devem regulai' os processos induslriaes, e em que / 
é geralmente Reconhecida a Falta de engenheiros devidamente) 
habilitados para os diversos ramos da nossa industria. 

Este ensino technico superior jmpõe-se ainda mais pelo 
desenvolvimento que já tem no paiz o eusioo elementar pro­
fissional n:is escolas, institutos e museus induslriaes; sendo, 
por isso, necessário dar-lhe o seu complemento indispensável, 
a instrucçâo lechnica superior. 

Realisados os iríèíGoraínentos consignados no projecto de 
lei e attendidas algumas outras necessidades que serão expos--
tas ao governo de Sua Magestade, a Academia rolytechnica. 
poderá então desempenhar desassombradamente e sem os obs- \ 
taculos de todas as espécies que até hoje lhe tem entorpecido / 
a marcha, a missão que lhe compele na instrucçâo superior / 
portugueza, missão que é esp_eç]al e disUoçta da dj todas as / 
outras escolas do paiz; e o conselho espera que o fará em 
proveito publico. 1'orlo, 30 de março de I88õ.-f;0r. Fran­
cisco de Salles Comes Cardoso, José Joaquim lio Irií/ucs de 
Freitas, Dr. Adriano de Paira Faria Leite Brandão, Joa­
quim de Azevedo Albuquerque, Antonio Joaquim Ferreira 
da Silva, Dr, José Diogo Arroyo, F. Comes Teixeira, Luiz 
Ignacio Woodhousc, Manoel Amândio Conçalves. 

Tem o voto dos lentes : Francisco da Silca Cardoso, 
Adriano d'Abreu Cardoso Machado, Manoel da Terra Pc-
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rcira Vianna, Roberto Rodrigues Mendes, Guilherme Anto­
nio Correia, Antonio Alexandre d'Oliocira Lobo. 

§ 5 

Representação da Camará Municipal do Torto pedindo 
a approvação do projecto de lei 

SENHORES DEPUTADOS DA NAÇÃO POHTUG-UEZA. —Em sessão de 
2o de marco ultimo foi apresentada á vossa consideração pelo 
snr. deputado Wenceslau de Lima um projecto de lei assigna-
do lambem pelos snrs. deputados Corrêa de Barros o Albino 

v Montenegro, tendente a melhorar o ensino na Academia Poly-
teclinica do Porto. Este projecto é da maxima vantagem e uti­
lidade para collocar a Academia no pè em que deve estar, nuu-

y, ca inferior á Academia Polytechnics de Lisboa, e por isso a Ca­
mará Municipal do Porto em nome da cidade, e das províncias 
do Norte, de epie é capital, pede aos snrs. deputados dâ .Na­
ção Portugueza que se dignem approvar o referido projecto de 
lei. E na verdade tudo que for beneficiar a organisação do en­
sino no primeiro estabelecimento scienlilico do Porto, é prestar 
um serviço não só á instruirão em geral, que sempre lucra 
com o maior numero d'estabelecimenlos scienlilicos, mas lam-

, bem, c especialmente, á cidade do Porto c províncias do nor-
| te , as mais bellas c as mais populosas de Portugal. É ao Porto 

que os filhos destas províncias vêem buscar o baptismo da 
instrucção publica, que uma grande parte d'elles não alcança­
ria se tivesse de a ir buscar a cidades mais distantes, porque 
os recursos, de que muitos d'elles, e suas famílias dispõem, 
llies não chegariam para uma permanência e habitação em ci­
dade mais afastada, onde não encontrariam as condições favo­
ráveis, que o Porto lhes ofierece pela sua proximidade das lo­
calidades, e pelas relações commerciaes e outras circunstan­
cias, que se não dão entre essas províncias e outra qualquer 
cidade. 
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E' por estas e outras considerações, que á vossa illustraç.ão 
parecerem justas e fundadas, que a Camará Municipal do Por­
to pede, como medida de vasto alcance, que o referido proje­
cto de lei seja sem demora approvado. 

Porto e Paços do Concelho, 9 d'abril de 188o. — Alexan­
dre Carneiro <le Vasconeellos, vice-presidente; Antonio lli-
beiro Moreira, Arnaldo Anselmo 1'errrira Ilrnija, Joxt Car­
neiro de Mello, Fulg&ncio José Vercira, Miyucl lloavcnlura 
da Silva llangel, Manoel Carneiro Aires 1'imcnta. 

Representação da Associação Commercial do Porto 

DIGNOS PARES DO BÉINO.—Perante essa muito digna assem­
bled está pendente uma proposta de lei, da iniciativa do snr. 
deputado dr. Wenceslau de Lima, e assignada também pelos 
illustres deputados Correia de Barros c Albino Montenegro, 
pelo qual se procura desenvolver, regularisar e aperfeiçoar atè 
onde se julga possível desde já, nas actuaes circumstancias, e 
sem gravame do lliesouro, o ensino industrial superior que o 
estado fornece na academia polylcclmica do Porto, por meio 
do desdobramento de algumas cadeiras, que faculte dar mais 
amplitude ao ensino das matérias até agora inconvenientemen­
te accumuladas, no intuito de tornar assim a instrucção mais 
proveitosa, prática e completa. 

Em face d'esta tentativa de melhoramento para um dos in­
stitutos de ensino superior que o estado mantém n'esta cida­
de, a associação commercial não podia deixar de applaudir e 
apoiar a louvável iniciativa da camará electiva. 

Mas além d'esté motivo geral que inline no animo dos 
abaixo assigoados, para quem lodos os melhoramentos, e em 
particular os de ensino publico, se afiguram poderosos ele­
mentos de progresso, ha um interesse muito especial que no 
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caso presente suscitou vivamente as altenções do corpo docom-
mercio d'esta cidade. 

Sabeis, senhores, que na academia polvlechniea, a par do 
ensino superior industrial, ha organisado um curso superior 
de instrucção commercial, e esta instituição interessa directa-

/mente á classe a que os abaixo assignados se honram de per­
tencer, por isso que nos tempos de hoje a illustração e altura 
do espirito são precisas em todos os ramos da actividade hu­
mana, e em qualquer posição social. 

Esta associação, como interprete das aspirações da sua 
classe, deseja ardentemente que esse curso de instrucção scien-
tifica destinado ao comniercio possa ser o mais altamente pro­
fícuo e fructuoso, e que os seus benéficos resultados se esten­
dessem e alargassem ás mais amplas proporções. 

Como, porém, se haja notado o fado pouco satisfaelorio de 
ser o alludido curso sempre mediocremente concorrido-, não 
obstante os reconhecidos méritos e competência provada do 
illustre professor da cadeira de commercio, a associação com­
mercial pensa que no.momento de se remodelarem algumas 
partes da organisação do ensino na academia, fora lambem 
opporluno e adequado (pie se elfectuasse uma reforma no cur­
so do commercio, por virtude da qual este ensino utilisasse 
largamente a respectiva classe, em cujo beneficio foi evidente­
mente instituído na nossa cidade; e n'este sentido, se tivesse 
voto na materia, proporia a creação de leituras e demonstra­
ções praticas em um curso nocturno, ao qual certamente po­
deriam concorrer muitos ouvintes impossibilitados de frequen­
tar as lições diárias. 

Com isto não quer, porém, a associação por modo algum 
complicar ou estorvar o andamento da proposta, lai qual foi 
presente ã assembléa dos illustres representantes da nação. 

Antes deseja e pede á camará dos dignos pares que a ap­
prove com urgência, convencida como está de que por essa 
forma muito lucrará o ensino technologies na academia, e que 
dentro dos meios propostos se encontram disposições com as 
quaes bastante poderá aproveitar o curso commercial, que 
tanto interesse inspira a esta associação, e para cujo aperfei-
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çoamento ella directamente contribuiria se os seus recursos fi­
nanceiros lh'o permitlissem no momento actual. 

Certa, pois, esta associação de que o illustrado conselho 
académico não deixará de atlentler convenientemente este pon­
to dos melhoramentos reclamados no curso do commercio, 
logo que lhe seja dada auetorisação e concedidos os meios 
que se propõem no projecto, vem n'esta convicção secundar os 
esforços dos illustres proponentes, e —Pede respeitosamente 
a prompta approvação da referida proposta de lei. da qual 
justamente se esperam vantajosos resultados para o ensino 
publico e interesses económicos d'esla cidade. — E. II. M.— 
Porto e associação commercial, 29 de abril de 1885;'-—Presi­
dente, Ricardo Pinlo da Cosia; — 4.° Secretario, Antonio 
Manoel Lopes Vieira de Castro; — 2.° Secretario, João lía-
plisla de Lima Junior. 

Representação da Junta Geral do districlo do Porto 

DIGNOS PABES DO REINO DA NAÇÃO PORTUGUEZA.—A' vossa alta 
apreciação de assemhléa legislativa foi presente um projecto 
de lei, já approvado na camará dos senhores deputados, onde 
a sua iniciativa foi tomada pelos illustres membros d'aipielle 
corpo politico, os snrs. Wenceslau de Lima, Correia de Car­
ros o Albino Montenegro. A approvação d'esse projecto, refe-
rindo-se a um melhoramento de glandes resultados paia O 
Porto, como seja a reforma da sua academia polytechnica, 
não pôde ser indifférente á corporação composta dos signatá­
rios da presente representação; e é por isso que ajunta geral 
d'esté districto vem respeitosamente perante vós sollicitai' a 
approvação d'esse projecto, já por igual sollicitada por duas 
importantes corporações do Porto, a sua camará municipal e 
a sua associação commercial. 

Collocar a academia polytechnica do Porto em condições 
de poder igualar-se o mais possível em resultados práticos á 
escola polytechnica de Lisboa é um altíssimo serviço prestado 
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a totla a região do norto do reino e particularmente ã cidade 
e ao dislricto do Porto, e é por laes motivos <|iie esta junta 
geral sollicita a vossa altíssima cooperarão em régularisai' e 
aperfeiçoar até onde fòr possível por meio do desdobramento 

j e crcação de cadeiras novas o ensino d'aquelle importante es­
tabelecimento, lendo todavia em consideração as acjuaes cir-
cnmstancias do tliesouro, que em todas as questões, como 
minto bem sabeis, devem ser da maior ponderação. 

Entendido, como fica dito, que a proposta de lei, de que 
se traia, importa um melhoramento de primeira ordem para 
os povos comprebendidos na area do districto, cujos interes­
ses representa, esta junta geral— Pede respeitosamente a ap-
provação da referida proposta de lei, cujos resultados são ób­
vios para o desenvolvimento e economia do dislricto. 

Porto e sala das sessões da junta geral do districto, em 18 
de maio de l8S5. — Antonio Ribeiro da Cosia e Almeida, 
Presidente interino. — Visconde de Barreiros, José Manoel 
da Conta Faria e Silna, Antonio Gonçalves Ribeiro, Alfre­
do A. Albergaria t\e Castro e Silva, Antonio Pinheiro Car­
neiro, José Torqualo Teixeira Soares, Joaquim Nogueira 
Soares Vieira, Antonio. I'inlo de Mesquita Carvalho Maga­
lhães, A. tf. de Azevedo Magalhães, Henrique Maria Ferra: 
Vianna, Antonio Camélia d'Almeida Carvalho, Joaquim An­
tónia d'Asccneâo c Oliveira, Joaquim d'Araújo, Yice-Secre-
tario. 

§ 8 

Artigos extrahidos do « Gommercio do Porto » 
Porto 15 de abril. 

ACADEMIA POLYTECHNIC DO PORTO 

Reformando a antiga Academia de Marinha e Commercio, 
quiz Manoel da Silva Passos dotar a cidade do Porto com um 
instituto onde fossem devidamente ensinadas as sciencias in-
dustriaes; assim o diz com toda a clareza no preambulo do 
decreto de 13 de janeiro de 1837. 
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Passos Manoel não foi ministro durante tempo sufficiente 
para realisar aquelle pensamento ; e de todos os seus succes­
sors nào houve um só que pozesse verdadeiro e efficaz em- | 
penlio em dar ás províncias do norte uma boa escola superior|J 
dedicada á industria; os vários decretos que modificaram a 
Academia Polytechnic» não satisfizeram as principaes necessi­
dades do ensino ; de sorte que ainda hoje alli ha cursos que de 
modo algum correspondem ao fim a que se destinam. 

Um projecto apresentado na camará dos snrs. deputados 
pelo snr. Wenceslau de Lima, e assignado lambem pelos snrs. 
Albino Montenegro e Corrêa de Barros, procura em parte 
preencher algumas das lacunas desde muito assaz notadas no 
quadro das cadeiras da Academia Polyteclmica : o artigo I." 
diz assim : 

«A geometria descriptiva e suas applicações, mecbanica 
geral e cinemática, actualmente professadas por um só lente 
na 3." cadeira da Academia Polytechnics do Porto, serão lidas 
d'ora avante em duas cadeiras ; por igual forma se procederá 
acerca da mineralogioa, geologia, metallurgia e lavra de na­
nas (ti." cadeira); o da chimica orgânica e inorgânica (9.» ca­
deira); as disciplinas da 13.a cadeira (mecbanica applicada e 
conslrueções civis) serão distribuídas por três cadeiras.» 

O snr. Wenceslau de Lima fundamentou do seguinte modo 
esta disposição: 

«Para fazerdes ideia do modo como se acham sobrecarre­
gadas as mencionadas cadeiras e da impreterível necessidade 
ili« as desdobrar, pór-vos hemos em parallelo perante o mes­
mo quadro de disciplinas o sen lero na Academia e na Es­
cola Central de Pariz, a qual tem servido de typo e modelo a 
outras da mesma ordem no estrangeiro e a cujo grupo peda­
gógico a nossa polyleehniea pertence. 

«Ò ensino de geometria descriptiva e suas applicações, da 
mecbanica em geral e da cinemática, matérias todas professa­
das na 3." cadeira da Academia Polyteclmica, está confiado na 
Escola Central aos cuidados de 2 professores, 2 repetidores e 
4 chefe de trabalhos. 

«As disciplinas, que actualmente abrange a G.a cadeira, 
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mineralogia, geologia, inetallurgia e lavra déminas, são expli­
cadas na mesma Escola por 3 professores e 3 repetidores, 
sendo de 2 annos o curso de exploração de minas. Para o en­
sino da chimica, que constitue o da 9." cadeira, ha 4 profes­
sores, 4 repetidores e 2 chefes de trabalhos práticos. Einlim, 
as variadíssimas doutrinas ensinadas em 2 annos na 13.* ca­
deira por um só professor (meehanfca applicada e construo 
ções civis) são entregues na Escola Central aos assíduos cui­
dados de II professores e 10 repetidores!» 

Seria, portanto, uecessario augraentar muito as despezas 
para que a Polytechnic;: do Porto igualasse a Escala Central 
de 1'ariz ; mas se o estado de nossas finanças obriga a ser 
modestíssimo nos gastos, e só os acrescentar no caso de ex­
trema necessidade, o projecto agora apresentado ao parlamento 
ministra á Academia parte do ipie lhe é indispensável e não 
aggrava a situação do thesouro; obedece ao principio de não 
acrescentar o dispêndio sem melhorar equivalentemente a re­
ceita; para isso eleva a taxa das matriculas; segundo a esta-
tistica da Academia, os novos recursos prováveis bastam com 
efieilo a assegurar a quantia correspondente ás quatro cadei­
ras ipie serão creadas; até se julga que haverá excesso, o 
qual deverá deslinar-se a melhoramentos de varias espécies e 
a subsidiar os mais dis ti netos aluamos para desempenho de 
missões seientificas. 

Na creaçáo de quasi todas as cadeiras, bem como na de 
receita, o projecto louvavelmente adopta parle de outro que 
pelo conselho académico foi approvado em 3 de fevereiro de 
1882 e remedido ao governo; no relatório que o acompanhou 
punha-se já em bom relevo o inconveniente de ensinar ii'uma 
só cadeira, embora em curso biennal, lodos os conhecimentos 
especiaes do engenheiro; o conselho entendia necessário re­
partir pelas seguintes quatro cadeiras as disciplinas alli lãp in-
commodamenle amontoadas : I .ft — Mechanica applicada á re­
sistência dos maleriaes; 8.* — Thermodynamica e machinas a 
vapor; 3.ft e 4.a — Construcções civis. 

Actualmente pertencem á 13.a cadeira: 
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,/_<> f///?íí)_Kesistencia tie maleriaes. Estabilidade de cons-
trucções. Construrções em geral. Vias tie com m uni cação. Pon­
tes de todas as espécies. Theoria das machinas de vapor. Geo­
metria desrriptiva applicada ao curte das pedras. 

2.° anuo-— Hyd ran liça ; coustrucçoes hydraulicas. Cami­
nhos de ferro. Theoria das sombras. Perspectiva linear. Stereo-
lomia das obras de madeira. 

Não pôde esperar-se que todas estas matérias sejam conve­
nientemente professadas por um só lente, e estudadas em dons 
annos com a profundeza propria de um estabelecimento de 
instriiceão superior; desdobrar n'umas poucas a 13.s cadeira 
é, portanto, uma necessidade ipie o projecto sensatamente pro­
cura satisfazer. 

Pelo projecto do sur. Weneeslau de Lima haverá duas ca­
deiras para o ensino da ehimica ; não é demasia n'um tempo 
em (pie são Ião vastas as applicações d'essa sciencia ; além 
d'islo, como na Academia se estuda o curso preparatório das 

v Escolas iMetlico-cirurgicas, é indispensável ensinar com largue­
za a ehimica orgânica. Pelo que respeita á geometria descri-
ptiva e suas applicações, á mechanics' geral e á cinemática, 
também não pôde laxar-se de demasia o desdobramento da 
3." cadeira. 

Por tudo isto approvamos o pensamento fundamental do 
projecto ; mas não oceultaremos que ao progresso e á utili­
dade da Academia Polyteehniea importa muito que os program­
mas sejam formulados de modo que se aproveite completa­
mente o ensino dos lyceus; por outras palavras: não se in­
clua n'elles, a não ser como breve introducção, ou recordação 
de princípios, nenhuma das matérias que já foram ensinadas 
nos lyceus; é evidente que por isto não seexclue o desenvol­
vimento e o aprofundar das disciplinas professadas nos insti­
tutos secundários ; pelo contrario, isto claramente compete aos 
estabelecimentos superiores. 

Também é necessário que o ensino tenha, quanto possí­
vel, uma tendência prática, ou, para melhor nos exprimirmos, 

>f verdadeiramente industrial ; cumpre que os exercícios acom­
panhem ou sigam frequentemente as lições dos professores 
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,j nas cadeiras de sciencias applicadas; ajjaz formar-se-lião ca­
valheiros diplomados, ou encartados, óíí engravatados, para 
uso de salões e secretarias em vez de homens laboriosos e il-
lustrados para beneficio das fabricas, dos escriptorios e das 
obi'as publicas. Os bons gabinetes e nnízeus são indispensá­
veis pUra que isto se consiga. Parece-nos também que o sys-
tema de provimento de algumas cadeiras, senão de todas, deve 
ser différente do actual. 

A Academia I'olytechnica do 1'orlo ahi tem vivido sem que 
o listado cuide muito d'ella ; em 18-'37, isto é, no lim da sua 
carreira parlamentar, Passos Manoel deplorou a mesquinhez 
da dotação d'esse estabelecimento; nos 28 annos desde então 
quasi volvidos, alguns melhoramentos se realisaram ; mas 
quanto não ha ainda a fazer! O projecto a que alludimos pro­
cura realisar parte do muito que já devia estar effectuado; é 
de esperar que ao menos agora as cortes o approvem. 

Não desconhecemos que fora melhor uma reforma com­
pleta; mas receiamos que por causa do bom se perca o sof-
frivel. 

E assim como ao Estado cumpre favorecer o ensino techni-
co, e, portanto, aperfeiçoar a Academia, á camará municipal 
do Porto muito especialmente corre o dever de contribuir elli-
cazmente para que se conclua o edifício; tal qual se acha, ó 
prova contra a administração municipal e nacional. 

Rodrigues de Freitas. 

Porto, 10 de junho de 1885. 

ACADEMIA POLYTECHNICA DO PORTO 

1 

Um facto sobremaneira notável para a Academia I'olyte­
chnica exige que nos oceuperaos um tanto demoradamente da 
organisaçáo d'esté estabelecimento scientiíico, que pôde pres­
tar serviços relevantíssimos ao norte do paiz. O facto a que 
alludimos é, como se sabe, a approvação do projecto de lei 
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que reorganisa os estudos na Academia, projecto devido á 
iniciativa do illustre deputado e lente da mesma Academia, o 
snr. dr. Wenceslau de Lima. 

Estamos tão pouco acostumados a vèr os poderes públi­
cos beneficiar a Academia Polytechnica, conceder-lhe mesmo 

vaquillo a «pie ella tem direito, que achamos motivo para alvo­
roço no facto importante que acaba de dar-se. Desde muitos 
aimos não alcança aquelle estabelecimento um melhoramento 
tão àssignalado, um tão notável elemento de progresso para 
esse instituto que, apesar de tão esquecido nas regiões * » Hi— 
ciaes, tem dado ao paiz muitos dos seus mais distinetos func-
cionarios, muitos talentos apreciados em diversos campos das 
lides intellectuaes. 

E' justo que ao fatiarmos do projecto 1'allemos também de 
quantos n'elle cooperaram. A mercê, aliás justíssima, feita a 
Academia, foi tão valiosa, (pie o reconhecimento não deve ser 
pequeno; oxalá que, pelo menos, esse reconhecimento possa 
incitar novas dedicações. 

O valor do projecto é grande; amplia o ensino Ha Acade­
mia, distribuindo por três cadeiras a mechanica applicada e 
cónslriieções publicas, que constituíam até agora a 13.' cadei­
ra; estatuindo que a mechanica geral, a cinemática e a geo­
metria descripliva e suas applicações. lidas até aqui por um 
só lente na 3; ' cadeira, sejam confiadas a dons professores; 
desdobrando igualmente as duas cadeiras que havia, uma para 
o ensino da mineralogia, geologia, metallurgia e arte de mi­
nas (6.a cadeira) e outra para a chimica mineral e orgânica e 
analyse chimica (9.a cadeira). Autborisa o conselho académico 
á revisão dos programmas dos cursos legaes da Academia, 
para, depois de approvados pelo governo, serem postos em 
vigor no proximo anuo lectivo. Consigna o principio salutar e 
utilíssimo das missões scienlilicas dos alumnos, hoje sanecio-
nado vantajosamente em todas as escolas de applicaçáo. Cria, 
sem gravame para os alumnos, não só a receita para as mis­
sões como para o augmenlo das dotações dos gabinetes e dos 
muzeus da Academia, igualando a multa das matriculas na 
Academia á das escolas medico-cirurgicas. 
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Recordemos a marcha do projecto através do parlamento ; 
lembremos os nomes de (piem mais cooperou na sua appro-
vaçáo. 

O projecto foi apresentado na camará dos snrs. deputados 
i, pelo digno lente da Academia o snr. dr. Wenceslau de Lima 
Ijem 24 de março ultimo; teve parecer favorável das commis-

sões de instrucção superior e fazenda, sendo relator o snr. dr. 
Francisco Augusto Correia Barata. Km 27 de abril subiu á 
camará dos dignos pares, onde obteve parecer favorável das 
commissões de instrucção publica e fazenda, sendo relator o 
snr. Henrique de Macedo; e foi approvado em IJO de maio. 

Mais ile uma corporação apoiou briosamente o projecto. O 
conselho escolar da Academia representou ás duas camarás 
legislativas pedindo a approvaçáo d'elle, sendo a representa­
ção dirigida á camará dos snrs. deputados apresentada em 13 
de abril pelo snr. dr. Wenceslau de Lima ; e a dirigida á ca­
mará dos dignos pares, em 1 de maio. pelo lente jubilado da 
Academia Polvtechnica, o snr. dr. Pereira Cardoso. 

A digiia direcção da Associação Commercial representou no 
mesmo sentido, contribuindo assim para o engrandecimento 
de um estabelecimenio a que o commercío pôde vir a dever 
valiosos serviços desde que o ensino se torne mais proíicuo. 
A representação d'essa dislincta corporação foi apresentada na 
camará dos dignos pares, em G de maio, pelo snr. conde de 
Castro. 

A camará municipal do Porto e a junta geral d'esté dislri-
cto manifestaram também a sua adhesão ao projecto, envian­
do ao parlamento representações. 

Por ultimo, devemos citar o snr. ministro do reino, que 
acompanhou sempre, com os melhores desejos, este pro­
jecto. 

Para se apurar o valor do serviço que com este projecto 
foi prestado á Academia Polyleclmica, seria preciso lembrar os 
repetidos esforços envidados durante largos annos para que o 
ensino, que se resentia dos defeitos da primitiva organisação, 
tomasse uma feição mais racional, mais accommodada ao ca­
racter de uma escola de applicação. Esses esforços foram, 
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porém, quasi sempre improfícuos, o que, felizmente, não acon­
teceu agora. 

Para se apreciar quanto a Academia se tem empenhado 
pelo seu engrandecimento, volvamos uma ligeira vista sobre o 
seu passado. 

A' Academia Polytechnics do Porto, pela lei da sua créa- i 
ção, coube no paiz a implantação do ensino das sciencias i n - / 
dnstriaes (decreto de 13 de janeiro de 1837, artigo Í55.°). In­
felizmente, fora defeituosa em pontos essenciaes a organisação 
dada á Academia; e não cuidaram os governos posteriores de 
corrigir estes defeitos, como certamente estaria na mente do 
legislador que a decretou. 

Com eíleilo, segundo a reforma de 1837, que definiu a fei­
ção pedagógica da Academia, deveria ella ser destinada a for­
mar engenheiros civis do todas as classes, entre elles os de 
minas, de pontes e estradas e constructors, otliciaes de ma­
rinha, pilotos, commerciantes, agricultores, directores de fa­
bricas e artistas. Para todos estes cursos eram destinadas onze 
cadeiras, a saber: quatro de mathematicas puras, uma de de­
senho, unia de artilheria e táctica naval, quatro de sciencias 
physicas ou philosophicas c uma de commerao. 

Entre estes cursos alguns ha, como o de engenheria civil, 
que téein o caracter de cursos superiores ; mas a par d'estes 
conlam-se o de artistas, o de pilotos, etc., que estão longe de 
tejMJSsaJeição. Uma tal ligação é sobremaneira inconveniente; 
o ensino com o caracter de superior não pôde ter a feição es­
pecial exigida para fazer parte de um curso de preparação 
para uma arte ou um officio. 

Demais, o numero de cadeiras era muito pequeno para en­
sino tão variado. Em I8G4 dizia a esle respeito o snr. José 
Maria de Abreu : 

«A multiplicidade o qualidade dos cursos, e a simples in­
dicação das matérias que em cada cadeira se devem 1er, bas­
tam para convencer ainda os menos versados em taes assum­
ptos de que era impossível abranger em numero de cadeiras 
tão limitado para tantos e tão variados ensinos uma instruc-
ção que nau fosse insuíficiente, plír^emaslãjjÕelementar, para 

i5 
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os cursos superiores das mais elevadas scieneias.applicadas ; 
ou inaceessivel, por superior e transcendente, para os que se 
destinam a classes industriaes e de artistas.» 

Havia, porém, ainda outro defeito e não pequeno. Se o nu­
mero de cadeiras de sciencias geraes se podia considerai' como 
muito sufficients para as necessidades do ensino nos diversos 
cursos, era, pelo contrario, limitadíssimo o numero das scien­
cias industriaes propriamente ditas, faltando algumas cadeiras, 
sem as quaes não ha ensino teclinico. Assim, para q curso de 
engenheiros dè minas não havia uma cadeira especial de mi­
neralogia, geologia e montanistica ; tanto para este curso, co­
mo para o de engenheiros de pontes, estradas e constructors, 
nem sequer se fazia menção no decreto do ensino das cons-
trucções e da mechanica applicada, compelindo apenas ao len­
te da 2.a cadeira, já sobrecarregado, o ensinar os princípios 
de mechanica, e ao da 8.a a mechanica industrial. O ensino da 
chimira, tão necessário aos cursos industriaes, estava em uma 
única cadeira e abrangia a chimica geral e analylica, a chiini-
ca industrial ou artes chimicas e a lavra de minas. Para quem 
conhece as necessidades d'esté ensino, ocioso, por certo, será 
dizei' que, sobre tão falsas bases, de pouco poderia elle servir. 

Como se fossem pequenos os defeitos que apontamos, dis­
punha o artigo 157.° do Decreto de i:i de janeiro de 1837 que 
a I." cadeira (arilhmetica, geometria elementar, trigonometria 
plana, algebra até ás equações do 2." grau) substituísse a 5." 
cadeira creada para o Lyceu d'esla cidade; e que do mesmo 
modo as cadeiras de physica, chimica e princípios de historia 
natural do Lyceu fossem substituídas pelas cadeiras 7 . \ 8." e 
í).tt da Academia, de modo que o Lyceu vinha a ficar em parle 
dependência d'ella. * Se estas providencias, das quaes resul­
tava alguma economia para o thesouro, poderiam dar aos cur­
sos da Academia uma frequência numerosa, tinham em com­
pensação a desvantagem de obstarem a que se desse ao ensino 

1 Artigo 161 do Decreto de 13 de janeiro de 1S37 ; e art. 42 do Decreto 
de 17 de novembro de 1S3G. 
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a elevação que elle devia ter n'um curso superior; ou, de ou­

tro modo, seria de lodo improlieuo para os alumuos. 
O conselho académico ainda tentou remediar alguns dos 

defeitos apontados; por exemplo, passou o estudo da meclia­

nica geral e industrial para a 3." cadeira (geometria descripti­

va), e incluiu na G.a cadeira (artilheria e táctica naval) o en­

sino das construcções ; mas era­lhe impossível sanar todos os 
mais defeitos. 

Para trabalhos práticos a Academia tarde começou a gozar 
■ de alguns elementos. Apezar de decretados pelo artigo 16o 

do citado decreto de 1837 os laboratórios e officinas para os 
trabalhos práticos, só mais tarde, em 1844, é que foi dada|j 
au th o ri sacão para estabelecer dous d'elles, o laboratório chi­

mico e o jardim botânico. Até ISGi, porém, pôde dizer­se, não 
gastava o thesouro não só com estes estabelecimentos, como 
com a compra de livros para a bibliotheca, acquisição de es­

tampas, expediente, reparação do edifício, etc., senão a quan­

tia de 4Q0/Ï.000 réis, com a qual quasi nada se podia adquirir. 
Só vinte annos depois da creação da Academia é que princi­

piou a figurar no orçamento para a conservação e aperfeiçoa­

mento dos estabelecimentos académicos a quantia de G50#000 
réis, que depois passou a SoOfSOOO réis. 

Comprehende­se, em face d'esta parcimonia do orçamento, 
que os gabinetes estivessem muito pobres. 

Nada haveria mesmo se não fosse o zelo e dedicação de al­

guns professores. Em 1861, o director da Academia commu­

nicava ao governo, nos seguintes termos, as provas de dedica­

ção dadas pelos professores. 
«Parte do que ha é devido ao zelo e abnegação dos lentes. 

Assim, por exemplo, para a fundação do laboratório cedera o 
lente de chimica uma parle dos seus ordenados ; para a com­

pra de certos objectos scientiíicos, para os quaes não basta­, 
vam os meios oíTerecidos pelo governo, os lentes Arnaldo An­

selmo Ferreira Braga, da cadeira de zoologia, e.Joaquim Tor­ ; 

: quato Alvares Ribeiro, da de astronomia, offereceram­mey 
| 50(5000 réis cada um.» 

Estas palavras merecem ficar registradas. 
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No artigo seguinte apreciaremos a marcha tia Academia 
Polytechnics depois do que deixamos enunciado. 

II. C. 

Porto, 12 de junho de 1884. 

II 

Mais de um ensejo favorável se apresentou para que à Aca­
demia Polytechnica obtivesse, com a diminuição do numero de 
cursos n'ella professados, uma organisação mais perfeita no 
ensino. Infelizmente, nada se conseguiu, apesar dos esforços 
do conselho académico, que em 1804 se .manifestou favoravel­
mente á suppressão de alguns dos cursos, dos quaes uns não 
téem existência real e outros representam um verdadeiro ab­
surdo, tal é a sua péssima organisação. 

Um d'esses ensejos, a que nos referimos, foram as refor­
mas da instrucção secundaria e especialmente a lei de 12 de 
agosto de 18o4, que estabeleceu nos lyceus as cadeiras de 
princípios de phvsica, chimica e introducção á historia natural, 
e a de arilhmetica, algebra, geometria e trigonometria plana 
e que exigiu o exame d'estas disciplinas como habilitação ne­
cessária para a primeira matricula na Academia. 

Outro ensejo foi a creação de escolas e institutos indus-
triaes e agrícolas, pelos decretos de 16 e 30 de dezembro de 
48o2, destinados ao ensino industrial elementar e médio, e ao 
ensino especial agrícola. 

A reforma de 20 de setembro de 1844 * não trouxe grandes 
fructos; se attendeu a algumas das reclamações do conselho 

.académico, ofiendeu as verdadeiras aspirações da Academia 
decretando a suppressão da G." cadeira, em que se ensinavam 
as construcções publicas. A Academia ficou em uma posição 
sobremaneira embaraçosa; sem aquella cadeira, como poderia 

f preparar os engenheiros civis? Baldadas, como quasi sempre, 

1 O decrelo de 20 de setembro de 18-14 deixava, no artigo 50, subsistir 
a coiiimunidade da cadeira de arillimetica e geometria. 
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foram as suas reclamações. Tiraram-na d'essa situação emba­
raçosa, primeiro o illustre José Victorino Damásio 6 depois O 
lente substituto snr. Gustavo Adolpho Gonçalves e Souza, que 
se olïereceram para reger gratuitamente a referida cadeira, 
prestando assim um valioso serviço. 

A voz da Academia, reclamando os melhoramentos mais 
indispensáveis, era sempre despresada ; nunca a escutaram.' 
Os directores reclamavam nos seus relatórios annuaes ; o con­
selho escolar expunha collectivamente, em representações, o 
estado cahotico da organisação académica; mais de unia voz y 
eloquente defendeu briosamente a causa da Academia ; m a s / 
tudo era baldado, tudo inutil. 

iVessa louvável campanha justo é especialisar um dos mais 
valorosos luctadores. Referimo-nos a um dos lentes mais dis-
tinctos e respeitáveis que teve a Academia, o finado Joaquim 
Torquato Alvares Ribeiro. O seu bello talento, o seu esforço 
decidido estiveram sempre ao serviço da causa benéfica do en­
grandecimento d'aquelle instituto ; nos discursos proferidos em 
sessões solemnes de abertura das aulas fallava com ardor das 
necessidades da Academia Polytechnica ; e perante el-rei dizia 
o illustre professor em 30 de novembro de 18(53 : 

«Senhor ! —e em ensejo tão solemne deve dizer-se toda a 
verdade — ha 2(5 annos que a antiga Academia do Porto, crea-
da a expensas suas (exemplo único no paiz) fora elevada no 
reinado de vossa augusta mãe, sendo ministro Passos Manoel, 
a Academia Polytechnica, e a lei lhe prometteu os gabinetes e 
escolas práticas de que carecia para bem cumprir as novas 
obrigações que se lhe davam. Vai em outros tantos annos que 
incessantemente se reclama a execução d'essa promessa, e o 
augmento de cadeiras, que era uma necessidade, mormente 
depois que ainda se lhe supprimira uma. E quando a estas 
reclamações se não attemlia, quando até por alguns annos 
nem as mesmas substituições vagas se preenchiam, a despei­
to das repetidas instancias do conselho académico, davam-se 
a outras escolas novas cadeiras, e a algumas se duplicavam 
as substituições, e se enriqueciam (e ao menos prestavam esse 
serviço á sciencia) os gabinetes e escolas práticas da capital. \U 
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Ao passo que o tributo que espontaneamente haviam oíTéreci-
7 do pagar para se levantar um edifício condigno, fora absorvi-
ífdo para o thesouro com outra denominação e nova forma na 
,[ cobrança, e essas obras pararam, se levantava um sumptuoso 

edifício na capital... e ainda bem que ao menos aos institu­
tos d'alli se attendia como o demandava a dignidade do paiz 
e o culto da sciencia. 

Porém, nem o zelo do professorado, nem o ardor dos seus 
alumnos succumbe — os seus lentes completam os cursos, 
lendo, até gratuitamente, e tendo alguns de accumulai- mais 
que uma leitura, as disciplinas para que lhes não davam ca­
deiras. Pensar-se-hia, senhor, que tanto zelo pelo ensino, tan-

,. ta dedicação pelo aproveitamento dos alumnos, faria eininu-
jl decer os adversários da instrucção publica no Porto, merece-
1 ria ao menos algumas palavras de louvor I E quem o acredi­
taria? a tudo isto responde-se com projectos de regulamentos, 
desatendendo tantos esforços, vedando a sua conlinuaçãol que­
riam até se revogasse a lei a pretexto de um programma ! » 

Por ordem do governo, veio, em I8G4, o sur. José Maria 
de Abreu, vogal effectivo do conselho superior de instrucção 
publica, fazer uma inspecção extraordinária á Academia Poly-
technica ; e no relatório que escreveu acerca d'esta commissão 
de serviço poz em relevo os defeitos da organisação da Acade­
mia, propondo ao mesmo tempo as medidas que julgava ne-
cessarias para a reforma dos estudos. Por esta occasião, o 
conselho académico mostrou bem claramente o que era pre­
ciso fazer-se, e declarou: l.°.que o curso de chimica devia 
ser lido em duas cadeiras em vez de uma, como até alli; 2.° 
que se créasse uma cadeira de mineralogia e geologia e outra 
de docimasia e montanistica; 3." que o ensino das applicações 
reclamava pelo menos a creação de quatro cadeiras, podendo-

^se por cnlão supprir o ensino com 1res, uma para mechanica 
1 racional e cynematica ; outra para construcções ; e outra para 
| machinas de vapor, caminhos de ferro, cynemalica das machi-
^nas e hydraulica applicada. O snr. José Maria de Abreu de­

clarava no seu relatório que as referidas propostas mereciam 
.ser tomadas em consideração. 
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No parlamento mais de uma vez se pugnou pelos melhora­
mentos da Academia : foram apresentados diversos projectos 
que geralmente não logravam sahir das commisbões, como 
tantas vezes succède com muitos projectos de utilidade publica-

Por diversas vezes se pediu o restabelecimento da (!.a ca­
deira, por exemplo. Esta restituição justíssima foi proposta 
em I8O7 pelo sur. conde de Samodães. Em 19 de janeiro de 
1861 o director da Academia escrevia sobre o mesmo assum­
pto, no relatório dirigido ao governo, as seguintes palavras: 

«Na camará dos surs, deputados está uma representação 
do conselho académico n'este sentido, a qual ah) foi apresen­
tada no anuo passado, fundando-se em razões de fácil convic­
ção c apoiando-sé n'uin parecer das commissões de inslrueção 
publica e fazenda da mesma camará, na sessão de I8">9, o 
qual chegou a ser dado paia ordem do dia. mas não passou 
a lei por ter sido dissolvida a camará. Alguns dos membros 
d'essas commissões pertencem hoje ao conselho geral de ins­
truirão publica, circumstancia que dispensa a prova sobre a 
solidez da authoiidade em que se fundou o conselho académi­
co. E, certamente, tias diversas providencias que esta acade­
mia reclama para beneficio publico a de restabelecer a 0." ca­
deira è uma das mais instantes. » 

Na camará dos snrs. deputados foi apresentado em 25 de 
abril de I8f>4 um projecto de lei assignado por 29 membros 
d'aquella camará, estabelecendo a creação de ties cadeiras, 

''uma de mineralogia, geologia e princípios de metallurgia, ou­
tra de chimica orgânica e analyse chimica, e outra de mecha­
nics e suas applirações ás machinas; dispondo que fosse res­
tabelecida a (}.' cadeira destinada a conslrucções e que fosse 
votada a "quantia de 3:000;>()00 reis para a conservação e 
aperfeiçoamento dos estabelecimentos dependentes da Acade­
mia. Nem mesmo este projecto, apesar dos nomes valiosos que 
o firmavam, teve o merecido seguimento; foi submeltido ao 
exame do conselho superior de instrucção publica, o qual en­
tendeu ser então necessário proceder a uma inspecção no pró­
prio local da Academia, a fim de colher todos os factos e in­
formações que podessem esclarecer a questão. Mas d'essa ins-
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pecção não se seguiu, como era de esperar, a proposta de 
uma nova organisação da Academia, que nada lucrou sobre 
este ponto de vista. Ficou apenas um relatório. 

JNos últimos annos, o conselho académico tem-se occupado 
^g- da necessidade de ampliar a Academia l'olytechnica. Assim, 

em 1880 foi enviada á direcção geral de instrucção publica a 
representarão pela qual se justificava um projecto de reforma 
que então fora elaborado. Pouco depois, em fins de 1881 e 
princípios de 1882, foi largamente discutido um projecto de 
reforma, fundado em uma já antiga indicação do snr. José 
Maria de Abreu, no seu relatório de I8(il, que lembrava a fu­
são da Academia e do Instituto Industrial d'esta cidade, como 
meio de os melhorar. Este projecto, fundado em princípios 
muito sensatos, não teve seguimento, porque não houve accor-
do entre os dous estabelecimentos citados acerca das bases da 
fusão. 

Bastam estas ligeiras informações que abl deixamos expen­
didas para mostrar que durante quasi meio século, desde 
-1837 até 1883, a Academia Polytechnica permaneceu quasi es­
tacionaria. Ao passo que isto succedia, outros estabelecimen­
tos scientiíicos iam adquirindo melhoramentos notáveis, exigi­
dos pelos prodigiosos progressos realisados nas sciencias. 

Durante esse período, tendo sido supprimida a C." cadeira, 
apenas se erearam duas novas cadeiras, apesar das solicita­
ções instantes para mais largas concessões. 

HJ Uma d'essas cadeiras foi a de economia politica e princí­
pios de direito administrativo, creada pela lei de lo de julho 

Ide 1857. 
A iniciativa do respectivo projecto de lei e a sua defeza 

^ deve-se aos irmãos Passos, que n'esta e em outras circums-
tancias prestaram valiosos serviços á Academia. Durante a 
discussão Passos Manoel recordou com verdade que não se 
deviam regatear meios para fomentar a instrucção. « Debaixo 
do peso e oppressão da maior mise financeira por que este 
paiz passou, disse elle com calor, eu decretei em 1836 e 1837 
com mão larga e os meus collegas membros da administra-
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ção os estabelecimentos cuja importância consta dos diplomas 
que existem na collecção das leis.» 

A outra cadeira loi a de niechanica, consignada no Decre­
to de 31 de dezembro de INIÍ8, que é obra do então director 
geral de instrucção publica e distincto lente da Academia, o 
sur. conselheiro Adriano Machado. Em realidade eram duas 
as cadeiras creadas, a de niechanica e a de chimica orgânica 
e analyse chimica ; mas, estando somente provida a de niecha­
nica ao tempo da publicação da Lei de 2 de setembro de 1869, 
que suspendeu aquelle Decreto, íicou subsistindo apenas essa, 
e o conselho destinou-a á niechanica applicada e ás construc-
ções civis. 

, Eis os resultados de tanto tempo de lacta c de tão atura­
dos esforços. Veremos no proximo artigo qual é o valor dos 
melhoramentos que a Academia alcançou desde 1883. 

II. C. 

Porto, 17 de junho. 

III 

De 1883 a esta parte a Academia Polytechnica tem adqui­
rido valiosos elementos de prosperidade; desde a sua funda­
ção é, sem duvida, o período em que para ella téem corrido // 
auras mais favoráveis. 

Na sessão legislativa d'aquelle anno o illustre deputado e 
distincto lente da Academia, o snr. dr. Wenceslau de Lima, 

! tomou a iniciativa de um projecto de lei restaurando a G." ca-
' deira e destinando-a ao ensino da mineralogia, geologia, me-
tallurgia e arte de minas. Esse projecto foi approvado e con­

stitue o objecto da carta de lei de 1i de junho de 1883. Ain­
da na mesma sessão, o illustre deputado conseguiu que a do­
tação para as despezas da Academia fosse elevada de réis 
1:730/5000 a 2:500(5000. 

Depois de testemunhos tão evidentes de dedicação pela 
Academia, o snr. dr. Wenceslau de Lima quiz ainda este anno* 
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provar por um fado de incontestável e considerável valia o 
seu amor ao estabelecimento em que é professor. Esse facto 
foi o projecto ainda ha [touco approvado no parlamento, e 
que vai collocar a Academia em condições de satisfazer aos 
lins para que foi Instituída. Este projecto, que ejrigiu um pa­
trocínio constante, para ser approvado sem delongas, que re­
quereu a maior intrepidez perante os obstáculos que surgiam 

la cada passo, dota a Academia com cinco novas cadeiras e 
(poderá proporcioíiar-lhe mais ampla dotação. 

Foram em grande parte satisfeitas as aspirações do conse-
ji lho académico, sendo eivada mais uma cadeira de engenlieria 
| do que-fora solicitado em I8G4-. Altenda-se agora á organisa-

ção do curso de comrnercio, e a Academia Polytechnics pode­
rá encetar desassombradamente uma carreira gloriosa, ensi­
nando bem, fornecendo ao paiz homens competentes em di­
versos ramos de sciencia applicada. 

(loin a creação das novas cadeiras poderão estabelecer-se 
convenientemente os quadros dos estudos nos diversos cursos 
legaes da Academia, especialmente o de minas e o preparató­
rio para as armas especia.63 e estado-maior da Escola do Exer­
cito. Uma portaria de 2tí de junho de I88:i mandou proceder 
á organisação d'esses quadros depois da creação da cadeira 
de mineralogia; o conselho académico fez um trabalho de de­
morado estudo; mas justamente se queixava de (pie as suas 
indicações não podiam ter cabal execução em virtude da es­
cassez de cadeiras de applicaçáo. Agora, porém, poderão os 
referidos quadros ficar convenientemente organisados e perfei­
tamente exequíveis. 

Com os novos recursos que lhe são ministrados, a Acade­
mia Polylechnica poderá vèr satisfeitas as suas antigas aspi-

I rações no que diz respeito a preparar os alumnos para a Es­
cola do Exercito. Em 1873 foi incumbida uma commissão de 
organisar onjgjdjujienlo do curso preparatório para a referida 
Esc6la na nossa Academia, e esse regulamento foi approvado 
por decreto de 2 de junho de 1873. Era preciso, porém, muita 
dedicação do conselho d'esté estabelecimento para com um 
pequeno numero de cadeiras satisfazer ás exigências d'esse re-
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gulamenlo. Isso mesmo foi reconhecido pela cilada commis-
são quando escrevia no seu relatório : 

«JN'este empenho encontraram-se dificuldades', quo á pri­
meira vista pareciam não existir; e a commissão só pùde ven-
cel-as depois de conhecer que o conselho da Academia Poly-
technica cooperava eficazmente com a reforma dos program­
mas e dos melhodos de ensino.» 

Hoje, porém, o referido regulamento torna-se perfeitamente 
exequível, e não duvidamos até de (pie já no proximo anno 
seja permittida a matricula na Academia a aluninos que se 
destinem para a Escola do Exercito. Como já referimos, isto 

' mesmo foi reconhecido no parecer que sohre o projecto ha 
pouco approvado foi elaborado na camará dos dignos pares. 

E' justo que a Academia Polytechnics passe a usofruir uma 
faculdade importante que lhe foi outhorgada pelo artigo I iO 
do Decreto com força de lei de 20 de setembro de 4844. 

Comparemos agora as condições em (pie fica a nossa Aca­
demia em relação a estabelecimentos similares do estrangeiro.. 
Será desnecessário fazer essa comparação com respeito a pai-
zes que nos levam considerável vantagem em população, em 
extensão e em recursos ; façamol-a com respeito á Bélgica, um 
paiz pequeno em extensão territorial, mas adiantado em ele­
mentos de progresso. 

A Academia Polytechniea do Porto, com as novas cadeiras, 
ficará comparável á Escola de artes e manufacturas, de enge-
nheria civil e de minas, de Couvain, que tem um curso obri­
gatório de quatro annos para engenheiros de artes e manufa­
cturas, engenheiros civis e militares; de quatro annos para 
engenheiros archileclos; formando também engenheiros de 
conslrucções civis e construcções mechanicas e engenheiros de 
artes chimicas. 

Ficará também tendo muitos pontos de contacto com a Es­
cola de artes e manufacturas e de minas, de Ciége,. que se di­
vide em 1res secções : uma escola preparatória, que forma can­
didatos para as duas outras secções ; uma escola das minas, 
que com prebende a instrucção necessária á formação de enge­
nheiros de minas; e, finalmente, uma escola de artes e manu-
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facturas, para facilitar o estudo da exploração das minas o of-
ficinas aos alumnos que não quizerera fazer parte do corpo dos 
engenheiros de minas; e também forma engenheiros mecha-
nicos. 

Pôde igualmente comparar-se a Academia Polvtechnica, 
com a sua nova organisação, á Escola de engenheria civil e 
artes e manufacturas, de G and, que comprehende: 1.° uma 
divisão preparatória; 2.° uiua divisão de applicação para en­
genheria civil e de artes e manufacturas. A de engenheria civil 
forma engenheiros e conduclores honorários de pontes e cal­
çadas ; a de artes e manufacturas destina-se ao ensino das no­
ções technicas necessárias na industria, nas artes e nas manu­
facturas. 

Desde que na Academia Polvtechnica se constitua o ensino 
da chimica e botânica induslriaes e da legislação mineira e 
industrial, poderá pôr-se em parallelo com a Escola Polyte-
chnica de Bruxellas. 

Em representação de 9 de maio de 1883 o conselho da 
nossa Academia pediu a introducção de um curso de sciencias 
physico-naturaes. Até agora nada obteve, mas com a nova or­
ganisação dos estudos poderá constituir um curso bastante 
completo de sciencias philosophicas análogo ao curso de scien­
cias naturaes da Universidade de Louvam. 

Também poderá ser organisado, sem grande diíTieuldade, 
um curso de sciencias physico-malhemalicas, onde vão buscar 
o complemento da sua educação scientilica os alumnos já ha­
bilitados com os cursos dos lyceus. 

O ensino de minas na nossa Academia, ensino que era até 
"agora uma vergonhosa phantasmagoria, passará a ser uma 

realidade, em virtude da creação da (>." cadeira pela lei de 14 
de junho de 1883 e do desdobramento d'ella, ultimamente ap-
provado. Este desdobramento era tanto mais necessário quan­
to é certo que as duas cadeiras já existiam no Instituto In-

' dustrial e Commercial de Lisboa, pelo decreto de 30 de se­
tembro de 1879, que creou o curso de conduclores de mi­
nas. O conselho académico organisant, por certo, um curso 
biennal das disciplinas que compõem a cadeira de arte de mi-
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nas e mctallnrgia, a fim de dar a estes estudos todo o desen­
volvimento possível; e assim prestará um excellente serviço 
ao nosso paiz, em que a exploração mineira se vai desenvol­
vendo sensivelmente. 

Emlim, dos projectos approvados em 1883 e 1883 dima­
nam os fructos mais benéficos; esses projectos representam 
um serviço de inalculavel valia prestado á Academia; tradu­
zem a elevada dedicação do snr. dr. Wenceslau de Lima por 
este estabelecimento e um excellente serviço publico. 

l'ara que a Academia 1'olyteelinica atlinja os seus alevau-
tados fins torna-se, porém, necessário a conclusão do ediíicio, 
e para aqui devem convergir as attenções do conselho académi­
co e o concurso das corporações que trabalham pela prospe­
ridade do Porto. Sem essa conclusão a Academia não poderá ] 
ter os laboratórios, os gabinetes, os muzeus e as salas de es­
tudo de que carece e que tornarão o ensino verdadeiramente ' 
profícuo. 

O estabelecimento que entrou em um periodo de existên­
cia mais risonha do que tem tido merece bem que lhe seja 
prestado o auxilio necessário para ser uma verdadeira escola 
cie applicação. São esses os nossos sinceros desejos. 

D. c: { 



Il ­ O DECRETO DE 10 DE SETEMBRO DE 1885 

Relatório da commissão académica encarregada da revisão dos 
programmas dos cursos legaes da Academia 

Congratula­se a commissão nomeada pelo conselho para a 
revisão dos programmas, nos lermos do § 1.° art. 1.° tia lei 
ilc 21 de julho de 1885, por poder apresentar um projecto de 
programma dos cursos académicos, que corresponde ao pen­

samento altamente civilisador que dictou a creação d'esta Aca­

demia pelo Decreto de 13 dtí janeiro de 1837, ílestinando­a es­

pecialmente ao derramamento e ensino das sciencias indus­

triaes. As disposições da carta de lei de 21 de julho do cor­

rente anno tornam possível realisar hoje um ensino .que até 
agora não podia ser fornecido senão muito incompletamente 
por falta dos elementos indispensáveis. 

Os defeitos da primitiva organisação d'esta Academia tem 
sido demonstrados tantas vezes, que parece ocioso insistir so­

■ bre elles. Basta referir o principal, que era o accumular na 
mesma escola e nas mesmas aulas todo o ensino industrial, 
desde a instrucção elementar do simples artista até ao alto en­

sino de engenheria nos seus diversos ramos. Tal organisação 
não podia deixar de ser em extremo rudimentar. 

Também não carece a commissão de dar fé dos constantes 
esforços pelo conselho empregados para melhorar o quadro 
dos estudos aqui professados, já em representações que por 
muitas vezes fez subir até á presença de Sua Magestade, já pela 
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voz de seus presidentes nos seus relatórios annuaes e cm mui­
tos outros documentos. 

Agora que estão realisadas a maior parte das aspirações 
do conselho académico, cumpre a cominissão um dever con­
signando o seu reconhecimento ao Governo por ter solicita­
mente cooperado para que vingasse uma medida legislativa 
que não só redunda em proveito e credito do estabelecimento 
a que pertencem os abaixo assignados, como também constitue 
uni grande passo dado para a boa organisação da nossa ins-
trucção superior, satisfazendo a uma instante necessidade pu­
blica. 

E' opinião da commissão que a Academia Polytechnics deve 
propòr-se, como estabelecimento de instruceão superior, a pro­

il fessar em larga escala as sciencias iudnstriaes, fim especial da 
sua creação; continuando a formar engenheiros civis de diver­
sas cathegorias, e representando entre nós o papel d'unia es­
cola central digna d'esté nome e da importância do centro em 
que se acha installada. Estas razões militam lambem por que 
aqui se conserve um curso superior de commercio que corres­
ponda, no desenvolvimento do ensino e nas vantagens que lho 
são concedidas, a idêntico curso fundado no Instituto Industrial 
e commercial de Lisboa pela carta de lei de G de março de 
1884. 

Estes cursos superiores de engenheria civil e de com­
mercio devem occupai1 o principal logar no plano dos estudos 
da Academia e determinar a feição propria d'esta escola, que 
assim não constitue duplicação de qualquer outro estabeleci­
mento scientifico do paiz. A Academia, repelimos, representa 

>• a Escola Central portugueza, e é análoga pela organisação a 
tantos outros institutos similares existentes no estrangeiro, es­
pecialmente as escolas de engenheria d'arlcs e manufacturas 

[ e de minas de (land, Liège, Louvain e Bruxellas, na Bélgica; 
I e á Escola Polyteclmica do Rio de Janeiro. 

Os cursos preparatórios para as escolas do exercito, na­
val, medico-cirurgicas e de pharmacia, podendo ser proíicua-
mente organisados com programmas análogos aos das outras 
escolas do paiz que fornecem o mesmo ensino preparatório, 
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devem, d'accordo com as leis vigentes, continuar a fazer parte 
do quadro dos cursos da Academia. 

Além dos cursos de engenheria, de commercio e prepa­
ratórios enumerava o Decreto de 13 de junho de 1837, no 
art. 155, os de officiaes de marinha e de pilotos; o de agri­
cultores, de directores de fabricas e de artistas. Julga a com-
missão que não convêm inserir estes cursos nos programmas, 
por virtude das medidas legislativas posteriores a 1837, e que 
teem modificado a instrucção profissional nos seus diversos ra­
mos. 

O Decreto com força de Lei de 7 de julho de 1864 esta­
tuo que os cursos para os officiaes de marinha e engenheiros 
navaes só podem ser frequentados na Escola Naval (art. Al). 
Por outro lado, a suppressão, pelo art. 139 do Decreto de 20 
de setembro de 1814, da ti." cadeira da Academia que era des­
tinada ao ensino da artilheria e táctica naval, tornava irreali-
savel a organisação dos citados cursos. Não podem, pois, con­
tinuar a figurar como cursos superiores da Academia. O mes­
mo Decreto no artigo 12 e 13 e o de 26 de dezembro de 1868, 
artigo 23 e 24, que se refere á portaria de 8 de junho de 
1860, permittem, porém, que aqui se estudem as disciplinas 
preparatórias para esses cursos na Escola Naval. 

O curso de pilotos tem sido objecto de diversas medidas le­
gislativas, e especialmente no D. de 20 de setembro de 1844, art. 
142; D. de 19 de maio de 1845, art. 36; portaria de II de 
julho de 1845; portarias de 5 de fevereiro e 21 de novembro de 
1859; D. de 7 de julho de I8G4, art."' 3, 4, 10 e 14. O Con­
selho inencionou-o nos programmas de 1838, approvados por 
Portaria de 26 de outubro de 1838, e nos que foram organi-
sados em 1861, por elle approvados em 18 de maio do mes­
mo anuo. Em qualquer dos referidos programmas era exigi­
da para o curso de pilotos a frequência da aula de manobra 
e apparelho naval, que, nos termos do § 1.° do art. 157Uõjá 
citado Decreto de 13 de janeiro de 1837, era regida por um 
mestre de manobra naval. Mas tendo sido supprimidó este lo-
gar pelo D. de 14 de dezembro de 1869, artigo 2, n.° 5, não 
pode tal curso continuar a figurar n'esta Academia, É um cur-
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so privativo da Escola Naval, segundo o referido decreto do 
7 de julho de 18(54. 

Com respeito ao curso de agricultura, o decreto com força 
de lei de 29 de dezembro de 18G4, que reorganisou esse en­
sino profissional, não o estabelece fora do Instituto agrícola, 
senão nas quintas d'ensino, regionaes e especiaes (capítulos \.° 
e 2.° e capitulo 3.°, artigo 17) e não allude a esse ensino na 
Academia l'olyteclinica. É certo, por outro lado, que os elemen­
tos de que a Academia pôde dispor para o realisar, são em 
extremo delïicientes. 

Emfim, pelo que respeita ao curso de directores *de fabri­
cas e de artistas, esses só são próprios de estabelecimentos 
de ensino medio industrial e não de ensino superior, e acham-
se, depois do I). de 20 de dezembro "de 18(11-. art. .">, n.° 1, 
compreliendidos nos Institutos industrial's de Lisboa e Porto. 
O referido decreto, considerando estes cursos como de 2.° 
grau, exclue os do ensino industrial superior. A doutrina sus­
tentada pela commissão sobre este assumpto lem por si a au-
ctoridade do Conselho Cerai de Inslrucção Publica x e a do 

. v Conselheiro José Maria de Abreu. 3 

Os referidos cursos de engenheiros navaes, pilotos, di­
rectores de fabricas, artistas e agricultores podem dizer-se 
abandonados desde muitos anãos a esta parte, o que é prova 
clara da sua inteira inutilidade. Assim naturalmente, sem que 
nos programmas até aqui elaborados pelo Conselho Académico 
estivesse consignado claramente o que se pôde considerar como 
expressão das leis que teem sido sanccionadas sobre a inslruc­
ção profissional, foi-se efiectuainlo insensivelmente a diferen­
ciação entre a Academia, como estabelecimento de ensino su­
perior, e os Institutos iodustriaes e agrícolas. 

1 Consulta de 21 de julho de 1803, Diário de Lisboa, anno 1801, n.« 
105, 12 de maio, p, 1488-1489. 

! . Relatório da inspecção extraordinária feita a Academia Polytechnics 
do Porto em 1804 pelo vogal effeclivo do conselho geral de instruccão pu­
blica, José Maria de ALreu; Lisboa 1805, pag. 20, 22 e so, e especialmente 
pag. 95. 
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Uma vez definidos os cursos que aqui devem ser ministra­
dos, cuidou-se de os organisar convenientemente. 

De todos os cursos liga a commissão a maior importância 
aos de engenlieria, e já o legislador que em 1837 lançou as 
bases d'esta Academia, lhes dava o primeiro logar (D. de 13 
de janeiro de 1837, art. 155). 

Segundo o Decreto orgânico de 1837, a Academia formaria 
engenheiros civis de todas as classes, taes como, accrescenlava-
se, os engenheiros de minas, os engenheiros constructores e 
os engenheiros de pontes e estradas. A lei estabelecendo como 
preceptivo para esta escola o servir para a engenlieria civil, 
não definia as diversas cathegorias ou classes de engenheiros 
que, por virtude da faculdade concedida, aqui podiam formar-
se : isso era objecto regulamentar, da alçada do conselho nos 
termos do art. 158 do mesmo decreto, e hoje da competência do 
governo nos termos do art. 9 da lei de 12 d'agosto de 1854. 
A Academia tanto assim o entendeu que nos programmas de 
1838 estabeleceu o curso de engenheiros geographos, que se 
não achava exemplificado no citado art. 155 do D. de 13 de 
janeiro de 1837. Km realidade, dizia a este propósito em sua 
consulta de 21 de julho de 1803 o conselho geral d'instruc-
ção publica, tanto podia accrescentar este como eliminar ou­
tros. O conselho pôde, portanto, alterar as cathegorias dos 
cursos de engenlieria sanccionados nos programmas de 1838 
e 1861. 

N'estas bases, propõe as três classes de engenheiros civis : 
I." engenheiros de obras publicas; 2.a engenheiros de minasj 
3." engenheiros industriaes, ou de artes e manufacturas. A i 
creação da nossa Academia visou a transplantar para o nosso j i 
paiz um ensino análogo ao que era ministrado na Escola Cen­
tral de artes e manufacturas de 1'ariz. Esta escola fora funda­
da em 1829 por esforços d'alguns sábios eminentes d'aquelle 
paiz, e tamanha importância adquiriu, e de tal modo fora re­
conhecida a sua utilidade, que em 1857 passou a ficar a cargo 
do estado a sua administração. Foi ella que serviu de modelo * 
não só á nossa Academia, como a muitos outros institutos em 
diversos paizes. São quatro as cathegorias de engenheiros ci-
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vis que n'ella se formam : engenheiros construclom, habilita­
dos para construcções civis propriamente ditas e para as artes 
physicas ; engenheiros melallurgicos, para a arte de minas e 
metallurgia; engenheiros mecânicos, para construcções de ma­
chinas e artes mecânicas; e engenheiros chimicos, para as in-

j duslrias chimicas, quer derivadas da exploração do reino mi-
[neral, quer do orgânico. A estas quatro cathegorias do enge­
nheiros correspondem as três claÉeTque este conselho pro­
põe : os nossos engenheiros de obras publicas, são os enge­
nheiros constructores da escúla central ; os engenheiros de 
minas são representados lá pelos engenheiros metallurgicos; 

; e, etnfim, ás duas classes de engenheiros chimicos e mecani-
I cos correspondem os nossos engenheiros industriaes. Assim a 

modificação que o conselho da Academia introduz nas cathe­
gorias de engenheiros civis colloca a organisaçáo da Academia 
mais em harmonia com a ideia fundamental que dicton a sua 
creaçáo. A divisão da cngenheria civil em engenheria de obras 
publicas e de minas é a sanccionada na nossa legislação, e 
adoptada, entre outros documentos, no plano de organisaçáo 
do corpo de engenheiros civis de 17 de fevereiro de 1882. Os 
estatutos da Associação dos engenheiros civis portuguezes, ap-
provados por alvará de 12 de abril de 186!), adoptam-n'a. 
Egualmenle é ella acceite em diversos paizes, e particularmente 
na Bélgica, embora com denominações um pouco diversas. 

A duração dos cursos de engenheria é dejejs annos. Os 
' quatro primeiros annos comprehendem os conhecimentos das 
: sciencias mathematieas, physicas e natúraes, preparatórias 

para os estudos especiaes que definem as 1res classes de en­
genheria civil, que foram adoptadas; constituem assim uma 
espécie de escola preparatória, á similhança do que se dá na 
escola de engenheria civil e das artes e manufacturas de (land; 
e nas escolas das artes e manufacturas e das minas de Liège. 

Os dous últimos são destinados'ao estudo das sciencias de 
applicação, e formam assim diversas escolas especiaes de en­
genheria. N'esta divisão, são communs ás três cathegorias de 
alumnos de engenheria uma cadeira de resistência de materiaes 
e construcções em geral, que é animal; e uma cadeira de hy-
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draulica e de machinas, biennal. Os alumnos candidatos à '. 
caria de engenheria de obras publicas estudam especialmente 
a cadeira de construcções e vias de communicação, biennal; 
os de minas, a cadeira de monlanistica e docimasia, lambem 
biennal; e os industriaes, a physica e a chimica, botânica e 
zoologia industriaes. 

O Decreto de 30 de abril de 1863 e regulamento de 18 de 
maio do mesmo anno, a portaria de 13 de outubro de 1857 e 
a de 3 de março de 1881 não consideram o curso de commercio 
da Academia como curso superior. A' commissão parece in­
conveniente a manutenção de um curso de commercio n'esta 
Academia, inferior em cathegoria aos demais cursos aqui pro­
fessados, quando um curso elementar de commercio tem me­
lhor cabimento no Instituto Industrial d'esta cidade, com mais 
vantagens para a classe commercial. E parece a esta commis­
são que um curso de Irez annos em que se comprehenda o es­
tudo da physica geral, da chimica inorgânica, da analyse chi­
mica especialmente applicada ao commercio; da botânica e zoo­
logia industrial, especialmente no que diz respeito ás origens, 
procedências, caracteres, composição, variedades commerciaes, 
alterações naturacs, falsificações e usos das matérias primas 
de-origem orgânica; e emlim o das sciencias propriamente 
commerciaes em dous annos e o da economia politica e direito 
administrativo ; — merece ser considerado como curso superior 
de commercio, e equiparado ao que com egual cathegoria foi 
estabelecido pela Lei de G de março de 1884 no Instituto In­
dustrial de Lisboa, sendo concedidas aos indivíduos habilita­
dos com este curso, as garantias designadas no art. 6 da ci­
tada lei, além das já consignadas nos artigos 74 e 145 do De­
creto com força de lei do 20 de setembro de 1844 e no código 
commercial, art. 1063. Os preparatórios para este curso su­
perior serão os mesmos que os designados para egual curso 
no Instituto Industrial de Lisboa. A commissão académica re­
conhece, entre tanto, que o curso de commercio deve aqui dis­
por de elementos análogos aos que já conta n'aquelle Institu­
to. E é licito esperar que muito concorra para esse desidera­
tum a cooperação da Associação Commercial d'esta cidade*, que 
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nos seus últimos relatórios annuaes tem mostrado a importân­
cia que liga a este ensino académico. 

Aproveitar o quadro das sciencias geraes professadas n'es­
te estabelecimento para com ellas organisai- cursos de scien­
cias physico-mathematicas e physico-naluraes, é exemplo que 
nos é dado por diversas escolas estrangeiras de considerarão, 

..y entre outras as da Bélgica, e a l'olytechnica do Rio de Janei­
ro, e que seria vantajoso seguir ; mas a lei não concedendo ao 
conselho senão a faculdade de revèr os programmas dos cur­
sos legaes, inhibe-o de estabelecer estes cursos novos. 

Não nos referindo por emquanto aos cursos preparatórios 
para a Escola do Exercito, todos os outros acham-se consi­
gnados em leis especiaes como cursos legaes da academia ; e 
os programmas respectivos são os marcados n'essas leis, en­
tre as quaes mencionamos o I). de 20 de dezembro de 1868, 
art. 23, n.° 2 e 24, e portaria de 8 de junho de I860 (Es­
cola Naval); I). de 20 de setembro de 1844, artigos 147 a 

: 150 (Escolas Medico-Cirurgicas); I). de 20 de dezembro de 
J 1836, art. 120 o 130, e D. regulamentar tie 23 de abril de 

1840, art. 17:) (Escolas dê pbarmacia nas escolas medico-ci-
rurgicas). Não lia motivo que leve a alterar os respectivos 
programmas legaes. 

O curso preparatório para a Escola do Exercito foi es­
tabelecido legalmente na Academia pelo I). de 20 de setem­
bro de 1844, art. 143. Em 9 de outubro de 1859 uma com-
missão fazia subir á presença do governo os resultados dos 
seus trabalhos em consulta acompanhada de um projecto de 
regulamento, o qual, com pequenas alterações propostas pelo 
Conselho de Inslruccão publica e pela Academia Polylechni-
ca, fora approvado pelo ministério da guerra em ollicio de 7 
de junho de 1859. Este regulamento, porém, não chegou 
a ser decretado, talvez porque o governo, dizia o Conselheiro 
José Maria de Abreu em 1864, entendesse que, sem alterar a 
organisação da Academia, não era possível apropriar cabal­
mente o seu ensino ás exigências dos diversos cursos da Es­
cola do Exercito. Deve ter sido também essa a razão porque, 
apezar de promulgado o decreto regulamentar de 3 de junho' 
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de 1873, que approvava o regulamento elaborado pela commis­

sào nomeada pelo I). de H de agosto de 1872, não eram con­

cedidas as competentes licenças aos aluirmos que pretendiam 
frequentar aqui esses cursos preparatórios. Com a creaçáo das 
novas cadeiras deixa de existir a razão d'esse inlcrdiclo, como 
muito bem llie chamou em seu relatório na Camará alta o di­

gno par Henrique de Macedo. A commissão entende que deve 
haver uniformidade no ensino preparatório para os cursos das 
armas especiaes e estado maior da Escola do Exercito em to­

dos os estabelecimentos scientificos que habilitam para esses 
cursos; e por isso, usando das altribuições que lhe dá o § 1.° 
da Lei de 21 de julho que lhe permilte «fixar os números de 
anitos de cada um dos cursos legaes da Academia, de ac­

corda com o maior desenvolvimento dos estudos», propõe 
para esses cursos a mesma organisação e duração que elles 
téem na Escola Polytechnics de Lisboa, onde são auetorisados 
pela portaria de 8 de junho de 1800; sendo por este modo al­

terado o disposto no D. de 2 de junho de 1873 e no D. de 24 
de dezembro de 18G3, art. 3.°, relativamente á duração d'es­

ses cursos. 
Nos programmas que acompanham esto relatório teve­

se muito em vista dar o preciso desenvolvimento e impor­

tância aos exercícios scientificos que são indispensáveis para 
que os alumnos se habilitem a fazer applicaçâo rápida e prom­

pta dos princípios estabelecidos e dos conhecimentos que vão 
sendo adquiridos nas lições aos problemas que com elles se 
podem resolver. Nos programmas de 1838 já o conselho ex­

punha com muita clareza a importância e natureza d'estes 
exercícios. Actualmente propõe­se a prática de projectos de 
construcções e architectura, de hydraulica e de machinas; de 
minas e de physica e chimica industrial ; os exercícios de geo­

metria descriptiva, de mathematica (■!.• e 2.» cadeira), de chi­

mica, de mineralogia e docemasia, e as missões e excursões 
geológicas. Eslabelece­se (pie o aproveitamento dos alumnos 
nos projectos e exercícios de geometria descriptiva seja ava­

liado por um jury especial, pelos mesmos processos que nos 
cursos theoricos. Emiim, determina­se que os alumnos teem a 
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obrigação de executarem os exercícios ou de assistirem a elles 
fora das horas das aulas. As missões a fabricas, minas e cons-
tnicções, e as excursões poderão ser realisadas mediante a 
verba das despezas da Academia, segundo o disposto no § 2.° 
do art. 1 da já citada carta de lei de 21 de julho. 

Parece desnecessário demonstrar a vantagem da adopção 
d'estas medidas para a proíicuidade de ensino. As escolas de 
applicação de todos os paizes, nomeadamente as da Italia e da 
Bélgica, dão-nos a esse propósito exemplos dignos de serem 
imitados ; e já o Decreto regulamentar de 2 de julho de 1873 
altendia a esse importante assumpto. Conta o conselho para 
estes serviços com a cooperação dos substitutos, que são de­
monstradores natos (Decreto de 13 de janeiro de 1837, art. <IG2). 

Taes são as principaes razões sobre que se baseia a com-
missão propondo os programmas que tem a honra de submet-
ter á apreciação do conselho. 

Confessando o alcance da reorganisação dada agora á 
Academia, a commissão, entretanto, ousa esperar que o Go­
verno attenderá ás necessidades mais instantes com que ainda 
fica luctando este estabelecimento. A creação de repetidores 
privativos de cada cadeira ou grupo de cadeiras análogas, a 
de alguns logares de preparadores., chefes de trabalhos e con­
servadores; o augmento de dotação dos diversos estabeleci­
mentos académicos; a melhor remuneração do seu pessoal, a 
creação de algumas novas cadeiras que permitiam dar maior 
desenvolvimento a assumptos especiaes a certos cursos, etc., 
taes parecem ser os pontos sobre os quaes o Governo terá a 
providenciar para que este estabelecimento corresponda per­
feitamente ao fim da sua creação. 

Porto e sala das sessões da commissão, em 28 de julho de 
1885. (Assignados) .1 ariano d'Abreu Cardoso Machado, Fran­
cisco Gomes Teixeira, lloberlo Rodrigues Mendes, Guilherme 
Antonio Corrêa, Antonio Joaquim Ferreira da Siloa (relator). 

(Seguem os programmas, que são os que foram sanecio-
^rf nados pelo Decreto de 10 de setembro de 1885). 
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ERRATAS 

A pag. 17, depois da linha 20 accrescente-se : 
Nos termos da carta de Lei de 21 de maio de 1881, mie creou o conse­

lho superior de instrucção publica, e do respectivo Decreto regulamentar de 
18 de novembro do mesmo anno, art. 3 e 5, procedeu-se no dia 15 de ju­
nho d'esté anno a eleição do delegado ao referido conselho, recabindo a 
escolha no dislincto lente d'esta academia, o Snr. Conselheiro Adriano Ma­
chado. 

Na segunda parte do § 18 (pag. 48 e 19) deve accrescentar-se, na lista 
dos estabelecimentos scientilicos : 

10. —O Gabinete de minas e laboratório melallurgico, ou ojjicina mc-
tallurgica, mencionado no art. 165 do D. de 13 de janeiro de 1837 (An-
nuario da Academia Polytechnics do Porto, anno de )879-1880, pag. 154). 
Este estabelecimento aebava-se Incluído até agora no gabinete de geologia e 
minas (Annuario da Academia Polytechnic» do Porto, anno de 1883-1881, 
p. 97), mas hoje Ilea â parte, visto formarem uma cadeira (15.a cadeira) 
as desciplinas respectivas. Este estabelecimento não se acha montado, por 
falta de local. 

Pag. 129, linha 32, onde se It1 XVI, —leia-se XYII. 
Pag. 90, linha 2, onde se h> lições, — leia-se horas. 
Pag. 156, linha 36, onde se lô Irivo, —leia-se Ivo. 

Pag. 175 —A lista dos alunmos premiados accrescente-se: 

13.a CADEIRA 
1." distineção—Estevão Torres. 
2.a » —Joaquim Augusto de Macedo Freitas. 
3.a » — José Maria do Mello de Mattos, íilho de Daniel Antonio 

de Mattos, natural do Porto. 
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CALCULO DIFFERENCIAL 

CAPITULO I 

N O Ç Õ E S P H E L E M I N A 11 E S 

I 

ÎNoçHLo d o l im i to , d o c o n t i n u i d a d e , 
d o i n f i n i t a m e n t e p o q n o n o o d o d o r i v a d a 

3 3 . - 4 noção de limite é conhecida desde os Elemen­
tos de Geometria, onde se disse que uma quantidade constante 
/1 é limite de uma quantidade variável o; quando os valores 
suecessivos da variável se approximam cada vez mais da cons­
tante, de modo que a dillerença A — x possa tomar e conser­
var um valor menor do que qualquer grandeza assignavel, sem 
todavia se annullar. Por exemplo, viu-se que a circumferen-
cia ó o limite dos polygonos regulares inscriptos e circumscri-
ptos. 

Pode-se exprimir que A é limite de x de uma maneira 
mais explicita do modo seguinte : 

Sejam wv xît xa, etc. os valores suecessivos por que passa 
x. A será o limite de x, se a qualquer valor arbitrário de S, 
por mais pequeno que seja, corresponder sempre um valor xt 
de x tal que a desigualdade 

A — x < 5 
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seja satisfeita (em valor absoluto) por todos os valores x4 + , , 
it + t, etc. de x. 

Os princípios seguintes facilitam a indagação dos limites 
das funccões : 

i.° — o limite da somma, de funccões aue tendem ao 
mesmo tempo para limites determinados, 6 igual á somma 
dos limites das parcellas. 

Com effeito, sejam f (x) e F (x) duas funccões de x que 
tendem para limites determinados f (a) e /­' (b) á medida que 
x tende para a. 

Haverá, por hypothèse, um valor a1 de x tal que a desi­
gualdade (em valor absoluto) 

F (x) ­ F (a) < i 8 

será satisfeita por lodos os valores de x comprehendidos entre 
rt e a, por mais pequeno que seja 8. 

Do mesmo modo haverá um valor x2 de x tal que a des­
igualdade 

/ (x) ­ f tflX i í 
será satisfeita por todos os valores de x comprehendidos entre 
x, e a. Logo a desigualdade 

F (x) ­ F (a) + f(x)­f (o) < 5 

será satisfeita por todos os valores de x comprehendidos entre 
a e aquella das quantidades Xj e xt que lhe liça mais próxima ; 
e portanto a fuueeão /•' (x) + /' (x) tenderá para o limite 
F (a) ­f / > ) • ..­'■■•, 

2.°—O limite do produeto de funccões 6 igual ao pro­
dueto dos limites doa factores. 

Com effeito, sendo F (x) e f{x) os factores, temos a iden­
tidade 

F (a) .f(a)~ F (x) . f (x) = F (a) [/ (a) ­ f (x)] 

+ f(x)[F(a)­FM. 
Mas, por ser F (o) o limite de F (x), ha sempre um valor 

xt de x tal que a desigualdade 

F (a) ­ F (x) < 8' 
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é satisfeita (em valor absoluto) por todos os valores de x com-
prehendidos entre xt e a, por mais pequeno que seja 3'. Cha­
mando pois )I o maior valor (absoluto) de f (x) no intervallo 
considerado, vem 

.1/ [F (a) - F (x)] < m, 

e à fortiori 

f,(x) [F (a)--F (x)) < M# ~ l i. 

Esta desigualdade é pois satisfeita por todos os valores 
de x comprehendidos entre a e xv por mais pequeno que seja S. 

Do mesmo modo se vê que ha sempre um valor r , de x 
tal que a desigualdade 

é satisfeita por todos os valores de x comprehendidos entre 
x2 e a, por mais pequeno que seja S. 

Logo a desigualdade 

F(a)f(a)-F(x) . / » < 8 

será satisfeita por todos os valores de x comprehendidos entre 
o e aquella das quantidades xt e xt que está mais próxima de 
a; e portanto F (a) . f (a) é o limite de F (x) . f (x). 

3.° — O limite do quociente de duas fwtCçõBS é igual ao 
quociente dos limites das mesmas funeções, 'se as funeções 
não são ao mesmo tempo nullas ou infinitas no limite. 

Com effeito, seja 

e sejam F (a) e f(a) os limites para que tendem F (x) e f(x) 
quando x tende para o. Teremos 

F(x) = ?(x) .f((è), 

e portanto 

F (a) «=> f (a) . lim ? (x). 
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o que dà 

í." — O limite da raiz de qualquer funcção 6 igual á 
raiz do limite da mesma funcção. 

Com efleito, a igualdade, 

dá 

e portanto 

ou 

9 (a?) « / F (x) 

F (x) = [f (*)]m, 

F (a) mm [lim . f (x))m 

lim . f (x) = V F (a) . 

3 4 . — Chama-se quantidade infinitamente pequena (ou 
infinitesimo) a quantidade variável eujo limite é zero. Por 
exemplo, a diflerenea entre a cireumferencia e os perímetros 
dos polygonos regulares iiiscriplos ou circumsciïptos é infini­
tamente pequena, pois que o limite d'estes perímetros é a cir­
eumferencia. 

Seja a uma quantidade infinitamente pequena e p uma 
quantidade ligada com a de tal modo que quando a tende para 
o limite zero, p tenda também para o limite zero. Diz-se que 
p ê infinitamente pequeno de ordem n relativamente a a 
quando -~ tende para um limite finito ti medida que a ten­
de para zero. 

Chamando .1 este limite, podemos escrever n'este caso 

4 - — A 4- • , 
< x n ' > 
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onde a quantidade s é infinitamente pequena ao mesmo tempo 
que a. 

n'esta definição decorre immediatamente : 
{." — Que se dois infinitamente pequenos p c p' forem 

respectivamente da ordem n c n' rclatwamenle a a, o seu 
produclo será da ordem n + n' e o seu quociente da or­
dem n — n'. 

Com elïeito, das equações de definição 

P = «" (A + Í) , P' =■• a"' (B + e') 

deduz­se 

2.« — (me se «m infinitamente pequeno p' /Br </a ordem 
n' relativamente a p, c csíc da on/em D relativamente a a, 
o primeiro será da ordem n . n' relativamente a a. 

Com elïeito, das equações de definição 

P' ­ p»' (A + s), p = a" (li + a') 

deduz­se 

a" • **' 

Consideremos alguns exemplos de infinitamente pequenos: 
Exemplo l.° — Quando um arco é infinitamente pequeno, 

o seu seno é um infinitamente pequeno da mesma ordem. Com 
effeito, sabe­se pela Trigonometria que ­—— tende para a 
unidade quando x tende para o limite zero. 

Exemplo S.° —No triangulo rectângulo a difierença en­
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tre a hypothenusa HG e o catheto AC é infinitamente pequena 
de segunda ordem relativamente ao catheto. 

Com efieito, chamando a o angulo BCA, temos 

CB — AC = CB (1 — cos a) =- 2CB sen* | a , 

e portanto 

.. CB — AC .. SC/ísen* i a , __ hm ^ = hm g , T = 1 C« , 

visto que é 

.. sen i a hm —r-1— = 1 . l a 

3 5 . —Na Introducçàp definiu-se (n.° 22) a continuida­
de das funeções. A respeito da noção de continuidade observa­
remos aqni âue, empregando a linguagem infinitesimal, se pôde 
dizer que f (x) é uma funcçào continua de x no ponto x = a 
quando a aijfcrcnça f (a + h) — f (a) é infinitamente pe­
quena ao mesmo tempo que h. 

3 6 . — Consideremos a funcçào /' (x) e supponhamos 
que u razão 

/' (x -1- h) - / (x) 
h 

tende [tara um limite determinado /'' (x), independente de h, á 
medida que h tende para zero. A esta nova funcçào f (x) que 
assim se obtém, dá-se o nome de derivada da funcçào f (x). 

E' fácil de vêr que, no caso de f (x) ser uma funcçào in­
teira, esta definição coincide com a definição dada na Jntro-
ducçào (n.8 26 —111). 

Com eíTeilo, a formula de Taylor dâ 

"J+';;~f('Wv)+^H*)+...+T^'-'M. 
e portanto 

hm'——!—j L±-L m. fi (x) , 
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Da definição de derivada deduz­se immediatamente o se­

guinte principio: , . , , 
Toda a funcção que tem derivada, é commua nos pon­

tos em que a derivada se não toma infinita ou indeter­
minada. 

Com effeito, da igualdade 

deduz­se 

f(*±h)­r(x)_fl(r)+B 

representando por B uma quantidade infinitamente pequena 
com h. 

Temos pois a igualdade 

f (x + K)­ /(a»­fc(f (a)­H), 
a qual mostra que a dilTerenea f (x + h) ­ f U) Ó infinita­
mente pequena ao mesmo tempo que /i quando a funeçao 
/•' tx) é finita. . _ . , 

Por muito tempo se julgou que a proposição inversa da 
precedente era verdadeira, isto é, que toda a foneção conti­
nua tinha derivada. Modernamente porém o snr. Weierstrass, 
professor na Universidade de Berlim, mostrou que todas as 
demonstrações que se davam d'esta proposição eram viciosas, 
e deu muitos exemplos de funeções continuas que não teem 
derivada O As funeções estudadas na hitroducção, isto è, as 
funeções compostas de funeções de x algébricas, exponenciaes, 
loeárithmicas e circulares téem sempre derivada. Veremos isto 
adiante, assim como veremos apparecer um numero infinito 
de outras funeções nas mesmas circumstancias. _ 

» » . —Considerámos nos paragrâphos anteriores a deri­

vada como limite da razão ­j­ (pondo f(x + h) ­ f(x) = ft) 
de dois infinitamente pequenos. D'esté modo sobre k e h não 
se podem executar as operações da Algebra. Introduzindo a 

(♦i Vid Darioux,— Mémoire sur les fonctions discontinues (Annale 
Scientilkiues de l'École Normale, 1S75). 
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noção de differencial pôde exprimir-se a derivada pela razão 
de dois infinitamente pequenos, como vamos vôr. 

Temos 

f (*-\-h)-f(x) = h(f'(;X) + S), 
onde s representa uma quantidade infinitamente pequena com 
h. A differença f (x + k) — f (x) compõe-se pois de duas 
parcellas infinitamente pequenas, uma de primeira ordem e a 
outra de ordem superior á primeira. A primeira parcella dá-se 
o nome de differential de f (x) e representa-se por df (x) ou 
por dy (pondo y *=» f (x)). Para conformidade de notação re­
presenta-se o infinitamente pequeno arbitrário h pela notação 
dx. Temos pois 

dy = f (x) dx , 

onde dx ê o augmente- arbitrário da variável independente 
x, dy.é a parte de primeira ordem do awjmenlo correspon­
dente da [uneçáo i (x). A derivada V (x) é o quociente de 
dy por dx. 

Assim dy e dx são verdadeiras quantidades sobre as quaes 
se podem executar todas as operações da Algebra. 

38.—Em todo este livro empregaremos para represen­
tar as derivadas umas vezes a notação y1 ou f (x) (notação 
de Lagrange), outras vezes a notação ^(notação de Leibnitz). 

Esta ultima notação é principalmente Util quando y é func-
ção de muitas variáveis independentes. Assim, se for y = f(x{, 
xit x3. ...), a derivada de y relativamente a xx, quando as ou­
tras variáveis são consideradas como constantes, que se chama 
derivada parcial de y relativamente a xlt será representada 

por r^- ; do mesmo modo a derivada parcial de y relativa­

mente a x2 será representada por %L ; etc. As difíerenciaes 
ty que entram n estas derivadas parciaes são différentes umas 
das outras e é o denominador que indica o que cada uma repre­
senta. Portanto sobre as difíerenciaes que entram nas deriva­
das parciaes, não se podem executar operações que as sepa­
rem dos denominadores. E' para não esquecer esta circums-
tancia que em logar da característica d se emprega a caracte­
rística í. 
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A funcção f (x) pôde ter também uma derivada que se 
representa por f" (x), etc. Estas derivadas f" (x), f" (x), etc. 
téem respectivamente os nomes de derivadas de segunda or­
dem, de terceira ordem, etc. Podem lambem ser representa­
das pelas notações j 4 , ­— , etc. por motivos que adiante 
veremos. 

No caso de muitas variáveis independentes representa­se 
por 

a" f(xlt x,, xx, . . . ) 
nxf ^½

6 îay . . . 

a derivada de ordem n que se obtém derivando primeiro a ve­
zes a funcção relativamente a xv considerando as outras variá­
veis como constantes; depois derivando o resultado obtido 
6 vezes relativamente a x2, considerando as outras variáveis 
como constantes; e assim successivamenle. 

3 » . —Foi por considerações geométricas que se chegou 
á noção importante de derivada. Vamos pois entrar por um 
pouco no campo da Geometria para poder vèr a origem d'esta 
noção e appreciar assim a sua importância. 

I I 

M o t h o d o d o s l i m i t e s . M e t l i o d o i n f i n i t e s i m a l . 
O r i g e m d o O í i l e u l o i n f i n i t e s i m a l 

4 0 . — Principio dos limites.—Se as (juanlidadcs va­
riáveis x, y, z, ele. tenderem para os limites a, b, c, etc.; 
se a funcção f (x, y, ■/., . . . ) tender para o limite f (a, b, 
c, . . . ) ; e se fòr constantemente: 

0) f(x,y,z, ...) = F(x,y,z, . . . ) , 

a funcção F (x, y, z, . . . ) lambem tenderá para um limite 
itjual a f (a, b, c, . . . ) . 

Este principio é uma consequência immediata da defini­
ção de limite. Com eITeito, quando as variáveis », y, z, etc. 
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se approximain de a, b, c, etc., passarão por um valor xlt 
yv zv etc. tal que a desigualdade 

f(x, y, z, . . . ) — f(a, b, c, . . . ) < 8 

será satisfeita (qualquer que seja 8) por todos os valores de 
x, y, z, etc. inferiores em valor absoluto a x„ yv zv etc. 
Logo a desigualdade 

F (x, y, z, . . . ) — f (a, b, c, . . , ) < 8 

também será satisfeita pelos valores de x, y, z, etc. inferiores 
em valor absoluto a x,, yv zv etc.; e portanto F (x, y, z, ...) 
terá um limite igual a f (a, b, c, . . <.). 

Se fôr pois F (a, o, c, . . . ) este limite, teremos 

(2) F (a, b, c, . . . ) = / • ( « , b, c, . . . ) . 

4 1 . —Em virtude do principio precedente, se se quizer 
resolver uma questão relativa a curvas ou superficies que se 
traduza pela equação (2), e se se não conhecer meio de aebar 
directamente a solução, póde-se formar primeiramente a equa­
ção (I) relativa a polygonos ou polyedros e substituir depois 
x, y, z, etc. por a, b, c. etc., se x, y, z, etc. tenderem para 
os limites a, b, c, etc. quando os polygonos ou polyedros ten­
derem para as curvas ou superficies. E' n'isto que'consiste o 
melhodo dos limites, de que se fez já muito uso na Geome­
tria elementar para se resolverem algumas questões relativas 
ao circulo, ao cylindro, ao cône e á esphera, e de que vamos 
aqui fazer duas applicaçÕes importantes para o nosso fim.' 

1 — Consideremos unia recta MU1 que corte uma curva 
em dois pontos, e supponhamos que o segundo ponto M' se 
approxima indefinidamente do primeiro M. A recta vae gyrando 
em roda do primeiro ponto, e, se o seu coefliciente angular 
tender para um limite determinado, M.W tenderá lambem para 
uma posição determinada correspondente MT. A esta linha 
MT cbama-se tangente â curva no ponto M, que é portanto o 
limite yara /JUC tende a secante M.W quando M' se appro­
xima indefinidamente de M. 

Se forem y = f (x) a equação da curva, (x. y) e (x + /*-
y + /i) as coordenadas dos pontos M e M', 0 a inclinação 
T'.)IL da tangente sobre o eixo das abscissas, e a a inclina­
ção T'M.W da tangente sobre a corda, a resolução do trian­
gulo rectângulo LMM' dará a igualdade 
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tang (O — a) = }ll 
k _f(x + h)-f(x) 

' h h 

por meio da qual se determina a inclinação da secante sobre 
o eixo das abscissas, substituindo ' ^ pelo seu 

valor tirado da equação da curva. 

T' 

M > ^ 
<\ 

M L 

i 
O T X 

Mas á medida que o ponto M' se approxima de J/, h o t 
tendem para o limite zero, logo, segundo o theorema prece­
dente, teremos a igualdade 

,. k ,. f(x+h) — f(x) 
tang 0 == lim j — bm . ,±-J—jí — . 

por meio do qual se determina a direcção O da tangente substi­
tuindo lim . / (J > 'y ~ ' ^< (quando exista) pelo seu valor 
tirado da equação da curva. Este melhodo de tangentes ê de­
vido a Fermât.  

No caso, por exemplo, de ser y = y/tf» - õ?~ ou tf + y* 
= /{*, teremos, mudando x em x + h e y em t/ + k, 

a* + 2*/i + h2 + 2/8 + 2///C + /c2 = R2, 

ou 
2//( + /̂  + 2/^+/^ = 0, 
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que dá 

e portanto 

ft 
h = 

2a; + h 
2î/ + ft' 

tang 0 = .. ft 
lun ­r = — 

h 
X 

y 
Temos assim o coefficient angular da tangente á circum­

ferencia no ponto (x, y). 
I I — A área MM'QP, que chamaremos S, compreliendida 

A M, 

7 /* x 

entre uma curva continua y = f (x), o eixo das abscissas e 
duas ordenadas MP e M'Q, correspondentes ás abscissas x e 
xQ pôde ser decomposta n'outras por meio de linhas equidis­
tantes parallelas ao eixo das ordenadas. Tirando depois paral­
lels ao eixo das abscissas que passem pelos pontos M, a, d, 
etc. formam­se os rectângulos AMl'p, aliqp, etc., cujas áreas 
são iguaes a hf (x), hf (x — h), hf (x — 2/i), etc. sendo h a 
distancia pq das ordenadas. Chamando pois » a dilïerença 
entre a área S e a somma das áreas dos rectângulos prece­
dentes, teremos a igualdade 

S + « ­ hf(x) + hf(x ­ h) + hf(x — 2ft) + ... 
■f hf( — «(» — 1)», 

suppondo que o num ero dos rectângulos é n. 
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Por outra parte s é a somma das áreas dos triângulos 
curvilíneos MAa, alíd, ele, e esta somma é menor do que a 
somma das áreas dos rectângulos M.lab, liacd, etc., o que da 

i < h (ft, + ft2 + • • • ) . 

chamando ft,, ft2, etc. as alturas Mb, ac, etc. dos rectângulos. 
Chamando pois ft a maior d'estas alturas, e notando que e 
n h = x — x0, vem 

e < nhlc, ou s < ft (x — x0) ■ 

Vè­se pois que s e ft, e portanto e e ft tendem ao mesmo 
tempo para o limite zero, e será portanto 

S = lim [ f t /» + ft/> ­ '0 + M(p — 2ft) + . . . 

+ hf(co­(n — i) ft)], 

onde se deve eliminar n ou ft pela relação «ft = x — x0 para 
depois se fazer lim ft = 0, ou Um n = « . Por meio d esta 
formula determina­se pois a área S substituindo o segundo 
membro pelo seu valor obtido por meio da equação da curva. 

Por exemplo, se a linha MM' ó uma recta y •= ax que 
passa pela origem das coordenadas, e se queremos achar a 
área comprebendida entre a origem e a ordenada correspon­
dente á abscissa x, teremos a; = nh, e portanto 

S = lim ah2 [n + (»­■!) + (» ­ 2 ) + . . . + ^ + 1 ] 

.. n(n + 1) ah' .. f ax* ax*l _ ac^ 

Do mesmo modo no caso da parabola y = ax2 vem 

S ­ lim ah3 (1 + 2°­ + :52 + . •. + n2), 

mas, em virtude de um theorema da Algebra (*), temos 

1 + 2» + 3a + . . . + H» = 3 + y + J > 

(») Este theorema será adiante demonstrado. 
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e portanto, pondo n = -j- , vem o resultado, devido a Archi­
medes : 

„ .. (a? hx2 h*x\ 

Se a equação dá curva fosse y = axm, sendo m inteiro e 
positivo, achar-se-hia do mesmo modo 

— m -f- 1 ' 

resultado devido a Wallis. 
4 = 8 . - 0 methodo dos limites simplifica-se consideravel­

mente por meio dos princípios seguintes: 
{.'—Sc se quizer achar o limite da razão — de duas 

quantidades infinitamente pequenas o.' c a, c se os infinita­
mente -pequenos p' e p estiverem ligados com a' ca de modo 
que seja 

l i m | r = l , l i m - = 1, 

podemos substituir a.' por p ' e a por p, c lemos : 

v a ' i- P' lim — = hm fr-. 
a p 

Com effeito, temos por hypothèse 

p' ^ * p + ' 

onde e' e e são quantidades infinitamente pequenas ao mesmo 
tempo que a' e a. Logo será 

a!_ _ p' (\ + ,') 
a p (1 + s) • 
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e portanto 

a' 8' 
lira — = lim ■%■ ■. 

a 8 

, 2.° — Sc sc quizcr achar o limite da somma das quan­
tidades infinitamente pequenas positivas a, a', a", . . . aW, 
c se as quantidades infinitamente pequenas 8, 8', 8", ... B("> 
estiverem ligados com a, a', a", etc., de modo que seja 

l inw = 1, lim £ ­ 1 , l i m p ­ 4 , ele., 

podemos substituir a por 8, a' por 8', etc. e lemos : 

lim (a + a ' + a" _|_ . . . + «(»)) = lim (8 + 8' + . . . + P(n)) • 

Com elTeito, temos 

— = 1 _ | _ s , — r — I ­}­e, . . . a(n) I 1 ­ , 

e portanto 

P _j_ p/ + . . . + p(») = a + a' ­f . . . + aW + a . e 

+ a' . s' - f . . . -f aí") s(») . 

Mas, suppondo que s é aquelle dos infinitamente peque­
nos », »\ »'', etc. que tem maior valor, teremos evidentemente 
a desigualdade : 

a . » + a ' . « ' + . . . + a<"> . E<"> < e (a + a' ­f . . . + a<»>), 

que, por ter a + a' + . . . um limite determinado, dá 

l im(a . e + a ' . e ' + . . . ) = 0 . 

Logo, será 

Hm (a -f a' - f ...) — lim (8 + 8' + . ..) . 
Só mais tarde sc poderá apreciar a importância d'estes 

dois princípios. 0 primeiro tem applicação nas questões da 
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natureza da questão I do paragrapho precedente, em que uma 
quantidade é determinada pelo limite da razão de dois inlini-
tamente pequenos. 0 segundo tem applieaeão nas questões da 
natureza da questão II do mesmo paragrapho, em que uma 
quantidade é determinada pelo limite de uma somma de infi­
nitamente pequenos. Em virtude d'estes princípios podemos 
substituir os infinitamente pequenos que entrem n'uma ques­
tão por outros que a simplifiquem. 

E' no methodo dos limites simplificado pelos dois princí­
pios precedentes que consiste o mclkodo infinitesimal. (*) 

48 .—Para applicar o methodo infinitesimal ás ques­
tões da natureza da questão I do n.° 41 é necessário procu­
rar, para as diversas funecões, o limito de / \x + ") ~ / 'x) 

h 
Somos assim levados pela questão importante da determina­
ção das tangentes ás curvas d resolução do problema de cál­
culo que tem por fim achar as derivadas das funecões. 

Este problema é o objecto do Calculo Differencial. 
Em segundo logar, para applicar o methodo infinitesimal 

ás questões da natureza da questão II do n.° 41 è necessário 
procurar, para as diversas funecões, o limite da somma 

S = hf(x) + hj (x - h) + hf(x - 2/0 + . . . + hf(x - [n~\) h), 

onde 6 e — x0 = nh, x uma variável e x0 uma constante ar­
bitraria; ou, eliminando n e junctando o termo infinitamente 
pequeno hf(x0) que não altera o limite procurado, 

S = hf(x0) + hf(x0 -f h) + hf(x0 + 2/() + . . . + 

+ hf(x-h) + hf(x). 
Somos assim levados a outro problema da Analyse: de­

terminar a funeção que 6 o limite da somma precedente. 

(*) Os dois princípios do methodo Infinitesimal que vimos de demons­
trar sSo casos particulares de um principio mais geral applicavel em outras 
questões. Para passar da equação (1) para a equação (2) em logar de fazer 
as quantidades a — x, b — y, etc. nullas no resultado podemos fazel-as 
nullas durante o caminho seguido para chegar á equação (1), se no calculo 
apparecem os binómios A-\- B (a — x), A1 -f B' (b — y), etc., onde A, 
B, A', B', etc. representam quantidades tinitas, o na equação (8) apparecem 
as quantidades A, A', etc. Veja-se a esta respeito a minha nota— Sur les 
principes du Calcul infinitesimal—publicada nas Memorias da Sociedade 
de Scwncias Physicas de Bordeaux [i.» série, tomo iv). 
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A respeito d'esté problema faremos as observações se­
guintes: 

,|.A_QUe, se a funcção f(x) representa a ordenada de 
uma curva continua no intervallo de x0 a x, e é positiva e 
sempre crescente, ou sempre decrescente n'esté inlervallo, a 
somma precedente tem um limite finito e determinado qual­
quer que seja h ; visto que então este limite representa (n.° 
■il — II) uma área finita e determinada, forem este limite exis­
te em muitos outros casos, como veremos. 

2.° — Que este problema é o reciproco do anterior. 
Com èffeito, mudemos x em x ­f / e chamemos k o 

augmente) correspondente de Hm . S. Como Um . S representa 
uma área comprehendida entre as ordenadas /"(«„1 a f(x), a 
curva y = fix) Q o eixo das abscissas, o augmenta k repre­
sentará uma área comprehendida entre as ordenadas f{x) e 
f­(x _j_ i)t a CUi­va e os eixos das abscissas; c portanto decom­
pondo­a em m áreas parciaes pur meio de parallelas ao ei­
xo das ordenadas distantes entre si da quantidade hl, tere­
mos 

k = Iim [h'f(x + /(') + h'f (x + 2/0 + • • • . + h'f(x + / ) ] , 

onde é mh' = l. , 
Suppondo a funcção /'(r) continua no intervallo compre­

hendjdo entre x e x ­\­ l, podemos dar a l um valor tão pe­

queno que no inlervallo considerado cada termo da somma li 
fique comprehendido entre h (f (x) + a) e h {fix) — a), por 
mais pequeno que seja a. Logo a somma k ficara comprehen­

dida entre mh! ( / » + «) e mh1 (/(<*)­«>, e portanto —{ ficará 
entre f(x) + a c f{x) ­ ­ a o que dá 

Iim ~ = f{x); 

portanto a funcção dada f (<r) é a derivada da funcção 
îim s. 

Somos pois levados assim á resolução do problema de 
ruindo que lem por fim achar as funeções quando se co­
nhecem as suas respectivas derivadas. Este problema é o'ob­
jecto do Calculo integral. 

2 
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4 4 . — Também se podia ser levado ao Calculo integral 
pela questão inversa da das tangentes. Vamos ainda acpii tra-
ctar d'esta questão para se ir vendo desde já a sua impor­
tância. 

Se se quizer procurar a curva cuja tangente faça com o 
eixo das abscissas um angulo, cuja tangente trigonométrica 
seja igual a uma funcção F (x) dada, è necessário procurar 
a equação y = f (x) que satisfaz á condição 

Por exemplo, se è 

sendo m inteiro e positivo, satisfazem ao problema as curvas 
cuja equação é 

y = a>* x a, 

onde a è uma constante arbitraria; pois que esta equação dá 

xj _|_ k = (* -f- /t)m + a = ft + xm -f- m/tai"1 - 1 - j - . . . , 

e portanto 

k lim - r =mxm-1. k 

Pôde mesmo mais geralmente procurar-se qual é a cur­
va cuja tangente trigonométrica é igual a uma funcção dada 
F (x, y) das coordenadas do ponto de contado, ti então é ne­
cessário procurar a funcção implícita f (x, y) — 0, que, pela 
mudança de x em x -j- h e y em y -|- k, dá 

1'iiiT = ' ' > . 2/) • 

Se é, por exemplo, 

*>, !/).= —? • 
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vem 

k a> 

e è necessário procurar a equação f(x, Í / ) = 0 que, pela mudan­
ça de x em x-j- h e y em y + ft, dá para limite de -f- o valor 
precedente. A esta condição satisfazem (n.° 41 — I) todas as 
circumferencias com o centro na origem das coordenadas. 

* 



CAPITULO II 

DKIUVADAS DE PRIMEIRA OltUKM DAS FUNCÇÒES 

I 

T h o o r o i i m s g c r n c s 

. 4 5 . ­ 1 — Seja y uma funcção de x definida pela igual­
dade 

y = <pi (*) + ?2 (*) + . . . + ?» O ) , 

e procuremos a derivada d'esta funcção relativamente a x. 
Mudando x em x ­f­ /i, e chamando A­, / j , /„, . . . /,. os 

arfgmentos correspondentes de y, tp1 (x), <p2 (x), ele , tere­
mos 

k = íj + / „ + . . . -f '« » 

d'onde se deduz 

lim { = lim \ + lim \ +...'. 

ou 
.'/' ­ ?\ (*) + ?'8 ( « ) + • . . + ?'.. (®) ■ 

Logo a ilcrira In de uma summit algébrica de funcçôes 
í' igual ií somma das deriva las das pareellas. 
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I I — Procuremos a derivada do produeto 

V = 'h (») • ?i (*) 

de duas funeções dadas. 
Mudando x em «­f­l ie chamando ft, /,, /s os angnien­

tos de y, <plf (x),­ <p2 (ce), vem 

y _j_ /c = ?l (a .f / ,) . % (a» ­f /o = [^ («) + y [?, (*) + y . 
Teremos pois 

k — Z, ?g («) + /2 'f, (») + ïj • ',> ■ 

e portanto 

l i ,n | _ f t (a>) lira. A + ^ (a») lim ­*­. 

ou 
yi = <ft (x) <p\ (x) ­ f ?', (a?) ft (ce). 

Do mesmo modo se vè que a derivada do producto 

y = fi (•*) • ? Î ( x ) ■ • • ?" ( x ) 

ó dada pela formula 

y' = ^ (a) .?„(»)••• <P» (*) + 'f i iœ)' • ?'Î (x) • ' • ?" (*) 

■f . . . + ft (»}•?» (œ) •• • Í* (")» 
e portanto a derivada de um producto de [uneções 6 igual 
â somma dos produclos que se obi6cm multiplicando a deri­
vada de cala factor pelo producto de lodos os ou'.ros. 

I I I —A derivada do quociente de duas fnncçôes: 

J ft (*) 

obtem­se do modo seguinte : 
Temos 
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e portanto, em virtude do theorema precedente, 

?'i (*) - y' ?» (*) + y ¥% 0*0. 

o que dá 

. ,_ <P\(«> — y?'»(«) y'i(«)­y»(«) —?i(»)?'!(«) 

Logo a derivada de um quociente é igual ao quociente 
da difj'ercnça entre os produclox da derivada do numera­
dor pelo denominador c da derivada do denominador pelo 
numerador dividida pelo quadrado do denominador. 

I V —Seja y uma funeção de x determinada pelas equa­
ções : 

y = f(u),U = <p(x), 

e procuremos a derivada de y relativamente a x. Chamando l 
e A; os augmeutos de u e de y correspondentes ao augmente 
/i de », teremos a identidade 

A A i­

h ~ l■■' h ' 
que dá 

!• li V li l # _ ' 

lim ­r = lim ­.­ . lim ­p 
ou 

Í/Í/ dy du 
dx du' dx' 

Temos pois o theorema seguinte: 
Sc y é funeção de u e u 6 funeção de x, a derivada de 

y relativamente a x é igual ao produclo da derivada de y 
relativamente a u pela derivada de u relativamente a x. 

V — Seja agora y uma funeção de x determinada pelas 
equações : 



y = f(uv Ut), lh = ?t («0. w2 = 'h (x). 

e procuremos a derivada de. >/ relativamente a x. Chamando 
/. e /„ os augmentos intínitamente pequenos «le u, e M, cor­
respoodentes ao augraento inlinitamente pequeno /i de x, te­
mos (n.° 37), considerando u, como constante, 

e considerando Mj como constante 

/•(u,, u, + U = A«».M») + : ¾ <■ + a« •l> ' 
onde a e ax são quantidades inlinitamente pequenas com 
i, e /,. 

Suppondo a derivada ­^­ uma funcção continua de ws, te­

mos 

'/•(«i, Ma + /,) _, ».'/ | tt 

onde a» é infinitamente pequeno com /2. 
Mudando na primeira das três formulas precedentes Ma 

em «2 + /2 e attendendo ás duas ultimas, vem 

(a) 
I (Mj + lv W2 + & ) = . / (fij. «O + ­ ^ ­ ­ . ^ + 

-1- - ^ - . /2 + «' . /, + «! /a + « • *i . 

chamando a' o infinitamente pequeno em que se muda * quan­
do se muda «2 em iti + '2 • 

Temos pois 

.. fftf, 4- Lm + fcWftftvifa? - J L Hm:.. -I 
um . ­£­ 3Uí n 

4­ ­ ^ lim ­ T ­ , 
~ 3W, /l 
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ou, notando que Um . -j e Um . ~- representam as deriva­
das de u, e de u2 relativamente a x, 

dy _ jy_ í/w, . jy_ dm 
dx " " 3»! " dx ' 3M2 ' ~~dx ' 

Do mesmo modo, no caso de ser 

V — /"(% «j. Uj . . .), l'i == ?, (»), Ma = ?« (»), etc., 

achar-se-liia 

% u ty_ </*«, , iy dm . ty dus 
dx*~° Ju/ ' dx ' ?w2 ' </aj "•" ?u3 dx ' ' " ' 

Temos pois o theorema seguinte : 
A derivada de uma funeção composta de ouïras [mic­

ções é igual á somma das derivadas que se ob'éem conside­
rando successivamcnlc cada uma d'estas ultimas funecões 
como única. 

Os theoremas I e II são casos particulares d'esté. 

Aola. — Devemos observar que o raciocínio empregado 
para demonstrar a formula (a) subsiste quando u„ wa, t/s, 
etc., em logar de serem funcções de x, são variáveis indepen­
dentes. N'este caso, vem pois lambem 

ffa+lvua + k, ...)-f(uvm, . . . ) 

^ 1 + ̂ + - + ^ + ̂ +..., 
onde a, av etc. são quantidades infinitamente pequenas com 
lu /2, etc. 

VI—Se resolvermos relativamente a x a equação y-*f(x), 
vem uma equação da forma x = tp (y), e á funeção <j> (y) cba-
ma-se funeção inversa de f (x). 

Chamando h o augmento ácy correspondente ao augmen-
to h de », vem 

* + h - <? (jy) + li (9' (y) + a), 
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onde a é infinitamente pequeno como k. Temos pois 

i — j (?'(.'/) + * ) . 

e portanto 

Logo a derivada de uma funcçâo 6 igual à unidade di­
vidida pela derivada da sua funcçâo inversa 

i l 

D e r i v a d a s d a s f u n e ç õ e s ' a l j j e t o r i c á s , 
lo{*-uritli m i c a s e c i r c u l a r e s 

-a©.— Vamos agora procurar as derivadas das funeções 
estudadas na Algebra e Trigonometria, isto é, as derivadas das 
funeções compostas de funcçSes de «algébricas, logarithmicas 
o circulares. 

Todas estas funeções são constituídas por funeções sim­
ples, chamando funeções simples aquellas em que a variável 
entra alTectada de um só dos signàes usados para indicar as 
combinações analylicas. Por meio dos theoremas IV e V do 
n.° 45 pode-se formar a derivada de qualquer funcçâo quan­
do se conhecem as derivadas das funeções simples, e vamos 
porisso procurar estas derivadas. 

As funeções simples são as seguintes : 

a ± x, ax, xm, ex, log x, sen x, cos x, lang x, cot *, 

sec x, cosec x, arc (sen = x), arc (cos = x), arc (tang = «), 

arc (cot = x), arc (see = «), arc (cosec = «). 

Nem todas estas funeções são independentes, e bastaria 
portanto procurar as derivadas das cinco funeções 
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o ­jr ÍB, «o;, xm, ex, sen », 

de que as outras dependem. Em todo o caso ícrão aqui todas 
consideradas para termos regras que permitiam escrever im­
mediatamente as suas derivadas, visto a frequência com que 
apparecem na Analyse. 

1) A derivada da funeção y = a + x é evidentemente 

y' = ± 1 . 

2) A derivada de y = ax é 

y' == a. m 

3) A funcçào y — cx, onde e representa o numero de­
linido no n.° 19, dá 

Mas, como eh tende para o limite 1 quando h tende para 
zero, podemos pôr 

' n 

onde n representa uma quantidade que augmenta indefinida­
mente quando h decresce; o que dá 

■ i-n-O'+s); 
representando, como faremos sempre, por log . os logarithmos 
neperianos. 

Virá pois 

» log . ( i+~) [im'log . (l + ­i­

o por consequência (n.° 19) 

♦ ?/ == cx. 

^ 
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A'oifl, ­ Se for y — e« e tt■— y (»), teremos (n.° 45—IV) 

yl = eu . u' , 

o que dá a regra seguinte : . 
A derivada da exponencial de bane e é iffuai ao pro­

duce í/a meswa exponencial pela derivada do expoente. 
Se fôr ?/ — a" teremos (n.° 31 —VI) 

y = cu. log. a t 

e portanto 

?/ = a* . w' log . a . 

4) A funcção logarithmica ?/ = log x dà œ = &, e por­
tanto (D.° 45—Vi) 

J ' ' e" ' x 

Nola4 _ se for y = log . U e « — ? (x), teremos (n.° 
4 5 ­ I V ) 

, u' 

Io"o tt derivada do logarithme­ neperiano de uma func­
ção é igual à derivada da funcção dividida pela funcção. 

Se fôr a a base dos logaritlinios teremos­(n.° 31 —VI) 

log . u . u' 

5) No caso da funcção 

y =>xm 

temos, qualquer que seja m, 

. log . y = m log. x, 

e portanto 
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y fim \og . X 

o que dá 

?/' = emlug­x. ­ = mx m mi/ „ . 

Nola. — Se fôí y = um, e « = tp(í), vem 

y' = mum ­ 1. u' . 

I.ngo a derivada da po'cncia m de uma funcção for­
ma­se multiplicando o expoente pela po'cncia immediala­
men'.e inferior da funcção c pela derivada da funeção. 

A regra precedente abrange as. raizes das funeções, que 
se podem representar por potencias com expoentes fraccion­
narios. 

C) A funcção y = sen x dá 
h í , h\ ï sen y cos \x + ^) 

h 

. ,. sen (x A­ h) — sen x .. 
y' ■= lim —r1 = lun 

sen 
= cos;f.lini 

e portanto 

y = cos x 

1) Por ser cos x — sen (¾ — ¢), a derivada da funcção 
y = cos x será 

y' = — sen x . 

8) A derivada de y => tang x obleni­se derivando a func­
, sen .;• .. 

çao , o que da 
* cos x ' 
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Do mesmo modo se acha as derivadas de cot x, de sec x 
e de cosec x : 

9) y = cot <c, y> - - ^ = - cosec8 a>, 

iO) j , ^ sec», 2 / ' - ^ = = tang» see a?, 

H) y = cosec x,y' = — cot x cosec a;. 

12) A derivada da funeção inversa 

y — arc (sen = a-) 

oblem-se por meio do tlieorema VI do n.° 45, que dá 

, LI * 
J " = sen y Vi—x2 

Do mesmo modo se acha as derivadas de arc (cos = x), 
de arc (tang=*a>), etc.: 

13) y = arc (cos = a}, y'= - ^ = ^ ; 

1 
ii) y = arc (tang = x), y' = i+l? 

I 
15) i/ = arc (cot = x),y'~- , , -^ - , 

^ , 1 

Ki) 7/ = arc (sec = x), if — x Vx2—i 
1 

17) y = arc (cosec = x), y' = - , ^ ¾ • 
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III 

F u n c ç ô c s i m p l i c i t a s 

4 7 . — Consideremos agora as funcçõcs implícitas, isto 
é, procuremos a derivada relativamente a x de uma fnncção 
y determinada pela equação 

/ ' (», 2/) = 0 . 

Mudando x em x ­|­ h e ?y em ;y ­f­ /e, vem (n.° 43 — V — 
no la) 

F(x + h, y + k)=*F(x, y)+^ h + ^­k + th + ^k­Q, 

ou 
)F . *F k . . k 

onde a e ax são infinitamente pequenos com h e /c. 
Vem pois 

HL 
. .. k ?x 

y' «= lun -T- = — /t 3F * 

Temos assim a derivada y' expressa em fnncção áexey. 
Se quizermos esta derivada só expressa em funcção d'uma va­
riável, elimanaremos a outra por meio da equação proposta. 

Escrevendo a igualdade precedente debaixo da forma 

; ­ ­ : . y — 0 
U ' iy ■' 

vè­se que o primeiro membro ô a derivada de F (x, y) consi­
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derada como funcção composta de x e de uma funcção y de 
x (n.° 45). 

Derivando pela mesma regra a equação precedente que e 
da forma 

F, (x, y, y') = 0, 

vem a equação 

>x ^ ty y x fy' J 

que dá «". 
Continuando do mesmo modo obteem as equações que 

dão y"', 7/'1', etc. 
As equações que se obtém derivando successivamente uma 

equação dada são do primeiro grão relativamente a y', y", if, 
etc. Porém este grão pôde elevar-se já por se fazer desappa-
recer radicaes que lá entrem, já por se eliminar entre cilas al­
gumas quantidades. 

Exemplo.—A equação da ellipse 

dá 

e portanto 

ai tf + b2 & = «2 b2 

a2 ,yy' + 6¾ = 0 , 

bx 

Se quisermos exprimir a derivada só em funcção de x te­
remos do cliniinar y, o que dà 

. bx 
y' = a V aa — a;9 

Sc quizermos fazer desapparecer o radical, teremos de 
elevar ao quadrado, o que dá 

,ï> (<f~ - x*) f-= b2 .r . 
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48.—Toda a relação entre uma f micção e suas deriva­
das, isto ó, toda a equação da forma 

f[«>,yVy',y", ... yW) = o 

lera o nome de equação differencial d'onlem n. 
0 estudo d'estas eq tacões será feito no Calculo integral. 

Aqui limitar-uos-liemos a observar que a funeção 

F(x, V, <\, ''o. ••• d») — 0 , 

que contém n constantes arbitrarias cv c-, ele, leva a uma 
equação differencial d'onlem n independente d'estas cons­
tantes. 

Com effeito, derivando n vezes esta equação obteremos M 
eq nações da forma 

I'\(x,y,y', 0v c», . . . ) = o 

i\(-p, y,y',y", e^c,, . . . ) — o 

Fm (», v, y', y", •. • y{n), cv ct, . . . ) — 0, 

entre as quaes e a proposta se podem eliminar as n constan­
tes arbitrarias. Cbega-se assim a uma equação da forma 

f(x,y,y',y" ...7,(-), = 0 

independente das arbitrarias'. 
Em Geometria esta equação representa uma propriedade 

coramum a todas as curvas representadas pela equação pro­
posta. 

Exemplo. — A equação do circulo x* + y2 = IIa dá 

* + yy' = o, 
ou 

i + | - . y = o. 
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Como' y é o coeficiente angular da tangente no ponto 
(x, y) e y­ é o coelfieiente angular do raio que passa por este 
ponto, esta equação exprime que a tangente é perpendicular 
ao raio que passa pelo ponto de contado. 

IV 

R e l u ç õ o » eiiti­o a s funcçõcsi o s u a s d e r i v a d a » 

4 » . — Para mostrar desde já a importância na Analyse 
da noção de derivada vamos demonstrar as proposições im­
portantes seguintes :1 

Theorema L — Se a derivada P(x) d'uma funcçâo f tx) 
se conservar finita quando x cresce desde x = x0 alè x­=X, 
a funcçâo crescerá em quanto a derivadafòrposilivaede­
crescerá cm quanto a dcrir­ada fur negativa. 

E' o que se deduz da igualdade 

/•(•<• ± / 0 - -= />)± / / ( / • ' (./■)}-<. 

Com effeito, por sera infinitamente pequenp com li, pude 
sempre dar­se a h um valor tal que a somma f'{x) ­j­ a lenha 
o signal de [' (x). Logo se f (a?) é positivo, teremos, dando a 
/i um valor suficientemente pequeno, 

/•(■'•+/')>/ '(■'•)./•(■'•-/ ')</ ' (*)• 

e portanto a funcçâo f (») crescerá quando x augmenta. ' 
Se porém f (r) é negativo, teremos 

f(* + h) <.f(x),f(x­h)>'f(x), 
e portanto a funcçâo f (x) decrescerá quando x augmenta. 

Theorema II. ­Se a funcçâo f(x) liver uma derivada 
determinada e finita P (x) em todo » inlervallo cómprehen­
dido entre x0 e \ . e se fòr f (x0) = 0 e f(X) — o, haverá 

3 
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sempre um valor de x comprehendido n'eue intervalle- que 
annullará f'(x). 

Esta proposição, conhecida pelo nome de lheorema de 
Uolle, demonstra-se do modo seguinte : 

.Por ser a faneção f(x) continua no intervallo (xQ, X) e 
nulla nos extremos d'esté intervallo, ou será constantemente 
nulla n'este intervallo, ou augmentarà (em valor absoluto) até 
um valor correspondente a x= x1 para depois diminuir. Em 
virtude do lheorema precedente, no primeiro caso, será cons­
tantemente f (x) — 0; no segundo caso, no intervallo de 
», — h a xl - j- h a funeção não será nem sempre crescente 
nem sempre decrescente, Togo a derivada [' (a;,) não será nem 
positiva nem negativa, e será portanto nulla. 

Theorema Hl. —Se a funeção f(x) lio cr uma derivada 
fini ti e determinada para lodos os valores de \ comprehen-
/lidos no intervallo de x0 « X, será 

í(.v) = íW + (-\ ' -^í 'W. 
x, representando um valor comprehendido entre x0 e X. 

Com eITeito, applicando o theorema precedente à funeção 

, (x) = f(x)~ f(x0) - 1 = A [fQO - f(r0)}, 

rpie se annulla quando se faz x = r0, e quando se faz x = .V, 
lemos 

/w- fw- f P?:(w -« . 
v ' ' o 

ipie dá a formula enunciada. 
Por estar X{ comprehendido entre x0 e X póde-se pôr 

Xl = x0 + Oh, sendo h = X — X0 e 0 uma quantidade positiva 
comprehendida entre zero e a unidade; e lemos 

/>« \-h)-f(o0) + hï'(T0~\-eh). 
D'esté theorema deduzem-se os dous corollarios seguin-

l e s : ,, , 
\.o — Se a derivada de uma funeção 6 nulla n um cer,.o 

intervallo, a funeção é constante no mesmo intervallo. 
Com effeito, sendo a e a -\- h dois valores de x compre-
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hendidos no intervallo considerado, por eslar a + Oh com­
prehendido no intervallo de a a a + //, será /7 (a­j­0/i) = 0, 
e portanto f(a­\­ h) = /"(«•). 

2.°—Se duas funcçòcs tiverem a mesma derivada, fi­
nita c determinada' n'um certo intervallo, a sua differença 
será constante no mesmo intervallo. 

Com efFeito, por $ev nulla a differença /'' (>) — /<" (x) das 
derivadas das duas funcções, será (corollario precedente) cons­
tante a funcçâo correspondente f(x) — F (x). 

\ 

l í e i ­ ivac las d a s i 'uiieçoeH <le v a r i á v e i s 
i m a g i n a r i a m 

SO. —Seja z = x­\­ iy uma variável imaginaria e 

/"(Í) = <p (x, y) - f i f f o y ) 

uma funcçâo d'esta variável. .Mudemos n'esta funcçâo x em 
x + h e y em y ­\­ h e supponhamos que a razão 

f(X±h+ik)­m 
h + il; 

tende para um limite f (z) independente de h e h quando h e 
A" tendem ao mesmo tempo e do qualquer forma para zero. 
Este limite diama­se, como no caso das variáveis reaes, deri­
vada de f(z). 

Derivando f(z) relativamente a x e a y, lemos 

Y
f = f :=) . -^ = ./'<-->■ 

ti portanto 

?y ix ' 
011 
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>y + ty Lia + S . / I ' 
d'onde se tira 

?Î/ " fcc ' *x ~ 3y 

Temos assim duas condições a que devem satisfazer as 
fuocções ç (ai, y) e f (0, y) paia que 7 (as, y) -f tf (x, y) seja 
uma fiincção de z que tenha derivada. 

5 1 . — Procuremos agora as derivadas das funcções de 
variáveis imaginarias. 

E' fácil di! ver que tudo o que sê disse no n.° 45 a res­
peito da formarão das derivadas das funcções de funcções, das 
funcções compostas, e das funcções inversas ; e no n.° 47 a 
respeito das fuocções implícitas tem ainda logar no caso das 
fuocções ile variáveis imaginarias. Estamos pois reduzidos a 
considerar as funcções simples. 

1) E' fácil de vêr que a derivada de a + 2 e + 1, e que 
a derivada de az è a. 

2) A derivada de C oblem-se facilmente. Gom effeito, 
por serem x e y variáveis independentes, a funcçâo 

u — C — cx + '" = ex (cos y + i sen y) 

dará (n.° 45 —Y — nolo) 

cz H- h + ifc _ e: = Cx ( ( ; o s y _J_ l g e n y) / t4.cx (._ s e n y_|_i C 0 S y) /{ |-

+ a/i -f aji — ex (cos y -f i sen y) (/t + ik) + a/i -f- o^/c. 

Logo teremos 

»! H- h + ik f,z 
li 111 - , . .. = c" (cos y + i sen y) =v & . h -f- i/í 

Ve-se pois que se obtém a derivada da exponencial, no 
caso das variáveis imaginarias, pela mesma regra que no caso 
das variáveis reaes. 



37 

:î) A derivada da funcção 

u = (x -f iy)m 

ol)tem-se de uma maneira análoga. Temos primeiro 

(z + h+ ik)m — zm = mzm-l{h-\- ik) -f a/i -f «,/,•, 

d'onde se deduz 

/i + Í/C 

como no caso das variáveis reaes. 
As outras ;funcções simples atraz consideradas são ou 

funcções compostas das precedentes, ou funcções inversas, e 
portanto todas as regras dadas para formar as suas derivadas, 
no caso das variáveis reaes, subsistem no caso das variáveis 
imaginarias. 

Ao/a. — Ás funcções que para valores de z comprehen-
didos n'uma área dada, são continuas, tem derivada, e não 
tem pontos críticos chama Cauchy funcções syncclicas n'essa 
área. Podemos pois enunciar os seguintes tlieoremas impor­
tantes : 

1.° —/1 exponencial, o seno e o coseno são funcções 
syncclicas em lodo o plano. 

2.° — O loíjarithmo dezê uma funcção syncctica n'uma 
área qualquer que não comprchende a origem das coorde­
nadas. 

3 ° — A funcção are (cos = z) é syncctica em toda a 
área fechada que não comprchende os pontos z = ± l. 

Í.°—A funcção lang z é.syneclica cm toda a área fechada 
que não comprchende os pontos z = •$• w, •$ ir, |- ic, etc. 
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\ l 

F u n c ç õ e s t i e m u i t u s v a r i á v e i s 

59.—Passando agora ás funcções de muitas variáveis, 
consideremos primeiro a funeção 

Z - fÇrv X3, X3, . ; . ) 

cias variáveis independentes xv x2, xa, ele. 
Podemos derivar z relativamente a a?, considerando xa, 

x3, etc. como constantes, ou relativamente a x2 considerando 
xv x3, ele. como constantes, etc. .lá vimos que a estas deri­
vadas se dava respectivamente os nomes de derivada par­
cial de z relativamente a a;,, de derivada parcial de z 
relativamente a x% etc. Já vimos também que se represen­
tava por 

?'• - • 

Já;/ ïx.,h ïx.f... 

a derivada parcial de ordem n que resulta de derivar z pri­
meiro a vezes relativamente a av depois o resultado b vezes 
relativamente a «a, etc, 

6 3 . — Se a funeção f (x„ x3, x3, . . . ) e suas derivadas 
alé á ordem u forem finita* c determinada!; na visinhança 
de Xj, x2, x3, etc., a ordem das n derivações (juc se lêem de 
effectuai- para obter esta derivada é arbitraria. 

Para demonstrar esta proposição importante, considere­
mos primeiro a funeção 

* — f (», y) 

e demonstremos (pie se esta funeção e as suas derivadas - 1 , 
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* o ­­­— forem finitas e determinadas na visinhança 
ty ' tx 5»y íy to 

do ponto (ai, y), será 

?a; ?y ty to ' 

Com effeito, o thcorema III do n." 49 dá 

, iflx, y + O.k) 
/ > , y + /,­) ­ /•(», y) + ft / l ' ^ 

, .Via; 4­ M. y) 
/ > 4­ h, y) ­ /"(«, y) 4­ A ' X ' 

onde 0 e 9j representam quantidades positivas comprehendidas 
entre zero e a unidade. 

Mudando na primeira formula x em « ­\­ h e attendendo 
á segunda, vem 

+ ¥~ ~ + hll~. ^x~ 

Mudando na segunda formula y em y ­\­ k e attendendo 
á primeira, vem 

, if(x. v 4­ O.ft) 
/■(,. + hi y + A:) = / > , y) + ft M ' ^ 

.Yfj4-o/'.y) , ,,,. aYfr+ 0 ^ + ^ ) 

Igualando estes dois resultados, vem 

? 8 /> J­ 0,/t, y 4­ O,/,­) ?Yf.r 4­ Q/t. .V + M) 
>y to to ty 



ÍO 

e no limite 

D'aqui conclue-se o theorem a geral enunciado, pois que 
qualquer mudança na ordem das derivações pôde obter-se in­
vertendo successivamente as derivações duas a duas. Por exem­
plo, 

:6z _ ^: 
te'- ty ?a:ty : fcc* ty* fc» 

5-t. — As derivadas parciaes e ás differenciaes parciaes 
das funeções de muitas variáveis oblèem-se pelas regras dos 
números anteriores. 

Assim, por exemplo, as derivadas parciaes da lunceão im­
plícita ; definida pela equação : 

[ ( • ' • J , : ) = D 

obtem-se por meio das igualdades: 

£ + £.*.-o ï + iL'ii-o 
*x ~ *z ta ' iy ~ iz ty 

Em geral, se tivermos as n equações com m -\- n variá­
veis, das quaes n serão dependentes e m independentes: 

II V'l> ^2' ' ' • **">' * l l ^ 2 ' " ' ' * * / = = ' ' 

/2 v^li "Pgi • • • Km, Z^, Z%. . . Zn) = ti 

/ii t«"i< ^ o ' • • • ""«i -"!• 2Tg) • • • %n) — t'i 

podemos achar as derivadas das variáveis dependentes zv 
- s , . . . -,, relativamente ás variáveis independentes (¾. fca... xm 
resolvendo as m X ?< equações do primeiro grão : 

etc 
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& 4 . !/L 5b 4­ + 3fi . ^ = 0 
.V„ ^ ÍJ, • ?./•„ T * • r tx„ >.rH 

Derivando estas equações relativamente a xi, or», etc. ob­
lèem­se outras que dão as derivadas de segunda ordem de z, 
e assim siiccessivamente. 

55.—Toda a relação entre uma fancção e suas deriva­
das parciaes, isto é, toda a equação da forma 

' V1­ x*' ■ '• te" ' ?J'2 W ' **i>J« ' '" **»"' 

tem o nome de equação tis derivadas parciaes tie ordem a. 
0 estudo d'estas equações será feito no Calculo integral. Aqui 
liniitar­iios­hemos a observar que toda a equação : 

F [x, y, z, 'f (tt)] ­ 0 

onde 9 (u) representa uma fancção arbitraria de u, e u repre­
senta uma fancção determinada de x, y e s, leva a uma equa­
ção ás derivadas parciaes de primeira ordem independente de y. 

Com eíTeito, derivando­a relativamente a x e y , temos as 
equações: 

w , u< te . *F , ítA /:>« , >" **\ __ o 

I 

iF *F_ 
3y "" 3Z 

que, pela eliminação de ? (u) e ?' (tt) entre cilas e a proposta, 
dão uma equação ás derivadas parciaes de primeira ordem 
independente da fancção arbitraria. 

Exemplo /." — A equação geral dos cylindros 



IS 

b ; ; ? ' C ' / - / ' - - ) 

e portanto temos a operação ás derivadas parciaes das super­
ficies cyl maricas 

que deve representar uma propriedade comimim a todos os 
cylindros. Adiante veremos esta propriedade. 

Exemplo 2.° — X equação geral das superficies de revo­
lução 

*­?& + ?) 
dá do mesmo modo 

Exemplo 3.° — K equação geral das superficies cónicas 

z — c r\z — cJ 
dá do mesmo modo 

5 6 . — Do mesmo modo uma equação da forma: 

V=*F[z, y, z, ? (ui), f(ut)] =~ 0, 

onde y (ut) e <|» (u2) representam funcções arbitrarias de t/., e 
ut, e onde t^ e ut representam funcções determinadas de x, y 
e ­, leva em certos casos a uma equação ás derivadas par­
ciaes de segunda ordem independente de <p e <j>. 

na 
?.!■ 
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Com effeito, formando as derivadas de primeira e de se­
gunda ordem relativamente a x e a y d'esta equação, oltteem­
se as cinco equações : 

Se entre estas equações e a proposta eliminarmos as nine­
ties arbitrarias ¢, 4», ?', .4.', ?", f não chegaremos, em ge­
ral a uma equação independente d'estas fmicçoes ; mas ha ca­
sos particulares importantes em que acontece o contrario e se 
obtém uma equação ás derivadas parciaes de segunda ordem 
independente d'ellas. 

Por exemplo, a equação 

S =. <p (,r ­f­ ai/) ­f­ <Ji (r — fly) 

dà 

i i _ ?/ £ _|. fly) 4. 4/ (x ­ ay) 
?x 

)JS 
— = ft ç' (a: + «?/) — ft (]*' (as — fty) 

■ 0 = ,f» ( x + ay) 4­ ,y («, _ ay) 

­z­ = ft »" (x ­f ay) — a 4<" (» ­ ay) 

2!* = a* f (x + ay) + a2 4," (a — ay) ; 

logo virá a equação ás derivadas parciaes de segunda ordem 

fy» " a ias» ' 

5 * . ­ A noção de differencial pôde ser estendido ao caso 
de uma funcção de muitas variáveis independentes. 
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No caso de duas variáveis independentes, isto é, no caso 

de ser z = f («, y), teremos (n.° 45 — V) 

/"(« + h, y ­f­ ft) ­ /•(„, y) » I ft 4 . I k + aft + a, ft 

onde » e » , são quantidades infinitamente pequenas com ft e ft. 
A somma das duas primeiras parcellas é a parte principal 

d esta ddïerença quando ft e ft são suficientemente pequenas 
e tem o nome de differencial total de z. Representando­a por 
az e representando ft e ft por dx e dy vem pois a igualdade 

i *z , *z 
dz = — dx ­f — dy 

•\E '. íy J 

que define dz. 
Do mesmo modo, no caso de muitas variáveis indepen­

dentes xltx2, x3, etc., a igualdade 

define a différenciai total da funeção 

­ =■■ f(xt, x2, . . . x„). 

Exemplo, —As derivadas parciaes relativamente a » e a 
y de uma funeção ­ definida pela equação 

c2: + 'J — sen (Í ­f­£c) = 0 

são dadas pelas equações 

V'*'. | -cos(* + »)(S + < ) = 0 

e* + ' ( 2 | + í ) ­ c o s (* + « ) . ­ | ­ o , 

e a differencial total pela igualdade 

dg m. C 0 S (" + X) ,]v _ C" + " . 
2e*> + v ­ cos (5 + x) "x ~~ 2c" + »­cos(z+x)ily ' 
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VII 

D e r i v a d a s do» determinante.». Dete rminan te» 
funoolonae» 

58.—Procuremos agora a derivada do determinante 

/•(*) = 
r i 

U2 

Vi 

onde tíi, «a.,vi, f« são funcçôes de ». 
Mudando x em » + h c chamando Ai, fa, (i, í« os au 

gmenlos correspondentes de ui, u«, t>i, »«, vem 

/ > + /i) = 
Ul + /«1 «í + /'2 

ou, em virtude d'um Iheorema bem conhecido, 

f(».+h)­> 

Temos pois 

Ul « 2 

+ tt, ft, 
+ 

ki Us 
+ 

fci fa 

»1 Vi t'I /a / i r« / i '2 

,.,, , .. /'(« + /0 —/'(«) _ 
/ ' (») = hm ­í JJ 

Mi M'2 

+ iV, í<2 

Ul t>'i » ' i », 

O raciocínio precedente applica­se evidentemente a nm de­
terminante com qualquer numero de columnas, e> ?«­W que o 
cterfoocfa d'uni áefermtnaníe <! touaJ ff wmma </»■«; ' ' ; 
«anící ?UÍ M o6/to» svhsliluindo cada colvmnadeutóíer­
minantê propotto por oulra formada das derivadas dos lei 
mos d'aquclla. 

»©.—Consideremos as (micções 
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(I) 

njl = /1 ( J Ï , x­2, . . . , x„) 

taa = /*2 (rv x>, . . . , x„) 

*#« = f,i(Xl, X2, . . . , x„) . 

dom as derivadas d'cstas funccõés forma­se o determi­
nante 

(2J 

tol 
•7i 
to. 

to, 

»|iio so representa também por 

3 (/;, A . • • ■ /;.) 
? ;a>,, r » , . . . x„) ' 

e que sn chama determinante functional ou jacobiano. Este 
determinante, estudado pela primeira vez por Jacobi, tem 
propriedades muito importantes, [)ara o estudo das quaes se 
p'Mle recorrer ã memoria intitulada — De detcrminanlibus 
functiohalibus (*) do eminente geometra. Aqui limilar­nos­lic­
mos a expor as duas seguintes: 

1 —Se as equações (I) determinarem as quantidades œlt 
X2, . . . xn quando as quantidades y,, y2. . . . y„ forem dadas, 
diz­se que as equações (I) são distinctas e que as funcçOes 
/ji fé, ■••_[* sío independentes. l'or meio dos jaeobianos d'es­
tas luncções pode­se reconhecer se as equações (1) são ou não 
distinctas, como vamos vèr. 

Theorema. — Sc as n — 1 primeiras equações do sysle­
ma (I) são distinctas, ó condição necessária e sufJUnenle 
para que a ultima não seja dis linda das precedentes que o 
determinante (2) seja identicamente nullo. 

Com effeito, se as equações (1) são todas distinctas, isto 
e, se determinam r,, x>, . . . xn , as equações: 

(*) Jacobi, — Gesammelte Werke—tom. ui. 
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/</*,=£/*« + ..• + Sr*5­

(3) 

I '/ti U. I X Jí2­ í/9* 

devem determinar as differenciaes d/estas variáveis. Logo, em 
virtude d'um theorema bem conhecido da tbeoria das equatf* 
lineares, o determinante do systema « equações (3), que coin­
cide com o determinante (2), não pode ser nullo. Logo >e Me 
determinante for nullo, podemos concluir cpie as equações (i; 
não são distinctas. . . . . . 

Demonstremos agora a preposição reciproca, isto e, que 
se uma das equaçOes (I) não é distmeta das outras, o deter­
minante (2) é nullo. . . 

Com effeito, suppondo rpie as n — I primeiras equaçOiS 
(1) são distinctas e que a ultima não é dislincta das anterio­
res podemos das primeiras tirar os valores de as„ »,, ... » i ­x 
em'funcçào de­yv y„ ••• y . ­ i , o substituir na ultima; o 
que leva a uma equação da lórma 

? (l/i­ !/■>• • • • y«~i­y>) — °> 

que não contém »„, visto que, se o contivesse, a>„ ficaria de­
terminado, e as equações (I) seriam iodas distinplas. 

Derivando esta equação relativamente a »„ xt etc., vem 

■ * + • T '/A. «F, 

•'f x 5L â s l ­ o . 
• r íyn • .\rB 

Temos assim » equações lineares homogéneas relativa­

mente a ;"f . . . . *• ; e como estas derivadas não podem ser 
Iodas DOllaà ao mumo tempo, estas equações não podem sub­

sisiir sem que seja nullo o seu determinante, que coincide com 
o determinante (2), 
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Está pois demonstrado que se uma das equações (I) não 
for distincte das outras, é nullo o jaeobiano (á). 

l\'ota í.a — A proposição do corollario 1.° do tlieorema Hf 
do do nt.° 4-9 é um caso particular da precedente! Com effeilo, 
se o systema (I) se reduz á equação única yl = fi (xt), o de­
terminante (2) reduz-se a -^- . Logo —'- = 0 é a condição ne­

to, ° to, v 

cessaria e sulliciente para que a equação yl = /", (xj não de­
termine xv isto é, para que /', (,r,) seja constante. 

JSola 2.a — Por meio de applicações suecessivas do theo-
rema precedente podemos reconhecer quantas equações do 
systema (I) são distinctes. 

Com eiïeito, se as i primeiras equações d'esté systema 
forem distinctes e determinarem ./•,, xv . . . xt, serão condi­
ções necessárias e sufficientes para que uma qualquer das ou­
tras yh = fk (J',. .r2, . . . x„) seja dislincta das precedentes re­
lativamente ás incognitas ./•,••+ ,, . . . .r„, que sejam identica­
mente nullos os determinantes 

? K *"<, H + i» ' a fo IÍ, flri + ») '' " " " ? {xv . . . xt, x„) ' 

onde ft deve 1er os valores i -f- I, i -f- 2, . . . n. 
I I — Se nas funeções f„ f„ . . . In substituirmos as 

variáveis x,. x2, . . . xn por ouïras 0,, 0a. . . . 0„ ligadas 
com as primeiras por equações (latias, o jaeobiano das no­
ras funeções cslarà ligado com o jaeobiano (2) pela rela­
ção : 

(L) ' &• • • • /») ? (°» • • • °J > (/"i- • • • /») 
V ' >(XV ...Xn) J(J!„ . . . 0 ^ 3 ( 0 , , . . . O,,)' 

l'ara demonstrar este theorema basta substituir no deter­
minante (2) as derivadas que lá entram pelos seus valores ti­
rados das equações que se formam dando a ft e a i os valo­
res I, 2, . . . n na equação 

toi Ï0, " toi f - " "•" ?o„ ' toj ' 
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e appjicár depois o theorema da multiplicação dos determi­

nantes. 

Nota. — Se tivermos unia 1'uncção única e uma variável, 
a formula (4) dá 

isto é, o theorema IV do n.° 45. Em geral, a cada theorema 
relativo ás derivadas d'nma funcção corresponde outro rela­
tivo aos jacobianos d'um systema de funcções, que contendo 
primeiro como caso particular ; mas este e o precedente são 
os mais importantes. 

I I I —Se no theorema precedente as equações que ligam 
as novas variáveis ás antigas são as equações lineares: 

(3) 

,On = ffl1W/1­}­ . . . ­f­a>)«y, 

vira 

(6) 

pondo 

3 ( / ; , • . • / • » ) . „ » ( / • ! . ■ • • / ■ ) 
Hxlt...xn) "rfc . . . 9„ ) ' 

M> 

". (1) fln'1» 

«,'") . . . fln
(n) 

Se depois da substituição precedente as funcções fv ft, 
..., f„ conservarem a mesma forma, de modo que, sendo 

fi(xv . . . Xn, a, b, . . . ) 

uma qualquer d'estas funcções, a transformada diflira d'ella na 
mudança das variáveis xv . . . xn em 0„ . . . 6„ e das cons­
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tantes ft, o, etc. em ,{, B, etc.; o determinante (2) será da 
forma <p [a>v . '. • »», a, 6, . . . ) e a igualdade (6) dará 

(7) tp (fl>í( . . . te» , a, b, . . .)== M f (8lf •.. 0„, A, B, . . . ) . 

E' o que acontece quando as funcções /",,/"„ • ■. fn são 
inteiras e homogéneas relativamente a. xv . . . . se„ , e porisso 
n'esté caso o determinante (2) é um cooarianie do systema 
(I), como já se sabia pela Algebra. 

« O . — Se as funcções fv . .» , /■ forem as derivadas par­

n ciaes ­'— , 
nante (2) reduz­se ao determinante: 

L­ de uma fnncção f(xlt tc„), o determi­

* / 
3
V 

^ „
2 

3x1 S»„ 

3
V 

^ „
2 

que se chama hesseano, do nome do celebre geometra O. Hesse 
que primeiro o considerou. 

A respeito d'esté determinante limilar­nos­hemos aqui a 
estudar a influencia sobre elle da transformação linear da 
fnncção f. 

Por ser f fnncção de xv ..., a>« e de 0,. . . . , 0„ e em vir­
tude das formulas (S), temos 

-'jf^wi £­^**t+'"''+^ll »r 

^ ~ * h ftJ^+.-.+^X 
Substituindo estes valores no determinante 

» (fv • • • A) 
» ( 9 , . . . . 6 « ) 
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e attendendo ao theorema da multiplicação dos determinan­
tes, vem 

Hf, ■■■in) = H 

?0,
2 " * ' 

*t 
?0,

2 " * ' 39, 30„ 

+t. 
' • " 30

2
„ 30, 30,. ' • " 30

2
„ 

Logo a formula (C) dá 

?a;,2~ ' ' ' 

*t 3»/" 

ix1 ton Í » * 

>0,
2 

.)/-

* / ■ 

39, 30„ 

>»/■ 

30, 30n J9»1 

D'esta formula tira­se'as mesmas conclusões que. da for­
mula (0). 

VIII 

D e r i v a d a do l i m i t e s d e s o m m a s . D e r i v a d a 
d o u m a r c o do o u r v a 

C l . — I —Seja f(x) uma funcção continua entre x0 e 
*, e consideremos à somma 

ou 
5 = 2/!,/­(a­,), 

onde /i,, /t., etc. representam n partes em que se dévide o 
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intervalle» comprebendido entre x0 e x do modo que è 

K + h +•..+/•• = « — ir0 ; 
e onde é 

œi = »0 + h X2 = ^1 + ^2­ • • • , » — « » ­ i + ft». 

Mostremos primeiro que esta somma tende para um li­
mite quando lu tende para zero, isto é, quando augmenta in­
definidamente o numero n de partes em que se dévide o in­
tervallo considerado. 

Suppondo primeiro a funeçào f(x) positiva e sempre cres­
cente no intervallo considerado, e decompondo o intervallo 
/ij = XÍ — «i_i em m partes iguaes a h't, ft''i, etc., de modo 
que seja 

h' +h"{+ . . . ­ « Í ­ « Í . ­ I , 

vem 

/> f _ ,)</•(«, _ , ­f­ /i',) </•(«, ­ , + h', + ft''0< ... < /><)■ 

e portanto 

4uf(xi)=:h'if(x,) + h'',f(aH)­\­ . . . 

> /('f /•(«,_» + ft',) + ftV(*i­1 + ft'< + ft"0 + • • • 

O primeiro membro da desigualdade precedente repre­
sentando uma qualquer das parcellas de S, e o segundo mem­
bro sendo a somma das que a substituem quando se dévide o 
intervallo X\ — x{_ i em m partes, podemos concluir que a 
somma .S' diminue á medida que n augmenta. Por outra par­
te, o seu valor é maior do que 

/' ('o) (/', 4- /'s f • • •) — O — *o) f (x
o) ; 

logo tende para um limite. 
Do mesmo modo se demonstra que, se f'(x) fòr decres­

cente, S augmenta e tende para um limite determinado. 
Se a funeção f(x) crescer até x = a e diminuir em se­

guida, e a estiver comprehendido no intervallo entre av­i c 
xt­i + h, as sommas parciaes 
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S,=*h,+ if(xt+l)+ . . . +/!»/•(■') 

tenderão para limites, e como tu ffa) tende para zero, S ten­
derá para o limite de á>, ­f­ Sr 

Se a fuQOçãO mudar de signal no ponto a, e a estivai 
compreliendido entre a4 _ i e 2¾ as sommas parciaes V * S S 
tenderão para limites de signaes contrários, e como tu f(Xi) 
tende para zero, S tenderá para um limite. 

O mesmo acontece se entre x0 e x lia muitos pontos, em 
numero linito. em que a funcçáo passa de crescente a decres­
cente, ou muda de signal. 

De tudo o que precede podemos pois concluir o seguinte 
theorems importante. 

Sc a funcção f (x) fòr continua no inlcrcallo de x0 a 
x, a somma 

Kf(xl) + hj(:xi)+...­\­iinf{x) 
tenderá para um limite á medida que as quantidades \\v 
h,, ele. tendem para zero. 

XI—Procuremos agora a derivada do limite da somma 
S relativamente a x. 

Se mudarmos em S x em x ­\­ h e chamarmos k o au­
gmento correspondente do limite de S, temos 

k = lim [K+i /"(«. +1) + • * + hn +, / ' (* + /()], 

onde é 
h = /«n + i . + /'n + 2 ­{­... ­\­ lln + t ■ 

Por ser a funcção f{x) continua no ponto x podemos dar 
a h um valor tão pequeno que, no intervallo de x ax + h, as 
funeções f{x„ + i), f(xn + 2), etc. tenham o mesmo signal que 
f(x) e fiquem compreliendidas entre f(as) + a e /* (.r) — a, por 
mais pequeno que seja a. Logo a somma k ficará comnrelien­

dida entre h (f{x) + a) e h (f(x) — a), e a razão y ficará 
comprehendida entre f (x) + « e / » — a, o que dá 

(hm S)'= lim­£==/>) • 
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Logo se a funcção f (x) for continua entre x0 e x a deri­
vada de limite de S n'este intervallp será l'(x). 

I l l — D'esté theorema deduz-se immediatamente que o 
limite de .S' tem um valor único, qualquer que seja o numero 
de partes em que se divida o intervallo x — x0, e qualquer 
que seja o modo como estas partes tendam para zero. Com 
elîeito, se, para outro modo de divisão, for 

St - h't f (x\) + ft', / (x1,) + . . . + ht, f (X) , 

onde h'v ft'2, etc. representam as partes em que se divide 
x — x0, de modo que é 

ft', + / i ' 2 + ... =x — x0 , 

temos (n.° Í9 — III — 2.0) 

Um S = Uni S1 + constante ; 

e como os limites de S e S1 devem annullar-se quando se faz 
x = x0, vem 

lim S = lim S, . 

Temos pois o seguinte theorema : 
Sc a funcção f (x) fòr continua entre xq c x, a somma 

S não póilr tender para mais do que um limite, qualquer 
que seja a grandeza das partes »,, h2, etc., e qualquer que 
seja o modo como cilas tendam para zero. 

Appliquemos estes princípios ás curvas. 
e d . — Dervoada d'um arco de curva.—Ï — Dà-se o 

nome de cumprimento de um arco de curva ao limite para 
que tende o perímetro de um polygono inscripto n'este arco 
á medida que se augmenta indefinidamente o numero dos seus 
lados. 

Para justificar esta definição é necessário demonstrar que 
este limite existe e que tem um valor único qualquer que seja 
a lei d'inscripçào dos polygonos. 

Consideremos um arco da curva cujas equações são 
V = /"(•*) e z => F(x), comprehendido entre o ponto arbitrá­
rio (*,,. .'/o- *o) e o ponto variável (x, y, z). Inscrevamos n'este 
arco um polygono qualquer e sejam (a?,, yv zj, (xs, yt, zs), 
etc. os seus vertices. O perímetro V do polygono será dado 
pela formula 
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onde a somma se refere a todos os lados de polygono; ou 

pondo 

Xi + , — XÍ = /ii, y< + i ­ J» = fci ­ i + i — ­ Í — '■' • 

Se augmentarmos indefinidamente o numero de lados do 
polygono, In tenderá para zero, e teremos 

s/^W^m 
d'onde se conclue (n.° 42 — 2.°) 

i ­ 1 . 

lim p = lim SAi \/i + [/"' («OP + [/'" (*«)]"• 

Esta formula mostra, em virtude dos tlieoremas do n.° 
precedente, que o limite de P existe ; que é muco e determi­
nado qualquer que seja o modo como as quantidades fo ten­

am pa zero (no caso de as funcções [< (x e / (*) serem 
continuas em todo o arco considerado); e finalmente que a 
derivada d'esté limite, que representaremos por s, e dada 
pela formula 

donde se deduz a differencial 

ds = \/dxt + dy3 + (ls2. 

Se houver pontos em que alguma das funeções f (x) ou 
F (x) seja descontinua, decompor­se­ha o arco considerado 
n'outros cujos cumprimentos se avaliam separadamente. 
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I I —Se a curva lor plana, a equação precedente dará 

ds — i/ í/r1 + dy2 . 

Se quizérmos o valor de ds expresso em coordenadas po­
lares, faremos a transformação da formula precedente por meio 
das formulas 

x = p cos 0, dx = í/p cos 0 — p sen 0 d0 

y = p sen 0, dy = í/p sen 0 -f- p cos 0 Í/0 ; 

e acharemos 

ds — /dp» + p» de* : 

i\ 

M u d a n ç a d a s vai-iaveiss 

O » . — O problema que vamos resolver é o seguinte: 
Dada uma expressão analyiica ou uma equação, em 

que entrem variáveis independentes, variáveis dependentes e 
derivadas d'eslas, achar a sua transformada, quando se 
substitue todas ou algumas das variáveis por outras Mijadas 
com as primeiras por equações dadas. 

Esta transformação tem muita importância em Geometria 
guando, tendo uni resultado expresso em um systema de coor­
denadas, se quer exprimtl-o n'oùtro systema. Em Analyse tem 
também uma importância grande, como iremos vendo." 

« 4 . —Consideremos primeiro expressões cm que entrem 
duas variáveis, uma dependente e outra independente: 

F(xv à Et \ 
e resolvamos os dous problemas seguintes : 
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{." — Substituir a variável independente x por outra 
O ligada com x pela relação <p (x, 0) = 0. 

Chamando x', x'1 ele, y', y", ele as derivadas de x e de 
y relativamente a 0, teremos (n.° 45 — 1 \ ) 

(0 

y' = dy 
dx ' 

x' 

y" 
tPy 
dx* x'2 + <l!l x" dx ' 

/ / " 
d5y 

" dx* . x ' s -t 3dx~*X' x"-j- &x'" 
dx 

nlo 

/dy ?/ 
[ dx x' 
\l2>l X1 y" -y'x" 
' ( / . / - x'3 

id&y x'* y1" — x' y' x<" — 3 x1 x" y" + 3 ;/ x<> 
x<~ 

onde se deve substituir as derivadas de a- pelos seus valores 
tirados da equação ç> (x, 0) = 0. 

. di/ ary 
Substituindo depois os valores resultantes de ^,, ^jj , 

ele. na expressão proposta resolve-se o problema enunciado. 
Exemplo. — Substituindo na expressão: 

F (x, Vx* + bx + c, 'fj , 

onde F representa uma funeção racional de x, Vi* + bx + c 
e ^ , a variável x por outra 0 ligada com x pela equação 

dx 
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/a,'2 + bx + c = x — 9 

que dá 

s* — c , _ 2 (6* + be + c) 
x = 6­+29 ' x ­ (6 + 29)« 

vem uma expressão da forma : 

'{•■» 
ri'f/ 

onde /" representa uma funcção racional de 9 e ­&. Temos as­
sim um exemplo da transformação d'uma funcção irracional 
n'outra racional. 

2.' — Subsliluir as variáveis x c y por ouíras p c 9 ít­
yrtí/rt.v coi?? x c y peias equações 

<P (■», 2/. °. p) = 0, 4­ (x, 2/, 0, p) = 0, 

sendo 9 a nova variável independente. 
Para resolver este problema basta derivar as formulas 

precedentes relativamente a 9, considerando ar, y , p como func­
ções d'esta variável, o (pie dá 

sa; + íi/ ^ + ?p ' 'w 39 

3a? X ^ 3)/ » + 3p • (/9 ^ 39 

etc.; 

e em seguida substituir nas formulas (I) os valores de x', y', 
x", y" , etc. tirados das equações precedentes. Obtéem­se as­

sim as derivadas ^ , ^ { , etc. que se devem substituir na ex­

pressão que se quer transformar. 
Exemplo, — Transformar a expressão 



y!» 

<W\î 
" = ,/*,, 

í/X2 

sendo 

a; = p cos 0, y = p sen 0 

as equações que ligam as novas variáveis ás antigas. 
Temos 

x' =» -jf cos 0 — o sen 0 

^ = ~J sen 0 + p cos 0 

a" « S cos 6 — .2 -Jj sen 0 — p cos 6 

y" ~ j g sen 0 -f- 2 -¾ cos 0 - P sen 0. 

Substituindo estas derivadas na formula 

" T - x'y" — y'x" ' 

que resulta de substituir na expressão dada ~ e ~t pelos 

seus valores tirados das formulas (1), vem 

„ , \P + rfÓV 

P - p Se» + 2 W \ 
« 5 . — Consideremos agora a respeito da funcçâo de duas 

variáveis independentes x e y: 
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3/ / 2>X 3 | / 

as duas questões seguintes : 
I.° — Substituir as variáveis independentes x c y por 

outras 0i e 02 ligadas com x c y pelas equações 

? (a>, y , o„ e2) = o, <p (», ?/, 9,, e,) = o . 

1'or ser Z funeção de x e y, e por a; e y serem funeções 
de 8, e Og, temos 

iz _ 3J 2a; , az ty 
Wx ïx ' 36̂  ' 3y ' 30, 

3Z _3£_ 3j; . 3z 3y 

"307 ^ - "sãT " ãÕ7 ^y" ' 30, 

30^ 3a;2 VOj/ ^" " 3a; 3y * 3(̂  ' sO, "^ 9x ' 30," 

Tty* \30j7 ^ 3y " 30^' 

etc. 

Substituindo n'estas equações as derivadas r»- i 3 - , 3 - ; 
3S/j sy2 DOj 

3í/ 3 2 j ; 

j-g-, ^Q2 ' e tc- P e ' o s s e u s valores tirados das equações que 
resultam de derivar ? = O e <|» = O relativamente a 0, e 02; 
e resolvendo-as depois relativamente a - , —, — , etc., te-

ix 3y ix* 
mos as derivadas que se devem substituir na expressão que 
se quer transformar. 

2.° — Substituir as variáveis x, y, z por outras 0V 0!, 
p ligadas com as primeiras pelas equações : 

? (», y , z, 0lt 0„ p) = o, 4 (.r, y, z, 0„ 0„ p) = o, 
u (*, y, *; K 0,, p) = o . 

file:///30j7
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Resolve­se este problema por meio das formulas anterio­

res substituindo n'ellas ^ , | , ? | , | . <**■ P e l o s s e " s va" 
lores tirados das equações f = 0, <|> = 0, « = 0. 

Exemplo.—Transformar a rancçap 

( 'S-'*;) 
r\x, y/d­t­i, — — J < 

suppondo as novas variáveis ligadas com as antigas pelas 
equações 

2,2 + ,/2 = 0,, ftf a; = 0s*. 

Derivando estas equações relativamente a 0, e 0„ vem 

o que dá 
2z02 

Temos pois 

Í Í I te 
1¾ ™ 2y ' ty 

Substituindo na expressão proposta os valores cie ^ 

e — tirados d'estas equações, vem uma expressão da forma 

em que só entra uma derivada e em que não entra radical. 



CAPITULO III 

APPLICAÇÒES GEOMÉTRICAS DOS PRINCÍPIOS PRECEDENTES 

I 

C u r v a s p l a n a » 

« « . — Tangentes c nomaes.— I — Seja dada uma cur­
va cuja equação em coordenadas rectangulares é 

f(«,y) = 0. 

A tangente a esta curva no ponto (x, y) sendo uma recta 
que passa pelo ponto (x, y) e cujo coeHiciente angular tang 0 
é (n.° 41 - 1 ) igual a '-£ , a sua equação será (chamando X 
c }' as coordenadas correntes da recta) 

(D . r-i;-£ír-4. 

onde se deve substituir d£ pelo seu valor tirado da equação 
da curva. 

II—A equação da recta perpendicular a esta, isto ó, a 
equação da normal a curva no ponto (x, y) é 
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A respeito da normal resolveremos aqui o problema se­

normaes á curva nos pontos (x, \ , e j x ­ f n, j . ­ r / v 
o scounrfo J>OH/O íewle ;mm o primeiro. 

As equações das duas normaes sao 

e a segunda dá, altendendo â primeira e ao que se disse no 
n.°49 — III, 

_ fc = . _ hf» (x + o/o (v ­y) + V W + ft V ' ( * +0 / , ) ' 
pondo as funcções f» M e f"(x) finitas na visinhauça de x. 
1 Vem portanto no limite as formulas su,. 

poi 
14­«'» , 1 4­ y" 

q u e » M ^ » g | g ^ os nomes de M 
( ) / l l , , " , l /«»f/c»'c a l i c i o e normal dtfimda aos cum­
AUftno uflí, t«« /ti / determinados pela tangente 
r f f a t r m a í . A r é s o l û t triângulos OT e MAP dá os 
cumprimentos d'estas linhas : 

y dx 
subtangente — j ^ p ­ .7 ^ 

dy 
subnormal = y tang 0 = y *g 

tangente = vY + ri* — .'/ 

normal = v/y2 ­f M» =■ V v/'+(:# 
(.) servo a flgura do n/ .1 tirando n normal US. que corta o eixo 

das abscissas DO ponto JV. 
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I V — Passemos a resolver alguns problemas relativos ás 
tangentes. 

Problema I." — Áchar a curva cujas subnormaes são cm 
cada ponto iguaes á abscissa do mesmo ponto. 

Temos 

e portanto 

dy 

r. d)l 

õ primeiro membro é a derivada de y ! e o segundo de 
xi, logo teremos (n.° 49 — III — 2.°) 

onde C representa uma constante arbitraria. 
Ao problema satisfazem pois todas as hyperboles repre­

sentadas pela equação precedente. 
Problema II —Achar a curva cm que a subtangente é 

cm todos os pontos igual á abscissa com signal contrario. 
A ecpiação que traduz o problema é 

dx 
dy 

ou 

y "x ' 

Os dois membros d'esta igualdade são respectivamente 
as derivadas de log x c de log w, logo temos (n.° 49 III — 
2.°) 

log y = — log x + log C 

ou 

yx = c. 
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Logo todas as hyperboles cujas asymptotas são os eixos 
coordenados satisfazem ao problema. ; 

QV,—Concavidade e convexidade.—\ — consideremos 
um arco de curva e pelo ponto (x, y) d'esté arco tiremos a 
normal que se estende indefinidamente em duas direcções op­
nostas Se as normaes nos outros pontos do arco visinhos de 
(x v) cortarem todas a primeira normal em pontos situados 
n'ûma mesma d'estas direcções, diz­se que o arco considerado 
tem na vistohança do ponto (x, y), a sua concavidade volta­
da no sentido d'e'sta direcção da normal e a convexidade vol­
tada no sentido opposto. . . . . . 

0 sentido da concavidade determina­se pois pela posição 
do ponto (V, )') dado pelas formulas (8), visto que estas for­
mulas dão o ponto para que tende a intersecção das normaes 
nos pontos infinitamente próximos de (¢, y) quando estes pon­
tos tendem para (a?, y). . . 

I I —Diz­se (Mie um arco tem, na vismliança do ponto 
(x n) a sua concavidade voltada no sentido d'uma direcção 
qualquer dada, quando esta direcção forma um angulo agudo 
com a direcção da normal para onde está voltada a concavi­

Se a direcção dada ó a das ordenadas positivas, para que 
esta direcção forme um angulo agudo com a direcção da nor­
mal (pie contém o ponto (.V, )'), deve este ponto estar eviden­
temente acima d'uma parallcla ao eixo das abscissas tirada 
pelo ponto (a>, y). A formula (2) mostra que isto tem logar 
todas as vezes que y" é positivo, pois que: 

,|_o__se y é positivo a formula dá }' > y; 
2.0 _ s e y è negativo, a formula dá para )' ou um valor 

positívo, ou um valor negativo menor do que y (valor abso­

luto). , . . , , ■ 
Demonstra­se do mesmo modo que a concavidade estai a 

voltada para os y negativos quando y" é negativo. 
Podemos pois enunciar o theorema seguinte: 
A curva volta a sua concavidade no sentido das orde­

nadas positivas ou das neqativas, na visinliança d um pon­
to dado, segundo a derivada y" èposi'iva ou negativa n es­
te ponlo. 

I I I —Se os pontos d­intersecção da normal a curva no 
ponto (x, y) com as normaes infinitamente próximas tendem 
para dons'limites collocados um em cada direcção daquella 
normal, o ponto (x, y) diz­se um ponlo dhnflcxão. 

Como nos pontos d'inllexao deve mudar o signal de A — x 
e de Y — y, as formulas (2) mostram que a funeçao y deve 
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também mudar de signal, e temos portanto o theorema se­
guinte : 

li' condição necessária c sufficicnlc para que um ponto 
(x, y), na visinhança do qual as derivadas y' e y'1 são lini-
las, seja ponlo d'ihflexào, que y" mude n'este ponlo de si­
gnal. 

Funda-se n'este theorema a indagação dos pontos d'inlle-
xão, como adiante veremos. 

©8.—Asymplolas. — Uma recta di/.-se asympto'a de 
um ramo inlinito de curva se a distancia d'uni ponto do ramo 
de curva á recta tende para o limite zero quando o ponto se 
alTasta indefinidamente sobre a curva. 

l'ara achar as asymptotas não paralisias ao eixo das or­
denadas dos ramos de curvas planas hasta determinar as cons­
tantes a o b que entram na equação 

y = ax -f- It, 

de modo que a dilTerença entre as ordenadas )' e y da recta 
e da curva correspondentes ã mesma abscissa tendam para 
zero quando x tende para o inlinito. l'ara isso è necessário e 
basta que a equação do ramo de curva se possa reduzir á 
forma 

Y=>ax + b + F(x,y)t 

representando por F (xty) uma fiiucção que tende para zero 
quando x tende para o inlinito. 

Temos pois, pondo Y — zx e 1' = ax -(- u : 

Um z a Um — = a 4- Um ""*" ' = a 
x ' x 

Um u = Um (Y — ax) = b — Um F (x,y) = b; 

e vè-se portanto que para determinar a, basta substituir )' por 
zx na equação proposta e procurar depois o limite para que 
tende z quando x tende para o inlinito ; e que para determi­
nar /;, basta substituir )' por ax -\-u na equação proposta (ou 
- por a 4- — na primeira transformada) e procurar depois 
0 limite para que tende u quando x tende para o infinito. 

A equação de qualquer asyinptola parallela ao eixo das 
ordenadas é as — a, onde a representa evidentemente o limite 
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para que tende a abscissa do ramo da curva considerado quan­
do y tende para o infinito. 

Exemplo.— Para determinar as asymptotas da hyperbole 

a.2 y"- - p21- - — *? P 

ponhamos y = = rj?, o que dá 

a3- 0* 
a - — p - a3 • 

e portanto 

a° (//m ?)* - p2 = 0, 

ou 

o = Km - = ± — • 
— a 

Pondo cm seguida y = • ± -£- x + w, e depois a; = » , 

vem fr — Km it = 0. 
Logo as equações das asymptotas da hyperbole são 

y = + — x . J —a. 

« O . — Curvatura. — Chama-se curvatura média ã'um 
arco de curva comprehendido entre os pontos (x, y) e (x + ft, 
y -J- ft) a razão entre o angulo formado pelas tangentes ás ex­
tremidades do arco e o cumprimento do arco. 

Chama-se curvatura da curva no ponto (x, y) o limite 
para que tende a razão precedente quando o arco tende para 
zero. 

Seja y = f(x) a equação da curva em coordenadas re­
ctangulares, 0 o angulo das tangentes ás extremidades do 
arco e l o cumprimento do arco; a curvatura no ponto (x, y) 
será igual a Um j , e vamos determinal-a em funcção das 
coordenadas do ponto. 

Por serem f (x) e f (x -f ft) os coeflicientes angulares 
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das tangentes, a applicable­ d'uma formula bem conhecida de 
Geometria Analytica dará 

l aD« ° ­ ± I + / ' W . /■' (« + /0 • 

d'onde se deduz (n.° 49) 

tnng 0 _ , ['(.r + Oh) 
li = ± I + / V ) ­ / ' ( • * + ' ' ) ' 

Por outra parte temos (n.° 02 —II) 

l i m ^ l i m ^ d ­ f ^ ­ ^ l i m ­ ^ ^ l , 

,. o o tans o .. ft 
hm ­ j ­ •= lim ­ — . . Iim — p — . Iim ­r 

l tans 0 /t i 

Logo virá 
0 w" 

curvalura — hm ­.­ = ± (I + y«)# 

ou 

(3) curra'ura = ­ ­ , /i = ± ^ ­ p , — . 

I —Applicando a formula precedente á circumferencia 

a» ­f y* = r» 

vem /Î = r, e portanto a curvatura da circumferencia é cons­
tante e inversa do raio. 

Yè­se pois que, se pelo ponto (x, y) fizermos passar uma 
circumferencia cujo centro esteja sobre a normal á curva n'es­
te ponto do lado para onde a curva volta a concavidade e cujo 
raio seja igual a li, esta circumferencia terá em toda a sua ex­
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tensão a mesma curvatura que a curva considerada tem no 
ponto (x, y). Ao circulo assim obtido dá­se o nome de circulo 
lie curvatura no ponto (*, y), e ao raio R da­se o nome de 
raio de curvatura no ponto (*, y). E' fácil obter as coorde­
nadas («i, y,) do centro d'esté circulo, que se chama centro 
de curvatura. . . , 

Com effeito, por ser /í o raio d'esté circulo, temos 
(| + « V 

(4) (s ­ »,)■ + (y ­ VxY = «* r y»' '' 

e por estar o seu centro sobre a normal á curva no ponto 
(», y), temos 

(5) .Í­J — * = — f (to ­ v) • ■ 
Eliminando xt e y, entre estas equações obtêem­se as 

formulas 

», = x + y ­ ^ r ­ . & = y ± ­pr­

que dão as coordenadas não só do centro de curvatura, col­
locado do lado da convexidade, mas também as do centro do 
circulo tangente é igual collocado do lado da convexidade. 
Para distinguir quaes dos signaes das formulas precedentes 
correspondem ao centro da curvatura, basta comparal­as com 
as formulas («) do n.° CG que dão o ponto (X, Y) collocado 
do lado da concavidade. Vê­se assim que as coordenadas do 
centro de curvatura são dadas pelas formulas : 

I 4­ ?/3 , 'I + v" 
(0) a­, ­ x ­ y' ­pf­ , Vt = Il ­h —y>T­ • 

D'esta compararão conclue­se também, attendendo ao 
que se disse no 06 — II. que o centro de curvatura 6 o li­
mite para que tende a intersecção da tangente a curva no 
ponto considerado e no ponto infinitamente proximo, quan­
do o segundo ponto tende para o primeiro. 

I I —Se em logar da variável independente * quizermos 
empregar outra variável l ligada com x por uma relação dada, 
transformaremos as formulas (3) e (6) por meio das formulas 
(1) do n.° 64, e teremos 
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y' (g'2 + ?/") „ ■ , a;' («tt ­t­ ?/'. .. _ (­^ + ?/")* 
»' a," — *' y" ' *» J'rylx" — x'yl,n~ y x1 — x1 / 

onde x' e y' representam agora as derivadas de x e y relati­
vamente a í. No exemplo do n.° 64 vem a expressão de /{ em 
coordenadas polares. 

I l l — A cada ponto (x, y) da curva proposta correspon­
de um centro de curvatura. Quando o ponto (x, y) descreve a 
curva proposta, o centro de curvatura descreve uma curva 
cuja equação se acha eliminando x e y entre as equações (tí) 
e a equação proposta. A esta curva dâ­se o nome de evoluía 
da curva proposta (que se chama cvolvcnte), e a respeito d'ella 
demonstraremos as duas proposições importantes seguintes : 

l." — A normal a uma curva dada no ponto (x, y) 6 
tangente á sua evoluía no ponlo (x, y,) correspondente. 

. Com efleito, difierenciando as equações (6) considerando 
y, xx e yl como funcções de x, vem 

dm, = dx ­ (I + tf) dx ­ a'd L+fi 

dy^y'dx + d ^ , , ^ . 

Multiplicando a segunda d'estas equações por y' e som­
mando com a primeira obtein­se a equação 

m- »'§;.+ <=« 
que, por ser y' o coefficiente angular da tangente á curva 
proposta no ponto (x, y) e ­p­ o coelficiente angular da tan­

gente á evoluía no ponto (a*,, jjj) correspondente, mostra que 
estas duas linhas são perpendiculares. 

2.* — A diffcrença entre os raios da curvatura corres­
pondentes a dois pontos de uma curva dada é igual ao cum­
primento do arco da evoluía comprchendido entre os seus 
respectivos centros de curvatura, quando entre os dois pon­
tos o raio de curvatura é sempre crescente. 

Seja MP o arco da curva considerada, AO o arco corres­
pondente da evoluta e 0 um ponto fixo a partir do qual se 
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contam os cumprimentos dos arcos da evoluía. Chamando », 

o cumprimento do arco OQ teremos: 

ai dx* r <iy? 

Differenciando a equação (*) considerando m como variá­
vel independente e y, / , e yt como funcções de x, e attenden-
do á equação (ò), vem 

(x - ./-,) dot, + (y - Vl) dy, = - Hdii. 

A equação (7) dá também, attendendo a (5), 

(x - Tt) f/y, - (.</ — y,) í/a*! = <» • 

Elevando ao quadrado os dois membros das equações 
precedentes e sommando, vem 

Temos pois 

dx? + dy* - d/í» 

df, = ± í///, 

onde se deve empregar o signal + ou — segundo o raio 11 
cresce ou diminue com í, no intervallo considerado. 

No primeiro caso (o da figura) lemos (n.° 49 — III — 2.°) 

«j = /f + c ; 
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e do mesmo modo, chamando /?0 o raio MN e s0 o cumpri­
mento do arco ON, 

•vo = "o + C ; 
e portanto 

• 1 - o ^ — " ' ' o • 

No segundo caso (o da figura quando se toma o ponto S 
para origem dos arcos) vem do mesmo modo 

h ­ * — n0 ­ II. ■ 

5O. — Exemplos —I — Consideremos primeiro a para­
bola cuja erjnação é 

y* — 2px . 

1) A equação da tangente no ponto (x, y) é 

)' _ H « JL /\ ­ x\. 

2) As expressões da subtangente, da subnormal e da 
normal são 

subi. — 2», subn. = p, norm. = N => vtpx + p*. 

3) As formulas (3) e (0) dão as expressões do raio de 
curvatura e.das coordenadas do centro da curvatura: 

// M (//' + V*)* _ (2i)xJ­jy)j _ A» 

„, = * + ' * « = : , , + „, 
« — « (/'' + 2T ?/ tf 
■<h ­ V ­ ­ y ­ ­ ]? • 
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I) Blemfaando x e y entre as duas ultimas equações e 
a da parabola, vem a equação da evoluta : 

que representa uma parabola cubica. 
I I —Consideremos em segundo logar a ellipse 

a2 y3 -f b3 2-3 = «3 b*. 

Temos 
b3x 

e portanto : 
1) A equação da tangente e 

-7 a3// 

2) A expressão da normal definida é 

/«* y3 + b* x* 

Do mesmo modo se acha a subtangente, subnormal, etc. 
3) A expressão que da o raio de curvatura é 

// . ^ p > . 

2» representando o parâmetro. 
As coordenadas do centro de curvatura sao dadas pelas 

formulas : 

c3 x3 c3 y3 

pondo c8 = a3 — b3-
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A) A equação da evoluía acha­se eliminando x ey entre 
as ultimas equações e a da ellipse, o que dá 

&)*+(?)*-«■• 
Como esta equação não se altera pela mudança de'», em 

— xt e de yt em — yv vè­se que a curva é composta de 
quatro ramos iguaes symctricos relativamente aos eixos coor­
denados. Basta portanto para conhecer a sua forma discutir o 
ramo correspondente ás coordenadas positivas, para o que se 
deve attender à equação da curva e ás igualdades : 

1.°—A curva corta o eixo das abscissas positivas no 
ponto í + — ,0] e n'este ponto é tangente a este eixo, visto 
que è y/ = 0 . 

2.° —Quando x, diminue, ?/, augmenta, e a curva affas­
ta­se do eixo das abscissas conservando sempre a concavidade 
voltada no sentido das ordenadas positivas, visto que y," é 
positivo. 

3.° —A curva corta o eixo das ordenadas positivas no 
ponto í 0 , — ) e n'este ponto è tangente a este eixo, visto que 
é ?/,' — » . 

I I I — Chama­se cycloide a curva gerada pelo ponto M 
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de uma circumferencia que rola sem escorregar sobre uma re­

Cta S ' M um ponto da curva, C a posição correspondente 
do centro do circulo gerador, r o raio d'esté circulo, ,! o ponto 
de partida de U, que tomaremos para origem das coordenadas 
AN& recta dada que tomaremos para eixo das abscissas, e 
MD uma parallela a esta recta. . 

Para'achar a equação da curva exprimamos as coorde­
nadas de um ponto qualquer M em funcçao do> angu.VCA 
que chamaremos t, Para isso notemos que é poi definição 

AN­MN.­* ri, 

e portanto teremos 

x _ AN — PN = r ( ! — sen {) 
y = r::V— CD = r{\ —cos l). 

Estas duas equações dariam pela eliminação de I a equa­
ção da curva, mas vamos disculil­a sem fazer esta eliminação. 

1) A equação da normal 

y'{Y­y)­­&­*) 
dá, tomando í para variável independente, 

f ( f - * » - ^ <*-">■§-• 
onde é 

djLmni­m£) = yl,djl­rsen.t. 

Para achar a sua intersecção com o eixo das abscissas 
façamos Y =** 0, o ipie dá 

— ry sen t = — (X —o) y 

e portanto 

X •= x ­{­ r sen í = AN. 

Logo a normal á cycloide n'um ponlo dado passa pelo 
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ponlo onde o circulo gerador correspondente loca a recla 
sobre que gyra. 

2) O valor da normal definida ó dada pela formula 

A* = if ­f PN* =« f ­f­ (ri _ a,)» 

e vem portanto 

N = r i/ 2 (I — cos 0 = 2r sen ~ . 

3) As formulas do n.° 69 —II dão, tomando l para va­
riável independente, as expressões do raio de curvatura e do 
centro de curvatura. Para isso basta substituir n'essas formu­
las x', y', x", y" pelos valores seguintes: 

d = r (1 — cos /), x" = r sen t 

y' = r sen t, y" = r cos /, 

e teremos a expressão do raio de curvatura : 

li = 2r \/ 2 (1 — cos í) = 2 AT, 

que mostra que o raro Í/C curvatura ê igual ao dobro da 
normal; e as coordenadas do centro de curvatura 

xi = r (l + sen /). ffj = r (­­ I + cos l) . 

Estas equações dão, pela eliminação de í, a equação da 
evoluta da cycloide. 

4) Como t è variável, podemos n'estas equações mudar 
l em t ­f­ T. sem alterar a natureza da curva que ellas repre­
sentam, e vem 

a;, = r (í ­f­ iv — sen l), j / , = r (— I — cos /■). 

Mudando depois a origem das coordenadas para o ponto 
« — 2r), isto é, mudando xt em xl ­f­ %r e ^j em í/, — 2r, 
vem as equações : 

x1 = ?• (í — sen í), J/, = r (i — cos í ) , 
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tfonde se conclue que a evoluía da endoide é outra cycloule 
iqual d primeira, cujo vértice esta no ponlo (r.c — ?r), e 
cuio circulo qerador gyra sobre uma recla par alicia a quel-
la sobre quegyra o circulo gerador da cycloidc proposla, e 
do mesmo lado. 

II 

C u r v a » n o e s p a ç o 

g f . Tangentes e normaes. — Consideremos a curva 
representada pelas equações 

(1) / > , 2/,-) = °. F (x, y,=) = 0. 

l — A tangente a esta curva define-se, como no caso das 
curvas planas, como limite das posições da secante que passa 
pelo ponto (.r. y, z) e pelo ponlo infinitamente proximo \x + h, 
V + Como a secante è uma recta que passa pelos dons pon­
tos (x, y, z) e.'(» + M + *. * + /) a s s,ias, f,',KU'oes s a 0 

(chamando X, Y, Z as suas coordenadas corrente*) 

r - j i— - j - O — *) 

e portanto as equações da tangente serão 

/ dy ,„ s 

( 2 ) d-
Z - ^ d x ^ - j ) -
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As derivadas 'J­o — devem ser tiradas das equações da 
curva. 

I I —Os cosenos dos ângulos a, p, ­/ formados pela tan­
gente á curva no ponto (¢, y, z) com os eixos coordenados 
rectangulares são, em virtude d'umas formulas bem conheci­
das de Geometria Analytica, 

/ 'te dx 
cos a = 

(3) cos p = 

' /(te2 + dy* ­j­ dx* ds 

djl dy 
Yds» + dy2 ­I­ dz3. ds 

dz dz 
cos y = ■, =­£ . 

1 ' /da^­f­í/^ + dz1 ds 
I I I — Chama­se p/ano normal á curva no ponto (x, y, z) 

o plano que passa por este ponto perpendicularmente à tan­
gente. 

Applicando as formulas conhecidas de Geometria Analy­
tica que dão a equação do plano perpendicular a uma recta 
dada, vem, snppoudo as coordenadas rectangulares, 

onde A', Y e Z representam as coordenadas corrente» do 
plano. 

Chama­se normal á curva no ponto (x, y, z) toda a re­
cta que passa por este ponto e existe no plano normal. 

IV —Chama­se plano tangente ú curva no ponto te, 
y, z) lodo o plano qi.e passa pela tangente á curva n'este pon­
to. Entre estes planos vamos especialmente considerar aquelle 
para que tende o plano que passa por esta tangente e por uma 
parajlela â tangente á curva no ponto (x ­f­ h,y + k, z ­f­ l) 
infinitamente proximo do ponto (x, y, z). 

Por serem y e z funcções de x, podemos pôr 

y — y (x), z = (J) (x). 

A equação geral do plano que passa pelo ponto (x, y, z) è 
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X-x = A{Y -y) + V(Z-=), 

oncle A e li são constantes arbitrarias. Vamos deterininal-as 
pelas condições de o plano passar pela tangente 

Y — y - <p' (x) (A' - x) 

Z-z-V(x) (X- x), 
e pela recta 

Y - y =» ?' (x + /i) ( I - a-) 

Z _ z « .^ (x + h) (.Y — ») 

tirada pelo ponto (a», y, z) parallelainente à tangente no pon­
to (x + h, y + &, - 4- Í) inlinitainente proximo do primei­
ro. Estas condições são : 

A i (x) + B «I»' (x) = I 

A<ft(x + h) + BV(x+h)=*i, 

ou (n.° 49) 

il ? ' (ce) + D <!»' (x) = 1 

A ?" (x + o/o + B «i»" (x + tyo = o. 

Tirando d'ellas os valores de ,1 e « e substiluindo-os na 
equação do plano, vem 

f (x) {Z - z)=W (x) <p" (x -f- 0/0—^' (x) f (x + 0^0] {X-x) 

-\-^" (x-\-Oji) (Y - y). 

Esta equação representa um numero infinito de planos 
tangentes á curva, e quando h tende para zero tende para a 
equação 

j f (x) (Z - z) = W (») ?" («0 - ?' (x' *" (*)] (A'~~ x) 

íb) -H"(*)(r-y) 
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que representa o plano procurado. A este plano dá­se o nome 
de plano osculàdor da curva no ponto (x, y, z). 

A' equação (o) pôde dar­se uma forma mais symetrica to­
mando para variável independente uma nova variável t ligada 
com x, y e z por uma equação dada. Chamando a/, y' e z' as 
derivadas de x, y e z relativamente a t, as formulas do n.° G4 
dão as relações 

Í 0 T £ . f « ­ 7 . ? W ­ ­y"~/X" , etc. 
que transformam a equação (o) na seguinte 

(6) (z' y" ­ y> z") (X ­ o­) + (V z" ­ s ' V ) (F ­ y) 

- f f o ' x » - * ' » » ) ( * - - ) = «■ 

5¾. — Curvatura c tor são. —"Consideremos uma curva 
no espaço, e supponhamos que tomamos para variável inde­
pendente uma variável t, de modo que as coordenadas da cur­
va se exprimam em funcção d'esta variável por meio das equa­
ções: 

»—9(0. y ­ . + (0­. *—*w.­

Se pelo ponto (x, ?/, z) fizermos passar uma recta n'uma 
direcção determinada, de modo que. chamando a, b e c os co­
senos dos ângulos formados por ella com os eixos coordena­
dos, seja 

a­A(0/bW.(O,c­/»(*); 
os cosenos a', b', c', dos ângulos formados com os mesmos 
eixos pela recta correspondente que passa pelo ponto infinita­
mente próxima (x + h< U + A'­ * 4­ 0 serão dados pelas 
formulas : 

a' = fx (i + di) ­ A (í) + dt f\ (t + o, di) 

V^fUO+dtM + OiW 

c' = f3(l) + dlf's(l + 03dl) 
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ondo 8,, 02 e 03 são quantidades positivas menores do que a 
unidade. 

Chamando 0 o angulo formado pelas duas rectas temos 

cos 0 = aa' + bb' + cc', 

d'onde se deduz 

sen 0 = [(cb' — bc1)2 + {ac1 — ca')9 + (ba1 — abffr. 

Substituindo n'esta formula os valores de a', b', c' acha­
dos precedentemente, representando para brevidade /; (t), 
d (0 e f3 (/) por /i, /2 e f3. e attendendo ao primeiro principio 
do n." 48, vem 

.. 0 .. aen o 
,im is = ln» ~ir 

_ [lU't-u'tf+ir, fs - fi c i ± & Û - is A)2 ] * 
f/s * ; • 

I —Supponhamos que as linhas dadas são as tangentes á 
curva nos pontos (r, yt z) e (x + /Í, Í/ -f- k, z -j- /), de modo 
que é (n." 71 — 11) 

representando por .*', a7, y', r', *", »/", etc. as derivadas de 
,v, x, y, z relativamente a /. Teremos 

, _x"s' -s"x' yl^l—s'yl z" h' - %" z< 

e (n.° 62) 

s' = 1/0^^-^ + ^ . 

Logo, chamando &> o angulo formado pelas duas tangen­
tes infinitamente próximas virá, 

o 
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w [(­' y" ­ yi z»)* + (,r' zH — Jxy + tfxP­xff)*]* 
li m ­r == a 

ttí [aji _j_ yn _j_ ar'*]* 

Ao limite de J­ dado por esta formula dá­se o nome de 
curvatura da curva no ponto (x, y, z) ; a w dá­se o nome 
de angulo de contingência ; e a Um ­^ dá­sc o nome de rato 
de curvatura. Esta formula contém evidentemente á formula 
dada no n.° 69 para as curvas planas. 

I I — Sïipponhamos agora que as linhas dadas são as 
perpendiculares ao plano osculador. 

A equação d'esté plano é (n.° 71 — IV) 

A (.v ­ ») + n(Y­ y) ■+■ c ( / ­ ­ ) = o 
onde 

A=zi yii _ y> |« g = x' z" — z' aP, C = y' as" — »' y" ; 

logo, em virtude de formulas bem conhecidas de Geometria 
Analylica, temos 

& — /2 (') " y/Ai + B* + C* 

c = /3 (0 " TíT^TF^TJã • 

Estas formulas dão 

c/?' - /?c 
/3 / 2 - / 2 / 3

- - (2 _|_ /j2 _j_ (J2 

, « f r ­ A f : ' ­ CA' 
hl 3 — / a / 1 — 4 » ^ / j » _|_ c

2 

. 7 / M ' — . l / i ' 
/2 f 1 — lif 2— |2 _|_ /;2 _|_ C* *■ 
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Logo, chamando t o angulo formado pelas perpendicula­
res aos planos osculadores infinitamente próximos, lemos a 
formula 

T [(CU' — IIC')S + (,l C — CA'f + (BA ' - A ft')3]* 
í ^ f f i T ŷ  + ^ + C»;*' • 

Pondo era logar de .1, ft, C e s' os seus valores e notan­
do que é 

CB' — BC1 --= l)x\ AC - CA1 = Dy', BA1 — AB> = /JJ ' 

e 

/) = »' (*" ?/'" — y" z'") - a" (Z' y1" — y' z'") 

+ x"< (z> y" - y> z") , 

vem em li m 

(8) limi-& 42 + ft2 + Ca * 

Ao limite de y dá-se o nome de torsão da curva no as 
ponto (x, y, z) ; ao angulo c dá-se o nome de angulo de tor-
são e ao Um — dá-se o nome de raio Je torsão. 

t 
Exemplo. — Consideremos a hélice, gerada por um pon­

to que se move sobre a superficie d'uni cylindro recto de ba­
se circular, de modo que a sua distancia á base seja propor­
cional ao cumprimento t do arco da base comprebendido en­
tre um ponto fixo e o pé da generatriz do cylindro que passa 
pelo ponto gerador. 

Tomando o centro da base para origem das coordenadas, 
o eixo do cylindro para o eixo dos z, e chamando p o raio da 
base, as equações da curva são : 

x = p cos l, y = p sen l, z = ai -\- b, 

que dão 
* 
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x' = — p sen t, x" = — p cos t, x'" = p sen t, 

y = p cos t, y" = — p sen I, y'" = — p cos t, 

Z' = a, z" = 0, z>" = 0. 

Logo temos as formulas 

.. M p 
un ­r­ = ­g—r—g 

ds f + a2 

x a 
lim T = Í/S ~" f + a* . 

que dão a curvatura e a torsão da hélice traçada na superfi­
cie do cylindro considerado. 

m 

S u p e r f i c i e s 

3 3 . —Plano tangente. Normal— I — Seja 

z = />> y) 

a equação da superficie dada, e pelo ponto (x, y, z) tracemos 
uma curva qualquer sobre a superficie, cujas equações são a 
equação proposta e a equação F (x, y, z) = 0. Em virtude do 
que se disse no n.° 71—1 acha­se as equações da tangente a 

esta curva eliminando y e ­jjj­ entre as equações 

r ~v*d£a­*),*­* = %«­*) 

dx ~ *x "■" *y ' dx ' ía> ~*~ >y ' dx "" te ' dx 
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o que leva a duas equações, umas das quaes é 

Esta equação pertence a um plano, e é independente da 
equação /<' (ar, y, z) = 0 ; portanto todas as tangentes ás cur­
vas traçadas n'uma superficie, que passam pelo ponto (x, 
y, z), estão assentes sobre um plano. A este plano dá­se o 
nome de plano tangente á superficie no ponto {x, y, z). 

As derivadas — e ­ obtóem­se derivando a equação da 
iz *y 

superficie proposta, que pôde ser explicita ou implícita. 
Nota •/."—Se fôr 

a­­ + b ­ = I 
zx ' sy 

o plano tangente será parallelo á recta 

x = az + a, y = bz + p, 

em virtude d'um theorema bem conhecido da Geometria Ana­

lytica. 
Esta condição veriíica­se em todos os pontos das super­

ficies cylindrical (n.° 55). 
S.» — Se fôr 

o piano tangente passará pelo ponto (a, ft, c). 
Esta condição verificasse em todos os pontos das super­

ficies cónicas (n.° 55). 
I I — O s cosenos dos ângulos a, p, y que o plano tan­

gente forma com os planos coordenados x\j, xz e yz são, em 
virtude de formulas bem conhecidas de Geometria Analytic*: 

iz v *z 
cos a ­= K, cos p — A' — , cos y — K ■ — 

onde é 
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I 
K: 0 + (f)'+(|)' 

I I I — Chama-se normal <i superficie no ponlo (x, y, z) 
a perpendicular n'este non lo ao plano tangente. As suas equa­
ções são, em virtude tias condições de perpendicularidade de 
uma recta a ura plano conhecidas da Geometria Analytica, 

(1°) *-* = £(*-*)• ' - y — 1 ( * - - ) -
Nota. — A condição para que à normal éuma superficie 

corte o eixo dos z obtem-se eliminando A', Y, Z entre as equa­
ções da normal e as equações X = 0 e Y = 0 do eixo, o 
que dâ 

y ; x— = o . 
IX ty 

Esta condição verifica-se em todos os pontos das super­
ficies da revolução (n.° 5">), cujo eixo coincide com o eixo 
dos z. 

A mesma eliminação dá 

te 

ou, por ser z = <p (¾3 -|- y*) a equação da superfície, 

I 
Z = z — 2'f ' {x3 -f- í/*j ' 

ó que mostra que todas as normaes correspondentes aos pon­
tos do mesmo parallelo encontram o eixo dos z no mesmo 
ponto. 

Temos pois o theorema seguinte : 
Todas as normaes a uma superfície de revolução nos 

pontos do mesmo parallelo encontram o eixo da superfície 
no mesmo ponto. 

7'4L — Curvatura das secções planas d'uma superfície 
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— I —A curvatura da secção feita na superficie por um plano 
qualquer obtòm-se pela formula geral do n.° 72—1. Aqui va­
mos procurar as relações (pie lia entre as secções feitas por pla­
nos que passam por uni ponto dado da superficie, consideran­
do primeiro as secções feitas por planos que passam pela nor­
mal á superficie no ponto dado, e em seguida as secções obli­
quas. 

Seja 
* = / > . » ) 

a equação da superficie, e ponhamos para brevidade 

?z ?z DSZ &Z ^z 

p = = Î5 ' q = "ii •r = IS* ' s = &»/ 'l w¥ " 
Para comparar a curvatura das secções feitas n'esta su­

perficie por planos normaes que passam por um ponto dado, 
tomemos para eixo dos z a normal no ponto dado e para pla­
no dos xt/ o plano tangente no mesmo ponto. N'este caso a 
equação ilo plano tangente será Z == 0, e portanto teremos 
(n.° 73) 

p = o, n = 0 . 

Um plano qualquer que passe pela normal tem para equa­
ção ?/ = Ax, onde A representa a tangente trigonométrica do 
angulo 0 formado por elle com o plano dos xz; e portanto, 
tomando x para variável independente e representando por y , 
z', y , ir" as derivadas de y e z relativamente a x, tiradas d'esta 
equação e da equação da superficie, teremos 

y<^A,y" = 0,z' = p + A(i = 0, 

z" = 2-\-z As + AU. 

Logo a expressão da curvatura c„ da secção normal se­
rá (n.° 72 — 1) 

(II) c„ = 
r + 2/1 s - M * í 

l+.-i a 

onde r, s e l são tiradas da equação da curva, e A depende 
da posição do plano normal considerado. 

Derivando cn relativamente a .!, vem 



88 

ou 

, 2 [.s­ A" — (t — r) A — s\ 
(I +/!*)« 

, _ 2s (A ­ m,) (A ­ w»,) 

pondo 

m i 

w, 

(l — r) 4­ V(i — ,­)¾ + 4.s« 

(Í — r) — \/{t — ,­)ï ­J­ 4s* 
2s 

Vê­se pois que c'„ muda de signal quando /1 passa pelos 
valores m1 e mit e portanto a curvatura c„ passa (n.° 49 — I) 
de crescente a decrescente ou de decrescente a crescente, isto 
6, passa por um máximo ou por um mínimo. 

De ser mí . m% = — 1 conclue­se que as duas secções 
de curvatura maxima ou minima sào perpendiculares uma 
d oulra. 

Tomando os planos d'estas duas secções para planos dos 
zx e dos zy, teremos de fazer na formula (11) 0 = 0 e O = 90°, 
e portanto A => 0 e A =■ co, para obter as suas curvaturas, 
que designaremos por c, e c2; o que dá c1 = r& c3 — l. Vem 
pois 

1 2/1 A* 
e» "■ i _|_A2 C l + 1 + ,l2 * + J + A2 C2­

Por outra parte, as secções que correspondem aos valo­
res negativos do 0 coincidindo com as que correspondem ao 
mesmo valor positivo, o valor de c„ não deve mudar quando 
se muda A em — A, e portanto deve ser s = 0. Logo tere­
mos 

1 , A* 
Cn ~~ i ­ f A2 Cl + 1 ­\­A2 C* 

ou 

(12) c,„ = Cj cos2 0 ­(­ f2 sen2 0 . 
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Temos pois o theorema seguinte devido a Euler: 
Enire as secções [cilas n'uma superficie por planos que 

passam por uma mesma normal ha duas de curvaturas ma­
xima ou minima, perpendiculares entre si; e a curvatura 
d'aquellas está ligada com, a curvatura d'estas por meio da 
relação (12). 

A estas secções dá-se o nome de secções principaes. 
D'esté theorema deduzem-se os corollarios seguintes: 
\.a — Se uma secção cuja curvatura ó c'n fõrperpendi­

cular á secção cuja curvatura é cn, leremos 

Cn -J- Cn = Cj -J- ("g . 

Deduz-se este resultado sommando com a igualdade (12) 
a igualdade 

c„' — c, sen2 0 -f c2 cos2 0 . 

2.°—Se fòr Cj = c2 será a curvatura cn constante, 
qualquer que seja o plano secante. Aos pontos que estão 
n'este caso dá-se o nome de pontos umbilicaes. 

I I —Consideremos agora uma secção feita por um plano 
que passe pelo ponto (x, y, z) mas não contenha a normal á 
superficie n'este ponto. 

Tomando para plano tios xy o plano tangente, para eixo 
dos xx a intersecção do plano considerado com o plano tan­
gente, e para eixo dos zz a normal, a equação do plano con­
siderado será 

y = z tang i = Bz, 

chamando i o angulo formado por este plano com o plano nor­
mal zx. Teremos pois, em virtude d'esta equação e da equa­
ção da superlicie, tomando x para variável independente, e no­
tando que p e q são nulios, 

yi = Bz', y" = Bz", z' = p4- qy1 — 0, z" =»' r + isy1 + qy"', 

ou 

x' = 1, x" = 0, ?/ == 0, y" = Br, z" = r. 

Logo a curvatura c0 da secção obliqua será (72 — 1) dada 
pela formula : 
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fo = r ( L + f l o ­
cos i 

Por outra parte a formula ( i l) dá, pondo 0 = 0 ou 
A = 0, o valor r para a curvatura da secção cm feilo na su­
perficie pelo plano zx, logo teremos a formula seguinte, de­
vida a Meusnier: 

cn = ■ 
cos % 

que liga a curvatura de qualquer secção obliqua com a da sec­
ção normal que passa pela mesma tangente. 

IV 

C u r v a s o s u p e r f i c i e s e n v o l v e n t e s 

9 5 . — Curvas envolventes —1 — Consideremos a famí­
lia de curvas cuja equação é 

(1) f(x,y, a) = 0, 

onde a representa um parâmetro arbitrário, e f representa 
uma funeção cuja derivada relativamente a a è linita e deter­
minada. 

Se dermos a a os valores a0, a0 + h, a0 ­f­ 2/i, etc. obtém* 
se uma série de curvas represei)latias pelas equações 

(2) f(x, ;y, fl0) = 0, f(x, y, «0 ­f h) = 0, etc. 

Duas d'estas equações consecutivas tomadas simultanea­
mente representam os pontos d'intersecçào das curvas corres­
pondentes. Estes pontos approximam­se indefinidamente á 
medida que h diminue, e tendem a formar uma curva, que se 
chama envolvente da curva dada (envolvida), cuja equação 
vamos achar. 
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Consideremos para isso duas curvas consecutivas da sé­
rie (2), isto é, as curvas cujas equações são 

(3) / > . y,a) = 0,f(x,y,a + h) = 0. 

A segunda d'estas equações dá (n." 49 — III) 

f(x, y, a + /') = f(x, y, a) + h ' \ a ^ , 

e portanto pude ser substituída pela equação 

?/• (x, y, a + Oh) 

Esta equação simultaneamente com a primeira das equa­
ções (2) representa os pontos d'intersee.çao de duas curvas 
consecutivas da série (2), correspondentes ao valor que se dá 
a a, e pela eliminação de a dão uma equação a que todas es­
tas intersecções devem satisfazer. Logo, no limite, as equa­
ções 

(4) f <**<*- 0 ,1^4^0 
dão pela eliminação de a a equação da envolvente da curva 
proposta. 

I I — Theorcma. — A tangente á envolvente n'uni ponto 
qualquer é lambem tangente n'este ponto á envolvida cor­
respondente. 

Com efleito, derivando a primeira das equações (4) con­
siderando a como funeção de x e y determinada pela segunda, 
vem a equação 

U ~ ty * ~ Jft W ~ iy J I 

que dá o coeinciente angular y da tangente á envolvente. Mas, 
por ser — = 0, esta equação reduz-se á equação 

ï + ÏV^-o. 
<\c ^ *y J 
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qtic ó a mesma que dá o coeíficiente angular da tangente à 
envolvida. Logo as duas tangentes coincidem. 

Exemplo. — Procuremos a envolvente das normaes á pa­
rabola cuja equação é 

A equação da normal é 

P(>'-2/)+y(.V-|J) = 0. 

Temos pois a procurar a envolvente das rectas represen­
tadas por esta equação, considerando X e Y como coordena­
das correntes e y como parâmetro arbitrário. 

Derivando esta equação e resolvendo a equação resultante 
relativamente a y2 vem 

</a = f (X-p). 

Eliminando y entre esta equação e a anterior, vem a 
equação da envolvente pedida 

i" = 4(.y-P)\ 
resultado que concorda com o que se disse no n.° 70. 

9 O. —Superfícies envolventes. — I —Do mesmo modo 
<pie no caso das curvas, chama-se superfície envolvente das 
superficies representadas pela equação 

(I) f(x,y,z,a)^i) 

o logar geométrico das intersecções suecessivas de cada uma 
das superficies representadas por esta equação com a que cor­
responde e um valor infinitamente proximo do parâmetro a. 
Ás superfícies representadas pela equação (I) chama-se envol­
vidas, e ás intersecções das envolvidas suecessivas chama-se 
características. 

Acha-se a equação da superficie envolvente eliminando a 
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entre a equação (I) e a equação 

(2) Y(:c, y, z, a) ̂  Q 

I I — Theorcma. — 0 piano tangente à superficie en­
volvente n'um ponto qualquer é também tangente n'este 
ponto d superficie envolvida correspondente. 

Com efleilo. derivando relativamente a i e y a primeira 
das equações (I) considerando a como funeção de x e y de­
terminada pela equação (2), temos as equações 

3 L4.IL 2L+'2£f2* jL2£ ilV_o 

que dão os coeflícientes ~ e —- da equação (n.° 7U) do pla-

tf 
no tangente á envolvente. Mas, por ser — — 0, estas equa-
ções reduzem-se ás equações 

V + i£ J -
= 0 

t>X + iz iX 

H -f '1 ÏZ 
= < ) , 

ty >Z by 

que são 'as mesmas que dão os coefficientes da equação do 
plano tangente á superfície envolvida. Logo os dois planos 
tangentes coincidem. 

I I I —A' linha envolvente das características dá-se o no­
me de aresta de reversão. Aclia-se a sua equação procedendo 
como no caso das curvas planas. As equações d'uma caracte­
rística são 
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e as da seguinte são 

rr i IN tf {?. V, Z. à + /l) 

/>, y, *, » + /0 = 0, — — ^ ­

e podem ser substituídas pelas equações 
n*,y.*,«)­o, ^ y ­ ; ^ + Q / t ) ^o , . 

3»/'(a­, ff, g , O + 0/l) 

que no limite dfio 

(3) ^ , , ^ ^ ) ^ 0 , ^ ^ ) = 0 , ^ ¾ ^ i 0 , 

Estas equações representam pois as intersecções de duas 
características consecutivas e infinitamente próximas, e dão 
portanto pela eliminação de a as equações da aresta de rever­
são. 

Theorcma. — /1 tangente á areata de revers&o ríum 
ponto qualquer è lambem tangente n'este ponto d caracte­
rística correspondente. 

Com effeito, derivando relativamente a x as duas primei­
ras equações (3) considerando a como funeção de x, y e z 
determinado pela terceira, vem as equações 

È­XÍ ihj A­ $­ ~ 4­ ^ (­ ­4­ ­ ^ + ­ —) = 0 
%c T }y ' ix ' iz ' dx "*" ia Vx ~*~ 3# ' í/a; ^ iz ' dx) 

3a ?JJ "*" ?a ?, ' f/as "•" ia iz dx 

, *[_ tia , 9fl rfy , 3a iiz\ 
~*~ ãã? \ix ~*~ ii/ ' dx ■" »z * dx/ 

que dão os coeíficientes ­r Q T flue e n l r a m n a s equações da 
if daf 

tangente á envolvente (n.° 71). Mas por ser ~ =­= 0 e ­~­t =­• 0, 
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estas equações rednzem­se a 

îxi /1 di±.É. 'i* o 
ïx ty ' i/o; "^ ?r ' <lx 

*r ■
 ?

Y ^ |
 y

Y ^- = ,, 
:>a ta ^ 3«, n;y ' 5i "~ ?tt ?­ . ' ttx 

que sfio as mesmas que dão os coelïleientes das equações da 
tangente ;ï característica, Logo as duas tangentes coincidem., 

IV— Se a equação da superficie envolvida 

f{x, y, z, cv ra c„) = 0 

contiver n parâmetros cv r2, • • •, ci, |>odemos pôr 

e» = ?2 {ti* r3 = ?t (ri) ,;» = ?» 0'i) ­

representando por 'f2, f3, etc. funeções arbitrarias; e procurar 
depois, pelo processo anterior, a envolvente das superficies 

/'(•'■, ?/• -- ft-fo). ••• ?* ( ^ ) - - 0 • 

Chega­se assim a uma equação que contém também as 
funeções arbitrarias 'f2, 'f3, ele, e que representa porisso uma 
família de superficies envolventes. 

V — ApplicaçÕes. — I .a — Consideremos, como primeira 
applicação, as superficies de revolução que se podem conside­
rar como envolventes de uma esphera cujo centro se move so­
bre uma recta dada, e cujo raio varia de grandeza segundo 
uma lei dada. 

Tomando a recta dada para eixo dos ­, a equação da es­
phera é 

*2 + tf + (­ ­ O2 = H\ 

­ e, pondo c = <p {li), 

^ + ^ + (­'­'f(/or­ = /'2­
Derivando, vem 

­ ( : : ­ ? (/í))V ( r t )=/ f . 
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Esta ultima equação mostra que R é funcção arbitraria 
<lez. e a anterior mostra portanto que Z é funcção arbitraria 

.ile xs -\- if. Logo a equação pedida é 

Z — <j> (.£a - | - y » ) , 

onde (J) representar uma funcção arbitraria. Esta eqração ó a 
equação geral da família das superficies de revolução, cujas 
espécies se distinguem pelas différentes formas da funcção if. 

2.a — Cbaina-se superfícies planificáveis as superficies 
envolventes das posições que toma um plano que se move se­
gundo uma lei qualquer. Procuremos a equação geral d'esta 
família de superficies. 

1) Seja 

z = Az + <?(A)y + <ï(A) 

a equação do plano gerador, onde <pe<{) representam funeções 
arbitrarias. 

Para achar a equação geral das superficies planificáveis 
é necessário eliminar A entre esta equação e a sua derivada 

* + #ÍÁ)y + ¥ (.-1) = 0. 

Como porém esta eliminação se não pôde éffectuar sem 
especificar a forma das funeções <p e ^, considera-se estas duas 
equações simultâneas como representando a familia das su­
perficies planificáveis,' a elíeetua-se somente a eliminação quan­
do é dada a espécie da superficie planificavel, isto é, quando 
são dadas as funeções y e ty. 

2) Podemos achar facilmente a equação ás derivadas 
parciaes das superficies planificáveis. Com effeito, derivando a 
primeira das equações precedentes relativamente a x e a j e 
attendeudo á segunda, temos as equações 

que dão 
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